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APRESENTAC2'0 · 

Este r~latdrio final de pesquis~ materializa e simboliza um 

conjunto de coisas, fatos, vontades, situaç5es vividas e aprendi

das, que, acredito, acabaram se incorporando à tarefa inicial. 

Esse enriquecimento talvez não esteja refletido no corpo do tra

balho da illesma maneira como passou a fazer parte do meu cotidiano 

como profissional, estudante, cidadão, pessoa. As descobertas e o 

praze,- que um processo como esse acabam trazendo, ensinaram-me a 

conviver melhor com as questões de ordem científica, ~etodoldgi

ca, epistemológica e ~tica que .nos rodeiam a todo instante. Das 

idiias e inquietações iniciais que começaram a dar forma a uma 

proposta de investiga~io, apresenta-se um produto (sempre inaca

bado) diferente. No entanto, uma das motivaç5es que mantive desde 

o ingresso no programa de pós-gradua,io em Geografia Humana do 

Departamento de Geografia da Faculadade de Filosofia, Letras e 

Ciências Humanas da Universidade de Sio Paulo, foi a de procurar 

interagir com a produçlo teórica que se acumula nos ntlcleos de 

pesquis~ reunidos em torno de temas relevantes para a sociedade 

brasileira, e, por conseguinte, para a Geografia. 

A quest~o de fundo~ que presidiu uma primeira proposta de 

trabalho, apontava para a análise de aç5es do Estado no imbito da 

produ~io; as suas diferentes formas de inserçio na totalidade so

e ia 1 como viab i 1 izadoras de novos momentos e estágios de a\·t icu-

1 açio de capitais, e, desse modo, de cristaliza,lo de práticas em 

te,·mos sócio-espaciais. Evidentemente, a necessidade de materia-

1 izar e circunstanciar esses apontamentos gen,ricos passou a ser 
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um dos referenciais para o desenvolvimento de um projeto consis

tente de investigai;:ão, ao qual se aliavam t~mbim, dtlvidas, carin

cias intelecutais e interesses científicos que foram sendo ali

mentados ao longo dos anos passados na Universidade, junto à As

sociaç~o dos Geógrafos Brasileiros CAGB), na pritica do ensino de 

Geografia de 1~ e 2! graus, e, mais recentemente, no magistirio 

A aproximai;:ão do objeto, dos temas desenvolvidos; dos con

ceitos utilizados, e da metodologia de anilise a uma abordagem 

que privilegia a dimensão econ8mica, nio ~ gratuita. S~o resulta

d()S de um processo de forma.;:ão e de uma dada visão de mundo <sem

pre 1 imitada) que identifica na objetividade da-r.; nd ações econô

micas um caminho mai~ profícuo para se entender a sociedade em 

movimento e o espai;:o em transforrnai;:io. 

Nessa intenso feixe de relaç5es que articula contraditaria e 

pervErsamente no território brasileiro: riqueza e pobreza, atraso 

e modernidade, expectadm- e sujeito, os processos produtivos não 

estio imunes. Pelo contririo. Acredita-se que ~ na lógica · que 

preside a sua existência e nas suas características operacionais 

que emanam e se desdobram as desigualdades combinadas. 

O que acontece com os processos agririos hoje no Brasil? Co

mo as empresas c1ue cont ,-ol am cadeia~; int erset ot-iais de processa·

ment o de gêneros produzidos nas át-ea:i; nu-ais opel-am? Como o gran·

de capital procura reunir espa~os e setores que teoricamente pre

cisam estar dividias/separados como condiçlo para a própria so

breviv&ncia daqueles capitais? Quest5es como essas motivara~ o 

desenvolvimento desse trabalho. 
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O exemplo da .cadeia de ativ:i,d<l_des_ ref1_çn·est~\mento-b·ansfor-

ma~io industrial da madeira, particularmente papel e celulose~ 

pareceu-me conter as qualidades necess,rias a um entendimento 

C\":Ítico que presidem as mudanças no espa'º' tanto pela 

Pl"esen'a de aspectos estruturais e gerais, como pe 1 a presenc;a de 

maçBes, referincias, e sistematizac;5es possíveis de ser~m encon-

tradas no verdadeiro tratado geogrifico sobre o setor florestal e 

as suas articulaç5es com a indtlstria de celulose, realizado em 

1975 pela Professora L~a Goldenstein no seu concurso de Livre-Do-

cincia. Fato que constituiu-se também num desafio, uma vez que 

tal trabalho dificilmente seri superado em abrangincia e profun-

d id<.u1e. 

O Trabalho est~- divido em tris Capítulos. Somam-se a estes, 

dois Anexo~. No primeiro Capítulo procurou-se levantar e pontu~rr 

a l gurm.~.s que':~t ões pt·esenb?s na literatura do':;. Es.tudi.:>s Agnh- ios 

brasileiros, tais como as que dizem respeito ao papel da grande 

propriedade na definiçio dé <um> padrio<5es> agririo<s>; às for-

mas ~e articulaçio e integração dos capitais urbano-industriais 

à':~ atividades n.n-ais; ao significado do trabalho nJ.nd na consti-

tuiçio dessa estrutura articulada. O objetivo era o de contextu~-

lizar o desenvolvim~nto do cultivo florestal (que ~ uma atividade 

rural) no processo de inser,5o de pr,ticas capit~listd& no campo. 

No s~gundo Capítulo, o esfotço centrou-se: na descriçio do 

funcionamento do setor florestal brasileiro e ~a sua histdria, 
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enfatizando o papel que o Estado, atravis de drgios normativos e 

executivos, desempenhou e desempenha ~a consolida,io do setor. 

Inclui-~e também nesse Capítulo uma tentativa de apresentar ele

mentos para a discussio da questão dos condiciõnantes de uma re

defini~io das ireas produtoras de florestas. 

O terceiro Capítulo j uma caracteriza'~º da estutura e do 

desenvolvimento do setor celu16sico-papeleiro, onde a parte mais 

relevant~ ·talvez seja a que procura discutir oCs> padrãoC5es) de 

atuaçlo das firmas, e o funcionamento dos mecanismos de competi

~ão num mercado concentrado. 

O Anexo i j, na verdade,uma complementa'~º do terceiro capí

tulo. Resulta de um levantamento dos set~res, subsetores e seg

mentos ligados aos negdcios com madeira no Brasil. O objetivo era 

o de "radiografar" os capitais industriais envolvidos. 

Por fjm, o Anexo 2 apresenta uma tentativa de aplica,io de 

t~cnicas cartogrificas na avalia~io da expressio territorial do 

reflorestamento em alguns municípios da 'rea Sul-Sudoeste do Es

tado de Sio Paulo <Itapeva e ireas municipais contíguas>. 
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CAP::iTULO 1. 

FUNDAMENTOS PARA A AN;:\LISE DAS RELACÕES ENTRE O 

AOR"RIO E O INDUSTRIAL NA PRODUC~O DO ESPACO 

BRASILEIRO • 

A necessidade de se identificar e compreender algumas das 

principais teses e sistematizações presentes em diferentes estu

dos sobre a formação social brasileira, procurando estabelecer os 

nexos entre as dimensões histórica, social e territorial que mar

cam a sua particularidade, especialmente no âmbito da realidade 

agrária, orientou o desenvolvimento desse capitulo e a sua inser

ção no conjunto desse estudo. Acredita-se que essa fundamenta~~º 

tem a sua raz~o de ser dentro dessa investigaçio, uma vez que a 

própria temática proposta exige o reconhecimento dos vínculos 

histdricos e econômicos que estio presentes na forma de como se 

processa a implantação e a expansão de grandes unidades produto

ras de gineros florestais sob condiç5es t'cnicas e econômicas ca

da vez mais sofisticadas. Além disso, tais vínculos, buscados na 

histdria do desenvolvimento de nossa for~ação social, nio estão 

presentes somente na estruturação do espa~o da produção agrária 

brasileira, mas também, de maneira efetiva, na ginese e no desen

volvimento da inddstria nacional, permitindo~uma compreens~o mais 

qualificada e abrangente das formas peculiares que cimentam as 

rela~5es entre os diferentes setores da economia. 

Intencionalmente, a escolha de uma temitica ampla como argu-
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mento inicial de discussio obedece a uma dada opção metodológi

ca. A particularizaçio gradativa do objeto tamb&m se coloca como 

encaminhamento necessário da pesquisa. As abordagens sob a dtica 

do todo e da parte, do geral e do específico, separam-se apenas 

como recurso de análise, pois nlo slo (ou nlo devem ser), senio 

uma sd e mesma maneira de se ir al~m das apar&ncias no processo 

de reelaboraçio teórico-crítico da realidade. 

A tentativa de construçlo de uma base de sustentaçio teóri~ 

ca, a partir do resgate de determinadas proposiç5es presentes na 

literatura especifica da produ~io científica ligada aos Estudos 

Agr,rios, embasados pelas contribuiç5es da História, da Economia 

Política, da Sociologia, e evidentemente da Geografia, sejam elas 

clássicas ou nlo, antigas ou recentes, foram colocados desta ma

neira como condi~5es para o desenvolvimento deste trabalho de 

pesquisa. 

* * * 



1.1 A GRANDE PROPRIEDADE • . 
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SIGNIFICADO HISTó-

RICO NA CONSTITUIC~O DA "ESTRUTURA AGR~RIA 

BRASILEIRA • 

Como elementos iniciais de fundamenta~ão ordenada, e de en-

tendimento da ldgica de estruturaçlo do espa'o agrário brasilei-

ro, tomam-se aqui algumas evidincias oferecidas pelas contribui-

ç5es de CAIO PRADO JR. (1978) sobre a questão agrária brasilei-

ra<1>que persistem ainda como referincia na direçio de uma pro-

blematiza,lo consistente da situa,lo rural no Brasil no período 

que vai da col8nia ao pds-guerra, embora decorridos quase 30 anos 

de sua publica,lo, e de toda a polêmica que suscitou e suscita em 

torno da abordagem tedrica que faz da quest~o. Ainda que nlo se 

pretenda aqui retomar os objetos de tais polêmicas, que básica-

mente referem-se à posiç~o da pequena produçlo no interior da di-

nimica capitalista brasileira, e ao nexo que as diferentes rela-

ç5es de trabalho no campo mantlm com o processo de perpetua,lo do 

modo de produ,lo, pode-se afirmar que as bases para uma análise 

qualitativa do processo que d' origem e explica as fei~5es b'si-

cas do arranjo territorial-rural do país estio colocadas nas suas 

contribuiç5es. 

A ordenaç~o sistematizada dos elementos que históricamente 

condicionam a ocupa~io das terras no Brasil, e o desenvolvimento 
- . 

da economia agrícola brasileira, são consistentemente analisados 

pelo autor, a ponto de tornarem-se explicações estruturais, cons-
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tituindo-se como quadro histdrico de referincia, de onde quest5es 

que hoje s~o desdobradas em análises sofisticadas, como as que 

envolvem o desenvolvimento das relaç5es de produç~o no meio rural 

brasileiro, tiveram em C. PRADO JR. um ponto de apoio teórico-me

todoldgico sdlido, mesmo como parâmetro de nega~ão, isto é, como 

elemento de discuss~o do processo de entendimento das matrizes 

que explicam a que~t~o agr,ria no Brasil. 

Algumas das colocações iniciais em torno da concepção meto

dológica que orienta o texto "Contribuição para a An,lise ••• ", 

s~o fundamentais para que se vi alim das aparlncias no trato da 

quest~o. Sen~o vejamos : e.PRADO JR. <1978), parte da exigincia 

de que a abordagem da quest~o agrária sd pode ser feita à luz da 

perspectiva das classes sociais envolvidas, ou seja, parte da ne

cessidade de entendi-la como totalidade política e histórica. Is

to, na medida em que o tratamento geralmente dado por muitos dos 

estudiosos do assunto, principalmente aqueles elaborados pelos 

representantes dos interesses da grande propriedade, tendem, se

gundo o autor, a reduzir a matéria a quest5es de funcionamento de 

mercado, e a arranjos de medidas político-econ8micas específicas 

ao setor agririo que, embora n~o devam ser desmerecidas, desdo

bram-se no que ele chama críticamente, apontando a lógica acríti

ca que predomina naquela argumentaçio : 

" ( ••• ) dificuldades de ordem t'cnica, comercial e finan

ceira ~ue embaraçam o progresso e o desenvolvimento da 

produç~o agropecu~ria. " <2> 
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A observação acima, tomada apenas como elemento de viabili

zaç~o funcional da estrutura produtiva agroexportadora, n~o per

mite que se entenda a questão a.grár iâ no B\·asi 1, e uma de suas 

bases de sustentaçlo - a grande propriedade - como "negócio" e 

sucesso de empreendimento, em todas as suas dimens5es e determi

naç5es. Pelo contririo, considera obrigatdrio explicar o desen

volvimento da empresa agropecuária no Brasil, colocando-a entre

tanto, sob condiç5es históricas concretas, em cujo cerne estio a 

ginese das diferentes classes sociais rurais, e as relaç:5es de 

produçlo que se estabelecem entre elas. 

Com esse apontamento, procura-se desmistificar a relação de 

necessidade, que aparentemente ocorreria, entre o nível de de

senvolvimento alcançado pelo setor agrário brasileiro, a partir 

da inserçlo gradativa de um aparato tecnológico de matriz cientí

fico-industrial de um lado, e a consequente melhoria nas condi

ç5es de sobrevivincia da populaç~o ligada ao trabalho agrícola de 

outro.· Essa relação embutil·ia uma falsa racionalidade, uma vez 

que se afirmaria que ao atingir tal grau de desenvolvimento, os 

ganhos de produtividade seriam necessariamente repassados, mesmo 

que em parte, à massa da popula~io rural, que poderia assim, ga

rantir a sua existincia sob condiç:5es e formas de trabalho menos 

intensas, possibilitando ao mesmo tempo a continuidade e o incre

mento mais que proporcional do Produto do trabalho ~ocial. Essa 

perspectiva relacionaria, portanto, ganhos de produtividade com 

ganhos reais de rendimento, e consequente aumento dos padrSes de 

consumo para a maioria da populaç~o ligada às atividades rurais. 

Tal circunstincia nio se justificaria quando verificada à 

luz daquilo que o autor identifica como o brutal processo de 
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apropriação e de concentração de terras no Brasil, em cuja base 

está a consolida,ão do estrato das classes dominantes "mais pode

roso da histdria de nossa formaç~o social", o que explica segundo 

C.PRADO JR., sob a ótica desse estrato, o "grande ixito passado 

do negdcio da agropecuária brasileira". 

Tentando resgatar e compreender a importância histórica 

ab·ibuida à \·e lação de proprieda"de, como elemento que justifica e 

dá coesão ao projeto colonial, desdobrando-se na forma dominante 

na qual a estrutura agrária vai concretizar-se históricamente no 

território brasileiro, temos a seguinte passagem exemplar : 

" C ••• ) Desde o início da ocupa,io e coloniza~io do terri

tório brasileiro, e at~ hoje ainda, os títulos de pro

priedade e o domínio da terra galopam muito adiante da 

frente pioneira de penetra'~º e ocupa,~o." (3) 

Cabe ressaltar, neste momento, · ~a p~rsp~ctiva legada por 

e.PRADO JR. sobre a ginese e o desenvolvimento da 

agriria no Brasil, o sentido e a lógica do processo cumulativo de 

ocupação do território nacional desde o início da colonização, 

que tem como referenciais históricos a dinlmica da expansão mer

cantil capitalista e a grande propriedade fundi,ria. Por outro 

lado, tamb'm se deve registrar o questionamento que se estabelece 

a partir do grande peso atribuído a esse elemento central (grande 

propriedade), na fundamentaçlo elaborada por e.PRADO JR. Nesse 

sentido, o debate travado em torno da questio diz respeito b'si

camente ao seu principal eixo de an,lise, a saber : o "sentido da 

ocupaç~o" do espaço agririo brasileiro, como resultado pr,tica-
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mente exclusivo do projeto de expansão das formas particulares de 

exploração que se sustentam na geraç~o/circulaçio de excedentes 

prim,rios, isto '' os mecanismos econ8micos constituintes do mo

delo colonial agroexportador como os agentes principais da hist6-

r ia, e a sua base material de viabilizaçlo que funciona simulti

neamente como resultado e condiç;o do modelo o apossamento do 

solo sob o regime de grandes domínios<4>. 

Ainda assim, ao colocar o instituto da propriedade da terra 

como o elemento mais fundamental e explicativo da lógica da ex

ploraçio mercantil, parece-nos que o entendimento correto deste 

raciocínio estaria na maneira articulada, no imbito da grande ex

ploraçio, com que se d~ o imbricamento da relação da propriedade 

da terra, com a relaclo da propriedade da mio-de-obra <transfigu

rada em capital>, sendo tal articulação o elemento fundamental do 

processo de viabilizaçio da produçio que era realizada externa

mente<S>. 

Assim, a essencialidade atribuída por e.PRADO JR. ao proces

so de exploração colonial marca simultlneamente as característi

cas específicas das relações sociais de produção, e a maneira co

mo o territó~io j ocupado e estruturado, estabelecendo os parime

tros b'sicos que condicionam o incremento das for~as de produçic 

ao longo da história nacional, assim como os seus limites E 

freios. Do ponto de vista territorial, a institucionaliza,lo des

se processo de apropriaçlo-ocupaçlo do solo sob grandes do~ínios: 

enraíza-se como pr,tica fundamental de sobreviv&ncia das elites 

agrârias, a tal ponto dessa forma dominante de ordenamento geral 

da propriedade rural chegar a se constituir em estrutura dur,vel 

a ser legada para os períodos subsequentes, quando, embora su· 
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jeita ao dinamismo próprio da história, persistirá como base ne

cessária à acumulaçlo, assumindo porém novas feiç5es e qualida

des, de acordo com os .graus de inserçio da economia nacional na 

divisio internacional do trabalho, com o-desenvolvimento das for

ças produtivas em nível interno, e com as articulaç5es a serem 

estabelecidas com a moderna corporaçio capitalista de matriz in

dustrial. 

Outra preocupaç~o presente nos estudos de e.PRADO JR., diz 

respeito à necessidade de se analisar criteriosamente o patrim8-

nio fundiirio da naç~o, e à necessidade de caracterizar os dife

rentes tipos, formas e arranjos da propriedade rural no Brasil, 

como elementos de bas~ para o desvendamento de contradi,5es e 

iniquidades que se instauram desde o início do processo de valo

rizaç~o do espaço. Para o autor, tais elementos revelariam a ma

neira de como se perpetua o arranjo fundiirio. 

Através da análise da questio da propriedade, pode-se perce

ber a articulação que se estabelece entre as formas de economia 

que se desdobram desse arranjo estruturado e consolidado do pa

trim8nio fundiário no território nacional. A pequena proprieda

de/pequena posse, e a economia por ela gerada, estio articuladas 

ao que o autor chama de "setor principal do estabelecimento agro

pecu,rio" (grande empreendimento agromercantil), seja como base 

de sustentaçio do desenvolvimento da atividade agrícola principal 

no suprimento de gineros alimentares (garantindo a reproduçlo da 

força de trabalho do setor principal>, seja como base de efetiva

ção de mecanismos de geraçlo e de transmissão de renda para aque

le setor • 
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~esse sentido, cabe ressaltar a discussão que se faz em tor

no desse elemento importantíssimo do quadro histórico, e no pro

cesso de ocupaç~o e ordenação do territdrio nacional, isto~' a 

discussão que diz respeito aos verdadeiros significados da pe9ue

na produ,io de tipo camponis Cou para não usarmos este termo po

limico e sermos mais abrangentes, daquele conjunto pouco definido 

de tipos e formas da economia rural ligados à pequena explora

ção/posse/propriedade). A interpretaçio da pequena produç5o como 

elemento secundarizado, ou tomado como estrutura complementar e 

sucedânea, vem sendo sujeita a revisões críticas, na medida em 

que se possa entendi-la_ como resultado necessirio e condiç~o fun

damental para a reproduçio da estrutura produtiva no campo - seja 

a estrutura agroexportadora de matriz colonial,seja a estrutura 

recente moldada pelas aç5es do capital industrial e financeiro -

que embora no Brasil sempre tenha se orientado por urna 16gica ex

terna, encontrava sua concretude nesse diversificado complexo de 

rela,5es e tipos, que ir~o conformar com os diferentes segmentos 

da elite econ8mica, com a m~o-de-obra cativa e com os estratos da 

for'a de trabalho urbana, a originalidade da nossa formaç~o so

cial. 

Nessa sequlncia, outro apontamento que se faz necessirio, ~ 

o da interpretaçio sobre os significados do termo "negócio", lar

gamente usado por e.PRADO JR. na sua "Contribuiç~o para a An,li

se" e em outros estudos, quando se refere ao empreendimento agro

pecu,rio plantado sobre a base da grande propriedade. Creio que 

aqui podemos distinguir como mero recurso analítico, acep~5es es

pecíficas para o termo, que embora intrinsecamente ligadas, dizem 

respeito, primeiro: ao empreendimento mercantil que alimenta o 
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circuito de trocas e de realizaçlo do valor, no quadro da conso

lidação do processo de acumula,io de riquezas, como condiçlo pr~

via do deslanche e do ~esenvolvimento das relaç5es capitalistas 

de produç~o em nível internacional. Segundo: tomando-se como "ne

gdcio" o caráter especulativo que a garantia jurídica sobre a in

corporaçlo e o apossamento do solo justifica e acentua, princi

palmente a partir da institucionalizaç;o de uma política de ter

ras e de um mercado imobiliário no Biasil (1850), que virtualmen

te tendem a restringir o desenvolvimento de formas rurais de eco

nomia, "externas" ou "contririas" à grande exploraçio. Tal cons

trangimento se dá atravis da monetarizaç;o desse bem Cterra>, e 

da possibilidade de controle sobre o seu acesso atravis inclusi 

ve, da formatlo de estoques por um ndmero muito pequeno de gran

des propriet,rios <mediados pelo Estado e pela Igreja, diretamen

te interessados>. Essa situaçio por sua vez, reverte-se numa prá

tica que artificializa preços, isto ~' especul~tiva, na medida em 

que se limita artificialmente o acesso a um bem pouco escasso, no 

contexto histdrico e territorial ao qual nos referimos. 

Essa dupla significaçio <recíprocamente condicionadas>, con

comitantemente com o processo de diferenciaçlo social moldado a 

partir da diversifica~~º das relaç5es de trabalho no meio rural, 

constituem-se ao nosso ver, os alicerces explicativos da dinimica 

a~romercantil em nossa histdria. A passagem abaixo, ilustra de 

maneira sint~tica o papel assumido pela grande propriedade na 

hist6ria de nossa formaç~o econ8mico-socia1 : 

" C ••• > A grande propriedade territorial esti 'enraizada' 

em uma forma histdrica, que lhe adveio por heran~a das 
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suas origens colonial-escravistas, e que se atualizou ao 

longo do tempo segundo um novo papel, o de ativo financei

ro, que o desenvolvimento do capitalismo no Brasil lhe 

atribuiu." (6) 

~ ainda interessante notar que, no processo em que procura 

apontar evidincias que comprovem a articulação dos setores sobre 

os quais se assenta a economia rural brasileira, e.PRADO JR. uti

liza-se, na sua "Contribuiç~o", de alguns estudos monogr,ficos 

como referlncias bibliogrificas, cujos autores, conhecidos geó

grafos, destacaram-se pela originalidade, principalmente sob a 

perspectiva do entendimento das realidades locais/regionais, como 

arranjos ou express5es mais ou menos consistentes de um dado ní

vel de desenvolvimento conjunto das forças produtivas<7>. 

Ao destacar algumas das contradiç5es fundamentais que dizem 

respeito à questão do desenvolvimento ticnico-material da ativi

dade agrícola no Brasil, e.PRADO JR. vai buscar a explicaç~o den

tro de um quadro no qual se insere o arranjo fundiirio do país, e 

as condiç5es de reproduç~o da força de trabalho vinculadas à pro

duç~o de excederites rurais. 

Com tais apontamentos, tenta-se apenas iniciar uma discussão 

de maior f81ego, e as referincias bibliogrificas consistem em 

pontos de partida. Certamente, o apoio de indmeros outros estu

dos, que se pautam pela preocupaç~o com o desenvolvimento desi

gual que rege a produção do espaço no Brasil ~ indispensável para 

se poder esboçar algum tipo de sistematizaçio tedrica que funda

mente e justifique essa proposta de pesquisaJ destinada a deta

lhar as relaç5es entre a produç~o florestal e os grupos de indds-
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tria a ela articulados. Todavia, a partir dos pontos básicos 

apresentados, já se pode iniciar um processo explicativo para a 

real~dade ora estudada. 

i.2 EXPANS~O CAPITALISTA E o SIGNIFICADO no

TRABALHO • 

A preocupaç~o com o embasamento te6rico requer o cuidado de 

considerar, no lmbito dos estudos produzidos sobre a realidade 

econ8mico-social brasileira, a diversidade de enfoques e trata

mentos dados às questSes que interessam mais de perto este traba

lho. Na esteira dessas preocupa,5es, surge a necessidade de con

textualizarmos os estudos agrários no interior do desenvolvimento 

te6rico-metodoldgico da Geografia, e particularmente, como se 

processam, em diferentes períodos, as concep,Ões e os tratamentos 

dados a determinados objetos de investiga,io desta área do conhe

cimento. A formaliza'~º dos conte~dos que v~o constituir o con

junto estruturado de temas, assim como a sua demarcaç~o metodo16-

gica, ' apenas o produto do modo de perceber organizada e inte

lectualmente uma dada realidade Cou certos aspectos imediatos e 

mediatos da totalidade), atrav6s de determinados critérios obje

tivos Cnem por isso arbitrários> de diferentes ordens que ajudam 

a entendi-la e a explicá-la. A começar pelo espaço e pelo tempo, 

por exemplo, que no processo de anilise e distin~io, explica,;o e 

generalizaç~o de fatos e quest5es que comp5em o entendimento de 

como uma dada forma,lo social estrutura o seu desenvolvimento 

agrário, constituem-se em determina~5es<B> de ordem geral e to

tal. 
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Nesse sentido, não é sem razão que se procura contextua 1 iza1· 

a situação da agricultura e da produção de excedentes pelo uso 

seletivo e diferenciado da terra no Brasil, num quadro de refe

rincias cuja abranglncia espacial e temporal é bem ampla. Isto 

significa considerar o territdrio brasileiro no seu conjunto num 

Primeiro momento, e o p1·ocesso geral que se sucede no tempo, via

bilizador das relaç:5es sociais que qualifica• o modo capitalista 

de produção, conferindo-lhe uma dada lógica,u11 ce1·to ritmo, e ca

racterísticas particulares que assume ao internalizar-se neste 

t el- r i t ór i o • 

d pois necessário, situarmos o estudo do quadro das trans

formaç:5es ocorridas no meio rural brasileiro nos ~ltimos deci

nios, como totalmente articulado e internalizado ao processo 

maior de desenvolvimento da realidade econ8mica brasileira, sob o 

domínio da lógica de um capitalis•o de 11atriz industriat<9>. E~

tende-se com isso, a formação e a consolidação do chamado mercado 

nacional, no interior de um processo de modificaç:ão substantiva 

das "formas de geração e realização do valor#, o que vale dizer, 

o estabelecimento de um padrão de acumulaç:ão capitalista fundado 

em bases qualitativas e quantitativas distintas daquelas que pre

dominavam no território nacional até a primeira metade deste s'

culo, e que, nas palavras de . F. de OLIVEIRA (1972>, ndependeri 

substancialmente de uma realizaçio interna crescente"C10>. 

A estruturaç~o de uma base produtiva-industrial mais consis

tente e dinâmica no intel·ior da economia b1·asilein1, vai ser ex

pressa nas .alteraç5es de in~meros indicadores da realidade econ8-

mico-social (que nada mais sio do que formas de quantificar as 

alteraç5es que ocorrem ao nível das relaç:5es sociais de trabalho 
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e produçio>, tais como : a crescente urbanizaçio da população; a 

ampliaç~o dos investimentos ligados à atividade ind~strial e fi-

nanceira; a modificaçlo na distribuiçio da renda interna por se-

tores de atividade, e o aumento da defasagem entre as taxas de 

remuneraçio do capital de origem urbana-industrial e as de origem 

rural. Tais alteraç5es, estruturam-se basicamente a partir da in-

ternalizaçio gradativa e crescente do excedente do trabalho so-

cial na sua forma monetária, no lmbito de um circuito de trocas, 

financiamentos e investimentos que se direciona muito mais inten-

sarnente à atividade industrial. Nesse contexto, tamb~m est' colo-

cada a consolidação política do ntlcleo empresarial ligado à in-

d~stria, que passa a participar da formaçio e da execuç~o das po-

líticas econ8micas, dividindo com a elite agriria a direçffo da 

-
estrutura executiva do Estado brasileiro. F. de OLIVEIRA Ci972)j 

chama a atençio tamb~m para no papel da legislação trabalhista no 

processo de acumula,lo que se instaura ou se acelera a partir de 

.30n, na medida em que a "realizaçlo interna crescente" se concre-

tizari pela requalifica,lo e regulamentaç5o de determinados fato-

res no conjunto da economia, sendo a força de trabalho para ele, 

o mais importante<ii). 

A consolidaçlo das leis trabalhistas é um dos elementos cen-

trais para se entender como o preço da força de trabalho, passa 

gradativamente a ter menor participaçio no conjunto da contabili-

dade empresarial, sustentando a acumulaçio. Esse aspecto revela 

no fundo, as novas qualidades que o Estado incorpora, redimensio-

nando a sua natureza executiva, ao participar de maneira efetiva 

do processo de cria,lo e recriaçlo das condiç5es e das opera,5es 

necessárias à consolidação do padrio de acumulação que passa a 
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ser exigido pelo capital, atravfs do novo n~cleo dinlmico do sis

tema: o empreendimento industrial. 

Assim, o processo de requalificaçio da base de acumulaçlo no 

Brasil articula-se nos termos de um projeto de industrializaçlo 

instaurado a partir de um conjunto interativo e simultlneo de 

condiç5es que incluem uma nova ordem político-institucional, a 

reorientaçlo dos investimentos, a aceleraçlo e generalizaçlo de 

novas relaç5es de produç~o no urbano e no rural, e que dese~bocam 

na redefiniçlo da participaçlo da economia nacional no conjunto 

da Divisio Internacional do Trabalho. Projeto este que se deli

neia ainda nos estertores da chamada »Primeira Rep~blica», mas 

que se materializa e se consolida gradativament~ ao longo das dé

cadas seguintes, assumindo uma dimensio mais grandiosa e completa 

durante os governos do período militar. Evidentemente, suc~deram

se, neste processo, etapas e fases que se qualificam por caracte

rísticas e combinaç5es exclusivas de fatores, nos planos político 

e econ8mico, expressando tanto as tendincias internas organizado

ras da estrutura econ8mica e social, como a conjunçio com o qua

dro político-econ8mico internacional. 

O que cabe ressaltar aqui, no entanto, ~ a participaçlo do 

setor agrícola e da força de trabalho ligada à agricultura na ar- . 

ticulaçlo desse novo contexto. Considerando, num primeiro momen

to, a anilise de F. de OLIVEIRA ~nteriormente citada, ' possível 

pontuar de maneira exemplar, dada sua profundidade, as novas qua

lidades, funções e dimens5es que a agricultura assume no interior 

do processo de atualizaçlo e modernizaçlo do padrão de acumulação 

e reproduçlo do capital no território brasileiro, internalizando 

novas relaç5es sociais. 
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Uma primeira evidlncia, a ser pontuada, diz respeito à si

tua,lo conflituosa e tensa que a agricultura passa a experimen

tar, e que resulta da nova estratigia de acumulaçlo colocada em 

pritica pelos agentes ligados ao capital urbano-industrial, e 

tamb~m ao novo conte~do político do Estado brasileiro. Trata-se 

da instabilidade ocasionada pelo redirecionamento dado pela nova 

16gica de acumulaçlo, cujo compromisso i com o empreendimento in

dustrial, e com a "cria,lo" de um mercado dinlmico de matriz ur

bana, que se torna o n~cleo orientador dos investimentos, deter

minando as novas taxas de remuneraçio do capital para todo o sis

tema. Ao mesmo tempo, tal processo nlo poderia internalizar-se de 

maneira completa, prescindindo do setor agrícola como uma das 

suas bases de sustenta,io. O compromisso nlo seria mais manter a 

agricultura como setor axial do sistema~ mas tamb'm nio seria o 

de esvazii-la e descapitaliz,-la, a ponto de n;o poder sustentar 

e financiar parte da massa de meios de produçio formadores do ca

pital constante da inddstria, através dos excedentes gerados pelo 

segmento agririo. Alim disso como elemento complicador dessa nova 

dinimica produtiva, coloca-se para o setor agrícola, no processo 

de ajustamento de uma nova divisio social, t~cnica e territorial 

do trabalho, a necessidade de amplia~ão da produ~ão de gineros 

alimentícios destinados ao suprimento do crescente contingente de 

trabalhadores urbanos, a fim de que, como relata F. de OLIVEIRA: 

nnio elevar o custo da alimenta,io principalmente, e secundaria

mente o custo das mat~rias primas, e n;o obstaculizar, portanto, 

o processo de acumula,io urbano-industrial". 

A interaç~o e a reciprocidade que se estabelece entre o se

tor agrícola e o urbano-industrial, atravis da possibilidade de-
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finida pela expansão capitalista brasileira - ampliação dos · meca

nismos internos de "realização do valor" orientados pelo capital 

industrial - tem uma das vigas de sustentação na situa,io de ins

tabilidade a que o universo da força de trabalho disponível esta

va submetido no interior desse movimento de expans~o. A importin

cia que o quadro da força de trabalho assume, como elemento es

clarecedor da ldgica que preside o referido processo de acumula

çio, pode ser constatado, em primeiro lugar, pelas referincias 

aos expressivos aumentos dos contingentes populacionais no meio 

urbano e no meio rura1<12>, no período de transição da economia 

brasileira que se situa entre o final do siculo XIX e as primei

ras dicadas do siculo XX. De fato, as dificuldades e deficiincias 

verificadas na organizaçio e na consolidaçio de um mercado inter~ 

.no mais estruturado p~rmitiam, do lado da agricultura, a manuten~ 

~io, quase que exclusivamente, de formas de atividade baseadas no 

uso intensivo de mão-de-obra sob condiç5es tjcnicas " tradicio

nais ", pautadas pela maior rentabilidade que o baixíssimo dis

pindio com o fator trabalho poderia garantir. A isso correspon

dia, do lado do setor nlo agrícola, uma pressio similar negativa 

sobre o custo de reproduçio da força de trabalho urbana, e a am

pl iaçio de uma assimetria entre os preços dos produtos agrícolas 

e das matirias-primas, em rela~~º aos industriais e os de servi

ços de origem urbana, favorivel aos tlltimos. 

Deve também ser lembrada a importância do fator i.e.l:J:..a. nesse 

processo. Pode-se supor que sua oferta, relativamente abundante 

num territdrio irregularmente ocupado, poderia reforçar as carac

terísticas do processo acima descrito~ condicionando a manutenção 

daquela relaçio desfavor,vel de preços enfrentada pela produç~o 
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de origem rural - ~ue por sua vez ~ promovida pelos baixos cus

tos de reproduç~o da força de trabalho ligada àquelas atividades. 

Tal situaçio poderia apresentar, como resultante tedrica, uma 

tend~ncia à desvalorizaç~o global, quando tomada em seu conjunto, 

isto '' considerando o fator pela m~dia dos diferentes tipos e 

qualidades de solo, e pelas diferentes 1ocalizaç5es relativas 

existentes <em termos teóricos comparativos, terras ruins e dis

tantes conseguiriam produzir excedentes sob condiç5es t'cnicas 

tradicionais, com baixa remuneraç~o do trabalho, ofertando produ

tos a preços acessíveis, em termos gerais, para o mercado). Evi

dentemente, o cariter especulativo e a tendincia à monopolizaçlo 

que regem o mercado de terras no Brasil, eliminam as tentativas 

de compreensão do processo de valorizaçio em circunstincias con-

.correnciais. 

Nesta fundamentaçio sobre a relevincia assumida pela mio-de

obra, no seio do projeto reestruturador da base de acumula,lo, em 

que se articulam os setores urbano e rural no Brasil, podemos 

considerar que: al~m do fato da apropria~io do excedente do tra

balho social gerado no campo alimentar progressiva e cumulativa

mente o processo de diversificaçlo e crescimento físico das ati

vidades ligadas direta e indiretamente aos ramos da indtlstria se

diados na cidade - mediada pela reciprocidade entre "o preço da 

oferta da força de trabalho urbana", e o "custo de reproduç~o da 

força de trabalho rurat"<13> - julga-se procedente registrar que 

o incremento desta oferta da força de trabalho urbana~ assim como 

a recomposiç~o dos contingentes populacionais rurais, 1 tambfm 

resultado do seu prdprio crescimento vegetativo. A manutenção das 

taxas históricas de fecundidade, associada ao aumento discreto 



19 

mas constante da expectativa midia de vida, amplia em termos ab

solutos, os contingentes das faixas et,rias em idade de procria

ção, potencializando um crescimento mais acelerado, principalmen

te em se tratando de um sociedade muito jovem. 

Ao lado desta característica, a explicaçlo encontrada para 

tal situa~~º' reside na forma gradativa de imposi~ão dos novos 

parimetros de acumulaçlo, organizados pelo movimento geral do ca

pital então em curso no país. De acordo com as necessidades e a 

ldgica impressa pelo novo ritmo de acumulação, a reprodução dos 

contingentes populacionais passa a ser orientada por aqueles no

vos modos de gera~lo do valor, que suplantam as "formas sociais" 

de reproduçio da popula~lo das etapas anterioresC14>. A exigincia 

de ganhos cumulativos, da necessidade de ampliar a demanda por 

mercadorias, e de garantir um estoque de força de trabalho que 

permita reduzir os custos de produção, passam a interferir sobre 

o comportamento reprodutivo das famílias, sobre a divisio dom&s

tica do trabalho, e sobre a sua mobilidade. 

Complementarmente, pode-se dizer que, no projeto de ordena

mento da nova base de acumulação, os pap~is assumidos pelos novos 

métodos de o~·ganizar;:ão dos processos pl-odut ivos, pautados pe_l:a 

ciincia e pela t'cnica, imprimem novas qualidades aos espa~os ur

bano (principalmente) e rural, que se desdobram nas "melhorias" 

vulgarizadas pela engenharia Cmecinica, hidr,ulica e sanit,ria>, 

pela química e bioquímica, entre outras, que pr~duzem consequin

cias do ponto de vista biológico e social, interferindo nas con

diç5es de reprodui;:io de parte das familias de trabalhadores. Como 

elementos de presslo positiva sobre a oferta de m~o-de-obra, po

de-se somar o contingente expressivo de imigrantes, e a manuten-
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çio do arranjo fundi,rio no interior do territdrio limitado pela 

faixa de "expansio ho~izontal", que, articuladas à perman&ncia de 

certas relaç5es sociais de trabalho, rigidamente hierarquizadas e 

cristalizadas no tecido social, irio presidir uma maior ou menor 

acomodaçlo dos contingentes populacionais no espaço rural, além 

de interferir na sua mobilidade campo-cidade. 

Ou seja, trata-se de e~tender os mecanismos que orientam a 

reproduçio, mobilidade e inserçio da pop~laçio nas esferas e se

tores da produçio, nio como variiveis independentes, mas sim no 

interior do movimento geral de afirma~lo do capital, concreti

zado pelas formas de geraçio de valor a partir do seu elemento 

fundamental que é o trabalho. Parec~ entio coerente com esse ra

ciocínio dizer que a produçio e a reproduçio dos homens se d' 

·<no capitalismo) mediada pela produçio dos bens, meios e . mer

cado-rias <15>. 

Neste quadro, deve-se registrar que o processo de fo~maçio 

do mercado capitalista urbano~industrial no Brasil transborda os 

limites físicos das ireas urbanas. Assim, resulta que, o processo 

de articulaçlo agricultura-indtlstria nio pode ser visto apenas 

nos moldes de uma complementaridade/reciprocidade mecinica entre 

dois setores e espaços que manteriam processos internos de re

criaçio de suas formas de economia e de suas relaç5es sociais ri

gidamente definidos e preservados, mesmo admitindo-se o fluxo de 

excedentes, e de transferincia de força de trabalho entre eles. 

N;o se pode negar o movimento contraditdrio que inclui, tamb~m; a 

requalifica,ão de rela,5es e a introdu,~o de novas situa,5es e 

comportamentos, que dizem respeito - no caso das relaç5es ho

mem/terra na agricultura - aos novos processos produtivos, ao uso 
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de novos meios, aos novos padr5es de consumo, assim como no caso 

das relaç5es homem/homem, às redefini~5es das rela~5es sociais de 

produçio, tanto no ~ampo como na cidade. 

1.3 

* * * 

DESDOBRAMENTOS SOCIAIS DO PROCESSO DE EX

PANS~O CAPITALISTA. 

Na realidade, o que se busca nessa tentativa de sistematiza

çlo, a partir dos elementos que constituem os alicerces do desen

volvimento da agricultura e do ordenamento agrário e agrícola do 

país - terra, trabalho e capital - na sua rela~lo com as formas 

predominantes de organizaçio da produçio e da circulaçio Co que 

inclui necessariamente a interfácie cada vez maior da geração de 

excedentes no campo com o modo industrial de produzir, e a sua 

imposi~lo no circuito de trocas, realizaçlo e consumo), •a pos

sibilidade de delinear o contexto do qual emergem as condiç5es 
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d~ viabiliza~~º da produç~o em larga escala de madeira, com a fi

nalidade de aproveitamento industrial, isto'' como matéria-prima 

e/ou fonte de energia, que alimenta processos produtivos do mo

derno empreendimento industrial. 

De fato, as mudanças que orientam a conforma~io de um novo 

arranjo na economia nacional - e portanto, de um nnovon e~paço -

emergem contraditoriamente do seio da antiga ordem agroexportado

ra. Mais uma vez, voltamos às revelaç5es expostas pela análise 

das relaç5es sociais de trabalho. A garantia de desenvolvimento 

do setor industrial pautou-se, principalmente, como se viu, na 

possibilidade do incremento da oferta da for'ª de trabalho na ci

dade de um lado, e de outro, na manutençlo da capacidade de ofer

ta de gfneros b'sicos de consumo alimentar e de mat~rias-primai 

.pelo setor rural sob as condi~5es de mais baixo custeio possí

veis, bloqueando possibilidades de acumulaç~o ampliada naquele 

setor. Por outro lado, o que aparece à primeira vista, o tensio

namento gerado por esta situação nlo permite inferir sobre a sua 

perpetua,io, uma vez que, no processo de afirmaçio do modo indus

trial de produzir como viga principal da ordenaçlo da economia 

nacional, um de seus desdobramentos inevitiveis seria o da reela

boraçlo do setor rural; seja como mercado consumidor, seja como 

fornecedor de mercadorias para a indtlstria. Este processo contri

buiu para dese~truturar as formas de reproduçlo da chamada econo

mia agroexportadora, atrav's de uma pressio irresistível sobre os 

seus preços de produ~lo. Logo, na medida em que press5es slo pro

duzidas sobre a capacidade de realizaçio dos lucros, assim como 

sobre a magnitude desses lucros no setor agroexportador, as saí

das encontradas pelo seu segmento dirigente localizavam-se, ora 
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na interrupçio, ora na diminuiç~o da produçio dos g@neros agroex

portiveis, num processo oscilatdrio deliberado que evitava o au

mento de perdas mais acentuadas, dependendo da conjuntura econ8-

mica nacional e internacional, e das políticas fiscal e cambial 

em vigor. Do mesmo modo este ajuste poderia realizar-se no avanço 

maior ou menor sobre as terras usadas pela economia de subsistin

c ia e pela agricultura produtora de alimentos. O que ~caba por 

contribuir para a superoferta de for~a tle trabalho para os seto

res nio agrícolas, permitindo a ampliaçio das margens de ganho do 

setor industrial numa das pontas do processo, mas, ao mesmo tem

po, fazendo o capital industrial responder ao problema gerado pe

la possibilidade de crescimento exagerado do Ex&rcito Industrial 

de Reserva, em que se associa a crise de abastecimento produzida 

pela amplia'~º da assimetria entre oferta-demanda ~e produtos bi

sicos de origem agropecuiria, e a consequente relaçio despropor

cional de pre,os, real ou artificializada, entre o pre~o da força 

de trabalho, e os dos gineros b'sicos de vida, e de matérias-pri-

mas. 

A conformaç~o de tal quadro, que possibilitaria frear a ex

pansio industrial em curso, era contornada, contraditoriamente, 

pelo movimento simultlneo que regulava a permanincia de formas 

tradicionais · < e ainda rentáveis >da produçio dê g&neros agrope

cuários de consumo direto em novas 'reas d~ expans~o. Com a re

qualificaçio/racional izaçio do grande empreendimento agroexporta

dor, redefinido em termos capitalistas como moderna empresa agrí

cola, tende-se a generalizar a relaçio de assalariamento no inte

rior da sua estrutura, contribuindo para formar e/ou manter um 

mercado de mio-de-obra permanente ou sazonal mais barato, um mer-
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cado de bens de consumo industriais, assim como possibilitar o 

escoamento dos bens intermedi,rios e dos meios necessários à pro

du,~o agropecuiria, gerados pelo ramo da uinddstria para agricul

tul·a". 

A análise desse quadro de referincias, que poderia ser sinte

tizado pela expressio "modernizaçio no campo" <embora sujeita a 

críticas e divergências com relação ao seu conteúdo e significa

do>, torna-se extremamente complexa quando se aponta a diversida

de de situações que engloba, muitas das quais regidas por rela

ç5es contraditdrias que combinam, nos mesmos espaços, estruturas 

econ8micas, sociais e culturais de temporalidades distintas. A~ 

dificuldades encontradas nessa revislo, que tenta aproximar-se de 

uma compreens~o mais estruturada desse quadro amplo, e que t€rn 

como base a matriz agrário-industrial brasileira, residem preci

samente nesse afunilamento de processos aparentemente diferencia~ 

dos, cujos elemento~ componentes cruzam-se intensamente, reali

zando novos e velhos pap,is, conformando formas in,ditas ou anti

gas, impondo novos ritmos e padr5es à produçio do espaço rural a 

partir de novos paradigmas, ou ainda, reproduzindo estruturas 

aparentemente parciais e externas em relaçio à coer~ncia exigida 

pela an,lise teórica do padrlo de desenvolvimento capitalista. 

Na realid~de, a compre~~são ~as condiç5es econ8micas e so

ciais conformadoras do processo de modernizatlo da produç~o rural 

no Bra.si 1 passa pol· várias questões, entre as qu~is as 1 igadas às 

políticas de preços e rendas; pela constituiç~o do mercado nacio

nal comandado pela matriz urbano-industrial plantada no centro

sul; pelas redefiniç5es ocorridas nos circuitos comerciais inter~ 

nacionais; pela estruturaç~o de programas específicos de investi-
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. 
menta por parte do Estado, realocando massas de capitais e flexi-

bilizando os financiamentos; pela maior ou menor capacidade de 

absorção e de capacitação tecnológica por parte do empreendimento 

agropecuário, traduzida na vulgarização e na disseminação de 

meios e ~nova~5es, que por sua vez, correspondem às estrategias 

de aumento nas escalas de produção industrial, realizadas pelo 

setor privado nacional e transnacional ; assim como pelo · desen-

volvimento da infra-estrutura energética, viária e de comunica-

~5es, e pela sucessão de medidas no âmbito das políticas sala-

rial, tributária, e de incentivos, visando a realocação e/ou con-

centração de renda entre os diversos setores do capital, que em 

conjunto atingem a estrutura das relações sociais de produção e 

trabalho, e que vão costurar a singularidade da forma~ão de nossa 

economia e de nossa sociedade, e por conseguinte, de um dado ar-

ranjo espacial do pais. 

É de fato importante notar, como lembra J. S. MARTINS 

(1967>, em .estudo pi~neiro<16>, que o processo de modernizaç~o ~ 

acompanhado e ratificado por um forte elemento discursivo de con-

teddo ideoldgico, que tende a negar o chamado "mundo rural", pela 

inserção de valores oriundos da sociedade industrial de consumo, 

através de uma fala plantada e11 cima da "racionalidade" e da 

"otimização", ~eiculada principalmente pelos chamados "agentes da 

modernização", mas que acaba sendo incorporada e reproduzida pe-

las fa•Ílias de trabalhadores rurais "tradicionalsH ou proletari-

zados. Na construção de tal discurso estaria oculta, de maneira 

deliberada, a consideração fundamental, dada pela visão história 

mais global, de que a racionalidade técnica não pode ser entendi-

da desvinculada da racionalidade do capital, i,to '' o verdadeiro 
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papel dos agentes econ8micos da modernização sd pode ser entendi

do se o discurso da "otimiza~io" estiver articulado com as pers

pectivas da nremuneração do capital investido, em termos capita

listas"<17>, considerando as a~5es econ8micas não só no seu plano 

t'cnico, mas na indissociabilidade que estabelecem entre o rural 

e o urbano. 

A reproduç~o da passagem abaixo, vem reforçar a idéia ·de 

desestruturação associada à idéia de reelabor~ção de valores e 

priticas trazidas pelo referencial ideológico presente no proces

so de modernização, e que se constitui em um de seus desdobramen-

tos: 

"A m'quina, mais do que o adubo, o inseticida, o espaça

mento racional, a semente selecionada, ' o símbolo da mo

dernizaçlo como a vi o homem rural que n~o raciocina em 

termos de capital investido, mas sim em termos de aspira

ções urbanas de conforto e de consumo ostensivo. Ele" é 

mais sensível à valorização da ticnica e v& com verdadeiro 

deslumbramento os aparelhos que lhes s~o exibidos direta-

mente, ou através de folhetos coloridos.» (18) 

O que se cone 1 ui, à luz dessa interpretação é que, na esb·a

t ,g i~ de incorporar e mold~r o espaço e o ·mercado rural aos par~

metros do empreendimento urbano-industrial, a participa~lo daque

le no processo deve dar-se essencialmente . como mercado de consumo 

da iriddstria de um lado, e de outro, como fonte abundante de g~

neros produzidos à margem dos referenciais capitalistas de renta

bilidade, desviando, através de um discurso bem elaborado, e da 

inser~~º de valores urbanos no cotidiario da sociedade agriria, as 
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características definidoras das priticas capitalistas, preocupa-

das mais com a realiza~ão do excedente do trabalho social, e com 

os diferenciais expressos pela relaçio custo-beneficio, do · que 

com um modelo de comportamento pautado em determinadas caracte-

risitcas de modernidade urbana e de consumo ostensivo. 

Este apontamento revela um aspecto fundamental, mas ainda 

não completamente explicativo do movimento do capital no campo 

brasileiro no decorrer das tlltimas dicada~. Na realidade, trata-

se de se chamar a atençio sobre um desdobramento não estritamente 

econ8mico, o que i de fato relevante, pois considera outras di-

mens5es <cultural, ideoldgica, discursiva), que não aquela, na 

explicaçio e na Cre>constituiç~o da realidade sócio-econ6mica ru-

ral. Nesse sentido, tais referenciais de anilise, que apontam pa-

ra a materizalização de uma interface extremamente inst,vel e 

turbulenta, resultante da "percolação" das priticas de geração e 
. 

realização do valor trazidas pelo grande empreendimento urbano~ 

indust~ial para o interior da estrutura agriria e agrícola brasi-· 

leira, revelam suas consequincias no plano do seu entre~hoque com 

as formas tradicionais da economia rural, e com os estratos da 

sociedade rural a elas ligados. 

Assim, feitas essas consideraç5es que auxiliam no circuns-

tanciamento da temitica do desenvolvimento do capitalismo na 

agl~ icul t ura, o que se nos apl·esent a é a necessidade de se resga\-

tar, sistemáticamente, os planos e as aç5es econ8~icas impres~os 

pelQs setores do grande capital industrial, na sua intervenç~o 

direta sobre a base sdcio-territorial rural, do ponto de vista da 

intensidade e da qualidade dessa intervenç~o, como forma de in-

corporar à anilise mais alguns par1metros e variiveis. 
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Tamb'm ' importante registrar que esse elemento ideológico 

que se introjeta no seio dos estratos sociais rurais, e que se 

materializa pela incorporaç~o de valores, h'bitos, e de um dis

curso próprio que advem de um modo urbano de comportamento e de 

consumo - sem a respectiva contrapartida no plano das ª'5es eco

n8micas - nio obstaculariza necessiriamente, a relaçlo possível 

de compatibiliza'~º entre os negócios agr,rios e a sua rentabili

dade em termos capitalistas. Pelo contrário, como teremos opor

tunidade de detalhar oportunamente. Por enquanto, o fato a se 

destacar situa-se na revelaçlo da ginese e na reconstitui,io dos 

processos que originam os excedentes da economia agr,rio-mercan

t il que, monetarizados, irlo contribuir no financiamento das ati

vidades urbanas e industriais. 

As aç5es de determinados agentes e representantes do empre

endimento agromercantil, atuando na redistribui~lo dos excedentes 

e na divesificaçio das atividades - materializando novos ivesti

mentos - ~ fundamental para a compreensio do nexo que propulsiona 

a ascens~o da economia urbana e industrial no contexto geral, e a 

consequente redefiniçio de pap,is dos diferentes setores e espa

ços econ8micos, operadas pelas mudanças qualitativas da nova eta

pa de reestruturaç~o da base econ8mico-social. 

~ essencial ressaltarmos que as investigaç5es sobre as ori

gens do empresariado urbano-industrial nacional, no quadro da 

consolidaçio de um ciclo de forma,ão e de reproduçlo de capitais, 

a partir das condiç5es oriundas da reelaboraçio/recriaçio do sis

tema agromercantil voltado exclusivamente para o exterior, tem se 

constituído num dos temas mais efetivamente investigados pela in

telectualidade preocupada com a formaçio social brasileira, dada 
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a sua importincia no entendimento e na "amarraç~o" das conjuntu

ras que definem essa singularidade sdcio-espacial. Estudos signi

ficativos tem procurado dar conta dessa passagem no imbito das 

Cilncias Histdricas e Sociais<19>, e dos elementos que a condi

cionam. Como bem l~mbra J. s. MARTINS C1967><20>, tocando no as

pecto fundamental das mudanças qualitativas reveladas pelas novas 

aç5es e atitudes do conjunto de atores que, no meio rural, vi

ria dar origem ao moderno empresariado nacional, a ruptura de um 

vínculo quase que orglnico que estes mantinham com a propriedade, 

permitia a sua inserção de maneira mais efetiva, no comando e no 

controle de todo o ciclo da mercadoria, principalmente nas fases 

de realização do produto, engendrando um comportamento que tinha 

como horizonte a progressiva ~apacÍdade de reproduç;o do capitai, 

e nio apenas o elemento patrimonial representado pela proprieda

de. Um dos indicativos desse direcionamento era revelado n~o sd 

pela urbanizaç~o dos investimentos <comércio, finanças, indds

tria> ~ mas tamb~m, como afirma MARTINS, pela simultaneidade na 

propriedade de mais de uma unidade agr6ria de produçio Cno caso , 

ligados a mais de uma unidade monocultora>. O que, a nosso ver, 

nio deixava de ser uma tentativa de distribuiçio de riscos, ame

nizaçio de possíveis perdas e quebras, e auferiç~o de renda pela 

média. 

H6 que se ressalvar no entanto, o desvinculamento que deve 

ser considerado nessa relaç;o entre os investimentos no meio ur

bano - especificamente os geradores da atividade industrial - e 

os excedentes da economia agririo-exp6rtadora, como financiadores 

daquelas atividades. Do mesmo modo, a capacitação econômica e 

cultural necessária ao alavancamento da atividade industrial ter, 
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obrigatóriamente, para todos os ramos da inddstria, a sua origem, 

e as condiç5es para o seu desenvolvimento ligados~ fundamental-

mente, ao meio urbano. Desdobrando esse raciocínio, J. S. MARTINS 

vai afirmar liminarmente que: 

"< •.• ) a modernizaçio nlo produz o empres,rio, e que nem 

toda a persistincia de padr5es costumeiros de utilização 

dos fatores de produçio i anti-empresarial". (21) . 

As possíveis dicotomias e contradiç5es anteriormente apon-

tadas, que explicitam a relaçio nio uniforme que se estabelece na 

reciprocidade dos níveis de atividade da economia urbana-indus-

com os da economia agrária, nada mais são do que reflexos 
. 

de uma situaçio estrutural - a nosso ver vilida para todas a• 

formaç5es sociais nas quais o capitalismo suplanta antigas estru-

turas de relaç5es sociais - na qual grande parte dos custos ne-

cessários ao funcionamento dos novos padr5es de acumulaçlo recaem 

sobre o setor rural onde, dependendo das condiç5es conjunturais 

especificas e das políticas próprias do Estado para o setor, será 

submetido ::1 Pl"E·ss5es de maior ou menor intensidade. Tal situac;~fo 

reflete a tendlncia verificada nio só no Brasil, mas em nível 

mundial, de que a progressiva demanda por gineros e matérias-pri-

mas de origem rural sd pode ser atendida através de um aumento 

mais do que proporcional de seus custos, malgrado os ganhos de 

produtividade e de escala. A densidade de capital e de meios em-

pregados na produc;io agropecuiria '' em termos histdricos gerais 

salvo algumas exce~5es, o que pode ser o caso da produ,lo flo-

restai no Brasil - proporcionalmente maior, quando comparada com 
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o resultado monetário da produ,io física do setor no mercado, 

traduzida na evoluç~o dos preços dos gineros alimentícios, das 

matjrias-primas industriais, e dos produtos de exporta,io. 

Desse modo, um dos elementos que desencadeiam a "aç~o moder

nizadora", pode ser interpretado na sua ginese, pela distin,io 

dos diferentes encaminhamentos que determinados atores, no inte

rior da sociedade agrária, assumem, em especial aqueles ligados 

diretamente à produçio e à sua gerincia imediata, face ao vínculo 

que estabelecem com o mercado urbano, ou melhor, com a inserçio 

das regras de funcionamento do mercado capitalista, ditadas a 

partir dos "locus" dominantes de acumulaçio - empresas e ativida

des urbanas - no interior da estrutura produtiva do campo, e que 

se traduzem na redefiniçio e na requalificaçio dos fatores de 

produç~o <terra, trabalho, meios e instrumentos, inovaç5es,etc.>. 

Daí a importincia desse componente, explicador da reelabora

ção das relaç5es de produ~io no meio rural brasileiro - a pers

pectiva individual do sujeito orglnicamente ligado às atividades 

agropecuirias, orientada pela compreensão dos mecanismos de mul

tipl icaçio do capital, o que permite fazer convergir, para o mes

mo plano, as determinaç5es externas e objetivas de caráter econ8-

mico, que possibilitam os ganhos mais ou menos proporcionais em 

relaç~o ao uso e aos custos dos fatores, com os comportamentos 

particulares, derivados da introduçlo e da universalizaç~o de va

lores e priticas sintonizados com o tempo, e o modo de pensar e 

de agir do moderno empreendimento capitalista. 
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1.4 REFERENCIAIS GERAIS SOBRE AS ORIGENS DO 

CAPITAL INDUSTRIAL. 

O direcionamento da anilise a ser seguido implica na tenta

tiva de um desvendamento crítico do conceito de modernização, no 

imbito das transformaç5es das formas de atividade no meio rural 

brasileiro, pautando nesse resgate, nio sd as extens5es <níveis 

de abrangincia) e os elementos estruturadores do seu significado 

(aquilo que d' coesio e durabilidade ao conceito), mas tamb~m a 

sua ginese, · a sua contextualiza~lo hist6rica, e a correspondincia 

que estabelece com outros resultados da intelectualizaçio da rea

lidade econ8mico-social, expressos por outros conceitos e termos, 

que demarcam e sintetizam processos histórico-territoriais, obje

tos e relaç5es, enfim, os elementos que sustentam uma explicaçlo 

mesmo que parcial, do ininterrupto movimento de construçio does

paço rural brasileiro nos períodos recentes. 

Assim i que nio podemos examinar o conceito de modernizaç~o, 

e em especial a sua particularizaçlo em termos da realidade agri

ria brasileira, sem procurar discutir, mesmo sob a forma de apon

tamentos gerais, a questlo da singularidade do desenvolvimento 

das relaç5es sociais capitalistas no Brasil, e em particular no 

meio rural, uma vez que o uso de conceitos como o de 'moderniz•

çlo', tenderia, numa primeira aproximaç~o, limitar a an,lise ao 

nível dos aspectos t'cnico-econ8micos, isto ~~ ao nível do desen

volvimento cumulativo das forças de produçlo, aparentemente de-
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sarticulando-o das formas que definem a reproduçio das relaç5es 

de produç~o existentes numa dada sociedade/territ6rio - sejam as 

dominantes, como as nio dominantes. 

Neste encaminhamento metodológico que temos procurado adotar 

at~ agora, apontam-se como necessidades a contextualizaçio e o 

destaque a ser dado para os fatos e mecanismos que explicitam a 

transiçio de formas diferenciadas de dominaçlo do capital sobre a 

base s6cio-econ8mica nacional, em particular aquelas que se es

truturam no Estado de Sio Paulo, materializadas pela redefiniçio 

das relaç5es capital-trabalho, e pelos novos processos produtivos 

geradores de excedentes. Na realidade, persegue-se essa fundamen

ta~lo histdrica do processo que reestrutura a base econ8mica do 

territ6rio paulista, visando justificar o desenvolvimento da ati

vidade industrial. Sem dtlvida, as matrizes para explicar tais re

definiç5es estio muito bem consolidadas nos intlmeros estudos pro

duzidos sobre as relaç5es de produçlo no seio da economia organi

zada pela cultura do cafiC22>. Nesse sentido, ao justificar o en

cadeamento da economia cafeeira com o processo de organização da 

indtlstria, concretizado no chamado "período de transiçlo" <etapa 

do processo de consolidaçio do modo de produçlo capitalista), 

S.SILVA (1976)(23) nos m6stra que a industrializaçio se constitui 

~um estágio que indica, para uma dada formaçio social~ a efetiva 

dinamizaçio das forças de produ~~o geradas no interior da "estru

tura de transiçlo", atrav~s de um arranjo articulado de modos de 

produçlo, modificados por influfncia e conviv~ncia recíprocas que 

irlo convergir num processo contraditdrio de desenvolvimento, e 

que terá como produto hist6rico resultante, a identificaçio do 

grau de industrializa~io com o grau de desenvolvimento do capita-
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lismo. O elemento revelador desse processd estaria no entendimen-

to das formas de subordinaçio do trabalho pelo capital. Assim, 

segundo S. SILVA <1976) : 

nNo início, o capital subordina o trabalho em condiç5es 

t~~ni~as dadas pe)o d~senvolvimento histdrico anterior. 

Essas condiç5es t6cnicas implicam a unidade do trabalhador 

e do meio de trabalho, ao nível do processo de trabalho, 

enquanto que a dominação do capital implica a dissociaç~o 

formal do trabalhador e do meio de trabalho". <24> 

Na tentativa de justificar essa passagem, tendo como alvo a 

sua concretizaçio na realidade agriria paulista do período d~ 
. 

transiçio, cabe-nos destacar a ginese das formas embrionárias que 

viabilizam a .acumulação de excedentes, e a sua posterior maneta-

rizaçio, que estariam entlo reveladas de uma maneira aparentemen-

te contradit6ria~ para 6 ca•o es~ecífico do desenvolvimento _da 

economia paulista, na organizaç~o pelo capital cafeicultor de uma 

"economia camponesa inserida, no latifúndio"Ce5>, através das re-

laç5es de produ,~o e de trabalho do sistema do colonato. A com-

plexa trama de relaç5es sociais, geradas no interior desse regime 

de trabalho e produç~o, obriga-nos a encaminhar a análise para 

além da dicotomização, que classicamente se estabelece, entre as 

relaç5es de trabalho car~cteristicamente capitalistas, e as for-

mas expressas pela produção de subsistência pura e simples. 

A forma resultante articula, no interior das unidades produ-

toras da economia cafeeira, um arranjo concatenado de atividades 

de produç~o de excedentes e de auto-custeio, que permite à força . 
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de trabalho, ainda nio totalmente dissociada dos meios e instru

mentos de produç~o, complementar o seu consumo essencial, atravfs 

da diversificação do trabalho familiar, o que possibilitaria em 

alguns casos, inclusive, uma ligação com o mercado. O importante 

a destacar nesse arranjo, ' a possibilidade de geração de um ex

cedente comerciali2,vel. Sobre o funcionamento dessa estrutura, 

no interior da economia cafeeira, definindo as fontes de remune

raç~o da força de trabalho, destacamos a seguinte passagem escla

recedora: 

"O setor de subsistincia, desdobrava-se, portanto, em duas 

unidades : uma para o autocongumo e outra de produçlo para 

o mercado. A produçio para o mercado consistia em um exce

dente da produção de subsistincia, o qual tomava a forma 

de mercadoria. Ao assumir a forma de mercadoria, a produ

ção do excedente do setor de subsistência, obtida pelo co

lono nas plantaç5es intercalares de produtos alimentícios 

bisicos, adquire valor. Este valor era tanto maior quanto 

maior o excedente produzido. Terras f'rteis, cafezais no

vos, possibilitavam alta produtividade, aumentando o exce

dente e, portanto, o rendimento do colono. 

As condições bãsicas para que o produto de subsistªncia 

se transforme em mercadoria, ' a existlncia de um mercado 

consumidor. A demanda por produtos alimentares aumenta em 

função do crescimento da economia cafeeira, tanto pela am

pl iaçio da produçio, como pelo deslanche do processo de 

urbanização no início do século XX. A expansão da produção 

sistemáticamente incorporava, nas fazendas, mais famílias 
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de colonos que, nos primeiros meses de fixaçlo, nlo pode

riam evidentemente se auto-abastecer : abre-se entio um 

mercado para os produtos de subsistlncia dos colonos Já 

fixados h' mais tempo. Al'm disso, a fazenda empregava 

tamb~m trabalhadores assalariados,diaristas, turmeiros, 

destituídos dos seus meios de produçlo ou tempoririamente 

afastados das suas fontes de auto-abastecimento, e que 

formavam, juntamente com a popula,io urbana,um mercado pa-

ra os produtos de subsistlncia". (26) 

Na ~iferenciaçlo que se estrutura no interior das unidades 

de acumulaçlo da economia agroexportadora do caf,, configuram-se 

formas de organiza~ão da produçio baseadas principalmente na for

ça de trabalho familiar imigrante, apresentando por vezes, certos 

aspectos análogos às formas da economia camponesa característica 

do capitalismo pr,-industrial Cou se quisermos, do período de 

transiçio>. Tal configuraçio resultou de um arranjo que permitiu 

a coexistincia articulada de processos de geraç~o de valor, que 

vlo dar continuidade à produ,lo para o capital ; seja isto atra

vis da ·exploraçio do trabalho na sua forma mais direta Ccondi,ão 

para a criaçio de mais-valia atrav's da remunera~io em salirio, 

que ser' sistematicamente pressionado para baixo pelo aumento 

constante da oferta da m;o-de-obra), .seja pela possibilidade de 

formaçio de um excedente transformado em rendimento suplemen

tar/complementar - tamb~m originado pela intensificaçlo do traba

lho familiar,e que se concretizava atravis do uso da terra para a 

produçlo de gineros alimentícios numa estrutura bem coordenada de 

divisio operacional do trabalho e do tempo. Essa situaçio contra-
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ditória resulta favorável à expanslo da atividade agroexportadora 

e à acumula,io por ela propiciada, por garantir em níveis baixos 

a remuneraç~o do fator trabalho, numa ativjdade em que a magnitu-

de e a importincia desse fator são extremamente significativos na 

contabilidade dos custos, considerando-se inclusive, a baixa com-

posição d~ base t~cnica entlo empenhada na atividade. 

Por outro lado, parte do produto gerado pelo colono na sua 

suplementaçlo de custos, quando comercializado, assumindo a forma 

de mercadoria, constitui-se em incentivo e em possibilidade de 

concretiza,lo de um processo lento de diferenciação econ8mica no 

interior da composi,io social de algumas unidades agroexportado-

ras,por uma parte de famílias de colonos ali estabelecidas, con-

formando formas primitivas de poupança, que, nesses casos, orien-
. . 

tar-se-lo objetivamente, em direção oposta ao do processo em cur~ 

so, o que acentuava a dissocia,io do trabalhador dos seus meios 

de produção, podendo materializar-se em pequenos investimentos, 

aquisiçio de meios e instrumentos, e/ou na diversificaç~o de ati-
. . 

vidades Ccom~rcio, manufatura, transportes>, que ampliassem aba-

se de ganhos cumulativos.Tal possibilidade se revela ainda mais 

concreta, para essa fraçlo que se diferencia no contingente do 

trabalho familiar ligado à agricultura de exportação Conde deve 

ser incluído tamb,m, o chamado capital cultural, expresso pelo 

conjunto de conhecimentos acumulados e trazidos por virias das 

famílias de imigrantes, nas artes e nos ofícios ligados à produ-

çlo e à manufatura de bens de grande utilidade para uso e troca), 

quando se assiste aos momentos de crise que fragilizam financeira 

e patrimonialmente o setor agroexportador. Tal situaçlo hist6ri-

ca, que encontra sua explica,io na posição ocupada pela economia 
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nacional no interior da Divisio Internacional do Trabalho, e na 

sucessão de medidas de política econ8mica internas ao territ6rio, 

proporcionam uma realocação de capitais, que atinge, muitas ve

zes, os setores perifjricos e associados ao ndcleo capitalista 

principal da economia, abrindo esra~os circunstanciais e especí

ficos, que permitem o aparecimento de novas situaç5es de acumula

çio. Essas circunstincias inclusive, tamb&m possibilitavam a que

bra parcial do controle sobre a propriedade, e uma redefinição do 

acesso a determinados meios e serviços at~ então controlados se-

1 et ivamente Ccr&dito bancário, transporte ferrovi,rio de carga, 

armazenagem, etc.>. 

Nota-se, portanto, que o trabalho familiar do imigrante, or

ganizado pelas relaç5es do colonato, constituiu-se num dos pila

.res de sustentação da ·estrutura produtiva agroexportadora centra~ 

da no caf&, mas que, por outro lado, possibilitou a formaçio de 

um novo arranjo na economia nacional, que vai desenhando e sendo 

desenhado, pela diferenciação e pela diversificaçio do mercado 

interno. A intensificaçlo de um processo que flexibiliza a divi

sio social e t&cnica do trabalho gerada no interior do chamado 

setor principal da economia, e que contradit6riamente, vai fun

cionar quase que externamente e em dire~lo contr,ria a ele, pro

piciari a disseminaç~o, no mercado interno, da produç~o de bens 

de consumo numa escala j' maior do que a produçlo artesanal e do

m~st ica pura e simples, concretizando situa~5es favor,veis de en

tesouramento de rendimentos crescentes. 

Nesse sentido, e de acordo com o propó~ito aqui colocado, de 

compilar sistematicamente as contribui~5es analíticas que visam 

identificar os pontos de partida, e as situaç5es que engendram a 
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acelera,io das relaç5e~ capitalistas de produçio, expressas no 

desenvolvimento e na consolidação da atividade industrial no ter

rit6rio paulisla, ~ fundamental filiarmos os apontamentos acima 

colocados, com a CíÍtica circunstanciada empíricamente que J. S. 

MARTINS (1981> faz, a partir dos estudos que tentam explicar a 

relação da economia cafeeira, com a ginese da industrialização em 

Slo Pau10<27>. Partindo de sua crítica sobre a principal matriz 

explicativa do processo de industrializaçio - a substituiçio de 

importaç5es - ele consegue mostrar a insuficiiricia daquele argu

mento como fator maior e determinante, ao apresentar fatos e ele-

mentas, que permitem uma "interpretação alternativa" para a 

questio das origens, e do processo de desenvolvimento da ativida

de industrial no Brasil, e em particular no espaço paulista. Em 

primeiro lugar, pela observaçio cuidadosa do significado e do im

pacto, que as medidas governamentais no imbito das políticas eco-

n8micas em particular, as políticas monetiria e cambial - ti-

veram no interior da economia cafeeira durante os períodos de 

crise (superproduçio associada ao subconsumo no mercado interna

cional, situaçio que, ali,s, j' era vivenciada antes de 1929). 

Aparentemente, ao atender aos interesses imediatos de um setor do 

capital (o setor agroexportador centrado no cafi>, atravis de me

didas governamentais de expansio interna do cr~dito, garantia de 

preços e de formaçlo de estoques, o consequente endividamento do 

Estado, resultante dessas medidas, acabou por preservar os níveis 

da demanda global interna, permitindo tamb~m, a manuten~~o do 

ritmo de atividade na circulaçio e na produçio fabril. De certa 

forma, a an,lise desse quadro permite que se diga que, a partir 

da deteriora~io das relações internacionais de troca para o caso 
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do café, associada às medidas internas de expansão do crédito 

oficial, trouxeram tamb'm como beneficiirios, aqueles setores que 

se apresentavam menos endividados, assim como possibilitou a 

criaç~o de um mercado interno protegido, pela deterioraç~o das 

relaç5es de c~mbio <não em relação ao investimento estrangeiro 

direto, mas sim em relaç~o às dificuldades de importaçio>, man

tendo e até ampliando as taxas internas de remuneraç~o das ativi

dades comerciais e industriais. Decorre daí que, embora nio se 

esclareçam cabalmente as origens dos excedentes invertidos na in

ddstria, revela-se, nas conjunturas que se sucedem ao longo das 

duas primeiras décadas deste século, que a capacidade instalada 

da atividade industrial no atendimento à demanda interna por bens 

de consumo n~o dur,veis ou semi-dur,veis, j' demonstrava magni

tude e peso relativo consider,veis para o conjunto da economia. 

Nesse contexto, e ainda referenciando J. S. MARTINS (1981), tam

b~m se deve levar em conta a irnportincia apenas relativa dos 

efeitos da Primeira Guerra Mundial na hist6ria da industrializa

~;º brasileira, e o papel n~o tio essencial, como afirmam estudos 

como o de W. DEAN (1971), sobre a diversifica~~º empresarial co-

1 oca.da em pnit ica pelo capita 1 comel·c ia 1 ligado às impol·t a.;:ões, 

orientando seus investimentos e atividades tambim à manufatura, e 

tentando, dessa forma, relacionar a substitui~~º de importa.;:ões 

com a industrializa~~o. 

»As diferentes interpreta~ões sobre o papel desempenhado 

pela substitui'~º de importações na industrializa,io bra

sileira tem em comum a id~ia de um mercado interno estrei

tamente vinculado às exporta,ões. Em outras palavras, a 



41 

economia de exportação teria sido inteiramente respons,vel 

pelo aparecimento do mercado ou, dizendo de outro modo 

ainda, o mercado teria sido uma funç~o das exportaç5es. 

Entretanto, tendo em conta essa linha de reflexio, nio fi

ca absolutamente clara a origem da indústria. Particular

mente, n~o se pode entender como a indústria cresceu fora 

dos períodos de crise no setor exportador. O importante a 

notar i que, para explicar a substituiçio de importaç5es 

nos períodos críticos do caf~, os autores referem-se ao 

fato de que a indústria veio socorrer a economia, substi

tuindo importaç5es; mas ocorre que essa indústria Jà exis-

tia". <29> 

Segundo essa interpretação, J.S. MARTINS Ci981) vincula, · co

mo ele mesmo escreve, o aparecimento da indústria "a um complexo 

de relaç5es e produtos que n~o pode ser reduzido ao bin8mio caf&

indústria". As condiç5es para o surgimento e o desenvolvimento 

dos grupos econ8micos que irio acumular diferenciais de rendimen

to, estruturando e consolidando a atividade industrial, estariam 

dadas a partir de um grande número de pequenas unidades fabris 

espalhadas pelo territdrio paulista, conformando um mercado es

sencialmente ligado à realizaçio do valor no imbito interno da 

economia paulista. O processo de substituiçio de atividades e 

produtos, di-se, no caso, em nível de uma concentração proporcio

nada quase que exclusivamente pela dinimica interna da economia, 

reagrupando o que J.S. MARTINS (1981) chama de "pequena produçio 

intersticial" <no sentido de funcionar como uma rede capilar em 

relaç~o ao circuito da agroexportaçio>, que serviu como verdadei-
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ra fonte de alimentaçio para o alavancamento do empreendimento 

industrial. Isto nos permite registrar que, nessa complexa trama 

de relaç5es e processos produtivos conformadores da malha da pe

quena produçlo fabril no Estado de Sio Paulo - que aponta em-

brionariamente um movimento mais intenso de capitais em nível 

interno, que iri presidir a industrializaçlo - estio presentes: a 

diversidade de tipos e formas de sobrevivlncia de uma população 

ligada essencialmente ao trabalho familiar na agricultura, parte 

da qual se diferencia no interior do próprio sistema agroexporta

dor ; uma oferta nlo totalmente limitada de terras ainda prdximas 

dos centros de consumo, que permite a horizontalizaç~o daquelas 

"formas intersticiais" de economia, associadas ou externalizadas 

aos parimetros da agroexporta~5o; e o crescimento físico e quali

tativo do mercado interno, dado por uma suplementaçlo externa e 

constante de força de trabalho, e pela inserçio de ticnicas e ha

bilidades multiplicadoras da produçlo agrícola e manufatureira, 

que alteram as características básicas, pelo lado da oferta e da 

demanda. 

* * 

Um estudo significativo com relaçlo a esse tema, dado o 

registro que faz de intlmeras referlncias bibliográficas, boa 

parte das mesmas a que J. S. MARTINS (1981) recorre, ~ o artigo 

em que A. HAHIGONIAN (1976), procura elencar e cotejar algumas 

das matrizes 

S.Pau10<29>. 

explicativas do processo de industrializaçio 

Embora anter~or àquele, pode-se depreender, de 

em 

sua 

leitura, tanto elementos comuns e complementares, como pontos de 
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diverglncia na construção de uma explicação fundamentada históri-

ca e economicamente sobre as origens e o desenvolvimento da in-

dtlstria em São Paulo. O principal eixo de diverglncia nos parece 

estar centrado na relaçio - rejeitada por J. S. MARTINS -· que as-

socia o progresso cumulativo da atividade industrial como o de-

sempenho instivel da economia cafeeira (alternando conjunturas 

favor,veis com períodos de crise, associados ao comportamento do 

mercado externo>, estabelecendo um nexo quase que necess,rio en-

tre as duas situaç5es. Os 'elementos basilares que, a nosso ver, 

permitem apontar uma diferenciaçio nos caminhos tomados naquelas 

<re)constituiç5es histdrico-econ8micas, estão indicados a partir 

da atribuiçio, diferente nos dois estudos, do papel e do signifi-

cado da estrutura econ6mico-social inscrita no território paulis-

-
ta anterior i introdu~io e ao desenvolvimento da economia cafeei-

ra. A. MAMIGONIAN (1976) refere-se a uma sociedade "fortemente 

polarizada e hierarquizada", fruto de uma economia baseada na 

grande lavoura de exportação, "com função estritamente especia-

lizada e perif~rica", que por sua vez "nio tinha condi,5es inter-

nas para se auto-superar e promover o crescimento indus-

tria1"(3~>. Embora em termos gerais n~o se possa discordar da 

configuraçio exposta acima, que resulta do ciclo canavieiro que 

precede o do caf,, tais apontamentos generalizam o funcionam~nto 

de uma dinimica econ8mica em que - como lembra J. S. MARTINs<31) 

- deve ser tamb'm circunstanciada, pela própria posiç~o política 

assumida pelas elites paulistas na sua rela,lo com o governo co-

lonial, o que sd foi possível a partir do papel de destaque e de 

crescimento representado pela economia paulista, propiciando um 

comjrcio dinimico (para os padr5es existentes), e a realização de 
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negdcios que caracterizavam uma economia ji fortemente monetari

zada, com um estrato dirigente nascido internamente, dedicado não 

só aos negócios agrícolas, mas também às atividades de car,ter 

comercial e financeiro. 

Outros pontos que poderiam ser demarcados como polimicos, no 

cotejamento daquelas sistematiza,aes sobre as origens da indtls

tria em São Paulo, estão indicados nas interpretaç5es sobre o pa

pel das elites agr,rias no financiamento da atividade industrial, 

e o pr6prio processo de surgimento das unidades e plantas <marca

damente as do ramo tixtil, sempre referenciado como pioneiro), 

onde se colocam quest5es, tais como as que se referem aos ntlmeros 

e tamanhos iniciais dos empreendimentos, sua localização original 

e preferencial (interior/capital, 'rea urbana/rural>, e, princi

palmente, à composiçlo dos capitais que conformaria os ativos da 

indtlstria em São Paulo. O resgate de possíveis diferenças de in

terpretação no processo que origina e consolida a indtlstria · em 

Sio Paulo, tem o intuito de chamar a atençlo para a riqueza dos 

elementos históricos, socioldgicos e econ8micos que comp5em essa 

questão. 

As refer~ncias que at' aqui tim sido utilizadas, objetivam 

subsidiar uma compreensio mais articulada do desenvolvimento das 

atividades que são condicionadas essencialmente pelo uso da ter

ra, considerando as características inerentes às formas de ex

ploração deste meio que incluem a extensividade, o seu calendi

rio de produção, os diferentes graus de intensidade de uso de fa

tores e t'cnicas, as peculiaridades dos seus processos produti

vos, e a diversidade das relaç5es de trabalho que embutem. Acre

dita-se que o caso específico do cultivo de florestas homogineas 
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para fins econ8micos, dada a sua condiçio de atividade rural, 

submete-se às mesmas características, em que pese o tratamento em 

separado que tradicionalmente ' dado ao setor nos estudos e esta

tísticas sobre a r~alidade do campo brasileiro. Leva-se em conta 

também, a inserçlo de um padrio industrial de produçio que orien

ta o desenvolvimento da atividade, e que, nio sendo por outra ra

zio, explica a magnitude e os níveis de produtividade alcançados 

pelo reflorestamento no Brasil. O que torna possível estabelecer 

uma compreensio mais detalhada da participaçio dessas relações 

intersetoriais específicas no interior da grande matriz econ8mica 

paulista, que ' conformada tanto física como histdr·icamente . por 

um grande arranjo dinimico de fen8menos que se materializam ter

ritorialmente. 
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E IN-

• 

O que se coloca, na sequlncia dessa revisio, ~ o direciona-

mento dos esforços de an,lise e interpretaçio, para o melhor co-

·nhecimento do que poderíamos chamar de processo de alteraçio fí-

sica e qualitativa das atividades agr~rias, resultantes de deter-

minado~ padr5es de acumulaçio de capital, q~e passam gradativa-

mente a organizar a atividade sob parimetros e características 

próprias do moderno empreendimento industrial. Assim, sup5e-se 

entender a sequincia articulada de transforma,5es processadas no 

interior do meio rural brasileiro e paulista, dentro de um con-

texto de constitui,lo e de expansio do mercado nacional, moldado 

pela lógica industrial de organizaçio da produçio, que tem como 

característica marcante a intensificaçio quantitativa e qualita-

tiva do trabalho em todas as etapas do circuito econ8mico. Con-

cr~tamente, tal processo se verifica pela aplicaçio, cada vez 

mais adensada, de meios e de conhecimentos sistematizados cienti-

ficamente sobre as unidades de produçio, atrav~s de veículos-

agentes representados pelos capitais de determinados setores da 

inddstria nacional e/ou transnacional, pelos capitais de determi-

nades segmentos do próprio setor agr,rio - que embora atualmente 

j' estejam capturados e incorporados ao sistema financeiro nacio-

nal/internacional, detonaram seu processo de acurnulaçio atrav~s 

das diferencia,5es ocorridas no interior de um padr~o agr,rio em 

que predominavam relaç6es de produ~io tradicionais ou de transi-
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çio - e dos diferentes tipos de cridito oficial, carreados a par

tir de uma estrutura diversificada de órgios financiadores, ag&n

cias executivas e instrumentos fiscais, que se organiza interna

mente ao Estado brasileiro, e que objetivaria, através da manipu

laçio das massas de recursos fiscais-tribut,rios e os de origem 

externa aos das receitas or~amentirias, orientar o ritmo e a 

magnitude da acumulaçlo capitalista. 

Corroborando os apontamentos que até aqui tem sido feitos, 

em relaçio às transformaç5es ocorridas na estrutura econ8mica na

cional, enfocando principalmente o significado dos elementos e 

relaç5es conformadores de novos processos e padr5es de produçio 

e de arranjo do espaço agririo, deve ser registrada a validade 

histórica dos princípios gerais que referenciam este processo de 

transformaçio daquelas atividades, há muito Ji percebida e rea

firmada em diversos estudos, entre os quais se destaca pelo pio

neirismo, a sistematizaçio feita por K. KAUTSKY(32>. Assim, .uma 

das condiç5es gerais que se mantem v'lida nesse enquadramento, 

que relaciona desenvolvimento agrícola e capitalismo, diz respei

to ao papel desempenhado pelo setor da produção agr~ria na sus

tentaçio da acumulaçio e da reproduçlo de capitais urbano-indus

triais end6genos •. Atrav's de uma comprensão pautada pelo dina

mismo dos acont~cimentos histdricos, percebe-se que o nexo que 

estabelece a dependincia daquela relaç~o, se aprofunda no momento 

em que o setor agrário <ou os segmentos da sociedade agrária>, 

vai sendo afastado e separado do acesso mesmo que de maneira 

parcial dos mecanismos definidores das etapas de circula-

ç~o/realiza~ão da mercadoria, o que n~o ' gratuito, pois resulta 

de uma lógica prdpria do desenvolvimento das relaç5es capitalis-
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tas~ que acentua a diversificação social e ticnica do trabalho~ e 

que produz um segmento social especializado no interior da forma

ção sócio-espacial, ligado essencialmente às etapas da circulação 

em geral, e que lhe garantiri maior flexibilidade e agilidade na 

reposiçio mais do que proporcional de seus custos, multiplicando 

rendas, superando as condiç5es impostas pelos arranjos políticos 

regionais, possibilitando uma acumulação bem maior em relaçio aos 

setores ligados diretamente e apenas à produçio física de exce

dentes agropecuirios. 

Num segundo momento, ao ser submetido virtualmente aos meca

nismos de funcionamento do mercado capitalista, a estrutura com

posta pelo conjunto das formas de economia e atividades do setor 

agrário, passa a organizar-se em funçio dos princípios e objeti

vos da reproduçlo capitalista, sob condiç5es ditadas pelo n~cleo 

empresarial urbano-industrial. Nessa reestruturaçio, em que pese 

contraditóriamente a manutençio de relaç5es e processos prod~ti

vos pretéritos, grande parte do setor <e aí incluem-se além do 

seu complexo tecido social, o território de produçlo com os seus 

diferentes padr5es de uso e culturas, o seu patrim8nio, infraes

trutura e os seus meios e instrumentos de trabalho, as suas re

servas, estoques, disponibilidades financeiras, etc.) encontra-se 

sobredeterminado por uma nova forma de organiza~~º da produ~~o 

que inclui a especializaçlo em novos processos produtivos que in

corporam meios e t'cnicas diversificadas, promovendo a diferen

cia~ão na oferta de produtos, condicionando novos padr5es de con

sumo que conformam a demanda a características essencialmente ca

pitalistas. 
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Objetivando aproximar tais consideraç5es e princípios à his

tória recente de nossa formaçlo social~ uma vez que sio elabora

das a partir de uma generalização que estabelece ~o plano teóri

co~ um determinado sentido ao desenvolvimento das formas capita

listas de organizaçio e de realização da produção no interior do 

espaço agririo brasileiro, e que tem como corolário a supressio 

de diferenças estruturais entre as formas de produzir excedentes 

agririos e as da inddstria, coloca-se como necessidade a organi

zação de uma explicação periodizada, que identifique e sistemati

ze as diferentes etapas do desenvolvimento macroecon8mico das 

atividades agrárias, nas suas relaç5es e interaç5es com o conjun

to da estrutura produtiva comercial-financeira organizada pelo 

capital em geral, e com o desenvolvimento dos diversos ramos in

dustriais conectados iquelas atividades em particular. 

Assim sendo, pode-se lançar mão de algumas tentativas de es

clarecimento do sentido histórico do desenvolvimento das ativida

des agririas no Brasil, e do progresso de suas relaç5es, seja do 

ponto de vista da sua estrutura interna, quanto da evoluçio das 

suas conex5es com as outras esferas da produ,ão. Apresentam-se

nos nesse sentido, contribuiç5es importantes<33>, que visam iden

tificar, na história das relaç5es agricultura-capitalismo, perío

dos marcados por certas homogeneidades, pautados por crit~rios 

que, de um modo geral, referenciam-se em : p~dr5es agrários de 

desenvolvimento, importincia do setor no processo de sofisticaçio 

da base econômica nacional, papel do setor nas mudanças que con

correm para um novo <re>arranjo territorial e uma nova divisio do 

trabalho, prevallncia ou n~o de certas re~aç5es sociais de produ

çio, papel e peso político desempenhado pelas elites do setor 
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junto ao Estado, e na progressiva inser~ão das atividades agrá-

rias na chamada cadeia intersetorial unificada, coordenada pelo 

capital industrial-financeiro nacional e transnacional. 

A maior parte das consideraç5es expostas pela literatura 

voltada à questão das rela,5es agricultura-indtlstria no Brasil -

tendo como pano de fundo a expansio das formas de organizaçio do 

mercado nacional sob e para o capital - localiza no período que 

se inicia no tlltimo quartel do século XIX as primeiras manifesta-

,5es de uma articula,ão técnica e econ8mica com alguma expressi-

vidade entre os dois setores, materializadas no processamento e 

no beneficiamento de produtos oriundos do meio rural (básicamente 

os do ramo exportador, mas nio os dnicos), e na demanda por al-

guns poucos insumos de natureza industrial. Has o mais importante 

a se dizer ' que tal ligaçio, at' as d&cadas de 20 e 30 deste sé-

culo, era muito t~nue e esporádica, a16m de pontual em termos 

territoriais, o que evidencia a incipiincia de um movimento mais 

intenso de acumulação fora do setor exportador, mas não a sua 

inexistincia, dada a baixa rotaçio de capitais naqueles outros 

cifcuitos e esferas da produção. 

Assim ' que, em linhas gerais, podemos identificar na evolu-

ção do setor primário da economia, tres grandes períodos caracte-

rizados por padr5es agririos e relaç5es de produção, grosso modo, 

predominantes : o primeiro que se estenderia do início da coloni-

zaçlo à tlltima passagem de s~culo, marcado pelas grandes explora- · 
. 

~5es de mercadorias tropicais sob o regime de trabalho escravo -

durante a maior parte do tempo - e por re1aç5es nlo característi-

camente capitalistas <ou de transi~ão>, como o colonato, assim 

como pela economia gerada no miniftlndio, suplementar e ao mesmo 
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tempo marginal à grande explorai;ão. É característico dessa etapa 

o fato de o grósso da produçio ser controlado pelos mecanismos 

de comercializai;ão e de intermediai;ão financeira ligados princi

palmente aos capitais externos. No final dessa fase, também se 

registra -0 início _do processo de diversificai;ão da estrutura eco

nômica, pl·incipalmente através do chamado setor terciário - co

mircio, transportes, comunicai;5es ~ o que possibilitou uma pri

meira alavanca~em do setor manufatureiro. 

O segundo grande período, estende-se grosseitamente do iní

cio deste . século at .é a década de 60. Caractel·i:za-se pela captura 

gradativa das atividades agrárias às formas de operaç:ão do chama

do capit~l de corte oligopolístico, instalado precocemente no nd

c l eo da n.ossa economia urbano-industria 1. Na medida em que a d i

versi ficaçio econ8mica se acentuava, acelerava-se o processo de 

indusb·ial:i.:z~~ão, comandado por uma articulaç:ão entre capitais 

nacionais, capitais transnacionais e ~stado, e através do qual se 

completa a . unificaç:ão geo,..econ-Ômica do país. 

A terceira e tlltima grandé fase, que tem seu início no de

correr da dicada de 60, realiza o coroam~nto ~ o aperfei~oamento 

dos processos engendrados no pel·iodo anterim·. É marcada pela 

acentuação da c~ncéntra~ão de ca~itais·na agricultura, e sobretu

do na indústTia-, através do progressivo controle dos instrumen

tos-chave do funcionamento da economia - e de grandes massas de 

capitais - POT um grupo reduzido de corporações empresariais, ma

terializadas na forma de conglomerados e 'holdings'. Verifica-se 

o apl·ofunda.aento da tl·ama de ,-e lações de inte\·dependênc ia entre 

os - diferentes setores e ramosdaecono111ia. Na intensificaç:ão 

aperfeiçoada das formas de apropriação da renda da ten·a pelo ca-
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pital, assiste-se à consolida,io dos monopólios nas esferas da 

produ,io e da circula,lo <e muitas vezes em ambas>, e a finaliza

ção do processo de constitui'~º do Complexo Agroindustrial Brasi

lei l·o. 

~ necessirio ressaltar tambfm que, ao longo de todas as fa

ses, não se registra nenhuma tentativa, em escala significativa 

de colocar em pr,tica, s'riamente, quajsquer atitude5 dirigidas 

a reverter, ou ao menos amenizar, o sistemático processo de con

centraç~o fundi,ria, em curso desde o início da organizaç~o eco

nômica do território, seja através de ª'ões públicas, ou de ca

r,ter privado . institucional. Pelo contr,rio. Al'm do fato de de

tel·minadas ações do Estado virem históricamente estimular a espe

culaç~o fundi,ria em larga escala, a lógica imposta ao desenvol

vimento recente do rural brasileiro visou sempre manter e inten

t ivar pr,ticas produtivas centradas nos grandes domínios patrimo

niais. 

Uma observação não menos importante nessa contextuilizaçio, 

deve ser feita co~ relaçlo ao proces~o de interceptaçlo da produ

,io dos ixcedentes prim,rios pela estrutura de intermediação co

mercial-financeira, que vai se tornar hegemônica ao longo do pri

meiro período his~órico mencionado. Tal área de atuaçio do capi

tal, que interfere incisivamente na dinlmica da agricultura, 

transforma-se, durante o primeiro período de desenvolvimento, no 

setor com maior capacidade de auferir rendimentos mais que pro

porcionais. O aparato . da comercializa~ão, que desde então apre

senta tendincias à concentração, imp5e um 'modus operandi' ao se

tor da produç~o. Com a diversificação econ8mica, e os seus impac

tos sobre as estruturas da produçio agrária, geradas nas trans-
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formai;Ões da sua base técnica Co que posteriormente condicionar' 

a formaçio de cadeias intersetoriais complexas de comando indus

trial-financeiro), o setor da comercialização, composto pelas 

fraç5es ligadas ao abastecimento urbano e às exportaç5es de glne

ros não transformados, passa a dividir com certos ramos da indtls

tria, o controle sobre as unidades produtoras do agro brasileiro, 

passando a submeter-se, inclusive, aos ditames da inddstria, isto 

é, deixando de ser um conjunto de atividades com um fim em si 

mesma. Essa situa .. ão vai intensificar-se, uma vez que os ramos da 

inddstria ligados à agricultura apresentam forte comportamento e 

tend~ncia concentracionista, traduzidos nos processos de vertica

lização e de controle dos ciclos e cadeias de prodw;ão-comercia.

liza~ão. Muito embora continu~ apresentando funções definidas e 

condiç5es de reproduzir-se como setor capitalizado, principalmen

te através das garantias dadas pelo Estado no âmbito do abasteci

mento urbano, a comercializaçãb tem estado fortemente comprom~ti

da com as grandes estruturas do poder econômico Cassociai;ões de 

capitais industriais e bancirios), limitando a sua capacidade de 

atuar como setor não tão dependente do capital financeiro, con

formando a sua atuação a mercados e circuitos em que embora pro

tegidos, predomin~m situaç5es de maior concorrincia. Na realida

de, a manutenção desse setor hoje, nas bases em que atua, deve-se 

em grande parte à auferição de rendas apropriadas ao segmento da 

pequena produção fami 1 iar Cd isseminada ten· ito\· ia lmente por um 

ndmero ~inda razoivel de micro, pequenas e m'dias propriedades). 

Cri-se que o registro de ~ituaç5es como esta, vem revelar 

uma das dimens5es qualitativas que justificam a identificação de 

períodos característicos na histdria do desenvolvimento do agro 
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brasileiro. Na realidade, a reestruturac;:ão d~s atividades econB

micas ensejada pelo novo padrão de acumulaçio que caracteriza os 

períodos mais recentes, tem como manifestac;:5es, o grande aumento 

da demanda por produtos de origem rural 'in na~ura' ou processa

dos, a constituic;:ão de ramos especializados da indtlstria produto

ra de meios, instrum~ntos e insumos para o agro, e, na esteira do 

processo de estruturac;:ão do mercado unificado nacionalmente, a 

difusão e a ampliação de unidades de produção agropecuiria capi

talizadas, isto i~ que estabelecem novas formas de remunerac;:ão 

dos meios de produção. 

Por fim, não se pode deixar de incorporar nessa caracteri

zação generalizada, um importante fator apontado por virios estu

dos, entre os quais o de G. DELGADO C1985)C34>, que diz respeito 

à estrutura estatal responsável por"instituir e aplicar políticas 

creditícias nos ramos do agro, como um dos elementos centrais 

dessa nova ordem ticnico-econBmica que define o ritmo de desen

volvimento capitalista no espaço rural brasileiro. Sint~ticamen

te, este autor nos mostra 'ue: 

"O crescimento rápido da urbanizad~o e das expo1·tac;:ões ; ·a 

modernizaçio agropecuária que enseja a constituiçio e am

pliac;:ão ~os diversos ramos do Complexo Agroindustrial ; a 

organizac;:io de um novo sistema de financiamento para as 

atividades rurais - o Sistema Nacional de Crfdito Rur~l -

e, por dltimo, a defini~ão de um novo padrão de regulaçio 

das rela~ões sociais e econômicas do setor rural pelo Es-

. tado, configuram, em seu conjunto, um novo padrão de de

senvolvimento rural, que se convencionou, cbm propriedade, 
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1. 6 - FUNDAMENTOS PARA A . ANÁLISE DO SETOR . AGRÁ

RIO SOB O GRANDE CAPITAL • 

O entendimento do processo global de expansio do capitalismo 

na formaç~o social brasileira, e em particular nos setores li9a

dos direta ou indiretamente ao meio rural, deve ser referenciado 

históricamente pelo processo combinado que articula uma indus

trializaçio tar~ia, com características precoces de monopolizaçio 

que tendem a se acentuar <notamos no entanto que ao afirmarmos o 

caráter precoce, nio significa renunciar ao reconhecimento de um 

processo auto-centrado na ginese di diversos ramos da indtlstria) 

com base numa multiplicidade de pequenos capitais>. Assim, o pro

cesso que vai remodelar a dinimica concorrencial em curso no de

correr da história da industrializaçio do país, pode ser entendi

do pela combinaçlo de aç5es arbitradas pelo Estado no plano eco

n8~ico - implantando um setor de corte monopolístico estatal, que 

cresce contínuamente ati o final dos anos 70, e que objetiva dar 

suporte a determinados setores do capital privado nacional e 

transnacional, criando infraestrutura e uma parte substantiva da 

planta nacional de bens de produç~o - com as características nas 

quais se encontra o processo de desenvolvimento capitalista a ní

~el internacional, no período em que se intensifica a industria

lizaçlo no país, isto '' num perído em que jâ est~o organizados a 

nível mundial, mercados controlados por associa~5es de grandes 

ca~itais<36>. O que se quer enfatizar com isso~ que, o deslanche 
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da industrializaçio no Brasil, que transborda para o espaço rural 

a partir do final da Segunda Guerra Mundial, estaria comprometido 

e associado predominantemente aos interesses da reproduçio do ca

pital como capital monopolista. 

Por outro lado, essa afirmaç~o n~o redunda no fato de que, 

todas as iniciativas e circunstlncias propulsionadoras da indtls

tria no Brasil, assim como todos os capitais que a financiam, 

distribuídos por todos os setores e ramos da atividade econ8mica, 

teriam necessiriamente uma matriz oligop61ica. Sem d~vida, o que 

se quer expressar é que, não sd no decorrer das tlltimas trls ou 

quatro d~cadas, mas desde as primeiras manifestaç5es que conferem 

à atividade industrial um cariter mais dinimico, entronizando-se 

no comando da economia, os m~ltiplos interesses dos chamados ca

pitais singulares que operam conco&rencialmente, tim sido siste

m~t ica e paulatinamente sobrepujados e conformados às demandas 

dos grandes complexos de capitais, centralizados num ntlmero rela

tivamente reduzido de organiza,5es e corpora,5es, sejam elas de 

origem privada externa, interna, mista ou estatal. De onde pode

ríamos tomar como verdadeiro que, para o caso do Brasil, as for

mas reais de integraçio econ8mica que irão legitimar o ritmo da 

amplia~ão da base de acumula~~º e de reproduç~o capitalista, são 

definidas para o conjunto da economia, em conssonincia com os in

teresses do ntlcleo oligopoli2ado. Obviamente, tal situaç~o revela 

grandes antagonismos, uma vez que tal padrio hegem8nico de expan- . 

slo, contradi2 em muitos casos, interesses capitalistas singula

res ou setoriais, e onde tamb'm deve-se tamb'm levar em conta, a 

sucessão de conjunturas de crise que atingem o conjunto da econo

mia acirrando conflitos de interesses, inclusive no plano políti-
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co, nas disputas sobre o controle da m'quina operacional e finan

ceira do Estado. 

Na realidade, essas consi~eraç5es tem por objetivo delimitar 

uma linha de anilise a ser seguida, ou seja, ao procurar dar sus

tentaçio a uma explicaçio contextualizada da dinimica que repro

duz ampl·iadamente os capitais no agro brasileiro, entendemos que 

esta se apresenta sob virias formas, circunstincias e temporali

dades, conformando espacialidades aparentemente distintas <mas 

que na realidade estio relacionadas, possuem os mesmos pressupos

tos, e convergem para o mesmo fim>. 

Assim, nessa demarcaçio de abordagens teóricas, elegemos ser 

procedente, examinar específicamente como objeto, uma das formas 

de atuaçio do capital no rural brasileiro, a saber: as formas ca

racterísticamente capitalistas de produzir, e de organizar a pro~ 

du~ão de mercadorias, marcadas por um uso essencialmente capita-

1 ista do solo rural. Tal procedimento se concretiza atrav~s da 

anilise do ramo da produçio florestal (cultivo de florestas homo

gineas para fins industriais), que participa de uma cadeia inter

setorial de produçlo-comercializaçio, na nossa hipótese extrema

mente verticalizada, o que denota o seu cariter concentrado, ti

pificando um predomínio de capitais industriais e financeiros de 

matriz oligopolista naquele segmento. Evidentemente, teremos ne

cessidade de discorrer muito mais a esse respeito, pautando-nos 

sempre pela apresentaçio de dados e informaç5es que evidenciem a 

realidade econ8mica e os interesses que subjazem na rela~~º entre 

reflorestamento para fins industriais e o ramo celuldsico-pape-

1eiro, como um processo característico de predomínio de grandes 

capitais agindo diretamente no rural, e em particular, no rural 
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paulista. 

Ressaltamos mais uma vez que este encaminhamento proposto -

enfatizando formas e processos de produção rural essencialmente 

ligados ao grande capital industrial, não elimina, nem obscurece, 

a dimensão da diversidade que deve-se considerar. Traduzindo di

ríamos que, é através da compreensão dos processos contraditó

rios, que criam e organizam as rela~ões de prodw;ão em favor dos 

interesses do capital, sensu lato, no meio rural brasileiro, que 

a atuação predominante. de grandes capitais de matriz industrial 

sobre deferminados processos de geraçio de excedentes rurais e 

tipos de culturas, materializados por ações de grupos empresa

riais verticalizados, é apenas u• dos momentos que define o ciclo 

da produção-circul~ção de mercadorias, e das formas de e~tração 

ampliada de excedentes que está presente no intrincado sistema 

agrário nacional. Enfim, reconhece-se como verdadeira, a existên

cia de formas diferenciadas de atuação do capital no meio rural 

brasileiro, a partir inclusive, de relações não característica

mente capitalistas, mas que no fundo atendem aos objetivos de 

manter e ampliar a base capitalista de acumulação<37>. Dessa for

ma, estabelecemos a necessidade de demarcar algumas categorias e 

noç5es centrais que conf~rem qualidade ao caso específico que nos 

propomos estudar. 

Uma das primeiras referências a ser feita, diz respeito às 

transformaç5es ocorridas na chamada bas~ ticnic~ da agricultura, 

entendida enquanto "processo de transformação dos meios de produ

ção utilizados pela agricultura", de "insumos naturais para bens 

de produ~ão industriais"<3B>. A consolida~ão dessa passagem nos 
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imbitos setoriais ou intersetoriais, se di no bojo de um processo 

mais global, em que comparece a internacionaliza~ão dos fluxos de 

capitais transformados em ativos da inddstria, respaldada numa 

política de modernizaçlo a que se chamou de »substituiçlo de im

portaç5es". As condiç5es para o deslanche das ~ransformaç5es t•c

nico-econômicas no rural, estariam então colocadas em primeiro 

lugar, pelo estabelecimento no país, de diferentes unidades ou 

complexos de plantas industriais do departamento de bens de pro

dução e de insumos para a agric~ltura. Sabe-se por exemplo que, 

tal estrutura materializa-se na implanta~ao de ramos e subramos 

da inddstria química e petroquímica ; da transformaçlo de produ

tos minerais ; da siderurgia, metalurgia, mec~nica, material de 

transporte, entre outras. Ou seja, no contexto ao qual nos refe

rimos, esses chamados investimentos de base sd terão lugar por 

interm,dio de decis5es e aç&es vinculadas ao Estado ou ao exte

rior, uma vez que, as condiç5es de introdução e de expansão des

ses setores só s~o possíveis atrav~s de grandes massas de capi

tal. Mesmo levando-se em conta uma situa,io de concorrincia oli

gopolistica~ um dos elementos condicionantes do processo, estaria 

colocado pela própria magnitude e estrutura do mercado nacional. 

Tomando·-se por base as d imesões reduzidas do mercado intel·no na

c iona 1 para aquelas atividades, naquele momento histórico, e a 

sua estrutura concentradora de renda, tem-se como resultado uma 

implantação condensada e seletiva daqueles ramos de base, e de 

muitos dos de bens intermediários. Considerando-~e tambim os cus

tos necessários à sua implantaçio, somados ao tempo de maturatio 

do investimento, e à magnitude das suas escalas de operaçio, n~o 

.seria possível a insert~o de um grande ndmero de .corporaç5es numa 
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dinimica de competetividade. Ou seja, as condiç5es de rentabili

dade só estariam dadas para um reduzido número de investidores e 

empresas para a maior parte dos ramos e faixas "substituídos". 

Obviamente, tal situação teve grande impacto nas atividades agr'

rias. A tarefa de incentivar o mercado agrícola, na direção da 

introdução e da ampliação do· consumo dos novos meios e insumos 

originados, em parte, por ramos "substituídos", coube ao Estado, 

atrav's de um sistema de cr,dito e favorecimento financeiro (que 

incluía uma gama de subsídios e incentivos para setores e regi5es 

determinados, nos quais o reflorestamento>. Na verdade, esse 

·'mercado agrário de consumo incentivado', não incluiu de imediato 

todas as formas de produção do campo. Isto '' o contingente ~ a 

esb-utm-a de unidades e d,gentes, que irão compatibilizar-se com 

esse novo padrão que aponta no rural brasileiro, e que por sua 

vez, possibilitar' uma multiplicação de rendimentos apropriados 

desigualmente pelos seus diferentes protagonistas ao longo das 

etapas que conformarão os novos ciclos de produção-comercializa

ção, já estavam, no nosso ent endi111ent o, desenhados ant ec ipadamen

te<39>. 

Como ápice desse process~, em cujo momento de realizaç~o nos 

deteremos oportuna~ente, pois nele se insere o formidável cresci

mento da atividade florestal no Brasil, como suporte da expansão 

do ramo celulósico-papeleiro, revela no movimento de "fusão ou 

integraç~o de capitais intersetotiais", a sua mais fundamental 

caracte~ística. De acordo com a síntese feita por G. DELGADO: 

"Essa integraç~o se distingue da integraç~o t'cnica agri

cultura-inddstria, embora se realize com o suporte dela. 
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Mas a integra~ão de capitais ter' um raio de abrangincia 

mais amplo, compreendendo não apenas o aprofundamento das 

rela~5es interindustriais, mas outras formas de integraç~o 

e conglomeraçio sob comando do grande ca~ital". (49) 

O car,ter não-homogineo do setor agrícola brasileiro, j' 

apontado aqui em outras passagens, tem sido objeto de discussão 

tedrica intensa, muitas vezes resultando em caracterizaç5es como 

a do QUADRO 1, ou em sistematizações como a que define as noções 

de "padr5es agr,rios particulares", e "padrão agr,rio dominante". 

Desse modo, a inclusão do quadro tem por objetivo, registrar um 

dos possíveis resultados dessa discussio que se faz em torno das 

diferentes abordagens da dinâmica recente da agricultura brasi

l eira, e a sua materializaçio em termos de uma classificaç~b/ti-

pificação. 

ti-Ficação 

também do 

O n~cleo de•sa discussão pode estar centrado na iden

de dualidades/complementaridades, ou ao nosso ver~ e 

autor a quem emprestamos aquela caracterização, no 

apontamento de estruturas aparentemente diversas na forma, mas 

que no fundo, atingem os mesmos propdsito~: a expansão da base de 

acumulaç~o capitalista e das suas condiç5es de reprodu,io. 

Do ponto de ~ista dos impactos causados pela introdu~~o de 

inovaç5es, e pela natureza da evolução tecnoldgica trazida para o 

interior da ~inãmica agrâria brasileira, destacamos o seu efeito 

nos quadros da estrutura e ~omposição do emprego (principalmente 

nas faixas que se modernizam mais aceleradamente>. Dado o grande 

esforço em termos de acumulação, necess,rio à implantaçio do apa-

rato industrial voltado às atividades rurais, exigindo uma massa 

muito grande de capitais, este efeito não se traduz em termos de 



QUADRO -01 

CARACTERIZACÃO E DIFERENCIACÃO DA· PRODUCÃO RURAL 
NO BRASIL. 

r-----------------r-----------------y-~---------------r----------------------r 
1 Características 1 Subsetor 1 Subsetor 1 Subsetor 
1 1 1 1 
1 Diferenciadas 1 " Moderno " 1 " Arcaico .. 1 "fronteira Agrícola" 
1 . 1 1 ' 

'-----------------'-----------------'-----------------'----------------------
1.Loca lizacão 

Regional 
Predominante 

Sul e Sudeste Nordeste Norte e Centro-Oeste 

2.Es~rutura Fun- Concentrada : 
diaria Grande Empresa 

Concentrada : Concentrada : 
Grande Proprie - Grande Propriedade 

f 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

' ' 

3.Tecnologia 

4. Capita li za~io 

S.Hão-de-Obra 

6.Grau de,Inte -
gratão Tec;nica 
·com a industria 
a 111ontante t a 
jusante 

7.Grau de Aces -
so ~s eoliticas 
agncolas 

1 
1 8.0rganizacão da 
1 E•presa 
1 
1 
1 
1 

'-----------------

X . 
Pequena Proprie
dade 

dade X P~que- X 
na Exploracao Pequena Posse 

Hoderna e adapta Tradicional, ba
da ao padrão - seada no uso pri 
induzido pela mitivo da terra 
indústria e da mão-de-obra 

Elevada, tanto 
por trabalhador 
quanto por unida 
de de área 

Predomínio de as 
salariados, com 
baixa utilização 
P.Or unidade de 
ãrea e de produ-
to 

Bai><at tanto por 
traba hador quan 
to por unidade 
de ár:ea 

Se•i-assalaria -
dos, sujeito à 
diversas formas 
de dependênci!• 
Alta utilizacao 
por unidade de 
produto 

Alto e generali Baixo e Generali 
zado - zado 

Elevado para os 
estabelecimentos 
maiores e restri 
tivo à pequena -
propriedade 

Acesso e~clusivo 
à grande proprie 
dade e pratic' -
mente vedada a 
pequena explora
cão 

Formas individu- Individual 
ais e e• socieda 
de, co• crescen-1 
te integração dei 
capitai' 1 

. 1 

-----------------'---------------~-

Variável, conforme ta 
manho e natureza da 
e><Ploratão 

ijaixa por unidade de 
area i variável por 
trabalhador . f 

1 
·I 
1 

Se•i-assalariados e 1 
assalariados com bai-1 
><a utilizacão por unil 
dade de área e de prol 
duto 1 

1 
1 
1 
1 

Variável 1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

Prioritário à grande 1 
propriedade 1 

1 

Individual e e• seci
dade com crescente 
integracão de capi -
tais 

OBS : Os conceitos de• Grande E1presa •e• Grande Propriedade• e~tão referidos, â3ro~so 10; 
doz às dehnicões de " empresa rural 11

, em príaeiro lugar e " htifundio por e><Ploracao ' ou 
la~Hún~io por di•ensão " no segundo caso. Estes conceitos estão definidos no 11 Estatuto da Ter
ra e sao estatistica•ente levantados nas Estatísticas Cadastrais do INCRA. 
Fonte : DELGADO, G. oP.cit. 1985,p,58. 
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uma ampliação do emprego nas mesmas proporções. No plano das pro

priedades rurais que realizam a.transformação técnico-econômica, 

essa relação assimétrica tende a se agravar<41>. 

Mesmo considerando essas e outras condições da reestrutura

ção técnico-produtiva do meio rural, assim como as suas premissas 

básicas, onde se persegue o aumento mais que proporcional do vo

lume de produto em relação à quantidade de meios empregados para 

produzi-lo, é imperioso notar que o comportamento do setor agrí

cola j' na segunda metade do período histdrico de intensificação 

das relaç5es agricultura-capital ao qual nos referimos anterior

mente (que tem como marcos aproximados os anos situados entre o 

pós-guerra e a instalação do regime militar, caracterizando-se 

pelo crescimento do dept! de bens de produção>, revela grande 

· instabilidade e assimetria entre as diferentes atividades e for

mas de produzir que compõem o setor. De uma ·maneira geral, o se

tor agrícola não expressa, nessa etapa, as mesmas taxas médias 

gerais de crescimento dos outros setores da atividade econ8mica. 

A continuidade da dependincia em grande parte do exterior, atra

vés da importação de insumos e bens de capital necessirios ao in

cremento da produção agr6ria, malgrado a instalação de ramos da 

indtlstria para a agricultura no país (obviamente uma estrutura 

não completa>, associada à sobrecarga na demanda por matirias

primas por parte do setor da agroindústria <esta mais diversifi-

cada 

ria>, 

pelo 

e apresentando maior crescimento que a atividade agropecuá

aljm do aumento da procura por gineros de consumo direto 

crescimento das massas urbanas, são apontados como razões 

para o desempenho mais modesto das atividades rurais, face ao 

crescimento do produto industrial e do aumento populacional nesse 
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período. 

Na realidade, mesmo durante o auge da fase de aplica'~º da 

política de desenvolvimento acelerado, colocada em prática pela 

tecnoestrutura Estatal de matriz oligárquico-militar, os índices 

ma~roecon8micos de crescimento do produto agrícola n~o se aproxi

mam daqueles registrados pela inddstria e pelo setor de finan,as 

e serviços. Mesmo levando-se em consideraçlo, toda uma estratfgia 

de "input•" no rural, materializada nos instrumentos específicos 

de política econ8mica (cr&dito, subsídios, incentivos>. Assim, o 

que caberia avaliar, seriam os verdadeiros motivos que circuns

tanciariam tal situaçlo paradoxal, uma vez que temos nos referido 

aos segmentos da atividade rural <em particular a um segmento es

pecífico - produçlo florestal> que, mobilizando meios e recursos, 

adequam-se aos parlmetros de alta produtividade e rentabilidade 

exigidos pelos capitais que o monitoram. Cabe-nos tamb&m verifi

car, se as evidências assinaladas pela TABELA 1, aplicam-se ao 

setor florestal, uma vez que seu desempenho e os seus resultados 

físicos e financeiros, sempre s~o medidos e contabilizados à par

te de qualquer outra cultura, traduzindo-se em estatísticas nlo 

agregadas. 

Primeiro, cabe anotar a situaçlo estrutural de que já se fa

lou, deixando claro que a requalificaçlo t&cnico-econ8mica se 

realiza territorialmente de forma desigual, de maneira seletiva e 

fragmentada, aprofundando assimetrias entre os padr5es de produ

~~o, unidades e subsetores da economia agriria. Segundo, no tra

tamento dado a um importante instrumento da "modernizaçio", re

presentado pelo aporte financeiro do Estado. Assinala-se que este 

' em ~rande parte dirigido ao chamado "subsetor arcaico", planta-



TABELA 01 

DADOS MACROECONÔMICOS BÁSICOS : TAXAS MÉDIAS 
GEOMÉTRICAS DE CRESCIMENTO ANUAL 

,-------------,---------------------,----------------------------------------
' 1 PRODUTO 1 PRODUCÃO INDUSTRIAL INVESTIMENTOS 
l------------~l------r--------r-----1-----,------,-----r------ --------r-----
' PERÍODOS 1 1 1 1 1 1 1 1 
1 1 PIB 1 Agríc. 1 Ind.I BCD 1 BCND 1 BK 1 SI Total t Oov. 
1-------------1------1--------:-----1-----1------1-----l------ --------l-----
1 1955/62 1 7,1 ' 4,5 1 9,81 23,91 6,6 ' 26,41 12,1 7,5 1 9,7 
1 1 1 1 1 1 ' 1 1 
1 1962/67 1 3,2 1 1,7 ' 2,61 4,11 0,0 ' 2,61 5,9 2,7 1 4,7 
1 1 1 1 ' 1 1 1 1 
1 1967173' 11,2 1 4,7 '12,71 23,61 9,4 1 18,11 13,5 14,1 1 7,7 
1 1 1 1 1 . 1 1 1 1 
1 1973100 1 1,1 1 s,2 1 7,61 9,31 4,4 1 7,41 a,J 7,3 1 9,2 
1 1 1 1 1 1 1 1 1 
1 1976180 1 6,2 1 s,0 1 6,41 a,61 4,1 1 3,41 0,0 3,s 1 a,s 1 _____________ 1 ______ 1 ________ , _____ 1 _____ , ______ , _____ , ______ --------'-----

FONTE : Jo;j Serra1 uCiclos e Hudan,as Estruturais na Economia Brasileira do 
Pós-Guerra', Revista de Economia Política, vo1.2,n~6,1982,p.7 

APUD DELGADO, G. op.c1t. p.53. 

OBS : BCD - Ben~ de Con~umo Duráveis 
BCND - Bens de Consumo nio Duriveis 
BK - Bens de Capital · 
BI - Bens Intermediários 
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do sobretudo no latifdndio, e associado à fraçio social mais con-

servadora dos proprietirios rurais, identificada na figura dos 

"coron,isu da pecu,ria.e das monoculturas de baixo rendimento. 

Terceiro, na esfera de regulaçio do Estado, os efeitos da políti-

ca cambial adotada atf a reestruturaçlo do sistema financeiro e 

da política fiscal posteriores à 1964, contribuem por transferir 

aos ramos de importação de bens de produção, parte dos saldos ge-

rados pelo setor agrário ligado ao mercado externo. E por fim, a 

expansão do cridito e dos mecanismos de subsídios e incentivos, 

que vio mostrar os seus limites no esgotamento da capacidade de 

financiamento do Estado, acentu,ndo o endividamento pdblico. Tam-

bim deve-se levar em conta, a reversio do movimento de expansio 

do cr,dito internacional ji a partir da segunda metade da d'cada 

de 70. Soma-se a esse quadro, a manutençlo e a expansio (absoluta 

e relativa) da capacidade ociosa do território agr,rio, represen-

tada pela imobilizaçio de grandes quantidades do ativo terra, a 

partir do car,ter especulativo que toma conta do sistema de fi-

nanciamento ligado às atividades rurais. Com rela,io a essa dlti-

ma afirma~lo, os dados apresentados para o Estado de Slo Paulo 

relativos à d~cada de 70, segundo A. KAGEYAMA e J. GRAZIANO DA 

SILVA (1979)(42>, revelavam que, do total de imóveis cadastrados 

no Estado com irea superior a 10.000 ha, mais de 20X apresenta-

vam-se sem qualquer tipo de exploraçlo ou atividade. E que isto 

representava quase 50X em termos da rela~io com a irea explorada 

para aquele estrato. Mesmo incluindo em "áreas exploradas", aque-

las ligadas "à extraç~o vegetal e/ou florestal", o que nio é pou-

co, considerando-se que este estrato de 'rea abarcava quase 20X , 

da irea total cadastrada do Estado<43>. 
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O que aqueles autores procuravam demonstrar, i a situa,ão de 

estrangulamento e de controle da propriedade, que atuaria contrá-

riamente aos princípios teóricos exigidos pela expansão técnico-

econ8mica da agricultura capitalista, e que revelaria na .prática 

uma contradi~ão fundamental assim expressa : 

" O importante a reter é que, se a especulação imobiliária 

' um aspecto negativo do ponto de vista da produ~~o agrí-

cola, não o é do ponto de vista do capital financeiro< ••• ) 

Não f a produ~ão em si que interessa~ - mas a rentabilidade 

do capital investido. Como o preço da venda da terra tem, 

na pior das hipóteses, acompanhado a r~ntabilidade de ou-

tros investimentos alternativos, além de proporcionar van-

tagens ~dicionais ao s•u propriet,rio (possibilidade de 

arrendamento, descontos no I.R., por exemplo), é altamen-te 

vantajoso imobilizar recursos na compra de terras com fins 

nio produtivos. Al'•de reserva de valor, a [propriedade 

capit~lista da:SBHJ terra tem ainda se constituído em im-

portante mei6 de acesso a outras formas de riqueza, de que 

são exemplos típicos o crédito rural e os incentivos fis-

• li 
.cllli • (44) 

Portanto, o que se evidencia ~ que o suporte financeiro do 

Estad~, e o car,ter especulativo que os mecanismos de crédito 

acentuam, constituem-se no• pilares sobre os quais materializam-

se formas contradit6riamente características de ª'ambarcamento 

da~ atividades agr,rias pelo capital no Brasil, e em especial no 

Estado de S~o Paulo. 
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Uma outra fundamenta~ãti a ser feit~, está, no nosso entendi

mento, plantada sobre o significado do controle gradativo exe\·ci

do pelos mecanis-mos de circulaç:ão e de comel·cializaç:ão dos exce- · 

dentes rurais. Ressalte-se que tais mecanismos, n~o são comanda

dos .~ nem exclusivamente, ·nem hegemonicamente, _ por capitais comer

ciais singulares, m~s principalmente Cem termos de participa~io 

relativa>, por . capitais comerciais a~sociados ao setor finantei

ro, tomando-se a realidade agrária específica do Estado de São 

P~ulo co~b foco. Este tlltimo apont~mentb, desdobra-se da consta

ta.;:ão já e lássica: que re-F'enmc ia a aç:ão do capita 1 na ·agl· icu 1 tu

n1., seja pelo controle dil·eto dos p1·ocessos produtivos, compati

bilizando;..os aos mesmos interesses que comandam a etapa da ch·cu

laç:ão,, isto '' submetendo~se ~~~i~ontal e ~erticalmente aos mes

mos complexos de capitais, seja atrav~s do enquadramento do setor 

agrârio =aos mecanismos de controle de mercados consumidores~ da

dos por uma sujeição· que se concretiza 'de fora para denb·o', is- · 

to é, _pelo controle das etapa·s ·de p1·odLU;ão por capitais que não 

atuam d i ret ame-nt e ne 1 a·;; !I concret izando·-se · na sujeição da 13,·oduç:ão 

à ci rcula~ão, como na sLij eiç:ão da e i rcu 1 aç:ão à produç:ão. 
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1.7 - PRODUC~O FLORESTAL NO CONTEXTO DO AGRO IN

DUSTRIALIZADO. 

Cremos que as formas que assumem as rela1;5es entre a produ

çio de florestas homog~neas, e a indtlstria no Estado de Sio Paulo 

- materializada nos ramos celu16sico-pape1eiro, e de chapas, com

pensados, resinas e outl·os derivados da madein1 - expressam de 

maneira cabal, um •st,gio avan~ado de desenvolvimento do comando 

e do controle capitalista sobre o territdrio rural. No final do 

item anterior ptocuramos apresentar as formas concretas que tipi

ficam o 'monitonunento' da economia agni.\-ia pelo capital de gl·an

de magnitude Co grande capital comercial-industrial-financeiro de 

matriz privada ~u est~tal>. As formas que nessis r~laç5es especí

ficas mostram-se avançadas, parecem ~er aquelas que s~o definidas 

'pelos mesmos complexos de capitais, sob comandos unificados. Ou 

seja, suspeita-se que a estrutura completa da cadeia que envolve: 

produçio <florestal> - circulaçio (de excedentes florestais) 

t ni.nsformação industrial <de Pl"Odut os e subprodutos da madei\·a > -

comercializaçio - consumo <basicamente industrial, mas tamb~m fi

nal), ~definida por uma mesma matriz capitalista (grandes capi

tais industriais-financeiros estruturados em oligopdlio>. Não se 

poderia falar portanto, nesse arranjo extremamente verticalizado, 

de predo~ínio, subordinaç~o, contradiç5es, ou conflitos de inte

resses ·capitalistas diversos. Uma vez que a presença de capit~is _ 

singulares nas diferentes etapas da cadeia, parece ser pouco ex

pressiva. Sem d~vida, essa ' uma quest~o fundamental a ser inves

tigada. A multiplicidade de atividades, t'cnicas, unidades empre

sariais especializadas, plantas industriais, enfim, todo o com~ 
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plexo de aç5es econ8micas, ·jurídicas e políticas que definem essa 

ligaçio inter-setorial, estariam entio coordenadas por uma ~nica 

gerincia econ8mico-financeira numa mesma unidade jurídica socie

tiria. 

Na realidade, essas colocaç5es apenas apontam o caminho a 

ser seguido, uma vez que consideramos ser essencial circunstan

ci,-las, procurando definir os seus fatos geradores, e as condi

ç5es que as explicitam<45>. Para isso, faz-se necess,rio adensar

mos e delimitarmos algumas noç5es que vim subsidiar o enquadra

mento proposto. 

Uma das no~5es totalizadoras, que no nosso entendimento, 

propicia a efetiva amarraçio dos fatos econ8micos, estruturas fí

sicas de produçio, processos produtivos, fluxos e associaç5es de 

capitais, manifestas em boa ra~te da realidade agriria brasilei

ra, ~ aquela a que se convencionou chamar de Complexo Agroindus

trial. Tal unidade analítico-sint&tica, objetiva condensar numa 

s6 estrutura significativa, uma trama altament~ diversa de fen5-

menos, que no fundo, estampam as novas dimens5es temporais, e os 

novos critirios de ~spacializa,lo que se imp5em ao universo da 

produção de excedentes rurais e ~s suas relações de trabalho, e 

que, de uma maneira direta ou indireta, estio ligados a uma lógi

ca essencialmente capitalista de interven,~o. 

Na realidade, essa tentativa de delimitaçio conceituai acima 

exposta, tem como objetivo abrir espaço no interior desse traba

lho para compreendermos - com base nas contribui,5es trazidas pe

los estudiosos do rural brasileiro - como se e~tabelece a delimi

ta,lo/extensão, a contextualização, e a operacionalização dessa 

noçio-síntese. 
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H' um certo consenso entre diferentes autores sobre as con

d iç5es de formaçio CAI no Brasit<46>. Nesse memo capítulo, procu

ramos apontar e justificar as condiç5es que propiciaram a inten

sificaçio das relaç5es agricultura-indtlstria, presididas por mu

danças qualitativas na chamada base ticnico-econ8mica da produçio 

rural, vetorizadas por um padrio de acumulaçio centrado na indtls

tria, e portanto, sob uma nova magnitude de capitais. Porém, o 

mais importante a se destacar ' que, a efetivaçio do CAI no inte

rior da dinimica agr,ria brasileira, se di na maturaçio e na con

figuraçio do chamado "Departa~ento de Meios de Produçio para a 

Agricultura", ou »Ramos Industriais a Montante da Agricultura", 

ou "Segmento da Indtlstria para a Agricultura", ou "Subsetorei da 

Indtlstria de Maquinaria e Insumos para a Agricultura"<47>. Além 

disso, que este departamento ou segmento, só se completa pela· in

troduçio maciça de capitais transnacionais individualizados ou 

consorciados com capitais privados nacionais e/ou com o Estado. 

Tamb~m apresentam-se como condiç5es de constituiçio do CAI: a 

criaçio de um aparato científico-tecnológico , incluindo a pes

quisa básica e a extensio, financiado e operado em grande parte 

por órgios p~blicos, da onde emana parte do cabedal das inovações 

que dinamizam o agro brasileiro; e, no interior das "esferas da 

regula~lo capitalista pelo Estado 11 <4B>, a consecu~io de instru

mentos fiscais e financeiros que viabilizam a conexlo de capitais 

entre a agricultura e a inddstria, entre os diversos ramos da in

d~stria ligados ao agro, entre este e o setor de servi~os, e en

tre a circula~lo/comercializa~lo e a ind~stria, cimentando pro

cessos verticais e horizontais de integra~;o, sob o monitoramento 

do capital financeiro. 
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Assim, o CAI concretiza-se por um lado, na estrutura diver

sificada de relaç5es entre ramos e setores do conjunto da ativi

dade econ8mica, tendo sempre como um dos seus elos básicos de li

gaçio, o(s) produto<s> do trabalho social na terra, mas que por 

outro lado, apresenta um "n~cleo aglutinador" de orientaçio e 

controle t~cnico, econ8mico, financeiro e político<49>. Essa ex

tens5o confere ao CAI a possibilidade de tomi-lo como base de 

anilise, uma vez que permite a compreensio de relações que orde

nam cadeias de produçio-comerciali2açio intersetoriais específi

cas, como ~ o caso da relaçio do reflorestamento com a indtlstria 

de celulose e papel, ao mesmo tempo em que atende aos pressupos

tos de ordem metodológica, que imp5em a necessidade de compreen

sio articulada e multifac~tica da din~mica agr,ria brasileira re

cente. 

Dessa forma, o CAI apresenta-se como uma concreçio que nlo 

se pretende estitica, embora possamos considerar, na maneira como 

~ configurado por alguns autores, uma certa filiaçlo estrutura

lista. Nesse sehtido devemos registrar, nio s6 os seus contingen

ciamentos histdricos e limites, mas as mediaç5es e os atributos 

qu.e d::Ío um caráte·.- dinâmico ao CAI. Acl·edib.lmos que a 16gica e o 

ritmo de inser~io do capital no campo brasileiro, opera de manei

ra contraditória e desigual. Esse processo possui aspectos que, 

interrelacionados, mediam as efetivas realizaç5es do capital no 

agro brasileiro. Assim, segundo B. SORJ <1980), devemos conside-

" a) As relaç5es sociais de produçio vigentes. Dados os 

diferentes níveis de irea disponível e poupança ou acumu

laçlo nas diferentes unidades produtivas, a capacidade de 
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integrar a tecnologia moderna varia enormemente de empresa 

para empresa. 

b) As políticas estatais que favorecem sistematicamente 

a grande e média empresa na política de cr~ditos e subsí

dios. 

e> A renda da terra, que favorece investimentos nas 

terras de maior renda diferencial. 

d) Os diferentes níveis de capacidade dos produtores 

familiares de auto organizaçio que aumente a sua autonomia 

frente à agroind~stria, através do movimento cooperativo, 

e) Finalmente, encontra-se o impacto da tecnologia 

agrícola sobre os diferentes produtos : enquanto, para al-

guns produtos, a aplicaçio de inswnos modernos implica 

importantes ganhos de produtividade, para outros esses ga

nhos são irrelevantes. Assim, os produtos de exportação 

geralmente se encontram na primeira categoria, enquanto os 

produtos alimentícios tendem a se encontrar na segunda 

(com a importante exceçio do aç~car, soja, trigo e, em 

certos casos, do arroz)". (50) 

Nessa sequ&ncia, cabe ainda lembrar a importante considera

ção que ~eve ser feita em relaçio aos limites que definem e ex

plicam funcionalmente o CAI. Numa sistematizaçio dos debates que 

se travam em torno das tendincias recentes da dinlmica agr,ria 

brasileira, B. SORJ <1985) nos alerta para as limitaç5es embuti

das na concepçio apenas funcional/estrutural que articula a noçio 

de CAI com a de estrutura agriria : 
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» < ••• > Opondo-nos à no~ão de 'complexo' agroindustrial, 

que contém implicita a suposição da existência de capitais 

homogineos e não-contraditórios, diríamos que, tanto na 

sua origem como no seu posterior desenvolvimento, os capi

tais agroindustriais são essencialmente aut8nomos e o grau 

de sua integração m~tua é limitado. A idéia de 'complexo' 

provém de uma tentativa equivocada de generalizar a conso

lidação de um modelo que é conjuntural e particular basea

do no trator/monocultura/sementes híbridas/fertilizan-

tes/herbicidas. Ocorre, porém, que diferentes ramos 

agroindustriais fazem incidir exigincias diferenciadas so

bre o setor agrícola, e fraç5es específicas de capital 

mostram probabilidades de crescimento bastante distintas. 

< ••• ) As políticas do Estado nlo podem, portanto, ser en

caradas como representando ou fomentando uniformemente o 

'complexo' agroindustrial. Pelo contririo, capitais 

agroindustriais específicos _podem ter, claramente, estra

tégias conflitantes de ~cumulaç~o e crescimento. < ••• ) A 

emergfncia e a unificação conjuntural de diferentes capi

tais agroindustriais é um processo irregular e esti sempre 

se redefinindo, dependendo do ritmo dos avanços científi

cos e das inovaç5es tecnoldgicas. d um grande erro tentar 

expressar esse proc~sso em termos de formaç~o de um 'com

plexo' agroindustrial consolidado e estático. Fazê-lo é 

analisar equivocadamente tanto a dinimica. dos capitais in

dustriais como a da sua integração com as estruturas so-

ciais rurais". (51) 
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Do . ponto de vista do exame específico a que nos propomos, 

considera-se a noç~o de CAI, numa perspectiva dinimica, como um 

instrumento conceitual que vem nos auxiliar no trabalho de cir

~unscrever algumas quest5es passíveis de serem investigadas, a 

sabel-: 

i) As evidincias de articulaç~o t~cnico-econ8mica entre o 

reflorestamento e o ramo celuldsico-papeleiro, entre este e o 

segmento de equipamentos e insumos industriais, e entre a produ

çio florestal e os ramos de bens de produçio voltados ao rural, 

permitiriam considerar a sua agregaçio, como arranjo encadeado de 

atividades com uma dada especificidade. 

ii) Nessas cadeias, e em particular a que unifica produ~io 

de florestas e produçio de celulose e papel no Estado de Sio Pau

l o, os prop6sitos de reprodu~~o amRliada do capital, pautar-se

iam por processos produtivos definidos, e por formas caracterís

ticas de organizar a produçio e de viabilizar a sua circula~ão. 

iii) A caracterizaçio de atividades no interior das relaç5es 

específicas reflorestamento-indtlstria, materizalizadas pelos flu

xos de excedentes, capitais e rendas, só seriam possíveis de se

rem viabilizadas pelo uso intensivo de fatores de produç~o, entre 

os quais destaca-se a terra. Essa viabilização estaria tamb'm 

condicionada às dimens5es físicas exigidas pelos empreendimentos 

a jusante da cadeia, estabelecendo o pressuposto de que esse uso 

capitalista, nio poderia limitar-se àpenas ao emprego intenaivo 

de fatores industriais, ma~ tambim e marcadamente, à express~o 

territo1·ial que o fator terra deve1·ia assumi1·. 

iv> O latif~ndio, mantido .e 'recriado' como peça bisica ·de 

sustentaçio da din§mica capitalista no agro brasileiro, seria 
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dessa forma, elemento fundamental de viabilizaçio da acumulaçio 

acelerada ocorrida no ramo industrial a jusante, proporcionando 

tamb~m ganhos adicionais, uma vez que funciona como reserva de 

valor. 

v> Uma vez que se considera como hipótese, a unicidade do 

coritl·ole e.conômico-financeiro de toda a cadeia por um númel·o re

duzudo de gerincias especializadas no interior da corpora~5es ca

pitalistas, o que subentenderia, para esse caso específico, não 

sd o controle de processos produtivos e fluxos de excedentes e 

capitais, mas tamb~m a disponibilidade total sobre o conjunto do 

patrim8nio e dos ativos que comp5em a cadeia, ter-se-ia como re

sultado C que condiciona a própria reprodu~io da cadeia >, a uni

ficaç~o/superposiçlo das figuras do capitalista com a do grande 

propriet,rio de terras. Mas nio sob os parimetros cl,ssicos que 

propiciaram a diferencia,lo social e econ8mica no interior do 

segmento de propriet,rios, tornando capitalista uma fraçio desse 

segmento. Mas sim, num processo que poderíamos designar grossei

ramente de 'fora para dentro', isto i, num processo em que os re

presentantes do capital industrial e financeiro tornam-se tamb~m 

latifundiários. 

Finalmente, .como fecho desse capitulo, registramos algumas 

referincias importantes que identificam na produçio florestal, e 

na sua amarra~ão com a inddstria, um exemplo expressivo de 'for-. 

matação' de uma atividade ligada ~ terr~, segundo os propósitos 

do capital industrial-financeiro oligopolizado. B. SORJ Ci980>, 

aponta o setor florestal como um exemplo destacado da integração 

agroindustria1<52>, evidenciando não só a integra~ão de processos 
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produtivos, mas também a importincia que a canalizaçio de recur

sos fiscais via Estado teve para a sua expansão. A. KAGEYAHA e J. 

GRAZIANO DA SILVA <1979)(53>, acentuam o car~ter especulativo as

sociado à expansão da atividade florestal. G. DELGADO C1985>CS4>, 

num estudo expressivo sobre o desenvolvimento do capital finan

ceiro na agricultura, aponta o reflorestamento como atividade 

exemplar no entendimento da estratégia de regula'~º dos padr5es 

de acumulaçlo organizados pelo Estado para o capital. As políti

cas setoriais e os instrumentos fiscais sio mediaç5es importantes 

a se considerar, na consolidaçia de relaç5es intersetoriais e in

terindustriais que se voltam para uma expanslo nio mais limitada 

ao mercado nacional, como' o caso do ramo celuldsico-papeleiro, 

incluindo nessa estratégia, -as associa~5es de capitais privados 

nacionais e transnacionais que se~oncretizam internamente ao 

território brasileiro. Para G. MULLER (1989><55>, a ligação flo

resta-indtlstria, nos moldes de extrema verticalidade em· que se 

apresenta encaixar-se-ia perfeitamente no enfoque unificador que 

procura dar à dinimica capitalista recente no campo. Embora ten

dendo a concordar com esse autor no que diz respeito a uma hege

monia de capitais industriais e financeiros, materializando nd

cleos de controle e comando no interior de cadeias e relaç5es in

tersetares, para o caso específico da cadeia de agroprodução

transforma~ão industrial-comercializa~ão que enfocamos, entende

mos por outro lado que tal perspectiva, quando colocada par~ o 

conjunto das atividades mercantis e industriais ligadas ao agro, 

esbarra numa trama comple~a de relaç5es sociais e processos pro

dutivos que nio poderiam ser homogeneizados. 
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Por fim, não .poderíamos deixar de mencionar o substantivo 

estudo de L. GOLDENSTEIN ( 1975) C5l», 1~ ionei_ro !:.O.iJH:L..t.r.ab.a.lh.o__g_e..0.

.9.r:.á.fj..1:.o. na caracte1-izac;ão do processo de p1-oduc;ão florestal, na 

anilise econ8mico-socia1 que vincula as manifestac;5es da estrutu

rac;ão do espac;o rural brasileiro e paulista ao processo de cons

~ituic;~o e ~esenvolvimento de setores da inddstria Cem especial o 

ramo da celulose>. Processo esse permeado por relac;5es políticas 

e econ8micas, em que se cruzam capitais de expresslo local, na

cional, internacional e o Estado. Dada a sua riqueza, e levando

se em conta a evidente afinidade temitica entre aquela contribui

ção e esse estudo, não nos furtaremos em referenciá~lo v6rias ve

zes, na medida em que, dentre as virias limita~5es que se colocam 

nesse trabalho, uma delas ' a impossibilidade de realizá-lo com a 

abrangincia e a originalidade que, sem ddvida, estio 

na tese da professora L~A GOLDENSTEIN. 

presentes 
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NOTAS CAP:iTULO 1.. 

C01> - CAIO PRADO Jr. ncontribuiçio para a Anilise da Ques

tão Agrária no Brasi ln. A Qu.e.s..tiío .ê9rfil.a...n~.x:.asil. 3ª ed. 

SP, Brasiliense, 1981, pp. 15-85. A primeira ediçio ' de 

1978, em que fol·am reunidos artigos escritos pelo autor so

bre a questão durante a primeira metade da década de 60, e 

publicados naquela ocasião, pela revista Brasiliense. 

C02> - C. PRADO Jr. op. cit. p.23. 

(03> - C. PRADO Jr. op. cit. p.25. 

(04> Remetemo-nos aqui ao artigo de JOHN M. MONTEIRO. nA_ Di-

mensão Histórica do Latifúndio". D'INCAO, M.A. (org.) l:lis.

.tJ;)xj..a......e_I..d..e..a.l_=_e.n..s_ai,.0.s_.s..o.b.r~_c_;.l.i..o ..... .E'J::..ad..o •.• ..J.x:~•· S P , UNE SP I B r a -

siliense, 1989, pp.153-161. Ao comentar o artigo 'Contri

buição para a Anilise da ••• ',enfocando as origens e opa

pel da concentração da prop~iedade rural como parimetro bi

sico do projeto de ocupação e ordenamento do território co

lonial, Monteiro chama a atençio para as limitaç5es que es

tão contidas nesta abordagem, uma vez tomados como dnico e 

principal elemento delineador da história da formação das 

estruturas agr,rias no Brasil. Assim, ao se referir à ins

titucionalização da grande propriedade e ao movimento de 

concentraç~o fundiária, alerta que "o simples título da 

propriedade representava pouco nos quadros da economia co-
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lonial brasileira, como o prdprio CAIO PRADO reconhece em 

'A Evolu,ão Política', devendo ser a ocupa,ão e o ordena-

mento do te~ritdrio entendirlos sob o condicionamento rle ou-

tros fatores, entre os quais a da propriedade da for'ª de 

trabalho." p.155. 

(05) - Ainda de acordo com JOHN M. MONTEIRO, op. cit. "Nesse 

sentido, as origens do latiftlndio residem não apenas no 

instituto sesmarial, como tem sustentado tantos autores, 

mas tamb'm no contexto história específico da expans~o e do 

declínio da escravidlo." p. 157. 

(06> - Extraído do artigo de JSd& C~SAR A. GNACCARINE. "A Pro-

(07) 

priedade como Negócio". D'INCAO, H.A. (org.) op. cit. p.171 

- Encontram-se no texto 'Contribui,ão para a Anilise ' . . . ' 
citaç5es de monografias de autores conhecidos no círculo 

cientifico da Geografia, tais como : Pedro P. Geiger, p. 51; 

Milton Santos, p. 52; Manuel C. de Andrade, p. 53, 60 e 64; 

e Orlando .Valverde, p. 55; al~m do próprio C. Prado Jr., p. 

54, onde se refere a um artigo seu escrito em 1934 para o 

ntlmero é1 da revista "Geografia", da AGB 1 (1), 1933, cujo 

título i "Distribuiç~o da Propriedade Fundiária Rural no Es-

tado de S~o Paulo". Praticamente todos eles voltados para o 

entendimento da estrutura~~º fundiária no bojo do desenvol-

vimento das formas de economia centradas na produção de ex-

cedentes primários. Essas referências não são apenas ilus-

trat ivas, uma vez que, na h istól·ia da Pl·oduç:ão cient fica da 
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Geografia inscrevem-se e consolidam-se certos conceitos e 

abordagens que dizem respeito ao entendimento do espaço como 

categoria totalizadora, o que tem mostrado a sua importincia 

corno conjunto de conhecimentos necessirios à sustentação da 

an,lise histórica do progresso material da sociedade e de 

suas rela~5es contraditórias. 

(08> - Aqui cabe ressalvar no entanto, o fato de que o signifi

cado emprestado à palavra 'determinaçio' distingue-se, na 

sua estrutura e compreensio, daquele marcado por um conjun

to de obras clássicas em Geografia, que identificam na pa

lavra a idiia de 'determinismo'. Ver tambim BUKHARIN, N. 

Tratado de Materialismo Histórico. RJ, Laemmert, 1970, es

pe~ialmente capítulo li, pp. 32-53. 

(09) - Ver L. GOLDENSTEIN e M. SEABRA, "Divis~o ·Territorial do 

Trabalho e Nova Regionalizaçio". Revista do Depto de Geo

grafia ng 1. SP, FFLCH/USP, 1982. 

<10) FRANCISCO de OLIVEIRA. Economia Brasileira : crítica à 

~-azão dualista. SP, CEBRAP/Vozes, 1972, especialmente capi

tulo 2. "O Desen~olvimento Capitalista Pós Anos 30 e o Pro

cesso de Acumulaçio". pp. 14-36. ( grifos do autor ) 

Cii) - F. de OLIVEIRA, op. cit. p. 16. 

<12> - Para se ter uma id~ia das dimens5es desse processo, se

gundo os dados do Anuário Estatístico do Brasil <1970), a 
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população do Estado de Slo Paulo em 1890 era de 1.384.000 

habitantes. Em 1990, era de 2.282.000 habitantes, passando 

para 4.592.000 habitantes em 1920. Ainda segundo as esta

tísticas hist6ricas co IBGE, a imigração para S.Paulo na 

tlltima d'cada do s~culo XIX foi, responsivel pelo ingresso 

de mais de 600.000 habitantes, e durante as duas primeiras 

dicadas do s~culo XX por pouco, mais de 800 mil. Embora 

muito expressivo, o crescimento por imigraçio nio impede 

que se registre o aumento das taxas de crescimento natural, 

que passam de um patamar pouco maior do que iX a.a. no fi

nal do s,c. XIX, para quase 3X a.a. na m~dia das duas pri

meiras dicadas do sic. XX. 

C13> - Vér F. de OLIVEIRA, op. cit. pp. 22 a 25. 

<14) - Ver a esse respeito F. de OLIVEIRA. "A Produção dos Ho

mens: notas sobre a reproduçlo da populaçlo sob o capital". 

é.....__Ec..o..o..o.m.i..a__..d..a.J.1..eu.ll.d.i.n~ia Ime..e.r_feit.a.. 3a. ed., RJ, Graal, 

1980, pp. 135-159, especialmente item 3. "Produção de mais 

valia e populaçio para o capital". pp. 149-156. 

<15> - F. de OLIVEIRA, op. cit., pp. 135 a 139. 

<16> - JOS~ S. MARTINS. "Hodernizaçio e Problema Agrârio no Es

tado d e São Pau 1 o 11 
• Cap i t:a 1 i s.truLJ;;".-.Il:..a.d..i!: .i.Q1ia.l i ?lllQ..a SP s P i o

n.ti..r:..a..s _ _i.,2.z..s...._.Q_rn.ai.o. a gu e_.n..o..s_..r:..e_f..e..r:j.J11.Q..s..s_..e __ 9u e é ..d..at..ad a 

ao___fj.n.a.l__J e • 42 2 .. r. Qn st. i tu i Q....J;..a.e..í.t..u..l..o-1.l d o 1 i vr Q , _jJ.eJ:.. 

JU:.iJlcipalmente o item 2 deste capítulo. "Ideologia da mo-
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dernizaç~o". pp. 23-33. 

(17) - J.S. MARTINS, op. cit. p. 26. 

<18> - J.S. MARTINS, op. cit. p. 31. 

<19) - Sobre a ginese e o desenvolvimento das relaç5es agricul

tura-indtlstria no Brasil, assim como sobre o financiamento 

da indtlstria nacional e as origens do empresariado urbano

industrial, hi uma vasta e preciosa bibliografia. Alguns 

estudos tornaram-se c&lebres referincias, como os de R. Si

monsen (1937/38/39) sobre a história econ8mica do Brasil, 

centrados na análise da importincia do café na evoluçio in

dustrial do país, e os de C. PRADO Jr. (1945), C. FURTADO 

<1959), N.V. LUZ (1960), F.H. CARDOSO <1960/61/64), H.F. 

LIMA C1970>, W.DEAN C1971), R. GRAHAM C1972), A. VILLELA e 

W. SUZIGAN <1973), entre tantos outros. Na realidade tais 

invest igar,:ões mosb-al·am·-se extl·emamt.:-nte interessantes como 

suporte e contraponto de reflex~o, estimulando novas pes

quisas que vieram complementar e/ou reinterpretar fatos e 

processos da dinimica do desenvolvimento agr,rio-industrial 

brasileiro, muitas das quais incorporando na anilise novos 

pressupostos teórico metodológicos, at' entio a~sentes nas 

anilises clissicas, tais como a requalificaçlo .da trama de 

rela~5es sociais de produç~o inseridas no çontexto da tran

siçlo da economia de base agroexportadora para a indus

trial, e o significado do processo de diferenciaç~o e di

versifica~lo social do trabalho, como condiçlo para a con-



84 

solidaçio do novo padrio de acumulaç~o capitalista. dentro 

desta grande vertente crítica de an4lise, mencionamos as 

contribuiç5es de: P. SINGER (1968/1973), A. MAHIGONIAN 

(1969/1976), F. de OLIVEIRA (1972/1977), J.S. MARTINS 

(1973/1975/1976/1981), C. SPINDEL <1979). Embora a princí

pio faça-se apenas menção a esses autores que, com suas in

vest iga~5es, contribuem para o entendimento mais consisten

te da história brasileira recente, nio se poderia deixar de 

registrar as diferenças e divergincias de encaminhamento 

expostas pelo cotejamento daqueles estudos, que visam es

clarecer o papel dos diferentes segmentos sociais e setores 

do capit~l, assim como das relaç5es que estabelecem, na 

Cre}estruturaçio da economia brasileira ao longo e apds a 

chamada etapa de transição. muitas destas diverglncias si

tuam-se no plano de uma valoraçio maior ou menor dos agen

tes, .fatores e elementos envolvidos na trama econ8mica <co

mo ~ o caso do papel da economia cafeeira, do setor impor

tador-exportador, da estrutura de intermediaçlo financeira, 

do capital estrangeiro, da oligarquia rural, do pequeno em

presariado urbano e rural, etc.), o que por muitas vezes, 

nio deixa de evidenciar distanciamentos de pontos de vista 

metodológicos~ Isso nos revela tamb~m a riqueza que essa 

tem,tica carrega. 

<20) - J.S. MARTINS, op. cit. p. 34 e segs. 

(21) - J.S. MARTINS, op. cit. p. 41. 
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<22> - Uma das motiva~5es na leitura de trabalhos como os de W. 

DEAN. A Industrializaçio de S.Paulo. SP, D.E.L., 1971; A. 

MAMIGONIAN "O Processci de Industrializa,io em S.Paulo". BPG 

n! 50, SP, AGB, 1976; S. SILVA. Expans~o Cafeeira e Origens 

da Indtlstria no Brasil. SP, Alfa-8mega, 1976; C. SPINDEL. 

Homens e M6quinas na Transição de Uma Economia Cafeeira. 

RJ, Paz e Terra, 1980; J.S. MARTINS. O Cativeiro da Terra. 

2a. ed. SP, LECH, 1981, é a possibilidade de identificar no 

seu cruzamento, as diferen,as nas abordagens sobre o papel 

atribuído à economia cafeeira, ·os seus desdobramentos e im

pactos sobre o conjunto da economia, e a importincia· maior 

ou menor dada à diferentes relações de trabalho, ·ou seja, 

as assimetrias e/ou convergincias encontradas nas anilises 

da tem6tica do caf' como parâmetro da industrializa,ão. 

<23) S~RGIO SILVA, op. cit. pp. 17-27. Referimo-nos às consi-

derações de ordem metodológica, expressas na introdução do 

trabalho (pp. i7-27>, particularmente nos itens 2. "Indus

trialização e capitalismo" e 3. "Industrialização e transi

~io", pp. 19-24. 

<24> - S. SILVA, op. cit. p. 22. 

<25) - Esse raciocício está desenvolvido no prefácio que P. Sin

ger a~sina para o trabalho de C.R. SPINDEL~ op. cit. p. 14. 

(grifo do prefaciador>. 
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(26> - Essa passagem encontra-se na seçio III do trabalho de C. 

SPil'-'DEL. "O seto\· de subsistência de su~. conb·ibuição do 

capital cafeei\·o", integ\·ante do capítulo 2. "O Colonato e 

a Hegemonia do Capital Cafeeiro", pp. 108-109. 

<27) - J.S. MARTINS, op. cit., em especial a segunda parte do 

livro. "A influência do Caf~ na industrializaçio e na For

maçio da Classe oper~ria em S. Paulo", se,io I "O caf~ e a 

gênese da industrializaçio em S. Paulo", pp. 97-115. Hã a 

preocupaçio do autor em revelar de maneira sistem,tica, as 

incoer&ncias e os problemas oriundos de uma análise frag

mentada sobre a gênese da ind~stria no Brasil, presentes 

segundo o a.uto\·, ;Hincip ::ilmente nos b·:abalhos de C. Furtado 

e W. Dean. 

(28> - J.S. MARTINS, op. cit. pp. 105-106. 

<29) - A. HAHIGONIAN, op. cit. pp. 83-101. 

(30) - A. MAMIGONIAN, op. cit. p. 85. 

(31> - J.S. MARTINS, op. cit. p. 104. 

(32) - K. KAUTSKY. A Ouestio Agr~ria. 3a. ed. SP, Proposta Ed., 

1980, particularmente nas evidincias apontadas sobre a evo

lução da agricultura na sociedade capitalista. 
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(33) - Muitos dos estudos consultados sobre o desenvolvimento 

das atividades agrárias, que tem por base as alteraç5es 

processadas nos padr5es de acumula~lo e na generaliza~ão d~ 

modo industrial de produzir excedentes no conjunto da eco

nomia, revelam a preocupaç~o de alicerçar suas observaç5es 

atrav~s de registros e apontamentos hist6ricos que, via de 

regra, irio caracterizar etapas e fases distintas, confor

mando diferentes momentos em que as mudanças nos níveis de 

ai·t iculação agr icu 1 tul·a-ind1..i.sb· ia são identificados. A 

preocupaç;o em fundamentar uma análise periodizada das re

laç5es agricultura-inddstria, coordenadas pelo movimento do 

capital, está dessa forma presente nos estudos que procuram 

qualificar o desenvolvimento do setor agririo brasileiro ao 

longo das ~ltimas d'cadas nio apenas em termos economjtri

cos e/ou estatísticos. Nesse sentido, registramos nlo sd a 

import~ncia de determinados trabalhos considerados cl,ssi

cos, dados a abranglncia histórica e a perspectiva multi

disciplinar que oferecem, tais .como os estudos de e. · FURTA

DO <1959>, N.V. LUZ (1960), A.B. de CASTRO (1969), W. DEAN 

<1971), H.C. TAVARES C1972), A. VILLELA e W. SUZIGAN 

(1973), mas tamb'm outros estudos mais recentes, mas nio 

menos importantes, como os de A.P. GUIMAR~ES Ci974/i975>, 

S. SILVA (1976), J. GRAZIANO da SILVA <1981>, A.U. de OLI

VEIRA <1981/1986), G. DELGADO C1985), G. MUL~ER 

<1982/1989>. No lmbito desses ~ltimos, o que parece preva

lecer no interior dessa grande vertente crítica da análise 

da evoluçio do setor agrário brasileiro, guardadas todas as 

diferen~as que apresentam em termos de abordagens teóricas 
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é um certo conssenso sobre as grandes etapas do desenvolvi

mento agrário no Brasil, no bojo das principais transfor

mações ocorridas no conjunto da economia nacional e também 

internacional. Embora s~rvindo apena como grande referen

cial de fundo, essa macroestruturação da dinimica agrária, 

possibilitou a identificação, em grandes·linhas, do· movi

mento de insersão do capitalismo no campo, através de pe

ríodos marcados pelas prevalência .de determinadas formas de 

geração e realiza~ão do valor; pelas características da 

composi,~o e da associa'~º de capitais em diferentes momen

tos; e pela insersão diferenciada do aparato estatal nos 

circuitos econômicos reguladores da atividade rural. Ver 

especi~lment~ ARIOVALDO U. de OLIVEIRA "Agricultura e In

dústria no Brasil". BPG n~ 58, AGB, SP, set.1981, e do ~e~

mo autor, Modo Capitalista de Produção e Agricultura. SP, 

Ática, 1986. 

(34> - G. DELGADO. Capital Financeiro e Agricultura no Brasil. 

SP/Campinas, Icone/UNICAHPE, 1985, especialmente caps.4 e 

5. 

C35) - G. DELGADO, op. cit. pp. 21-22. O grifo fRito pelo autor 

indica a filiação do termo aos estudos de A.P. GUIHAR~ES 

<1974/1975), pioneiros na análise do desenvolvimento capi

talista na agricultura b~asileira sob a 6tica da constitui

ção do COMPLEXO AGROINDUSTRIAL. 
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(36) - Essa contextualizaçio esti brilhantemente desenvolvida no 

ensaio de CARLOS N. COUTINHO. »o Capitalismo Monopolista de 

Estado no Brasil: algumas implicações políticas". ê_ __ .D.e.1112-

.c;.r..aJ;;j a e oJD.Q ..V..a.1..o.r_.Un i v~r.s..a..L..e....D..u..t r os En s..ai.D.s.. 2a. ed • RJ, 

Salamandra, 1984, pp. 163-195. 

<37) - Ver nesse sentido, o artigo já citado de A. U. OLIVEIRA 

(1981), pp. 5-64. 

C38> - G. DELGADO, op. cit. p. ·34. 

(3<1) ·- l:"(eferimo··-nos soment(~ à opol·tunidade que a análise do i.ns

tituto da propriedade privada e da categoria renda fundiá

ria, nas suas diferentes modalidades, poderia trazer ra~a 

esta discussão. 

C40> - G. DELGADO, op. cit. p. 34. 

C41> - ~ sempre bom reafirmarmos que na base das altera,ões t'c

nico-econ8micas da atividade rural, esti um novo padrio de 

regula~ão das rela,ões sociais de trabalho. 

<42> - Referimo-nos ao artigo de A. KAGEYAMA e J. GRAZIANO da 

SILVA. »A Propdsito da Expansão da Agricultura Paulista". 

BPG n! 56, SP, AGB, 1979, pp. 29-59, em que pretende-se ve

rificar os principais condicionantes da expansão capitalis

ta na agricultura no imbito do território paulista. Os da

dos apresentados objetivam revelar, como o controle sobre a 
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propriedade da terra no Estado de S.Paulo por setores do 

capital financeiro incide sobre o ritmo de desenvolvimento 

das for~as produtivas no rural paulista, consolidando o es

trato dos grandes propriet,rios rurais no interior da clas

se capitalista como um todo, mesmo no 'moderno' Estado de 

S. Paulo. 

<43) - Estes dados s~o apresentados na 'TABELA 1 : Terras Inex

ploradas no Estado de Slo Paulo, 1972', do artigo de A. KA

GEYAHA e J. GRAZIANO da SILVA, op. cit. A tabela é montada 

a partir dos dados básicos do INCRA (1974 e 1976). A refe

rincia à fonte chama ainda mais a aten~ão, na medida em ·que 

os indicativos de ociosidade e de imobilizaçlo de terras no 

Estado de São Paulo, que vio servir como lastro para a·au

feri~io de rendimentos no mercado financeiro, sio extraídos 

de um universo de imóveis efetivamente cadastrados e regu

larizados. p.38 

C44) - A. KAGEYAMA e J. GRAZIANO da SILVA, op. cit. p. 42. ~ ne

cessirio contextualizarmos a passagem citada, levando-se em 

conta o momento em que foi escrita (final dos anos 70>. As 

possibilidades abertas pelos instrumentos de política tri

but,ria e fiscal referenciam-se nos m~canismos de financia

mento do setor privado por parte do Estado à 'poca em que o 

artigo foi elaborado. Embora revisados, substituidos ou su

primidos, essa pliiade de mecanismos de cr~dito seletivo 

continua existindo e cumprindo o seu papel. Certamente n~o 

de forma t~o diversificada como a que prevaleceu nos anos 
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60 e 70, uma vez que a capacidade de financiamento do Esta

do tem mostrado sinais mais do que evidentes de esgotamen

to, comprometendo inclusive seus ativos. E também porque 

muitos setores do capital, beneficiados durante muito tempo 

por mecanismos/instrumentos não mais existentes, nos quais 

incluem-se os incentivos para o reflorestamento no Centro

Sul, j' tiveram o impulso mais do que necessirio à forma,ão 

de seus capitais fixos. Outra observaçio expressa nessa 

passagem, refere-se à rentabilidade do fator terra em rela

ção a outros investimentos. Acreditamos que os autores a 

tomam na compara,io com outros ativos a médio e a longo 

prazos. (grifo meu>. 

(45) - A fim de especificar o objeto de an~lise, consideramos 

nas relaç5es que viabilizam a estrutura verticalizada in

tersetorial silvicultura-inddstria de papel e celulose, 

apenas aquelas que se instalam a partir da produção física 

das florestas, incluindo as suas condiç5es de financiamento 

e o seu aproveitamento industrial. Ou seja, nio pretende-se 

detalhar as rela,5es que a produção florestal mantim com 

os ramos da nind~stria para a agricultura", nem as relaç5es 

interindustriais entre o ramo celul6sico-papeleiro e os 

seus fornecedores do segmento de bens de produç~o e insumos 

industriais. Embora considerando a essencialidade dessas 

re1aç5es a montante, tanto para o reflorestamento como para 

o ramo da celulose-papel, essa proposta de estudo não pode

ria comportar todas as variáveis e aspectos ligados àquelas 

relaç5es. Evidentemente~ reconhecemos que isto traria maior 
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riqueza e profundidade ao trabalho. 

(46) - No levantamento bibliogrifico realizado, o apontamento de 

fatos e processos que justificam a constitui~io db CAI no 

Brasil apresentam-se, basicamente, as mesmas referências 

entre os autores filiados a uma matriz crítica de interpre

taçlo da realidade agrária. Ou seja, hã uma convergência de 

opini5es em termos da g~nese do CAI brasileiro. Por outro 

lado, isso nio significa consenso na bibliografia, em torno 

de questões como, a t~D~.i.t..wil~Zàíi:.io. do CAI, da sua ~xt~n-

sJ.\a ___ s;_jJD.J2 .. C>J:..t.in .. u..a no inter io\· da formai;: ão sóc: io-·econômica, 

da sua ~fisio eçonômic::l e terti...t~J:..i..a.l., tampouco conc.or

d§ncia em termos da sua periodizaçlo. Essas diferen~as de 

enfoque revelam algumas das principais tendincias teóricas 

que se apresentam hoje nos Estudos Rurais brasileiros. Ver 

a esse respeito, as diferenças expressas pelo cotejamento 

crítico de abordagens, na síntese feita por B. SORJ et 

alii. "Uma Revisio sobre a Questio Agriria Brasileira". Re

vista de Economia Política, 5C4>, out-dez.1985. Tamb~m i 

esclarecedor a esse respeito, o capitulo 1 do livro de A. 

U. de OLIVEIRA. "As Abordagens Tedricas da Agricultura", 

op. e it. 1986. 

< 47 > - Ili ferentes denominações que p\·ocu1·am evidenciar a mesma 

matriz econ8mica respons,vel pela efetiva sustentaçlo do 

desenvolvimento do CAI no Brasil. Ver entre outros, G. DEL

GADO, op.cit. caps. 1 e 2, e G. MULLER. Complexo Agroindus

trial e Moderniza~~º Agriria. SP, Hucitec/Educ, 1981. 
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(48) - G. DELGADO, op.cit. Expressio que sintetiza o conjunto de 

instrumentos e políticas que mediam a açio do Estado nas 

relações econ8micas ligadas ao agro brasileiro. Segundo o 

autor, o padr~o de regulaçio manifesta-se nas instincias 

normativa, financeira-fiscal, produtiva e previdenciiria. 

pp.43-49 e 61-113. 

<49> - A afirmaçio do ntlcleo de controle e comando unificado no 

interior do CAI, & muito enfatizada por G. HULLER, op.cit., 

especialmente no capítulo 3, pp.45-67. E do mesmo autor, 

"As Relaç5es Hicro-Macro e Inddstria-agricultura. O Poder 

Econ8mico e a Pesquisa em Ci~ncia Sociais". Rascunho n~1, 

UNESP/Araraquara, junho 1989. 

(50) - B. SORJ. Estado e Classes Sociais na Agricultura Brasi

leira. 2a.ed. RJ, Guanabara, 1980, p.65. 

C51> - B. SORJ, op.cit. Posfácio, 1985, p.155. 

<52> - B. SORJ, op.cit. pp.47-50. 

(53) - A. KAGEYAMA e J. GRAZIANO da SILVA, op.cit. pp.36-37. 

C54) - G~ DELGADO, op.cit., especialmente caps.2 e 3, pp.59-113, 

e capítulo 5, pp. 144-190. 

(55) - G. MULLER, op. cit. Essa infase esti justificada ao longo 

das duas obras citadas. 
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<56> - L~A GOLDENSTEIN. Aspectos da Reorganiza~~º do Espa~o Bra

sileiro face às novas Relaç5es de Intercimbio. ed.do autor. 

SP. Tese de Concurso de Livre-Docincia, apresentada junto 

ao Departamento de Geografia da FFLCH/USP, 1975, 410 pp. 
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CAPxTULO 2 

O REFLORESTAMENTO NO CONTEXTO DA REESTRUTURAC~O 

DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS NO BRASIL 

2.1 - POLiTICA FLORESTAL : ASPECTOS GERAIS. 

A gera~~º de excedentes de origem florestal, e a sua impor

tincia na constituiçio e na consolidaçio de ramos industriais de 

capital intensivo no Brasil, esti intimamente ligada à elaboraçio 

de uma Política Florestal que define as estrat~gias de organiza

çio da exploraçio, expansio das áreas produtoras e a normatizaçio 

jurídico-administrativa que incide ~obre as formas de uso dos 

meios e dos produtos florestais. Os .Princípios de gestio constan-

·tes de uma Política Florestal refletem, via de regra, objetivos 

político-econ8micos globais, materializando-se por meio de dife

rentes níveis e estruturas de decislo. 

Do conjunto de aspectos e fatos que participam desta grande 

cadeia de atividades ligadas ao cultivo e à transformaçio da ma

deira, das esferas de decisão governamental ao nível da empresa, 

pode-se elencar um conjunto de e~apas e aç5es que vão desde as 

concep,5es sobre as diretrizes políticas gerais, 1egisla,5es es

pecíficas· e disposiç5es administrativas, passando pelo planeja

mento do cultivo e das etapas de produç~o, estudos e a~5es liga

dos ao controle de custos, viabilizaç~o financeira e operacional 

de fontes de geraçio de energia e de infra-estruturas ligadas ao 

transporte, abastecimento industrial, estocagem de matjrias-pri

mas e redes de comercializa~io, pesquisa básica e aplicada sobre 
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esp~cies mais adequadas à utiliza~lo econ8mica e a sua padroniza

ção, assim como no desenvolvimento de processos, técnicas e mate-· 

riais tanto no ~mbito do manejo florestal, como no plano da 

transformação industrial. 

Ainda assim, outros elementos importantes estão presentes 

nesse quadro, particularmente aqueles que referem-se às políticas 

específicas de utilizaçio e de acesso à terra - que repercutem 

fortemente na estrutura das rela~5es de trabalho e na oferta da 

mão-de-obra - e às medidas políticas de âmbito fiscal e monetá

rio, mormente aquelas ligadas à~ diferentes modalidades de cr~di

to <principalmente oficial). Isto permite que se relacione as de

cisões 1=>ert inentes aos setores envolvidos com a produ.~ão f'lol-·es

tal, com os ndcl~os políticos de planejamento e gest~o que se si

tuam nas esferas financeiras do Estado, e nos Conselhos Adminis

trativos e direç5es executivas das empresas, autarquias, grupos 

econ8micos e conglomerados. 

A complexidade e o interrelacionamento de aspectos que en

volvem a defini,ão e a efetiva~io de uma Política Floresta1Ci>, 

assim como a sua abrang@ncia territorial, requer necessáriamente 

a interferincia dos diferentes niveis e poderes de atua~lo ofi

cial Catrav~s de formas e modalidades diversas de ingerincia), e 

em alguns casos, de estruturas institucionais internacionais. 

~ sabido que nos principais países que histdricamente desen

volvem e exploram produtos florestais, o planejamento, o fomento 

e a prote~lo governamental aos interesses específicos da ativida

de, merecem há muito tempo aten~lo especial. Os países que con

trolam boa parte da oferta de gineros florestais, sendo tamb~m 

grandes consumidores e/ou exportadores de bens manufaturado~ de 



97 

origem florestal no lmbito das economias capitalistas <EUA, Cana

d,, Países Escandinavos), tim procurado traçar objetivos de pro

duç~o a longo prazo, associando proteç~o/conservaç~o/expans~o de 

maciços florestais de maneira tio intensa e amparada oficialmente 

como qualquer país de economia planificada <ou de países que até 

recentemente caracterizavam-se por essa forma de organizaçlo da 

economia). As políticas internacionais que resultaram em associa

ç5es economico-comerciais e formaçlo de mercados comuns tamb'm 

tem dedicado alguns capítulos ao desenvolvimento de aç5es regio

nais e intersetoriais ligada~ aos nforest products"<2>. 

Em uma obra de referincia sobre silvicultura e o planejamen

to florestal, JOHNSTON et alii (1967), ~chamada a atenção dos 

ticnicos e administradores para a necessidade de se tratar as 

operaç5es físicas, economico-financeiras e de gerencia~ento . que 

participam da atividade florestal, como operaç5es que nlo devem 

pautar-se exclusivamente pelas práticas clássicas de mercado, is

to i, sujeitas a din~mica concorrencial tradicional. Ao procurar

se elaborar Políticas Florestais nacionais ou multilaterais, 

pressup5e-se que tais peças de fomento e intervenç~o setorial/re

gional, devem e precisam organizar drg~os ticnicos específicos 

tais como os Serviços Florestais ou congineres, ajustados às de

terminaç5es mais globais<3>. Ao mesmo tempo, há uma preocupação 

no referido manual, em valorizar o cariter privado que deve estar 

presente no norteamento das Políticas Florestais, atravis das 

ações decisórias ao nível das empresas, que uma vez apoiadas pe

los 6rg~os oficiais de fomento, normatizaçio, fiscalização e ex

tensão, podem realizar com maior segurança o seu cronograma in

terno de exploraç~o e comercializaç~o, assim como o seu programa 
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de investimentos, em conssonincia com as diretrizes economicas 

mais globais, sejam elas de ordem setorial, regional ou nacional. 

* * * 

ê.2 - HOVIMENTO DE EXPANS~O DA OFERTA MUNDIAL DE PRODUTOS FLORES

TAIS E A QUESTÃO DA DISTRIBUIÇ~O ESPACIAL. 

Os novos conteddos que conferem mudanças na economia capita-

1 ista em nível mundial apds a II Guerra, sintetizados no que M. 

SANTOS entre outros autores chamaram de período ticnico-científi

co~informacional, caracterizado entre outros fatores pela disse

minaç~o/densifica,~o de sistemas ticnicos-informacionais e de -po

der pelos territdrios - e nos casos específicos dos territdrios 

dos Estados-na,5es sujeitos aos processos de industrializaç~o 

tardia e concentraç~o precoce, da penetraç~o de novas formas e 

processos de controle da produç~o e do trabalho - permitem 

se considere a tecnologia, os novos padr5es de gerincia e 

que 

admi-

nistra,~o empresarial, enfim, os elevados graus de praticidade é 

objetividade conseguidos com a sofisticaç~o do trabalho intelec

tual, como os paradigmas de produtividade desse novo tempo. Nesse 

contexto, as atividades de pesquisa básica e aplicada, e a arti

culaç~o de um conjunto numeroso de especializa~5es reunidas sob o 

rdtulo de Planejamento revestem-se de grande importlncia, uma vez 

que o· elemento norteador dessa etapa parece ser o da expanslo di

versificada da empresa atrav~s de uma nova racionalidade que se 

materializa em aç5es visando a "cria~~o" de necessidades, a pro-
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liferaçio de novos produtos substitutos prdximos entre si, as no

vas formas de controle e poder sobre os mercados, os aumentos nos 

volumes e na velocidade de reposição de estoques, o aumento na 

circulação de haveres monetários e nos níveis de endividamento no 

interior de um grupo empresarial, entre firmas e entre firmas e 

órglos estatais, tornando cada vez mais maleivel e ao mesmo tempo 

mais resistente, essa unidade bisica e locus privilegiado de acu

mulaçlo (a firma>. 

Esse novo quadro, que carrega consigo características de mu

danças estruturais, incidiri cóm grande impacto nos chamados se

tores e ramos tradicionais da atividade econ8mica,nos quais in

cluem-se os da exploraçio de recursos naturais, e no caso parti

cular, o da explora~io/renovaçlo de recursos florestais. 

O mercado mundial de produtos florestais, e as novas pers

pectivas de aproveitamento crescente de novos produtos oriundos 

da madeira, dadas pela aplicaçio de novas t&cnicas e processos, 

expansio da demanda atrav~s da substituiçio de mercadorias por 

outras, e pela introdução de novos produtos de maior coeficiente 

tecnológico e valor agregado<4>, enquadram-se num novo padrio de 

produção e consumo que nio pode mais ser explicado pelas clissi

cas formulaç5es da economia liberal. Uma das circunstincias que 

operam nessas novas relaç5es, ' dada pela perspectiva de escassez 

daquelas mat~rias-primas de origem florestal e a consequente ne

cessidade de controle dos estoques e do planejamento dos s~us 

ritmos e volumes de renovaç~o, que incidem fortemente sobre seus 

preços e sobre os custos das inddstrias demandantes. 

Por outro lado, em que pese tal circunstincia, a factibili

dade de uma crise de fornecimento de madeira no mercado mundial 
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deve ser interpretada sob os v'rios aspectos que concorreriam pa

ra o seu agravamento, muito mais do que apenas as projeç5es sobr~ 

o ritmo de crescimento do consumo, uma vez que, para se fixar so

mente em um ~os possíveis parimetros, os elevados volumes de re

cursos financeiros necess,rios aos investimentos em novas plan

tas, ou em processos de ampliação e modernização nos ramos de ce

lulose e papel por exemplo, só podem ser viabilizados se se ti

ver, al'm das condiç5es para o seu financiamento e dos estudos 

que apontem para uma rentabilidade futura, a contrapartida da ga

rantia (ou pelo menos de uma possibilidade planejada) de uma 

oferta mais do que suficiente de mat,rias-primas florestais. 

Desse modo, nio é sem razio que as características .que 

orientam a reposi~io e a expansio de maci~os florestais destina

dos ao aproveitamento econ8mico, em especial aqueles que sio cul

tivados para futura utiliza~~º como mat,ria-prima industrial, 

obedecem cada vez mais a crit,rios de eficiincia t'cnica que vi

sam obter ganhos crescentes de produtividade. Isto inclui princi

palmente o desenvolvimento e a padronizaçio de cultivares flores

tais, que res~ltam de pesquisas com espicies de maior resistincia 

e incremento m~dio anual por unidade de ârea, e que, associadas a 

outras características de forte contetldo técnico-científico apli

cadas à atividade, dotam-na de um padrio de funcionamento similar 

ao da indtlstria <nio i gratuito o uso de termos como cultivo in

dustrial, florestas industriais) • . 

Ainda sobre a quest~o da extenslo e profundidade do problema 

da oferta de gineros florestais, verifica-se que em países como o 

Brasil, grande parte dos estoques florestais (basicamente esto

ques nativos), continuam sendo intensa e sistematicamente dilapi-
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dados, principalmente, nti caso brasileiro, ao longo das faixas de 

expansão da fronteir~ agrícola, onde constata-se a incessante re

pet i~io de pr,ticas extrativas de baixa eficiincia e grande im

ambiental ~ mesmo em que se pese aquelas de cariter seleti-pacto 

vo<5>. Mais do que isso. Grande parte da biomassa florestal do 

territdrio brasileiro tem sido destinada à queima pura e simples. 

Estimativas feitas pela IUFRO CUnilo Internacional de Organiza

ç5es de Pesquisas em Florestas>, entidade internacional privada 

com sede em Viena, calculam que ao longo da d~cada de 80, foram 

queimados no Brasil cerca de 450 milh5es de metros c~bicos de ma

deira anualmente<6>, revelando uma impressionante quantidade des

perdi,ada. Para se ter uma id~ia da magnitude dessas estimativas, 

dados do IBGE de 1981 <embora j' nio tio atualizados), revelavam 

que a quantidade de ~adeira consum~Ja por todo o ramo industrial 

de celulose ~ pavel no Brasil, ultrapassava em pouco os 25 mi

lh5es de metros ctlbicos a nuais<7>. A Associa~io Brasileira de 

Carvio Vegetal - ABCV, previa para o ano de 1985 um consumo da 

ordem tamb~m de 25 milhões de metros c~bicos~ somando-se o consu

mo industrial <sider~rgico principalmente) e o dom~stico. Desse 

total~ a ABCV dizia que apenas 20X provinham de florestas planta

das. Mesmo considerando-se a ampliaçio do consumo de madeira, le

nha e resíduos florestais que passam a ser intensamente utiliza

dos, seja como mat~ria-prima <celulose/papel, madeira seriada e 

derivados>, seja para fins energ~ticos (siderurgia, cerimica, ~e

lulose, cimento, química, tixtil), grande parte do volume total 

subtraído aos esto~ues florestais ' desperdi,ado com a queima no 

local. Tomando-se apenas. os estoques nativos essa situaçlo j ain

da mais grave, pois sabe-se que o ramo celuldsico-papeleiro por 
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exemplo, utiliza-se quase que exclusivamente de madeira plantada, 

e os outros ramos industriais demandantes tem procurado garantir 

o fornecimento de mat,rias-primas e insumos energfticos por meio 

de uma maior participação proveniente do reflorestamento. 

Assim, o controle da oferta de mat,rias-primas florestais só 

pode ser entendido no contexto da prdpria orientação t'cnico-eco~ 

n8mica e política que passa a presidir a realização dos grandes 

projetos de reflorestamento em diferentes níveis e escalas, do 

local ao mundial. Tais empreendimentos parecem ser marcados por 

fortes ligaç5es que estabelecem com os capitais industriais-fi

nanceiros de grande porte, e onde constata-se um fluxo intenso de 

bens e servi~os que aproxima ramos e departamentos da indtlstr.ia, 

ampliando e acelerando a rotação de capital-dinheiro no interior 

de uma dada estrutura articulada (a que temos chamado de cadeia 

intersetorial de produçlo-comercializaçio com articulaç5es 'a 

montante' e 'a jusante'. Denominação que emprestamos e justifica

mos a partir das contribuiç5es teóricas e empíricas de pesquisa

dores do capitalismo brasileiro)~ composta por atividades de ge

ração de excedentes que, renovando meios e processos, embutem 

parcelas cada vez maiores de capital fixo e constante. 

Na realidade, o enfrentamento do problema da escassez como 

risco planejado e assumido pelo grande empreendimento industrial 

ligado à exploraç~o florestal, confirma a necessidade de se tra

tar a questão da renovaç~o de tais recursos como uma questão ,s

senc ial mente política (que n~o se limita às fronteiras nacio

nais), imbricada às estrat~gias internas de seguran~a e desenvol

vimento, que nem de longe podem prescindir de uma ingerincia ofi

cial e hierarquizada. malgrado o caráter privado que na prâtica 
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reveste todas as etapas e fases do cultivo e da transformação dos 

gineros florestais, particularmente no caso do Brasil. 

Os estudos e estatísticas sobre a produçio e o consumo de 

mercadorias florestais que vim sendo elaborados pela FAO/ONU hi 

pelo menos tris décadas, tim servido como uma espécie de monitor 

de grande utilidade para empresas e Estados interessados no de

senvolvimento de programas de exploração e de renovação de recur

sos florestais. Na realidade, os diversos .agentes que se interes

sam e dependem desse mercado, não dispõem apenas da FAO, através 

da sua Divisio de Indtlstrias Florestais, como 6rgio internacional 

de avaliação e monitoramento dos estoques e dos ritmos de renova

ção e comercializaçio daquelas "commodities". Entidades privadas 

que tambim atuam em escala mundial prestando serviços semelhan

tes, como a IUFRO e a PPI CPulp and Paper International>, e des

·tacadamente a Jakko Po~r~ , empresa finlandesa de consultoria, 

especializada na elaboraçio e na avaliação de projetos nas áreas 

de reflorestamento e de celulose/papel. O que demonstra mais uma 

vez a importincia de uma metodologia administrativa que consagra 

o plariejamento e todos os seus desdobramentos <como o controle 

sobre os processos de produ~~o e de trab•lho>, como uma das pe

~as-chave de consolida~lo de um mercado cujos neg6cios movimentam 

elevadíssimas somas em moedas fortes anualmente. Entende-se com 

isso, o estabelecimento de condições de segurança que permitem 

antecipar os volumes e a qualidade do fornecimento de mat~rias

primas, além do ritmo necessirio à sua renovaçlo, incidindo sobre 

a contabilid~de das margens operacionais das firmas e sobre a 

viabiliza~~º de uma expans~o mais ou menos acelerada, num mercado 

que n~o tem mais seus custos e pre~os definidos pelo clissico 
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»laissez-fairen. 

Como mostra L. GOLDENSTEIN <1975><8>, a atuaç~o da FAO na 

América Latina, com maior ênfase a partir da década de 60, mate

rializada no incentivo que proporciona aos estudos sobre a expan

são das áreas de florestas econômicas; nas consultorias que indi

cam a necessidad~ de se inventariar os recursos e planejar a sua 

utilização em função das demandas existentes visando garantir os · 

fluxos de abastecimento em nível mundial; na promoçio de eventos 

e convlnios com os drgãos oficiais responsáveis pelas Políticas 

Florestais Nacionais que resultam em Programas de Monitoramento, 

Invent,rios e Zoneamentos econ8mico-florestais, pode ser inter

pretado como um dos exemplos mais evidentes do interesse interna

cional sobre €sses recursos estratégicos de larga utiliza,ão in

dustrial. ne fato, as atitudes da FAO refletem nio sd o seu inte-

·resse em promover atividades conjuntas que viabilizem a preserva

çio de maciços naturais, proteçio de mananciais, criaçio de re

servas biológicas, e a forma,ão de uma consci~ncia ptlblico-priva

da que seja revertida em priticas conservacionistas. A sua preo

cupação com a gera~ão de excedentes comercializ,veis em nível 

mundial parece estar pautada em grande parte, pelas mesmas neces

sidades que levam os grandes importadores de produtos de origem 

flor~stal a querer superar as instabilidades decorrentes das 

grandes oscilaç5es na oferta daquelas matérias-primas, e conse

quentemente, dos seus preços. Assim, dentro de uma perspectiva de 

planejamento global do mercado daquelas »commodities" florestais, 

parece ser coerente que drglos de alcance internacional como a 

FAO, comprometidos pelo arco das alian~as que "cost~ram" a ordem 

econ8mico-política mundial (que sempre pende para o chamado pri-
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meiro mundo), subsidiem t'cnica e até financeiramente programas 

nacionais de expans~o de florestas econ8micas, principalmente em 

países qtie apresentem tal disposi,lo. Disposi,ão no plano técni-

co-econ8mico, quando apresentam condiç5es físico-territoriais po-

tencialmente favor,veis (como tem sido o caso do Brasil), edis-

posição no plano institucional, quando privilegiam o setor flo-

restal e suas ativi~ades no interior das políticas econ8micas de 

governo e nos Planos Nacionais de Desenvolvimento <como tamb~m 

tem sido o caso do Brasil), contribuindo para superar os proble-

mas decorrentes de situaç5es de "encolhimento" na oferta interna 
( 

e externa de matirias-primas florestais para a inddstria. 

De certa forma, o pa.pel da FAO nesse segmento parece ser o 

de participar como um instrumento de assessoria no bojo de um mo-

vimento mais global, que articula~ consolidaçlo de ireas histd-

·ricamente produtoras com a expansio e a redefini~lo de novas 

áreas de cultivo florestal em nível mundial, que por sua vez 

apontam para a redefini~lo da rede de produtores de celulose no 

planeta. Tal situaçlo, que vem se efetivando já há algumas d~ca-

das, teve em alguns territdrios do globo seus alvos preferen-

ciais. Podem ser citados como exemplos alim do Brasil, o Chile, 

&frica do Sul, Portugal, Espanha, Nova Zelindia, india, Cor,ia 

do Sul, &ustria, e no imbito das economias planificadas a China, 

a Tcheco~loviquia e a Po18nia. Para se ter uma idéia, no VI Con-

gn:·sso Flo1·estal Mundial realizado em Madri em 1966, a FAO re_co-

mendava como medida absolutamente indispens,vel o plantio de 150 

milh5es de hectares (!) de novas florestas em regi5es como a 

&frica e a Am,rica Latina at' o final dos anos 70. Durante a pri-

meira metade da d~cada de 70, a FAO destinou um volume significa-
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tivo de recursos para a execução de projetos conjuntos com o 

IBDF, intermediados pelo Itamarat~ e Minist~rio da Agricultura, 

objetivando o aperfeiçoamento técnico dos processos de reflores

tamento <como banco de sementes, monitoramento de maciços>, trei

namento de pessoal especializado e colaboraç~o na estruturação e 

na descentraliza~~º da autarquia brasileira, por meio de suporte 

administrativo, operacional e técnico-científico. 

No caso brasileiro, a convergincia de fatores favor,veis 

apontados anteriormente, e expressos pelos mecanismos jurídicos e 

financeiros que vão encarna1- a . estratégia d(~ desenvolvimento ado

tada pela parceria Estado-Empresa (privada nacional e transnacio

nal>, e no caso do empresariado ligado à atividade florestal/in

dustrial - extremamente "sensibilizado" pela demanda represada rle 

madeira e derivados nos níveis int~rno e externo - foram aponta

dos por L. GOLDENSTEIN Ci975><9>, que fundamentou a partir de 

evidincias técnico-econ8micas e políticas, o movimento de inser

ção da nova economia florestal brasileira - assim como da sua 

adequa,lo ticnico/industrial - no processo global de renova,lo 

das atividades florestais e dos respectivos mito~os de transfor

ma~io industrial, cuja materialidade estaria expressa na "redis

tribui~~º geográfica" das 'reas produtoras de madeira. 

~ importante registrar, a exemplo da referida autora, a 

existincia de dois fatores que s~o importantíssimos para o enten

dimento desse processo de disperslo das ireas de cultivo flor•s

tal e das respectivas inddstrias. Um refere-se à adaptabilidade 

demonstrada por algumas essincias comerciais <como o eucalipto e 

algumas espfcies de Pinus> nas "novas" ãreas <como o Brasil, a 

península Ib~rica, o sul da &frica, etc.>, que permitiu a acele-
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ra~~o do período de rotatividade dos cultivos, tornando-os mais 

precoces (oportunidade de eleva~io nos diferenciais de rendimento 

em funç~o do tempo). O outro fator, diz respeito à vulgariza,io 

do processo Kr~ft de fabricaç~o de celulose, que abriu a possibi-

1 idade de aproveitamento de inúmeras espécies lenhosas, além das 

tradicionais coníferas (até a década de 50 praticamente as dnicas 

que respondiam como matéria-prima para a fabricaçio de pastas, o 

que limitava o fornecimento às 'reas prdximas dos seus locais de 

ocorrincia>. Em vista de~se processo técnico, a possibilidade de 

abertura de novas ãreas de produçlo foi ampliada enormemente, uma 

vez que o fornecimento de matérias-primas não mais limitar-se-ia 

àquelas espfcies de pouca resistlncia e adaptabilidade, presas às 

condiç5es ambientais de territ6rios de maior latitude. 

Nessa mesma linha de raciocínio, deve sempre ser lembrado 

que o papel de suporte no planejamento da expans~o sistemitica d~ 

recursos florestais por parte de órglos internacionais como a 

FAO, ou de comiss5es multilaterais, sd ~ possível se se tiver co- . 

mo contrapartida a defini,ão de Programas e de a~3es legislativas 

correspondentes no imbito interno das economias que apresentem 

tal empenho político, uma base material com alguma densidade t~c

nica, e um empresariado local razoavelmente capitalizado para se 

associar a empreendimentos de m~dia maturaç~o e elevado investi

mento. 

Ao observar os números das TABELAS 2 e 3, pode-se verificar 

um impressionante crescimento no volume da prod~ç~o de celulose 

em alguns países, quando se comparam os dados de 1972 com os de 

1986. O Brasil i o que apresenta a maior variaç~o positiva no pe

ríodo : 285,81% • Seguido pela ~frica do Sul : 175,73% ; China : 



TABELA 2 

PRODUC~O MUNDIAL DE CELULOSE 

( EM 1.000 TON. ) - 1972 

PAiSES C TON. ) 

01. EUA 42.278 
02. CANADÁ 17.319 
03. JAPÃO 9.458 
04. SUÉCIA 8.308 
05. URSS 7.419 
06. FINLÂNDIA 6.284 
07. CHINA · 3.000 
08. NORUEGA 1.976 
09. FRANCA 1.931 
10. ALEMANHA oc. 1.746 
11. BRASIL 1.029 
12. ÁUSTRIA · 939 
13. ITÁLIA 864 
14. ALEMANHA OR. 817 
15. ESPANHA 810 
16. POLÔNIA 793 
17. ÍNDIA 747 
18. ÁFRICA DO SUL 680 
19. TCHECOSLOVÁQUIA 634 
20. AUSTRÁLIA 623 

FONTE : Pulp & Paper International - 1913. 
APUD - Léa .6oldenstein - 1975 - p. 48. 



TABELAS 3 E 4 

PRODUC~O MUNDIAL DE CELULOSE 
<em 1000 toneladas> 1985/86 

PAÍSES 

01 .EUA 
02.CA!iAD~ 
03.SUeCIA 
04.JAPÃn 
05.Ul~SS~ 
06.FINU\NDIA . 
07.CHINA 
08.BRASIL 
09.ALEMANHA OC. 
10.FRANCA 
1 i . NOl~UEGA 
12.ÁFRICA DO SUL* 
13.ESPANHA 
14.PORTUGAL 
15.ÁUSTRIA 
16.NOVA ZELaNDIA . 
17.TCHECOSLOVÁQUIA* 
18.iNDIA 
19.POLoNIA 

1 - Estintiva. 
FONTE : Pulp & Paper International. 

C TON ) 

51.938 
21.686 

9.395 
9.240 
8.350 
7.928 
6.583 
3.970 
2.219 
2.022 
1.954 
1.875 
1.504 
1.405 
1.344 
1.110 
.1.086 
1.050 

876 

VAR.X 

PRODUC~O MUNDIAL DE PAPEL E PAPEL~O 
C em 1.000 toneladas > - 1985/86 

PAÍSES 

01.EUA 
02.JAPÃO 
03.CANAnÁ 
04 .Ui:i:SS:j 
05.CHINA 
06.ALEl1ANHA OC. 
07 .FlliLÃNDIA 
08.SUeCIA 
09. Fl;:~NCA 
10.ITALlA 
11.BRASIL 
12.REINO UNIDO 
13.ESPANHA 
14.CORéIA DO SUL 
15.MéXICO 
16.ÁUSTRIA 
17.PAÍSES BAIXOS 
18.iNDIA 
19.AUSTRÁLIA 

• - Esti1ativa. 
FONTE : Pulp & Paper International. 

C TON ) 

64.416 
21.062 
15.234 
9.975 
9.986 
9.405 
7.549 
7.357 
5.585 
4.637 
4.485 
3.941 
3.153 
2.773 
2.470 
2.183 
2.042 
i.800 
1.642 

VAR." 
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119,43% ; Espanha : 85,68% ; Tchecoslov,quia : 71.29% ; &ustria : 

43,13% ; e índia : 40,56% , sio os que apresentam as maiores va

riações percentuais. Brasil, ~frica do Sul, China, Espanha e Ín

dia totalizavam urna produção de 6.286 mil ton. de celulose em 

1972. Passam a somar em 1986, 14.982 mil ton. <variação de 

138,34%). Contudo, importante fato a se destacar é que embora re

gistre-se esse vertiginoso crescimento dos "novos" países produ

tores, seu resultado físico somado sequer aproxima-se do desempe

nho canadense <21.686 mil ton.em 86>, que por sua vez não chega a 

atingir nem a metade da produçio norte-americana (51.938 mil 

ton.>. A produção de tais países, mais Su,cia, Japão, Finlindia, 

Noruega, URSS, França e Alemanha Oc. ainda representava em 1986, 

86,25% do total mundial, contra 91,80X em 1972. Ou seja, embora 

tenham diminuído a sua participação na produçio mundial, ostra-

·dicionais fabricantes de celulose mantim-se numa posição ainda 

excepcional de comando e de controle de mercado. Somente os EUA 

acrescentaram mais de 9.500 mil ton. à sua produção no período 

72/86. E nio foi apenas para atender ao crescimento da sua deman

da interna. Dados mais recentes informam que o setor tem crescido 

a uma taxa duas vezes maior que o próprio PIB do país <P&PI/For

tune>. A International Paper Co. Ca maior empresa integrada de 

celulose e papel do planeta>, a Scott Paper, a Georgia-Pacific, a 

Stone Container, entre outtas gigantes do ramo, passaram atuar de 

forma agressiva no com~rcio internacional de celulose, papel e 

embalagens, principalmente a partir do final de 1985 quando a po

lítica cambial norte-americana deprecia o dotar frente às outras 

moedas fortes, favorecendo as exporta~ões. Tal fato tem preocupa

do as empresas canadenses, suecas, finlandesas e brasileiras, es-
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pecialmente no que toca à competição nos mercados compradores da 

Europa e do Japão. Como exemplos citados pela revista nFortunen 

<abril 1989), as vendas externas da Scott Paper atingiram em 

1988, 38X das vendas totais da empresa, e a produtividade das 

"lumber industries" norteamericanas mais que dobrou no período 

1982/87 em funçio dos excelentes negdcios com a ~sia e a Europa 

Ocidental. 

Essas constatações demonstram a necessidade de se relativi

zar a irnportlncia que hoje assume o movimento de redistribui

çio/redefiniç~o espacial das 'reas produtoras de bens florestais 

e das suas indtlstrias à jusante. Embora no passado próximo todas 

as evid~ncias apontassem para uma maior desconcentraçio territo

rial na cadeia reflorestamento-indtlstria, em razio de uma desace

leraçio interna nos países tradicionalmente produtores em . que 

contribuíam para essa situaç~o, fatores como : o maior rigor na 

legisla,io ambiental daqueles países; a perda de vantagens compa

rativas de produçio em funçio da precocidade conseguida com o ci

clo de crescimento das novas espicies - e mesmo das coníferas 

nas regi5es que se incorporavam aos mercados produtores ; as van

tagens fiscais oferecidas pelos governos interessados em desen

volver atividades florestais-industriais ; uma política agriria e 

uma legisla~~º tribut,ria benevolente com o latifdndio em países 

como o Brasil; e, o ingresso de vultuosos investimentos dedicados 

a »plantar" estruturas verticaia de cultivo e transforma~~º de 

madeira em outros pontos estrat,gicos do planeta <nesse sentido, 

referenciamo-noi mais uma vez na tese de L. GOLDENSTEIN>, hoje 

nio se verifica no contexto da Divisio Internacional do Trabalho 

um maior grau de transferincia - no macrosetor de "forest pro-
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ductsn - daquelas economias classicamente produtoras para aquelas 

que se estruturaram a fim de atender às exigincias internas e ex

ternas de acumulaç~o e de substituiç~o de exportações. Evidente

mente que n~o se quer negar aqui, o extraordin,rio crescimento 

acelerado do ramo industrial celulósico-papeleiro, sustentado 

por uma atividade florestal dinamizada que superou o estágio me

ramente extrativo em países como o Brasil nas tlltimas tr~s d'ca

das <Ver nesse sentido a evolução ap~esentada no GR&FICO i e na 

TABEL.A 5>. O fato é que, por inúmeras razões, as flutuações nos 

diferenciais de rentabilidade e de crescimento entre os diferen

tes setores da atividade econ8mica no plano mundial, a mobilidade 

nos fluxos de capital-dinheiro (o 'vaivim' do capital>, permiti

ram que os mercados internos e as demandas internacionais nlo só 

motivassem novas plantas e linhas de produtos de origem florestal 

em regi5es nnovasn, como tamb~m permitiram a recuperação e a am

pliação do setor nos chamados países produtores clássicos Cpode

se pensar nos ganhos de escala auferidos pelo setor naqueles paí

ses, motivando processos de concentra~lo que promovem fus5es e 

incorporaç5es), "estabilizandon o processo de transferlncia que 

no início da década de 70 parecia apontar para uma maior intensi

dade. Na realidade, o mercado capitalista de produtos florestais 

nlo só "incorporou" novos espa~os e estruturas produtivas, como 

redinamizou aqueles territórios históricamente utilizados na pro

duç;o de recursos florestais. A título de exemplo, nos EUA p~lo 

menos quatro grandes empresas do ramo de celulose e papel foram 

absorvidas por outras gigantes do ramo somente durante a década 

de 80 <St. Regis; Hammermill Paper; Georgia Kraft; Brunswick Pulp 

& Paper>. 
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TABELA 5 

EVOLUC~O DA PRODUC~O BRASILEIRA DE CELULOSE • • 
1950 - 1988 

( em 1000 toneladas ) 

ANOS CELULOSE FIBRA CURTA CELULOSE FIBRA LONGA TOTAL 
TON. 1 X TON. 1 X 

1 1 
1950 1 1,6 1 4,0 38,4 96,0 40,0 
1955 1 23,0 1 31,4 50,2 68,6 73,2 
1960 1 119,9 1 59,9 80:ii3 40,1 200,"2 
1965 1 203,9 1 55,1 166,2 44,9 370,1 
1970 1 385,9 1 58,1 - 278,2 41,9 664,1 
1975 1 830,8 1 69,8 358,8 30,2 1.189,6 
1980 1 2.111,1 1 73,7 755,6 26,3 2.872,7 
1985 1 2.345,0 l 68,9 1.058,0 31,1 3.403,0 
1988 1 2.560,0 1 67,5 1.232,0 32,5 3.792,0 

FONTE : ANFPC - GT-6 / ANAVE. 
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A complexidade do mercado internacional de produtos flo~es

tais e seus derivados mostra hoje que, tanto os produtores/expor

tadores novos e tradicionais disputam fatias do consumo interno 

norte-a1ne\-icano, como os próprios EUA lan-;am-se como exportado

res, atuando agressivamente também atravis de coligações, asso

cia-;ões ~ aquisi-;ões de unidades industriais no resto do mundo. 

Nos EUA, a disputa parece dar-se mais pela diversifica~~º de pro

dutos manufaturados e semimanufaturados. O déficit setorial nor

te-americano está muito mais relacionado aos diferentes tipos de 

papel e polpa do que com a matéria-prima. O moderno parque celu~ 

ldsico-papeleiro norte-americano opera com elevadas taxas de uti-

1 iza-;ão. Hesmo assim, a sua oferta interna de madeil-a não só é 

suficiente, como tem possibilitado a exporta~ão <Revista For

bes/1986>. 

A abertura de novas áreas de cultivo florestal, alterando 

padrões de uso do solo rural e estruturas de propriedade em di

f~rentes regiões do globo ; as novas plantas e projetos indus

triais que incorporam aperfei,oamentos t~cnicos, m'quinas e pro

cessos produtivos mais eficientes, estão irremediavelmente liga

das ao dinamismo de estratégias mercadológicas em nível mundial, 

que nas últimas décadas tem conseguido induzir os hábitos de con

sumo na direção da sua homogeiniza~lo, atravls da substitui~io de 

mercadorias por outras, e através da cria~ão de novas mercadorias 

e de serviços que para realizarem-se, exigem novas mercadorias e 

processos produtivos. Quantos novos objetos de consumo que utili

zam-se da celulose e dos derivados da madeira passam a substituir 

outros objetos com as mesmas Cou similares) finalidades 1 Quantos 

novos objetos à base de celulose "surgem~' para atender às neces-
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sidades domésticas e/ou industriais ? Pense-se na import~ncia que 

assume a 'embalagem' no universo da produç~o de mercadorias, num 

contexto cada vez mais din~mico de circulaç~o de bens, com~rcio 

internacional, atendimento às €Xigincias de conserva'~º e ·contro

le de qualidade de produtus, disputa por mercados (comunicaç5es, 

propaganda>. Pense-se na est~tica do capitalismo pds-moderno com 

todo o seu apego ao descart,vel, ao "cleanu, ao informatiz,vel. 

Seria-nos impossível abstrair essa notável conquista do engenho 

humano: paredes de células vegetais transformadas e embutidas nos 

mais variados objetos e mercadórias. Como afirma uma propaganda 

de uma das maiores e mais modernas empresas de produ,~o de celu

lose do país <Riocell), veiculada numa revista de circula~io na

cional : 

" Um dos maiores sonhos da humanidade foi descobrir um 

ingrediente miraculoso, com o qual se pudesse criar 

todas as coisas. Pois no mundo de hoje nds produzimos 

algo quase assim. Um componente funda.menta 1 ~l incont á

veis artigos que movimentam o nosso dia-a-dia. Esse 

componente ' a c~lulose, que nio esti apenas nas pági

nas dos livros, jornais e revistas que voce li. Os vá

rios tipos de celulose que a Riocell fabrica estão 

tambfm em filmes para a fotografia e o cinema, discos 

fonográficos, alimentos, tecidos, medicamentos, lami

nados, cosm,ticos, tintas para os mais diversos fins, 

filtro de cigarro, pneus Ccordoneis>, len,os e toalhas 

descartáveis, fraldas, pontas de caneta esferográfica, 

embalagens, e ••• > De certa maneira, a Riocell ' a in-
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crível -fábrica do abso 1 ut o. A indt\st ria que não pode 

faltar a quase todas as outras ind~strias. " (18) 

* * * 

Aproveitando a contribuição de Neil SMITH (1988><11>, que 

debruça-se sobre a teoria do desenvolvimento d~sigual, revisando 

os seus parlmetros atrav~s da análise da "dial~tica da diferen

ciação e da igualiza~io geográfica", torna-se extremamente perti

nente \"e·Ferenciá-la nesse momento em que se p\·ocun1 alinhava\· al·

gumas das principais raz5es que sustentariam a 16gica da »redis

tribuição geogrifica" das áreas produtoras de madeira, e do novo 

arranjo espacial que deriva desse processo de mundializaçlo · da 

produçlo e do consumo de florestas econ8micas. 

Ao tratar da questão da importincia e do possível caráter de 

predomínio das condiç5es geogrificas naturais nos arranjos espa

ciais que articulam locais de produçio-locais de consumo, fluxos 

de distribuiçio, etc., N. SMITH · sugere que tal preocupação seria 

não somente atual (contráriamente àlgumas teorias geográficas re

centes), como n~o ~aderia prescindir das contribuiç5es do chamado 

pensamento geog\·á fico e 1 ássico, sendo po\·t ant o, uma questão a ser 

examinada continuamente: 

uA Divisio Territorial do Trabalho foi, com efeito, forte~ 

mente influenciada pela diferenciaçio natural da Terra, ou 

mesmo apoiada riela < ••• ), o capitalism~ herdou uma Divisão 

Territorial do Trabalho radicada nas diferenciaç5es naturais 



118 

e essa divisão territorial se mantem em propor~~º maior ou 

menor < ••• >" (12> 

Obviamente, lembra o autor, deve-se levar em conta que a 

ordem capitalista conseguiu criar e recriar formas de supera~io 

das "resist~ncias" colocadas pela distincia e pelo tempo, concre

tizadas nas conquistas do trabalho humano. O desafio imposto pelo 

aparente paradoxo do capital - rigidez nas possibilidades de cir

cula~ão do capital, imposta pelo capital fixo imobilizado, e a 

necessidade inerente à valorização do capital de continuadamente 

superar tais barreiras, dadas pelo movimento incessante de inten

sificação/densificação t'cnico-econ8mica intrínseco às relaç5es 

sociais capitalistas - representa cada vez menos um entrave à sua 

reprodução ampliada, quando se verifica, à luz desse processo, 

uma forte tendincia à supera,io das diferen,as na produ~ão do es

paço em nível mundial, caracterizado cada vez mais como mercado 

unificado e pouco diferenciado, na medida em que os fluxos e os 

sistemas de relaç5es entre firmas industriais, comerciais, finan

ceiras (ptlblicas, privad~s, transnacionais) torna-se mais e mais 

interativo. 

Tal situa~io parece dirigir a teorizaçio em Geografia na dí

re,io da diminuiçio da importinci~ das condiç5es naturais como 

elemento de maior significado na explicação dos novo• arranjos 

espaciais, na medida em que, cada vez mais, as mel·cadorias, valo

res e serviços sio resultados de processos de trabalho/processos 

t'cnicos que se realizam a partir de processos t'cnicos anterior

mente incorporados ao territdrio; espaços herdados (como espaço 

social produzido>; "trabalho-morto". 
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Mas, quais são as rela~ões que essas sínteses de caráter ge

ral guardam com a problemática específica que se procura desven

dar nesse estudo <cadeia reflorestamento-indústria) ? Parece que 

um possível caminho para o entendimento apresenta-se quando Neil 

SMITH (1988) diz que : 

»e ••• > Para todos os processos de trabalho, exceto para o 

primeiro [Insumo I: SBHJ, a matéria-prima é um produto in

dustrial cuja localiza~ão é determinada pela localiza~ão das 

forças produtivas e de forma alguma pela natureza." <13) 

Usando o exemplo da indústria petrolífera, o autor afirma 

que somente o processo de trabalho que resulta da extra~io do in

sumo I (petrdleo bruto), permanece "preso" às determinaç5es da 

natureza <i.é, locais onde a geologia vai determinar o estabele

cimento do primeiro processo técnico de trabalho). Para todos os 

outros processos de trabalho que utilizam-se do petróleo bruto, 

tal "restriç~o" n~o seria obedecida. Poder-se-ia ainda pensar em 

outros exemplos, tais como o da minera~ão e o do extrativismo. 

Por outro lado, quando se pensa na atividade florestal assim como 

na agricultura, deve-se levar em conta outras características 

fundamentais que incidem sobre o fator situaçio, malgrado o fato 

de constituírem-se em atividades de inexorável dependência das 

condições da natureza <mas nem por isso imunes à transformação 

pelo trabalho>. A primeira das qualidades que ihterferem na 

terminação situacional dessas atividades estaria dada pela 

pria natureza dos gêneros agrícolas e florestais, isto é, 

de

prô

pelas 

próprias determinaç5es físico-químicas e bioldgicas que materia-
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lizariam em tais g~neros a qualidade do orginico, atribuindo-lhe 

o seu cariter cíclico, condicionado pela perecividade, sazonali

dade e reprodutividade. Isto permite ao engenho humano - atrav's 

da observação, da induç~o, do expetimento - controlar e manipular 

tais objetos da natureza (que deixam então de ser meramente 'ob

jetos'), _possibilitando a sua manipulaç~o tamb~m em termos terri

toriais, interferindo nas formas e nas dimens5es das suas mani

festaç5es espaço-temporais (que deixariam de ser meramente mani

festaç5es dadas para serem express5es territoriais de processos 

de b-aba lho>. 

No caso das atividades que situam-se imediatamente à jusante 

da produçlo florestal, parece que algumas características natu

rais, intrínsecas mesmo ao insumo b'sico madeira - a forma que 

resulta do seu desenvolvimento biol~~ico, suas dimens5es, peso~ 

dureza, heterogeneidade fenotípica, perecividade - interferem so

bremaneira na localização/distribuição geográfica das "Forest In

dustries", uma vez que tais atributos dificultam a flexibilidade 

no deslocamento sobre o território das estruturas de acondiciona

mento e armazenamento, e no transporte do p\-odut o básico. Em ou

tras palavras, o fator situaçio em tais inddstrias tem uma forte 

determina'~º que advem das condi,5es naturais objetivas (embora 

n~o se trate de uma condiçlo necessária, tampouco universalmente 

vá 1 ida>. 

Assim, e•bora nio se queira absolutizar tal relaçio, poder

se-ia entender porque alguns tipos de inddstria (celulose, por 

ex.>, »correm atrás» da expansio de novas áreas de cultivo de ma

deira, isto '' estio identificadas territorialmente com a locali-

2a~ão das áreas produtoras do seu insumo básico. Ou, na mesma me-



121 

dida, dci fato de que um dos principais condicionantes para a im

planta~io de uma unidade industrial de celulose i a garantia de 

um "espaço vital" prdximo <sen~o contíguo), onde se cultiva ma

deira em quantidade suficiente para que nio se depe~da de outras 

fontes de fornecimento. 

Colocadas essas considera~5es, seria o caso de se refletir 

entio sobre os possíveis caminhos que levariam à materializaçio 

do processo de "redistribuiç~o das ireas produtoras de madeira" 

<ou do novo arranjo territorial das áreas de madeira cultivada>. 

Quer parecer que o elemento básico para se repensar tal questão 

estaria no movimento de expanslo do empreendimento florestal, 

atravis do "ganho" de novas ireas de cultivo no contexto de reno

vaçlo dos espaços agrários, que por sua vez, se di no interior do 

movimento mais geral de intensific~çlo dos sistemas tjcnicos de 

trabalho que "aproximam" o agrário e o industrial na atual etapa 

evolutiva do capitalismo. Tal "ganho" dar-se-ia sobre territdrios 

diferenciados pelo arranjo fundiário e pela densidade t~cnica que 

encerram. Uma das "frentes" de atuaçio da expansio das áreas de 

florestas econ8micas dar-se-ia sobre territórios anteriormente 

incorporados como reserva de valor. Propriedades n~o-urbanas es

tocadas sem uso produtivo aparente que~ alim da sua renda absolu

ta como 'rea apropriada privadamente, podem ter o seu pre~o rela

tivo aumentado pela presença de estoques florestais nativos mer

cantiliziveis, incorporados ao empreendimento florestal que se 

instala. 

A outra "frente" dar-se-ia pela possibilidade dos espa~os 

agr,rios refletirem as mudan~as ocorridas na divisão do trabalho 

em nível nacional e/ou internacional, provocando rearranjos na 
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estrutura fundiária, diferenciaç5es nas intensidades dos usos, e 

substituiç5es de usos por outros. O avanço do empreendimento flo

restal dar-se-ia nesse contexto. Em ambos os casos, a ampliação 

das áreas de cultivo florestal necessitaria não sd "dar conta" 

das condiç5es impostas pelas determinações de ordem climitica, 

pedoldgica, edifica, etc.~ que incidiriam fortemente no custo do 

empreendimento, como precisaria considerar tamb,m, as imposiç5es 

colocadas pela propriedade capitalista da terra, que se desdobra

riam nos diferenciais de ienda a serem pagos pelo empreendimento 

no aluguel e na compra de terra~, e na competiçio que estabelece

riam com outros tipos de cultivo que se diferenciariam pela in

tensidade de uso de fatores - terra e capit.al principalmente - em 

relaçio ao empreendimento florestal <com Índices diferentes de 

produtividade; diferentes sazonalidades/tempos de rotação; condi

ções diferentes de comercialização e transporte; consumo diferen

ciado de insumos; acesso diferente ao cridito e às formas de fi

nanciamento; condições diversas de acesso à infra-estruturas e 

meios difusos; diferentes intensidades no uso do trabalho humano 

direto, de m'quinas, implementos, etc.) 

Ora, as possibilidades cada vez maiores de controle e mani

pulaçlo dos elementos da natureza, dados pela inovaçlo; novos 

processos e materiais; trabalho intelectual/conhecimento/pesqui

sa, i que parecem ter norteado a viabilizaçlo da expanslo das 

'reas de cultivo florestal. Deve-se refletir por exemplo, o que 

representou em termos de avanço para a Economia Florestal, o 

aperfeiçoamento de tjcnicas que permitiram o aproveitamento in

dustrial de um maior ntlmero de esp,cies arbóreas (folhosas>; os 

novos processos de preparo da pasta que economizam quantidades de 



123 

madeira; o aproveitamento da biomassa florestal na gera~io de 

energia, entre outros. O fato é q~e, tais iniciativas, que irão 

definir mais à frente variaç5es positivas nos índices de rentabi

lidade do capital, exigem num primeiro momento, um "esforc;:o" que 

se materializa num maior comprometimento dos ativos das empresas. 

Esse "es·fon;o" poderá ser maior ou menor em fu·nc;:ão também das 

condi,5es naturais que interagem com o empreendimento florestal 

nu.ma dada área. Se por um 1 ado, não nos chama,· ia a at enç:ão hoje 

um grande empreendimento florestal instalado em áreas de cerrado, 

ou em regi5es semi-áridas, ou em áreas anteriormente ocupadas por 

"rainforests", ou em áreas de maior declividade de terreno, por 

outro lado, as possibilidades da empresa aproveitar-se de vanta

gens comparativas de localiza~io em rela~io a mercados por exem~ 

plo, poderiam desaparecer face . às gxigincias de inversão em t~c~ 

nologia de alto custo a serem usadas na "criaçio" das condiç5es 

ambientais mais adequadas para o desenvolvimento de um projeto de 

reflorestamento. Isso sem falar nas restriç5es, limitaç5es e con

diç5es impostas aos capitais individuais colocadas pelas orienta

ç5es de cariter macroecon8mico, dadas pelo rumo e pelas regras 

estabelecidas nos modelos nacionais de desenvolvimento, pela Di

visão Internacional do Trabalho, e pelas estruturas geogrifica

mente imobilizadas de capital fixo herdadas do passado. 

A partir dessas consideraç5es, poderíamos circunstanciar o 

movimento de "redistl·ibuição geognfd'ica das iH·eas produtoras -- de · 

madeira no mundo", no qual o espaço econ8mico brasileiro partici-

pa com maior intensidade a partir dos anos 60. 

A expansio da demanda por madeira e derivados, a exemplo do 

que diz L. GOLDENSTEIN C1975), est6 "amarrada" à duas ordens de 
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explicaçio que se completam : a perspectiva da escassez dada pelo 

esgotamento das ireas clissicamente produtoras, mesmo na hipótese 

<ilusória) de um crescimento limitado do consumo; e a perspectiva 

de atendimento aos novos par~metros de mobilidade e de reprodu~io 

do capital que carregam consigo a exigincia de mudanças nos pa

dr5es de consumo industrial e dom•stico. A imposição, inerente 

mesmo à razio capitalista, de ncriaçion de demanda, norteia as 

unidades bisicas de acumulação - as firmas - para a competição 

com base na diversificaçio/substitui,io de produtos que, por sua 

vez, • "calibrada" pela especialização do trabalhador e pelo au

mento da intensidade do emprego de meios, t~cnicas, materiais 

(que nio deixam de ser eles mesmos, no limite, 'novos' produtos 

diversificados e substitutos em relação a outros). No caso dos 

"Forest Products", o aumento da produtividade que correspond~ .a 

um aumento quantitativo/qualitativo da exploraçio do trabalho, 

ter' como contrapartida a necessidade de um aumento proporcional 

(ou quase que proporcional) de capital constante no conjunto do 

capital total (leia-se aumento físico dos estoques; aumento da 

demanda por mat~~ias-primas; capacitaçio do fornecimento em ter

mos físicos; amplia,;o das 'reas produtoras). No plano da comer

cialização-consumo de nForest Products", a materializa~lo das im

posiç5es da reprodução, de aumentar mais e mais racional e inten

samente os fatores, conduz à multiplicaçio do n~mero e dos tipos 

(qualidades> de produtos substitutos próximos entre si. Ex,m

plos: todo o arsenal de produtos derivados da madeira serrada 

(laminados, compensados, chapas, pisos, forros, etc.), "competin

do" e "substituindo" outros materiais de construção e de escritd

rio (produtos de minerais nlo-met,licos, vidro, alumínio, artefa-
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tos metálicos, etc.> ; embalagens de papello em "substituiçio" ao 

vidro, lata, alumínio, etc. ; produtos de higiene e limpeza à ba

se de celulose em "substituiçio" a tixteis ; goma/resina e deri

vados em "substituiçlo" a derivados petroquímicos na fabricaçio 

de tintas, vernizes, cosm~ticos ; novos tipos de papel em "subs

titui,io" a tipos mais antigos Ccomposi,5es diferentes), entre 

outros possíveis exemplos<14>. 

Obviamente, esse conjunto de fatos precisa ser entendido co

mo inerente ao processo de concentraçio e centraliza,io de capi

tais individuais, uma vez que tal situação de intensifica,io da 

produtividade pode provocar um movimento de recomposiçio das es

truturas de mercado, estabelecendo formas restritivas como a oli

gopolizaçlo dos setores. 

Nesse sentido, a observa,lo um pouco mais detalhada podéria 

revelar que nenhum projeto florestal com finalidade industrial ou 

energ,tica, mesmo os de menor porte, dado o aparato t~cnico que 

pressup5e a sua existincia, e as características naturais que 

condicionam a sua implanta,io e o seu desenvolvimento, pode tor

nar-se viivel operacional e financeiramente numa estrutura tlnica 

ou parcelada de unidades/fazendas florestais que, somadas, nio 

atinjam uma certa ~imensio territorial mínima, medida em hectares 

ou alqueires. Cremos que nio devam existir exemplos significati

vos no Brasil de cultivares florestais de mercado organizados sob 

regime de micros e pequenas propriedades, que estejam dispersos 

territorialmente (pouco adensados em rela~ão aos centros de pro

cessamento, transformaçio e consumo>, e que por sua vez, estejam 

sob o controle de um grande ntlmero de produtores. O estudo empí

rico desenvolvido por L. GOLDENSTEIN (1975>, embora "restrito" a 
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dois municípios paulistas, demonstra liminarmente essa hipdte

se<15>. Aliás, o que se registra como tendincia, i a diminuiç~o 

do ndmero de produtores nio verticalizados, inclusive os de maior 

porte. 

Deve-se considerar que a grandeza e a extensio como variá

veis da at-ividade florestal-industrial, medidas pela quantidade 

de terras a serem usadas pelos cultivares florestais e pelo ntlme

ro mínimo de mudas de irvores a serem plantadas, a fim de que a 

capacidade instalada da indtlstria de transformação situada a ju

sante nio seja subutilizada comprometendo-a economicamente, deve 

ser analisada no seu cruzamento com o fator tempo, que determina 

o desenvolvimento mais adequado de cada esp~cie e talhio, na di

reçio do melhor aproveitamento econ8mito possível, isto j, visan

do sempre o maior incremento m~dio Cacr,scimo no volume de mate

rial lenhoso) num ménor intervalo tempo. Vari,veis e fatores que, 

entre outros, estio estreitamente relacionados às tomadas de de

cisio sobre a aquisi,ão de terras e à magnitude dos projetos de 

reflorestamento. Lembremos mais uma vez que a lucratividade dos 

plantios varia radicalmente, não sd em funçio das t~cnicas adota

das, mas das diferenças de rentabilidade das esp,cies, da base 

natural, e da localizaçlo dos projetos em relaçlo aos centros 

consumidores. 

Daí resultar uma paisage~ identificada ao reflorestamento de 

espécies industriais que geralmente impressiona aos .olhos, dada a 

sua extens5o e homogeneidade. Hilh5es de mudas e · 'rvores arranja-

das geom,tricamente pelo territdrio, e de tal forma destacadas no 

quadro paisagí•tico que permite por vezes, a sua associa'~º ao 

padrlo agririo típico da monocultura, ou comó faz L. GOLDENSTEIN 
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Ci97S>, quando equipara tal manifestai;ão às grandes "plantations" 

come\·ciais<16>. 

Evidentemente, que o termo utili2ado pela autora nlo refere

se apenas ao aspecto visual-paisagístico na sua caracterizaçio do 

moderno empreendimento florestal. Em diversas passagens, 'afir

m:a.da a d ifereni;a entre aquelas gn1.ndes exp lorai;Ões esc\·avistas 

coloniais e o moderno cultivo industrial de florestas. O "Reflo

restamento tipo Plantation" ' tamb~m definido como um dos virios 

"espaços agrícolas" tipificados nos municípios estudados pela au

tora, numa das etapas de sua vasta pesquisa empírica - Anilise de 

Agrupamento CCluster Anal~sis) - onde procura avaliar a "posiç:lo 

do reflorestamento no conjunto de variiveis de uso, de estrutura 

fundi,ria e de populai;ão"<17>. Um dos elementos b'sicos que para 

a autora caracterizaria a comparaçio, centrava-se na destinai;io 

da produçlo do moderno empreendimento florestal, isto i, no vín

culo estreito que este estabelecia com o mercado internacional, a 

exemplo da antiga exploração agrícola monocultora. 

Contudo~ entendemos ser possível rediscutir essa equipara

ção. Como "espai;o agrícola" tipificado, para efeito de a1>licaç:ão 

de t'cnica de análise, e circunscrito ao estudo específico pro

posto, não consideramos que hajam raz5es de ordem conceitual e 

prática que problematizassem em muito aquela caracteriza~io. Por 

outro lado, a generalizai;ão da identificai;ão do grande empreendi

mento .florestal como "Plantation moderna" exposta em diversas 

passagens do texto, e tamb~m motivada por um exemplo apresentado 

- que descreve uma "joint-venture" entre firma nacional e estran

geira. para constituii;ão de grande unidade industrial de produi;ão 

de celulose a partir de uma vasta base florest~l (Olinkraft/Plan-
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tar> - parece-nos que merece ser melhor discutida. 

O padrão agrário Latifúndio-Minifúndio que configura no ter-

ritório brasileiro a velha nplantationn tropical, organizava-se 

como um verdadeiro narquip,lagon de unidades de cultivo e de pro-

cessamento básico de produtos agrícolas via· trabalho intensivo, 

com muito~ poucos vínculos com o resto do espaço colonial. As 

evid~ncias atuais de que o desenvolvimento das atividades rurais 

dependem cada vez mais substancialmente de atividades não-rurais 

(industriais, financeiras), no contexto do "Agribusiness" nacio-

nal/internacional, são tão fortes, que distanciam em muito uma 

possível compara~~º do atual padrio de produ~~o florestal para 

fins de mercado com a forma ''p lailtat ion", mesmo que se tente . uma 

simbiose do tipo nplantations modernas". Mesmo o Latifúndio e os 

vínculos com o me1·cado internacional (formas das relaç:ões de tro-

cas)~ que guardariam semelhan~as do ponto de vista aparente, s~o 

recriados com novas qualidades e funç:ões. No caso da cadeia re-

florestamento-celulose, o período mais recente tem mostrado que o 

mercado interno e · o.s ·capitais individuais privados nacionais tem 

sido tão ou mais consistentes do que as inten~ões do Estado e dos 

capitais transnacionais que se dedica1·am a promover, mas nem sem-

pre implantar de fato, projetos industriais grandiosos. Embora 

evidente, a inserçio estrangeira nio conduziu a uma maior inter-

nacionaliza~ão dos setores a jusante da produ~ão florestal, nem o 

mercado interno se mostrou tão insignificante que não fosse capaz 

de absorver parte. razoável da produção nacional .de celulose <ten-

taremos desenvolver melhor essas pontuaç5es no prdximo capitulo>. 

Obviamente que os fatos e as mudanças conjunturais posteriores à 

tese de L. GOLDENSTEIN <1975), permitem que se aponte essas pos-
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sibilidades de critica. Acreditamos que a referida tese, como 

qualquer outra obra, deve ser entendida no contexto histórico de 

sua elaboração. 

* * * 

2.3 - A HEDIACÃO DO ESTADO : ASPECTOS HISTÓRICOS, TéCNICO-ECONô

HICOS E JURiDICO-POLiTICOS. 

Na realidade, a possibilidade de identificação de planos de 

a~ão político-econômicos de alcance setorial mas articulados in

ternacionalmente, no contexto de uma integração técnica e de mer

cados em nível planetário, encontra nos processos de desenvolvi

mento dos países de industrialização tardia fortes evidincias 

quando, no caso do exemplo brasileiro, reconhece-se a coincidin

cia dos momentos em que harmonizam-se tendências comandadas por 

grupos de interesse da grande inddstria e do setor financeir~ <e 

obviamente de suas ações que internalizam as redefinições ocorri

das na Divisio Internacional do Trabalho), com a sequincia de me

didas materializadas a partir dos Planos de metas e de ação de 

governo <PAEG, 1 e II PND p.ex.), e às políticas econômicas ajus-
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tadas às dinimicas conjunturais. No Brasil, essa afirmaçio parece 

ser especialmente v'lida para alguns setores e atividades nos 

quais se inclui um vasto programa de formação de florestas econ8-

micas como um dos fatores de alavancagem de ramos industriais de 

peso significativo em termos técnico-financeiros, contribuindo na 

consolidaçlo da expansão acelerada das condiç5es internas de acu

mulação. Tal fato concretiza-se no fortalecimento de firmas e 

grupos industriais que conseguem estabelecer as condições econô

micas para operar sistemas de produção de alta densidade t~cnica, 

e processos de controle do desempenho do trabalho at• ent~o quase 

inexistentes no universo das empresas nacionais, o que sd vai ser 

possível em estruturas de controle unificado e integradas v~rti

calmente. 

Entretanto, o que se quer mais uma vez afirmar, est' calcado 

nas _situações e no conjunto de relações internas, conformadoras 

de um processo particular de desenvolvimento daquelas atividades 

econ8micas alicerçadas so~re o cultivo de florestas produtivas. 

Em outras palavras, o que se quer enfatizar ~orno elemento de de

marcação teól·ica é que, o argumento que deve ser o principal em

basador do entendimento das condi,5es que propiciaram o desenvol

vimento acelerado das priticas de reflorestamento econ8mi~o/in

dustrial no Brasil, no contexto da diversifica'~º dos setores 

primário e secundário, esti muito mais referenciado pelas rela

,5es de produç~o e pelas aç5es di agentes econ8micos internos ao 

territdrio nacional, majoritiriamente comandadas por firmas e 

grupos empresariais de origem local/regional/metropolitana, cujos 

interesses estão muito mais ligados às perspectivas internas de 

acumulaç~o, e com efetiva influincia nas esferas de decis~o do 



131 

Estado. Nesse sentido, entende-se que a complexidade do quadro 

industrial brasileiro, resultante do processo de diversifica~io 

econ8mica, e da intensificação das relaç5es entre o agrário e o 

industrial, resultando em altera~5es qualitativas e quantitativas 

significativas (formaçio do Complexo Agro-industrial brasileiro, 

\complementação do processo de substituição de exportat5es, sofis-

t icaçio do setor bancirio, desenvolvimento do ramo imobiliirio 

etc.), slo produtos de cruzamentos de situaç5es histdricas par

ticulares que moldam a formaçio sdcio-econ8mica brasileira, e de 

uma divislo territorial e social do trabalho que resulta de ca

racterísticas prdprias de um processo histdrico/civilizatdrio pe

culiar (guardados os grandes parimetros que identificam a razio 

capitalista e o seu 'modus operandi' universal>. Na realidade, 

tais formas particulares de internalizaçlo, reafirmam o processo 

de desenvolvimento desigual como um dos parimetros de perpetuaçio 

do modo capitalista de produção. 

Considerando tais referenciais, ~ que. se busca dar sustenta

ção à uma elas poss.ÍYeis inte:·rpretal;:5es da dinâmica do desenYolvi

mento econ8mico nacional. Atravjs da possibilidade do conhecimen

to das condiç5es que, conjugadas, dão origem à acumulação e à 

formaçlo de capitais enddgenos, assim como das que internamente 

vão explicar a sua reprodução ampliada, isto é, através das con

dições que estabelecem as formas de poder interno das indtlstrias, 

firmas, e quase-firmas sobre um mercado que nio extrapol~ as 

fl·ontein~.s naci<:>nais, pelo menos «~tê atingi\- ce-rto pol·te e nível 

de integração econ8mico-financeiro. 

Assim, pode-se supor que o mercado dom&stico em que atuam 

esses capitais não é nem única nem exclusivamente comandado ou 
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monitorado por demandas externas <embora nlo se negue a influin

cia destas no processo>, tampouco por estratjgias de amplia~io do 

produto industrial que nio fossem atreladas ao crivo dos n~cleos 

políticos da Empresa privada nacional ou do Estado. 

~ ainda pertinente registrar mais uma vez que os referen

ciais tedricos que vem auxiliar esse trabalho de demarcar cientí

ficamente um processo de aproximaçlo com as transforma,5es sdcio

es~aciais operadas pelo capitalismo no Brasil, estio apontadas em 

algumas passagens do Capítulo 1 <especialmente as que procuram 

discutir as origens do capital industrial no país>. 

Essa discussão, que por virias vezes tem-se procurado chamar 

a atenção, dada a importincia que assume no debate sobre as dife

rentes maneiras de se interpretar o desenvolvimento capitalista 

brasileiro, tambjm esti presente na já referida tese de L. GOL~ 

DENSTEIN Ci975)Ci8), quando prop5e detalhar os aspectos técnicos, 

econ8micos e políticos que concorrem para a expansio do setor 

florestal e do seu principal ramo industrial à jusante, na medida 

em que confere a esse complexo articulado de atividades um papel 

ex~mplar no processo de diversificaçio da base econ8mica nacio

nal, repercutindo fortemente na {re)estrutura~io dos espa~os ru

rais como espaços organizados pela moderna corporaçlo industrial. 

* * * 

Assim, cr&-se que as bases para uma compreenslo nlo meramen-

te superficial e pautada apenas no plano tjcnico do processo de 

desenvolvimento, permite que se articule a trajetória da expansio 

do chamado setor florestal com a concretiza,io dos interesses dos 
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grupos de firmas e setores da ind~stria, podendo tamb~m revelar a 

coer&ncia com que interagiriam, sob uma per s pectiva política mais 

ampla, as diferentes so1uç5es traçadas nos planos econ8mico, ju

rídico, administrativo e funcional/operacional, que concebidas e 

levadas a cabo pela parceria Empresa nacional-executivo do Esta

do, desvendariam a 16gica que presidiria por exemplo, para o mes

mo período de redefiniç~o da parceria : a ediçio do <Novo) Cddigo 

Florestal <Lei 4771/65) ; as primeiras disposiç5es sobre a siste

mática de Incentivos Fiscais para o Reflorestamento <Lei · 

5.106/66, e Decreto-Lei 1.134/70>, e a criaçio do IBDF <Decreto

Lei 289/<!>7). 

Entende-se que tais medidas, de disciplina, fomento e gest~o 

do setor florestal, concebidas pelo ntlcleo político do governo 

central, embora circunscritas a um·conjunto específico de ativi~ 

dades, vinham atender aos objetivos maiores de adequar e confor

mar determinados grupos de interesse (representados nesse caso, 

nio s6mente por segmentos do capital ligados às cadeias produti

vas floresta-inddstria, mas tambim ao subsetor financeiro com in

te·resses na valm·iza•;io fundiária), aos p)·opósitos de estabi 1 iza

'io e recupera,io do setor privado, colocados ~elo conjunto de 

reformas institucionais e financeiras de 1964/65 e 1967. 

O reflorestamento na sua dimensio mais imediatamente econ8-

mica <cultivares tecnificados para provimento de mat&ria-prima 

padronizada e fonte de energia para a indtlstria>, como atividade 

que passa a ser incentivada, isto &, como atividade que passa a 

ser tratada diferenciadamente em termos políticos, fiscais e cre

ditícios ~' nessas circunstincias, duplamente beneficiada. A po

lítica _econ8mica da gestio Bulh5es-Campos, ao mesmo tempo em que 
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exercitou um programa monetirio e de cr~dito restritivo em termos 

gerais (principalmente em rela~io a sal,rios>, permitiu a cria~~º 

e a manipula~lo de fundos de origem fiscal e parafiscal destina

dos a setores e agentes considerados priorit,rios dentro das di

retrizes gerais de desenvolvimento elaboradas pelo governo, ou, 

como em muitos casos, destinou-se a consolidar alian,as políticas 

entre o governo e diferentes fraç5es das elites, de acordo com a 

maior ou menor proximidade e influincia destas nos ntlcleos deci

sórios do Estado. Muito embora essas duas ordens de motivaçio 

que condicionaram o acesso ao financiamento ptlblico por parte de 

setores privados - estivessem imbricadas, ~ oportuno que se limi

te a an,lise, no que diz respeito ao setor florestal, ao lmbito 

da motiva,io t&cnico-econ8mica, calcada nas excelentes perspecti

vas de amplia,io das margens operacionais oferecidas pelo compor~ 

tamente dos mercados interno e externo de produtos florestais. 

Assim, nio se poderia deixar de citar nesse contexto, a conjun,io 

de uma situaçio favorivel ~ expansio e aos ganhos cumulativos 

apontados à ~poca pelo dinamismo do com~rcio internacional de 

produtos florestais (que sd acelerou-se de li para ci, diga-se>. 

Entretanto, s~o as definiç5es e ajustes ligados às políticas 

econ8micas internas que em tlltima instincia irio nortear o cres

cimento das estruturas empresariais verticalizadas de produçlo

comercializaçio de mercadorias de origem florestal, influindo nas 

suas diferentes etapas, desde a aquisi~ão de terras e o financia

mento dos meios necessirios à forma~lo de maci~os, at~ as linhas 

de cr~dito às exportaç5es concedidas às indtlstrias. 

Assim de um lado temos o Estado, representado neste caso pe

lo IBDF <atualmente incorporado ao IBAMA>, e pelos virios agentes 
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oficiais de intermedia~io dos instrumentos de política fiscal, 

que vinham atender aos interesses da expa~sio da base florestal 

brasileira, aparecendo como elementos fundamentais de "soldagem" 

e ordenaçio da cadeia intersetorial alicerçada sobre os exceden

tes do cultivo florestal, possibilitando que as firmas e quase

firmas planejassem com segurança o seu suprimento de matéria-pri

ma. Fato que se constitui num dos pressupostos essenciais para 

uma posterior entrada agressiva no concorrido e lucrativo comér

cio internacional de produtos das "Forest Industries" a partir de 

meados da década de 70. 

De outro lado, ao contririo do discurso oficial do prdprio 

IBDF, que ch~ga a afirmar nos relatórios sobre o desenvolviminto 

do setor que é somente ap6s a sua criaç~o (1967), que o reflores

tamento passa realmente a existir no país, e malgrado o enor~e 

crescimento do cultivo econ8mico de madeira nos ~ltimos 25 anos, 

que permitiu o aparecimento de virias firmas opera~dc com altos 

níveis de eficilncia técnica e elevados graus de integraçio hori

zontal-vertical, deve ser lembrada a preced&ncia de um conjunto 

nada desprezível de produtores e firmas consolidadas que j~ atua

vam na exploraçio/cultivo/transformaçio de madeira no país ~aliis 

no que diz respe~to à extraçio e ao desdobramento de essincias 

nativas,o fato remonta aos primórdios da colonizaçio>. Entende-se 

que se tratava de um conjunto atomizado de firmas pouco diversi

ficadas, na sua maior parte restritas ~ operaç5es e processos não 

integrados, limitando-se a produzir um leque pouco variado de 

mercadorias. 

~ ainda pertinente .lembrar que, precedendo ao momento que 

"divide as iguas" na história do desenvolvimento do setor flores-
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tal brasileiro e na indtlstria dependente dos insumos florestais, 

·momento este que como Ji se disse, inicia-se por volta da segunda 

metade dos anos 60, em que passam a fazer parte do contexto : os 

Incentivos Fiscais, o IBDF, os Programas Florestais nacionais e 

estaduais com seus Zoneamentos, Invent,rios e Projetos de Monito

ramento, as consultorias e assessorias especializadas de matriz 

estrangeira, os efeitos de uma política de cridito e de investi

mento presidida pela rentlncia fiscal, depreciaçio acelerada, in

centivos à exportaçlo, entre outros fatores; os projetos de novas 

plantas nos ramos celulósico~papeleiro e de derivados da madeira 

com or~amentos grandiosos e pesadas invers5es por parte de grupos 

p·.- i vados nacionais, estrangeiros e pe 1 o Estado, o apare lhame-nto 

das Universidades e de Instituit5es T~cnico-científicas oficiais, 

criando cursos, centros de pesquisa e desenvolvendo projetos-nas 

~reas de Engenharia Florestal, Botânica, Engenharia Química, No

vos Materiais, etc.; em que pese essa nova configuraçio e esse 

novo sistema de relat5es entre firmas e entre Estado e Capital, 

nio se poderi abstrair uma certa densidade t~cnica anterior re

presentada por empresas que j~ vinham, há algumas décadas, ope

rando com uma estrutura razoavelmente sofisticada para os padrões 

de entlo, al~m de possuirem posiç5es consolidadas em termos fi

nanceiros. Entre vários exemplos possíveis, podem ser citados os 

casos da Cia. Melhoramentos de Slo Paulo, pioneira na integraç~o 

reflorestamento-indtlstria sob uma mesma estrutura empresarial. ; 

do Grupo Klabin e Irmios, que j~ aparece bem integrado e diversi

ficado na djcada de 50 ; da Champion Papel e Celulose S/A, insta

lada no Brasil em 1958 ; da Cia. Su2ano de Papel e Celulose S/A, 

e da lnd. de Papel Simio S/A, pioneiras no desenvolvimento do 
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processo de produção de celulose de eucalipto, e de pap,is com 

100% de celulose nacional ainda no final dos anos 50 (1957/58). 

Complementarmente, em que se pese tamb~m essa grande altera

çio quantitativa e qualitativa no quadro da economia florestal 

brasileira a partir da segunda metade da década de 60, nio se po

deria negligenciar a introdução, desde anos anteriores, de um 

conjunto de iniciativas que já visavam organizar a reposiçlo em 

escala de madeira para diversos fins econ8micos, inclusive indus

trial. No Estado d~ Sio Paulo, o antigo Serviço Florestal, que 

deu origem ao Instituto Florestal, ji desenvolvia viveiros com 

mudas de eucalipto para "distribuiçlo a agricultores e interessa

dos", e para plantio em terras do Estado desde 1911/12, por ini~ 

ciativa de seu primeiro diretor E. Navarro de Andrade, que ajuda 

a divulgar o enorme valor comercial da ess&ncia no Brasil. 

No início da d~cada de 50, foram iniciadas as primeiras 

plantaç5es de Pinus elliottii em terras do Estado. As primeiras 

experiincias com essa espécie, como matéria-prima e insumo para a 

ind~stria, datam da década de 40. Entre o final dos anos 50 e o 

início dos anos 60, milhares de hectares foram incorporados ao 

patrim8nio do Servi'º Florestal do Estado de Sio Paulo, em cujas 

terras desenvolveu-se um amplo programa de reflorestamento com os 

melhores recursos ticnicos disponíveis, usando como essincia 

principal o Pinus spp.<19>. Aliás, no que tange a incentivos para 

a atividade florestal, o Estado de Sio Paulo antecipou-se a 

Unilo. Desde 1954 o governo estadual concedia redu,5es no Imposto 

Territorial Rural, na &poca um imposto estadual, aos estabeleci

mentos rurais que mantivessem ou ampliassem percentuais mínimos 

de cobertura florestal em suas terras, fosssem florestas primiti-
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vas ou artificiais. Com relaçlo ao cultivo de Pinus elliottii no 

Estado de Sio Paulo, os planos anuais de plantio do Serviço Flo

restal avançavam à ra2io de 10 milh5es de novas irvores no final 

da d&cada de 50. O insucesso de anos anteriores com o plantio da 

variedade Pinus radiata (pinheiro-do-Chile), que nlo correspondeu 

em termos de incremento em terras paulistas, sendo tamb&m atacado 

por um fungo mortífero, possibilitou todavia ao Serviço acumular 

a experiincia necessária no domínio das priticas silviculturais e 

ecológicas relativas à Pinocultura. O Serviço Florestal estadual 

passou também a mudar a sua estratégia de a~io. Assumiu o papel 

de empreendedor florestal em larga escala, ao inv~s de se dedicar 

sdmente às tarefas de fomento e assist&ncia t&cnica, constituindo 

florestas industriais de grande porte daquelas essincias. O obje-_ 

t ivo passou a se1· o de_ funcionar co1Tio verdadeiro pólo cata 1 i sadm~ 

e irradiador dos reflorestamentos particulares de Pinus spp •• Era 

o aval que o poder p~blico dispunha em termos técnicos e mate

riais na maturaçlo de empreendimentos privados de médio e longo 

prazos. Em 1965, pouco antes dos incentivos portanto, um levanta

mento do Instituto Florestal do Estado de Sio Paulo <sucessor do 

Serviço Florestal>, estimava em 135 mi1h5es o ntlmero de irvores 

de Pinus spp. plantadas em territdrio paulista, assim distribuí

das : 71,5 milh5es de árvores em terras do Estado ; 56,5 milh5es 

plantadas por particulares ; e 7 milh5es do governo federal, es

tas na sua maior parte plantadas por iniciativa do entlo Institu

to Nacional do Pinho no seu Horto Florestal de Capio Bonito 

<atual FLONA de C. Bonito/IBAMA>. 

No ano florestal de 1969/70, a pinocultura paulista j~ res

pondia por cerca de 255 milh5es de 'rvores, sendo que a liderança 
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no plantio passava das mios do Estado para a dos particulares, 

que contavam entio com 168 milh5es de pés (crescimento de aproxi

madamente 200X no período 1965-1969, j' no bojo da política de 

incentivos fiscais), enquanto o plantio do I.F. acumulava 77 mi

lhBes de ~rvores <crescimento de 7,7X no mesmo período), e o do 

IBDF reunia 10 milh5es <variaçio de 42,8X>. Em 1969 o Instituto 

Florestal j' passava a vender o material oriundo dos primeiros 

desbastes de suas plantaç5es próprias, destinando a maior parte 

às ind~strias celulósico-papeleiras. Os preços entio praticados 

eram vantajosos para as ind~strias, que em 1969 pagaram em média 

Cr$ 5,20 por estéreo (segundo o IBGE, o Produto Interno Bruto 

"per capita" a pre~os correntes em 1969 foi de Cr$ i.860,00, e o 

valor da produçio industrial no ramo de celulose, papel e papelão 

em 1970 foi, de acordo com os dados do ano anterior em termos no

minais, de 2,84 bilh5es de cruzeiros. O valor ·do sal,rio-mínimo 

entre maio de 1969 e abril de 1970 foi de Cr$ 156,00 em termos 

nominais. Ver também nota 19 no final do capítulo). 

A introduçio do Pinus como essincia de cultivo econ8mico no 

Brasil, representou um importante avanço em termos de pr,tica 

florestal, e um exemplo de como a atividade industrial passa a 

exercer influincia sobre a moderna Silvicultura, dividindo, e 

paul:.3.t in~.m,~nte ganha.ndo impo·.-tânc ia, solHe ~.s demais final idades 

da ciincia e das técnicas de manejo florestal. 

O que se vislumbrava portanto, no imbito do território pau-

1 ista, era a organiza~lo de um tipo de servi~o p~blico como res

posta a demandas que surgiam nos diversos setores da atividade 

econ8mica que j' se preocupavam em dar soluç5es ao problema da 

escassez dos estoques nativos, um dos fatores responsáveis pela 
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estabilidade de renda em diferentes negdcios, que j' tinham na 

ind~stria um de seus mais fortes interessados. 

Na tentativa de esbo,ar um quadro evolutivo do processo . de 

integra~io reflorestamemto-ind~stria no Brasil anterior à segunda 

metade da dicada de 60, deve-se considerar que a materializa,lo 

de medidas que apontavam para a amplia,lo do abastecimento da in

d~stria, isto i, a capacidade de se atender à demanda por mat'

'rias-primas florestais, seja ela custeada pelas prdprias firmas e 

quase-firmas, seja pelo servi'º p~blico especializado, criado e 

aparelhado para esse fim, representava apenas um dos aspectos que 

concorriam para explicar porque, j' na d~cada de 50, alguns ramos 

da indtlstria a jusante <especialmente celulose-papel> apresenta

vam grande parte das condi~5es econ8mico-fi~anceiras necess,rias 

à implementação de uma estrutura cujo crescimento na produ~io e 

nas vendas foi geomitrico e muitas vezes maior que o próprio PIB 

nacional~ ji apontando inclusive na dire~io de uma atua~io nlo 

restrita apenas ao mercado interno. 

Outros referenciais importantes concorreram para a formaçio 

da cadeia intersetorial identificada ~elo processamento de "com

modities" florestais, uma vez que ' possível caracterizar nesse 

período não muito distante na história do desenvolvimento do ca

pital ismo no Brasil, as mudanças nos níveis e nos padr3es de acu

mulação que sio sustentados basicamente pela introduçio de tecno

logias e por novas formas de relacionamento entre firmas indus

triais, bancos e o Estado. Esse período identificado como ascen

cional na hist6ria do movimento cíclico da economia capitalista 

mundial, caracteriza-se no Brasil, tanto pela implementação, em 

alguns casos, como pela complementaçio, em outros, dos ramos in-
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dustriais ligados ao setor de bens de capital, dos ramos de insu-

mos para a indtlstria, e da estrutura,io da chamada malha de meios 

difusos <energia, infraestrutura urbana e de circula~io, equipa-

mentes coletivos~ comunica,5es, etc.) 

~ título de exemplo, teríamos para o ramo celu16sico-pape-

leiro o seguinte esquema de visualiza,io da articula,io interse-

torial a montante e a jusante : 

,-------------------------1 1-___________________________ I GOHA/RESINA E DERIVADOS l ____________ I- Oui1ica/far1a -

1 '-------------------------' 1 1 cêutica 
,-------

1
---------, 1 1- "adeira/Kóveis 

1 SETOR FLORESTAL '--------------------- · 1 1 l _______ T _________ I 1 1 1 :- Diversos 

1 ----------'------------- 1 -
,---------

1
--------------, : : ENERGIA E COHBUSTiVEL '--- : 

1 SETOR AGRÍCOLA - INSUHOS 1 .1 '------------------------' 1 
1
1 I 

1 E IHPLEHENTOS 1 1 1 1 
'------r----~------------' 1 ,------'----, : __ 1 ____ , __ 1 :- Editoras 

1 l _______ I CELULOSE l _____________ I PAPEL l _______ I- Papelão e Emba-
------'------- '-----------' l _______ I 1 lagens 1 1 . . 1 1 1 • 

!SETOR OUiHICO '--------------------------' 1 1- Grafitas 1 J 1 1 1 
-------------- 1 1 1- Artefatos . de 
,----------------------------, 1 1 f Papel 
1 SETOR HETAL-HECÂNICO : 1 1 1 1- limpeza e Higi-1 EOUIPAHENTOS E COMPONENTES l ___________ l _______________________ I 1 ene 

1----------------------------' 1.- Diversos 
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Sem o apontamento desses condicionantes, associados à 

(re>organizaçio/sofisticaçio do sistema financeiro, fiscal e de 

cr~dito perpetrados pelo Estado, nio nos seri possível compreen-

der o estreitamento das relaç5es entre o agro e o industrial no 

Brasil, nas quais esti inserida entre outras, a cadeia reflores-

tamento-celulose-papel, que por sua vez materializa tanto formas 

de integração técnico-produtiva entre atividades, como formas de 

fusio e de coligação de capitais. 

A chamada "costura" entre as diferentes peças de política 

econ8mica (fiscal, monetária, c•mbial>, é essencial para o enten-

dimento da expansio do poder de mercado de determinados setores 

empresariais e da respectiva amplia,lo de sua capacitaçio finan-

ceira. ~ necessário pontuar porém, que as características t~cni-

cas que conferem ao reflorestamento a qualidade de negócio só-se-

rio suficientes para explicá-lo parcialmente, do mesmo modo que o 

estudo sobre a configuraçio territorial que assume o moderno cul-

tivo florestal no Brasil - a sua distribuiçlo e caracteri2açio 

físico-territorial - constituem-se elementos de importãncia rela-

tiva quando tomados separadamente, isto é, quando tomadas sem a 

perspectiva de se articular críticamente os fatos e processos que 

justificariam os conteddos de uma Geografia do Capitalismo <uso e 

produç~o capitalista do espaço). 

As mudan~as na sistem,tica de relaç5es entre Estado e Empre-

sa, concebidas e colocadas em prática a partir da segunda metade 

da dicada de 60 no seio de um movimento de tecnifica,ão dos 
, 

nu-

cleos burocriticos do.governo federal, orienta-se a partir de uma 

peculiar miscigenaçio, que contempla os paradigmas do pensamento 

econ8mico neoclássico mais ortodoxo, com o receituário herdado 
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das teses nacionais-desenvolvimentistas numa estrutura adminis

trativa centralizada <e tambjm por isso autoritária). Assim, in

troduz-se um conjunto de "inovaç5es" que vio procurar nortear a 

trajetdria empresarial rumo à formalizaçio técnico-funcional ne

cessária aos novos patamares de acumulaçio. 

Dentre um arranjo amplo de medidas, algumas peças devem ser 

ressaltadas no que tange à sua influincia na consolidaçlo da ca

deia reflorestamento-indtlstria. d o caso do leque de medidas de 

subsídios, materializado nas formas de isenç5es, taxas de juros 

negativas e créditos fiscais. Este tlltimo apresentando variantes, 

como a criaçio e a transformaçio de fundos fiscais destinados a 

financiar atividades chamadas de prioritirias e essenciais ao de

senvolvimento. O direcionamento dado visava atender tanto os se

tores e ramos denominados substituidores de importa~ões, como 

aqueles voltados às exportaç5es. 

A ldgica que subsiste no interior dessas iniciativas fiscais 

e o seu pano de fundo jurídico-politico, está explicitada por A. 

M. MARANGONI (1982), que assinala as principais formulaç5es, re

cursos e medidas, que se associam na conforma,io daquilo que se

ria o grande projeto que a tecnoburocracia estatal formula e im

p5e à nação brasileira, consignado no mote do desenvolvimento 

acelerado à qualquer custo ; na concentração para a exportaçio ; 

no controle sobre quaisquer possibilidades de aumentos reais de 

salário de grande parte da populaçlo~ malgrado os elevados aumen

tos de produtividade no período ;.enfim, no constrangimento da 

nação a uma )'poupança" forçada que seria necessiria ao crescimen

to, para que entio se pudesse "distribuir" e "repartir" os resul

tados<20>. 
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Dentre os mecanismos analisados por A.H. HARANGONI(i982), 

vale lembrar a importância que teve a incorpora,io constitucional 

do Decreto-Lei, que também visava, sob seu espírito coercitivo, 

"apressar medidas de caráter econ8mico''. Materializando as inten

ç5es que o Estado desejava imprimir ao conjunto da sociedade (que 

no nossn entendimento propiciavam as condi,5es para a amplia,io 

das bases materiais de acumulaçio e concentraçio de capitais>, 

estio os chamados mecanismos, instrumentos, Políticas e Progra

mas, que podem ser assim sintetizados na seguinte passagem : 

"Alguns dele~ foram criados na inten,ão, explícita ou implí

cita, de aumentar a taxa de crescimento da poupança interna. 

Entre os que funcionavam nesse sentido, talvez os principais 

tenham sido : o Banco Nacional· da Habitaç~o, a Política de 

Incentivos Fiscais, o Programa de Integra~~º Social, o Pro

grama de Redistribuiçio de Terras e de Estímulo à Agro-In

d~stria do Norte e do Nordeste <PROTERRA>, e, mais recente

mente, o Prd-&lcool, e o Finsocial, além de outros projetos 

setoriais; uma parte deles ligada à Política de Incentivos 

Fiscais, e, ainda, com fundamental importincia pelos seus 

efeitos e repercussões, a Política Salarial". <21) 

E no que cabe específicamente aos Incentivos : 

"Quanto à Política de Incentivos e de seus investimentos 

privilegiados, incipiente quando da mudan'a de regime polí

tico, em 1964, intensificou-se sobremaneira, tendo sido, du

rante alguns anos, principal forma de capta,ão de recursos e 
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de implementa,io de projetos. Obedecendo a diretrizes de de

senvolvimento regional, tanto quanto setorial, baseou-se, 

durante todo esse período, na isen,io de tributos, na estra

tégia de empr~stimos favorecidos, na distribuiçio de recur

sos advindos do Imposto de Renda, e na constru,lo e oferta 

de infra-estrutura material e técnica". (22) 

~ importante ~essaltar que no caso da cadeia unificada re

florestamento-ind~stria, as estruturas empresariais verticaliza

das, isto é, aquelas que contrrilam desde firmas <na verdade qua

se-firmas) florestais numa ponta, a escritórios comerciais de re

presentaçio de interesses visando a colocação de produto~ nos 

mercados externos <tradings) na outra ponta da cadeia, conseguem, 

durante muito tr.:-mpo, aproveita\··-se de uma ga.ma muito vaxiada · d·e 

incentivos/subsídios, uma vez que, pela diversidade de sua atua

çio no espectro das atividades econ8micas, sio beneficiárias de 

medidas fiscais nos diferentes momentos da produ~lo e nos diver

sos est,gios da circula~lo. Além dos Incentivos Fiscais para Re

florestamento (que procuraremos detalhar mais adiante), as empre

sas verticalizadas (ou em processo de verticalizaçio>, puderam 

usufruir de um vasto e benevolente conjunto de incentivos fiscais 

e t'inanceb·os à indúsb·ia, principalmente quando a'pontavam como 

finalidade a produ~lo para o mercado exterior. Algumas dessas me

didas incluíam : a depreciação acelerada para bens de capital; a 

isençio e/ou reduça5 do Imposto de Importaç~o e do IPI para bens 

de capital, componentes e conjuntos industriais; os cr~ditos tri

but~rios para empresas exportadoras; o apoio financeiro preferen

cial; a reduçio nas alíquotas aduaneiras, entre outros. Quase to-
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dos decretados e tegulamentados entre a segunda metade da d~cada 

de 6~ e a primeira metade da de 70. 

No caso particular das firmas integradas de celulose e papel 

(exclusivamente aquelas de médio e grande porte), os altos custos 

representados pela implantaçio e/ou ampliaçio/rnodernizaçio das 

linhas de produçio, através da compra de componentes, miquinas, 

conjuntos e sistemas industriais, podiam ~er amenizados e amorti

zados em condiç5es favoriveis, quando se verificava, além do re

curso aos v~rios e possíveis instrumentos fiscais de incentivo, o 

uso do sistema BNDES como Órgio- de apoio substancial de financia

mento do setor, atrav~s de operaç5es diretas, ou de repasses a 

outros agentes financeiros. Papel aliás, que o BNDES continua a 

desempenhar at~ hoje em relaçio ao setor, tido como preferencial 

pelo banco, em virtude de um histórico favor~vel nas relaç5es fi~ 

nanciador-tomador, dadas pelos excelentes índices de rentabilida

de e de liquidez das firmas contempladas <Aracruz, Cenibra, Rio-

cel 1, entre outras), embora tamb~m hajam casos n~o tio entusias-

mantes, como os da ex-Guatapará 

Br~skraft, Celuba. 

(atual Celpav\Votorantim), 

O exemplo do recurso aos incentivos para importaçio, e ao 

financiamento de bens de capital junto à Órg~o p~blicos, pode ser 

elucidativo. As firmas do ramo celulósico-papeleiro, integradas 

ou nio, sio grandes demandantes de componentes mecinicos e equi

pamentos, alguns deles específicos para as finalidades desejadas 

(digestores, caldeiras de recuperaçio, miquinas de secar, miqui

nas para a fabricaçio de pap~is). Segundo relatdrio do BNDEs<23>, 

o índice de nacionalizaçlo dos equipamentos fabricados no Brasil 

na ~rimeira metade da década de 70, era de 57X na média do subse-



147 

tor da celulose. Na realidade, esse índice refletia um mercado de 

componentes e miquinas que embora fabricados em territdrio nacio-

nal, era ~ominado por filiais de firmas estrangeiras aqui insta-

ladas C80X segundo o BNDES>. Contudo se houve, de lá para ci, um 

aumento significativo dos índices de nacionalizaç~o dos componen-

tes e equipamentos, e um domínio quase que completo da sua tecno-

logia de fabricaçio em território nacional, o mercado interno 

continua restrito a um seleto grupo de fornecedores especializa-

dos, boa parte deles de origem estrangeira, ou associados à capi-

tais nacionais (principalmente no que se r~fere a equipamentos 

mais complexos e específicos para o setor). 

Como exemplo marcante de importa~io de tecnologia pronta, há 

o extravagante caso da Cia. de Celulose Monte Dourado CPA>, cujo 

conjunto industrial, projetado e construído no Japio, foi trans-

portado como peça ~nica por plataforma flutuante, numa das oper~-

ções mais ambiciosas da primeira fase do Projeto Jari (ainda sob 

controle do capital norte-americano), onde se almejava uma produ-

ç;o recorde de celulose para exporta~io, a ser extraída basica-

mente da essincia Gmelina que, largamente plantada nas terras do 

Projeto, nio atingiu índices satisfatdrios de incremento médio 

por unidade de tempo. 

Identificando os produtores internos de equipamentos para a 

ind~stria de celulose, embora despont?m e se afirmem hoje nesse 

mercado, grupos e firmas cujo controle é total ou majoritáriamen-

te privado nacional, tais como : Dedini/Ma~sa/Miquinas Piratinin-

ga ; Biagi/Zanini ; Confab/Cobrasma ; Rima/Hetalur ; Villares • 
' 

Delp ; Sund-Emba BHS Cdo Grupo Trombini, fabricante de celulose e 

papel> ; Jaraguá ; Pilio ; Kepler Weber, entre outras, as filiais 
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e controladas de firmas e grupos estrangeiros ainda detim uma fa-

tia significativa desse mercado de equipamentos pesados e monta-

gens indust~iais dedicados. Dessas, aparecem com destaque . . 
Voith S.A. Máquinas e Equipamentos (J.H. Voith GmbH Haschinenfa-

brik - Alemanha), que produz prati~amente todos os equipamentos 

necessirios · à composiçio de um conjunto industrial completo de 

celulose ; a CBC Inds.Pesadas S.A. e ATA Combustlo T~cnica S.A. 

(do grupo Hitsubishi Heav~ Industries - Japlo> ; a F'brica de Aço 

Paulista - FAÇO CAllis Chalmers - EUA> ; a Cia. Federal de Fundi-

çio CThe Black Clawson Co. - EUA> ; a BBC - Brown Boveri S.A. 

(grupo suíço) ; a Nordon Ind. Metaltlrgica S.A. <Nordon e Cie. 

Nane~ - França) a Kam~r do Brasil T~cnica de Celulose Ltda. ; a 

Alban~ do Brasil. 

A tecnologia controlada por capitais estrangeiros ainda res-

ponde hoje por aproximadamente 50X das receitas das principais 

firmas do setor de máquinas e equipamentos, apresentando tamb~m, 

nos tlltimos anos, maior rentabilidade do patrim8nio líquido e um 

menor endividamento geral quando comparadas às empresas nacionais 

do setor<24>. 

Assim, a dependincia à montante da tecnologia estrangeira no 

ramo de pasta e papel sempre foi fato inconie~t~vel, tanto quanto 

os recursos que alimentaram o setor dependiam dos auxílios fis-

cais, e dos financiamentos de origem pdblica-oficial. 

* * * 
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O propdsito de se pontuar sistemáticamente algumas observa-

ç:ões sobre os Incentivos Fiscais de governo espec i ·ricamente 

aqueles destinados ao reflorestamento no período que vai de 1966 

ao final dos anos 80 - aparece nesse trabalho muito mais em razão 

da import~ncia histdrica que aqueles fundos fiscais tiveram na 

composii;ão do financiamento global da atividade florestal, do que 

na fria análise técnica e jurídica sobre as sistemáticas de apoio 

fiscal ao desenvolvimento. Inegavelmente, tais medidas serviram 

como peças de relevo na formaç:lo e na valorizaç~o de ativos, e na 

expans~o dos capitais circulantes das empresas, isto '' tiveram 

um papel importante enquanto duraram, na formaç~o de uma base ma-

terial de inequívoca necessidade para que capitais individuais 

representados por segmentos do empresariado se movessem articula-

damente sob a 1 iden1ni;~. de det enninadas f i nnas e ~Jl·upos na 

montagem e na consolidaç:lo de circuitos intersetoriais e espa-

e ia is de acumulação e de consumo capita 1 is ta Co que paxece b·a-

tar-se específicamente da cadeia reflorestamento-ind~stria). 

A referincia aos Incentivos Fiscais como um dos condicionan-

tes de uma nova prática gerencial que passa a mediar as relações 

impm·tantes, uaa vez que diz respeito às novas possibi 1 idades que 

aquelas fonnas de cn~dito Pl·opiciaram na organizaç:ão de novos pa-

tamares t'cnico-econ8micos a serem alcanç:ados pelas fiimas, e que 

por sua vez, evidenciam-se pelas seguintes características • • 

acréscimo nos volumes de prodw;ão e nos índices.de produtividade 

nos diversos estigios dos processos produtivos; alterai;5es -nos 

fluxos e nas Hrotas" de transferincias de excedentes físicos e de 

valores monetirios dentro dos circuitos intersetoriais; novas 
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formas de cooperação e de articula,io de grupos de interesse <co

ligaç5es, "joint-ventures", consórcios, etc.>; maiores possibili

dades de controle do processo de forma,lo de pre,os (sejam pre,os 

pagos ou cobrados>, repercutindo na formação dos vários "markups" 

nos diversos est,gios das cadeias interset9riais <da comerciali

zaçio dos excedentes da produçio florestal à comercializaçlo de 

mercadorias à base de celulose e papel para "fora" das cadeias, 

por exemplo). 

Referimo-nos à sua importincia histórica, uma vez que & sa

bido que os recursos fiscais oriundos do incentivo ao refloresta

mento, após sofrerem intlmeras modificaç5es na sua sistemâtica de 

captaçio e repasse, foram se tornando mais e mais restritos ao 

longo desses tlltimo~ vinte e cinco anos, cessando totalmente para 

as atividades florestais localizadas.no centro-sul do país no fi

nal de 1987(25>. 

~ notório que i o poder de governo, atravis de leis, planos, 

programas, diretrizes orçamentárias, e medidas de política econ8-

mica que opera, aciona e realoca os recursos fiscais aos diferen

tes setores e às lideran~as políticas e empresariais, cristali

zando pr,ticas de interven,io no espa'o econ8mico que seriam teó

ricamente contririas aos paradigmas .da doutrina liberal, mas que 

contradit6riamente, reforça e recria os mecanismos de acumula,lo, 

principalmente quando tais recursos sio dirigidos aos setores 

privados da agricultura de exportatlo e/ou da indtlstria de trans

formaçio por exemplo, e nio aos servi~os pdblicos ou às ativida

des de cariter social, o que tem sido prática corriqueira dos go

vernos no Brasil. 
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Uma das primEiras vozes favoráveis à atividade incentivadora 

do Estado na sua tarefa de planejar o uso e a distribuiçio de re

cursos fiscai~, o empresário-intelectual Roberto Simonsen, propu

nha que tal tipo de interven,~o "deveria ser estudada com as vi

rias entidades ·de classe, para que, dentro do preceito constitu

cional, · foss~ utilizada, ao máximo, a iniciativa privada"C26>. 

Outra das primeiras manifesta,5es em que o governo federal p8de 

se in~pirar, no sentido de fomentar atividades e investimentos 

setoriais através da criaçio e da manipulaçio de instrumentos de 

política fiscal, parece estar localizada bem antes das referidas 

reformas econ8mico-financeiras do período militar quando, ainda 

na década .de 40, a Missão Cooke sugeria em seu relatório: 

" O incentivo ao investimento industrial podia ser promovido 

se fosse estabelecida taxa preferencial para a renda de fon

tes industriais, ou se fosse permitido levar a crfdito do 

contribuinte, no cilculo do imposto, a renda reinvestidá em 

empresas industriais. Mais ainda, a estrutura do imposto po

dia ser adaptada no sentido de encorajar a economia atrav&s 

do aumento nas taxas aplicáveis tanto .às rendas de pessoas 

jurídicas como de pessoas naturais, combinando com descontos 

suficientemenfe amplos, destinados à manutençio, e com cr~

ditos generosos para as somas reinvestidas na indtlstrian 

(27). 

O espírito presente naquele relatdrio repete-se no texto da 

Subcomissão de Assuntos Fiscais da Hiss~o Abbink, que propunha o 

fomento aos investimentos privados nde uma maneira especial, por 



meio da isenção de imposto~, a concessão de subsídios, ou por 

meio de protei;ão tarifária'1 <28). 

No Programa de Metas (governo J.K.>, a pr,tica dos incenti

vos fiscais · pass~ a estar irremediavelm~nte ligada à principal 

diretriz político-econômica do período, que era a de possibilitar 

aos capitais estrangeiros interessados, o fomento necess,rio à 

constituit;io no país de estruturas de produ~io sofisticadas do 

setor de bens de consumo duráveis. Além disso, a idéia de incen

tivo ao desenvolvimento regional torna-se uma realidade com a 

criai;io da SUDENE <1959>. 

O Plano Trienal (1963/65; governo Joio Goulart> por sua vez, 

Ji apontava para a necessidade de uma substancial reforma fiscal, 

na medida que reconhecia a obs~le~c&ncia do sistema tribut~rio 

brasileiro e a importlncia de se utilizar a tributaçio como ins

trumento de política de desenvolvimento. Algumas das idiias b'si

cas apontadas naquele Plano parecem ter sido absorvidas e ajusta

das aos Planos e Programas do primeiro período dos governos mili

tares, a despeito da nova orientai;io política assumida e da rede

fini,io dos vínculos com o grande capital de matriz estrangeira 

levado a cabo pelo regime de exceção. Na interpretação das inten- · 

t;Ões do Plano Trienal, amadurece-se a not;ão de incentivo fiscal e 

a de seus objetivos : 

» O Plano Trienal previa C ••• >, com base na experi~ncia da 

irea nordestina, um trabalho de zoneamento do pais, a se 

realizar durante o período de execução do Plano, em que nova 

política de incentivos diferenciais surgiria, a orientar a 

localização da atividade econômica em todo o país. Este as-
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pecto ~ de suma importincia quando se considera a possibili

dade do planejamento compreender diferentes níveis, nos 

quais incentivos diferenciais, ou seja, fiscais, sejam uti

lizados. A tendincia ao incentivo fiscal se delineia clara

mente como capaz de inverter a dire,io dos investimentos, 

canalizando-os para regi5es em que, se bem seja menor a ren

tabilidade, outros aspectos (dinami5mo do mercado, menor 

custo da mio-de-obra, recursos naturais abundantes> servem 

de atrativos". C29) 

Da mesma forma, o Programa de Açio Econ8mica do Governo 

<PAEG, 1964/66), nio só estabelecia a manutençio da política de 

incentivos fiscais iniciada anteriormente, como os ampliava para 

novas ireas e setores, ao mesmo tempo em que sofisticava a sua 

sistemitica de captaçlo, intermedia,io e controleC30>. Estabele

cia entre outras, a necessidade de se efetivar uma conexio clara 

entre os diversos níveis de planejamento, at' mesmo em termos ho

rizontais. Para isso, um dos procedimentos mais importantes ~ra o 

de criar mecanismos de capta'~º que incidissem sobre maiores 

quantidades e formas possíveis de poupan~a e capital entesourado, 

para que pudessem ser intermediados e distribuídos junto ao vasto 

elenco de estímulos diferenciais fiscais e creditícios, atendendo 

ao projeto político de sust~nta,lo das inversões privadas em 

ireas e setores designados como priorit,rios. Nio ' por outro mo

tivo que o PAEG dedica um capítulo à reforma bancária e de merca

do . de capitais, apontando as diretrizes para a reestrutura~lo do 

sistema financeiro nacional, no qual se incluiu como importante 

pe~a, o estímulo fiscal para a abertura de capital das empresas. 
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O Programa Estrat~gico de Desenvolvimento CPED, 1968/70), ji 

se apresenta numa fase em que os incentivos fiscais estio prati

camente integrados às ª'5es de governo, ressaltando-se aí as 

ª'5e• fiscais voltadas para as opera,5es de investim~nto<31>. 

Além dos estímulos às exportaç5es, referendava-se a prática de 

destinação de recursos fiscais à indústria, deliberada politica

mente pelos Grupos Executivos setoriais ligados à Comiss~o de De

senvolvimento Industrial CCDI>, entre os quais estavam presentes 

o Grupo da Ind~stria de Celulose e Papel, e i claro, os incenti

vos ligados ao desenvolvimento regional. O PED apresentava como 

intenç~o fundamental a execuç~o de uma política agressiva de ex

portaç5es, não só de produtos primirios, mas principalmente de 

manufaturados e semimanufaturados. 

A intenção de se evidenciar o cariter eminentemente pragmi

t ico das peças gerais de planejamento do governo federal, fez re

velar em documentos como o Metas e Bases para a Ação do Governo 

C1970>, e o I Plano Nacional de Desenvolvimento CI PND, 1971/74>, 

a euforia de previs5es grandiosas, reinantes à 'poca, sobre os 

objetivos econômico-sociais a serem atingidos a curto e médio 

prazos com a dotação de recursos fiscais para regi5es, setores e 

atividades<32>. O Metas e Bases já apontava inclusive para are

formulaç~o e "aperfeiçoamento" da sistemática dos incentivos 

<através por exemplo da revisão das alíquotas a serem . deduzidas 

no financiamento de programas especiais e nas alteraç5es na sis

temit ica do Decreto-Lei 157), objetivando a "consolidaç~o dopo

deroso sistema de incentivos ji montado"<33>. 

Uma das propostas do I PND, transformada em Decreto-Lei, foi 

a do incentivo à redu~ão do imposto de renda devido quando de 
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opera~5es d~ fus~o e de incorpora~ão de empresas, conjugando-as a 

abertura de capital. A justificativa era a da modernizaç~o da em

presa nacional, tendo em vista a redução de custos e as economias 

de esca.la.<34>. 

A passagem abaixo resume as principais diretrizes fiscais 

que nortearam as tomadas de aç~o de governo no sentido de fomen

tar a atividade empresarial privada : 

li A Politica Fiscal brasileira, apoia-se em dois aspectos 

fundamentais : 

1. Re~eita Governamental e sua utilização em irivesti

mentos induzidos, investimentos aut8nomos e pr,-inves

timentos, atravé-s do Or~amento-Programa ; 

2. Rendncia à arr~cada~~o de tributos e taxas obj~ti~ 

vando o aceleramento e o desenvolvimento de setores es

trat,gicos ou regi5es ~mergentes. 

A ren~ncia à arrecadação tem se constituído num instrumento 

de política econ8mica de utilização frequente para mobilizar 

o deslocamento de poupanças adicionais destinadas a acelerar 

o desenvolvimento. Esta rentlncia, geralmente, se opera -de 

· duas. maneiras : 

i. Reduç~o da taxa m'dia impositiva, atrav's de alíquo

tas mais baixas para todos os tributos ou apenas par~ 

alguns, mas sempre em caráter ind i ser Íminado, · at ing·tnd·o-

todos os contribuintes ; 

2 • . Manutenç~o da taxa impositiva ao nível do potencial 

revelado pelo universo tribu~ível, concedendo-se, en

tretanto, es~ímulos es~ecíficos aos setores considera-
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dos mais importantes." (35> 

Nota-se que os incentivos para reflorestamento adequavam-se 

ao segundo aspecto da política fiscal, sendo por sua vez operado 

de acordo com o exposto na segunda forma de efetivar a rentlncia 

fiscal. 

Acreditamos que as mudanças efetuadas na sistem,tica geral 

de captação e transferência de benefícios fiscais ao longo do pe

ríodo - verificadas por exemplo na criaç5o de Programas Especiais 

CPIN, PROTERRA, 1970/71), ou na• alteraç5es posteriores nos meca

nismos de intermediaç~o <criaç~o dos Fundos Regionais e Seto

riais, 1974) - devem-se em parte ~s tens5es entre grupos de inte

n~sse, nos quais o "1 obb~" do esquema po 1 í t ico-empresar ia 1 nm·

dest ino tev~ papel de destaque, dados o histórico das rela~5es 

entre os governos da União e os interesses daquela regiio, _e a 

efetiva influência do "lobb~" junto ao ndcleos decisórios do Es

tado à época (forças armadas, - ministério do planejamento>. Odes

tino dos recursos captados para investimento atrav~s dos mecanis

mos fiscais preocupava vários setores, e o aumento da participa

~ão relativa de algumas atividades no montante _dos incentivos, 

como por exemplo o reflorestamento, em grande parte concentrado 

no centro-sul, gerava inquietaç5es. Dados como o salto de 1,6X em 

1968 para 22,9X em 1972, dos recursos destinados ao refloresta-

mento no total de aplicaç5es oriundas do sistema de incen~i

vos<36>, propiciou reaç5es como a da Comiss~o Coordenadora de Es

tudos do Nordeste <Cocene>, instincia do Senado federal à 'poca, 

que através do seu então relator-geral Virgílio Távora expressava 

em documento de 1971 que, embora considerasse o regime de incen-
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tivos "uma grande invençio brasilairau, este poderia ter seu §xi

to comprometido se "os numerosos esquemas de distribuição de re

cursos continuassem competindo com os recursos do esquema nordes

tino antes de consolidar o desenvolvimento numa região com 30 mi

lh5es de habitantes e recursos capazes de responder ao esforto 

nacional de desenvolvimento"C37>. Nesse sentido, o aumento nos 

esquemas de distribuição com a criaçio de novos programas e com a 

sofisticaçio da sistemitica de intermedia,lo, parecem ter servi

do justamente ao refor~o do chamado "esquema nordestino" e do 

norte do país, pautado principalmente pelo clientelismo político 

e pelo fisiologismo no trato de quest5es de interesse ptlblico. 

Para se ter uma id~ia, a participa~io do reflorestamento na "di

visão do bolo" dos incentivos cai em 1974 para cerca de 10,3X, em 

fun~ão das pressões políticas e das mudanças na sistemática<3B>~ 

Tal situaçio, que ali~entava as tens5es e as disputas por espaços 

de poder no comando das políticas fiscal e monetária do governo, 

tamb'm interferiu nas sucessivas redefiniç5es de crit,rios, mate

rializando peri6dicas revis5es e alteraç5es na legislaçio especí

fica dos virios incentivos, numa disputa surda de interesses cor

porativos, especulativos e fisiol6gicos mediada pela tecnoburo

cracia e escondida do restante ·da sociedade. 

O grande ntlmero de estímulos, destinados aos mais diversos 

fins, tiveram no Imposto de Renda de pessoas físicas e Jurídicas 

uma das suas mais importantes fontes de alimentação. Mesmo a ob

servaç~o mais singela, permite dizer que o variado elenco de me

didas fiscais ligadas aos mais diversos tributos - na sua maior 

parte instituídas no decorrer das dicadas de 60 e 70, tais como : 

isenç5es, abatimentos, depreciação acelerada, redu;5es, deduç5es, 
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crfdito fiscal, e colabora,5es financeiras de natureza diversa -

contribuíram enormemente para o aprofundamento de um processo Ji 

em curso de esgotamento da capacidade de financiamento do Estado, 

tendo como resultados o agravamento da crise ~iscai e a acelera

'~º do efeito inflacion,rio que incide principalmente no custo de 

sobrevivincia e na capacidade de poupança dos assalariados em ge

ral, em particular daqueles de estratos de renda mais baixos. Da 

mesma forma, nesse período recente da histdria brasileira, aque

les incentivos que constituíram-se nos mais importantes em termos 

das reinvidicaç5es sociais e econ8micas que representavam - os 

dirigidos aos objetivos de desenvolvimento regional - foram muito 

provavelmente os que se mostraram mais deficientes, malgrado o 

imenso volume de cridito concedido. Tal situaçio era possível pe

la inexistincia de mecanismos sociais d~ controle e fiscalizaç~o, 

e pelas prdprias brechas legais que permitiam a daqueles fundos 

por grupos de interesse. Exemplos de práticas irregulares foram 

reveladas à rodo ap6s o período de resistincia democritica. Ade

mais, os argumentos usados - ligados aos parâmetros do crescimen

to da produtividade e da racionalidade ticnico-econ8mica - pare

cem ter servido apenas como pretexto. 

Tambim i importante destacar a deprecia,ão acelerada como 

instrumento de estímulo industrial, muito embora esta medida nio 

tenha sido ligada especificamente aos mecanismos fiscais que di

ziam respeito diretamente ao reflorestamento. A depreciaçio ace

lerada tinha por finalidade estimular a moderniza~ão de instala

ç5es e equipamentos e a reorganizaç~o das empresas. Esta medida 

beneficiou v'rios setores, entre os quais o de celulose, papel e 

papelio que, como já foi dito, mantlm uma estreita dependlncia 
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com ramos de alta densidade tecnológica, muitos dos quais domina

dos por firmas e capitais estrangeiros. ~ oportuno dizer que esse 

mecanismo, extinto na passagem da d~cada de 80, ressurge atual

mente no cenirio nacional, junto com outras medidas de isenção e 

redu,ão, como constantes da proposta de política industrial do 

atual governo federal. Tal alternativa de reaparelhamento e re

composi,ão dos níveis de competitividade da indústria nacional, 

surge no meio da mais profunda crise recessiva pela qual o país 

atravessa, oferecendo oportunidades para que as empresas possam 

diminuir custos e aumentar a rentabilidade sobre seu faturamento 

e patrim8nio, num quadro de queda acelerada dos níveis de utili

zação da capacidade instalada, produto, emprego, e investimentos, 

e de perda de competitividade e de credibilidade das mercadorias 

industriais nacionais no mercado externo. 

No caso do imposto de renda das pessoas jurídicas, os ~eca

nismos de redu~lo do lucro tribut4vel concedidos a empreendimen

tos relacionados à exportaç~o, dós quais o ramo celuldsico-pape

leiro tamb'm se beneficiou em raz~o dos vínculos crescentes com o 

mercado externo, criava uma situaç~o automática de discrimina,~o. 

Quanto maior o lucro das operaç5es provenientes das exporta,5es, 

maior era o valor a ser isento, sendo incorporado ao capital prd

prio das empresas. 

No entanto, os mais importantes incentivos relacionados com 

o I.R. (pessoa física e jurídica), visavam ~stimular o desenvol

vimento de determinadas 'reas e setores. Tratava-se de um conjun

to de incentivos que poderiam ser denominados como deduç5es con

cedidas para aplicação em projetos específicos e investimento, 

considerando como valor para a aplicaçlo as deduç5es das prdprias 
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empresas beneficiadas e as de terceiros (pesssoas físicas e jurí

dicas), diferenciando-se portanto de outras deduç5es e isen,5es 

relacionadas à legisla,io do próprio imposto <e dos outros v'rios 

impostos), das exportações <reduçlo do lucro tribut,vel), bem co

mo das vincula,5es de recursos à programas especiais CPIS, PRO

TERRA, PIN, MOBRAL, FUNRES>, cujas alíquotas vão sendo compulsd

ria e antecipadamente determinadas dentro dos percentuais totais 

passíveis de serem deduzidos. Na realidade, as operaç5es de cap

ta,io de recursos oriundos de fra,5es de imposto devido de pes

soas físicas e jurídicas, intermediadas pelo capital financeiro 

especulativo e pela rede bancária oficial e privada num esquema 

operacional razoavelmente complexo e burocratizado, possibilitou 

o aparecimento de um mercado ~ecund,rio de papiis <títulos e cer

tificados de investimento em projetos incentivados). 

No caso dos incen.t ivos ao Floréstamento. e ao Retlorestamento 

supervisionados e f'isca 1 izados pelo extinto IBDF, importantes a:l

t eraç5es de ordem administrativa, legal e operacional foram pro

cessadas ao longo dessas tlltimas trls dicadas, incidindo tamb~m 

em maior ou menor grau sobre todo o glenco de incentivos regio

nais e setoriais. 

* * * 
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2.4 - SUBSiDIOS PARA A INTERPRETAC~O DA HISTÓRIA RECENTE DO DE

SENVOLVIMENTO DO REFLORESTAMENTO NO BRASIL. 

Entendemos ser possível propor uma periodizaçio do desenvol- . 

virnento recente das atividades florestais-industriais no Brasil, 

onde, embora correndo o evidente risco de se cometer algumas im-

precis5es e distor~5es, poderíamos identificar quatro mpmentos ou 

períodos desse processo de desenvolvimento das atividades flores-

tais e das principais inddstrias à jusante, principalmente celu-

lose-papel, nos dltimos 25 anos. Os primeiros tris períodos si-

tuar-se-iam no contexto do reflorestamento incentivado - 1966 atê 

1987, ano que também é ma ,-c ado p e 1 o 1 an ç amen to d o 1 1 P 1 ano Nac i o-

·nal de Papel e Celulose, e que por sua vez, referenciaria o iní-

cio da quarta e atual fase/período. Com tal periodizaçio quer se 

levar em conta, além dos aspectos políticos, técnicos e financei-

ros~ aqueles que são presididos por mudanças nas formas de capta-

ç~o e nos mecanismos de transferincia dos benefícios fiscais, as-

sim como dos efeitos nos ritmos e nos estágios de desenvolvimento 

do setor florestal e da indústria à jusante, na medida que, as 

situa~5es que referenciam cada nova fase ou momento, contribuem 

para o a~erfeiçoamento de um processo que consolida relaç5es in-

tersetoriais comandadas por capitais individuais articulados po-

liticamente na direç:ão do aumento da capacidade efetiva de cen-

tralizaçio de decis5es e de concentraçio das condiç5es de produ-

... ç:ao. 
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O que propomos chamar de primeiro período do desenvolvimento 

recente dos setores florestal-industrial, mediado por aç5es ins-

titucionai-oficiais, pode ser identificado grosso modo, pelo in-

tervalo de vigincia do pacote inicial de medidas fiscais especí-

ficas de incentivo lançado pelo primeiro governo militar, e que 

se manteve com algumas alteraçSes at' 1974 (quando da criaçio dos 

Fundos de Investimento Setorial e Regionais, coincidindo tamb'm 

com o auge da crise energ,tica, o Plano Nacional de Papel e Celu-

lose/II PND e o início da aceleração do endividamento externo, 

fatos que marcariam o inicio do segundo período/fase que vai vi-

gir atf o contexto de recess~o e crise fiscal de 1981/82). 

Esse primeiro período, extremamente importinte para a afir-

maç~o do setor, coincide com um processo amplo de ajuste finan-

ceiro coordenado pelo Estado, e pela euforia da acumulaçio acele-

rada que diferentes agentes e setores privados puderam praticar 

num ambiente de extremo autoritarismo. Esse momento pode ser 

identificado no imbito do setor florestal pelos seguintes marcos: 

Lei 4.771 de 15/09/65 (institui o N~vo Cddigo Florestal>; Lei 

5.106, de 02/09/66 (que dispunha sobre os incentivos fiscais con-

cedidos para empreendimentos florestais>; Decreto 59.615 de 

30/11/66, que regulamentava a Lei 5.106 e que na sua estrutura 

determinava basicamente que: as pessoas jurídicas poderiam des-

contar do I.R. devido ati 50~ do valor do imposto, as · importin-

cias comprovadamente aplicadas em florestamento ou reflorestamen-

to, o que pode1·ia ser feito com essências florestais, árvores 
.. 

frutíferas, irvores de grande porte e relativas ao ano-base de 

exercício financeiro em que o imposto fosse devido. E que as pes-

soas físicas tamb'm poderiam abater da sua renda bruta as impor-
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t~ncias comprovadamente aplicadas em florestamento ou refloresta

mento relativas ao ano-base do imposto devido<39>. 

Al~m destes, s~o dignos de men~io como marcos do disciplina

mento das atividades florestais, o Decreto-Lei 289 de 28/02/67 

que criava o IBDF, substituindo a competincia do entlo Departa

mento de Recursos Naturais Renoviveis <DRNR> do Ministirio da 

Agricultura na aprovatlo e na fiscalizatlo de projetos de plantio 

; e a Portaria n~ 110 de 10/03/67 do IBDF, primeira de uma sjrie, 

que aprovava instruç5es destinadas a disciplinar o exame e a 

aprova~io dos projetos t'cnicos ·de florestamento e reflorestamen

to para efeito da Lei 5.106 e do Decreto que a regulamentava. 

O Cddigo Florestal obrigava os consumidores de produtos flo

restais ao reflorestamento em terras prdprias ou pertencentes a 

terceiros, porém vinculadas de alguma forma<40>. Para usufruir os 

benefícios da Lei 5.106, as pessoas físicas e juridic~s sem vín

culos com a atividade florestal deveriam inscrever-se como flo

restadores perante o IBDF, o que geralmente era feito através de 

procura~~º' nomeando firmas executaras de projetos/administrado

ras florestais profissionais devidamente registradas, isto i, 

contratando servi,os de terceiros que na verdade vendiam projetos 

aos investidores. A possibilidade concreta de acesso a tais bene

fícios colocados à disposi~~o dos setores empresariais, em funç~o 

da rentlncia à arrecadaç~o por parte do Estado, aliado às boas 

perspectivas de lucro propiciadas pela atividade florestal de 

rendimento Cevolut~o do preço da madeira mole; a demanda indus

trial crescente; a precocidade conseguida pelas esp~cies econ8mi~ 

cas em terras brasileiras, etc.), teve como decorrincia, a cons

tituiç~o de um concorrido mercado de comercializa,ão de projetos, 
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servi~os e terras, onde pa~saram a participar grande ndmero de 

firmas de execução e administraç~o de projetos florestais - desde 

escritdrios de intermediação que apenas subcontratavam servi~os, 

até empreendedores florestais tradicionais e consolidados, geral

mente vinculados aos grupos industriais interessados - empenha

dos em convencer o contribuinte a investir suas deduç5es em pro

jetos associados de reflorestamento. 

Esse tipo de investimento previa duas modalidades: a indivi

dual, e a pluriparticipa~lo. Nessa dltima, vârios investidores 

podiam se associar para fazer frente aos custos de um determinado 

projeto t'cnico vendido e administrado por firmas florestais es

pecializadas, desde que as ireas destinadas ao reflorestamento 

fossem contíguas. Para gozar dos recursos previstos na regulamen

taçlo da Lei 5.106, também exigia-se das empresas beneficiirias 

das dedu,5es do I.R~ a njusta posse da terran, seja como proprie

tãrias, usufrutuirias, arrendatirias ou comodatâri•s, em quanti

dade suficiente para o plantio anual mínimo de dez mil ârvores 

<cerca de 5 ou 6 hect~res), e que o plantio fosse destinado à ex

plora,lo econ8mica ou à preservaçlo do solo (al~m da Já citada 

exigincia de aprovaç~o do projeto pelo drgio responsivel - IBDF>. 

Na realidade, tal exig@ncia tamb'm era resolvida no contrato en

tre o investi.dor e o executor/administrador. 

Ainda de acordo com essa primeira legislaç:ã.o, as despesas 

com florestamento e ieflorestamento, desde a elaboração do proje

to t'cnico às despesas com a conservatão das fl~restas, passando 

pelo preparo de terras, plantio, e chegando a incluir at~ a de

preciação de equipamentos fixos e mdveis vinculados aos serviços 

de reflorestamento, eram consideradas investimento, sendo regis-
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tradas no ativo realizável das empresas. Nesse sentido as firmas 

de execuç~o/administração de projetos representavam os investido

res na requisiç~o, junto ao IBDF, do »certificado de Despesas de 

Florestamento e Reflorestamento», documento que garantia o abati

mento do imposto devido no momento da declarai;~o do exercício 

findo, em funç~o dos valores empenhados em empreendimentos flo

restais pelos contribuintes/investidores. Caracterizando também o 

benefício, não se computava no c'lculo do rendimento tributável 

para efeito de imposto de renda das empresas beneficiárias, o va

lor das novas ireas florestais em formaç~o<41>. Enfim, tratava-se 

de um excelente neg6cio e~ que as perspectivas de rentabilidade 

eram evidentes, em l·azão das . formas e garantias dadas ao custeio 

dos projetos providos pela própria rendncia fisc~l. Excelente ne

gócio para as pessoas físi~as e jurídicas que transformavam . im

posto direto em investimento; e para as firmas executaras de pro

jetos que vendiam serviços e administra~am recursos de terceiros. 

Além disso, havia também a possibilidade de adoção depráticas 

pouco legítimas para ampliar a captaçlo e/ou o abatimento, tais 

como o superfaturamento de despesas com a implanta,io e a execu

~ão de projetos t'cnicos de reflorestamento, quando isso fosse 

oportuno. 

Devem ser citados também outros fatos de extrema importincia 

para o entendimento desse novo momento vivido pelos capitais li

gados 'atividade florestal, em especial nesse primeiro período 

ao qual nos referimos. Um deles foi a elaboraçio, ainda em 1966, 

do chamado Relatdrio Leone<42>, um diagnóstico detalhado sobre a 

base instalada de produ~io e a estrutura do consumo de celulose e 

papel no Brasil, feito por encomenda pela Associação Paulista de 
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Fabricantes de Papel e Celulose <APFPC> e BNDES. Outro, foi a 

própria reestruturaç:ão/profissionaliza1;ão da APFPC a partir de 

1966/67. Entre as virias atividades constantes do novo perfil da 

entidade, estava a revis~o das definii;5es, nomenclatura e classi

ficai;~o dos produtos da ind~stria d~ celulose e papel, procurando 

reduzir os problemas de falta de uniformidade, na direi;ão de u~a 

padronizaçio dos m'todos de prodµçio. Al~m disso, a Associaçio 

estabeleceu um sistema profissionalizado de divulgai;ão de obser

vai;5es e conhecimentos tecnoldgicos, desde às sementes das 'rvo

res às mais modernas técnicas de fab1·icaç:ão de papéis. Esse sis

tema originou mais tarde no interior . da Associação Nacional de 

Fabricantes de Papel e Celulose CANFPC>, a formai;ão dos Grupos de 

Trabalho <GT's>, ligados aos mais diversos assuntos e ope1·ações 

relacionados dil·eta o~ indiretamente à gestão empresarial no ramo 

celuldsico-papeleiro. A APFPC, modelo para a reformula~ão da prd

pria Associai;ão Nacional, passou ·também a atuar de forma mais in

tensa junto ao me1·cado consumidor, no sentido de estimular o con

sumo de papel, procurando promover ao mesmo tempo o ensino técni

co~profissional e a especializaç~o dos seus associados, atrav~s 

de cu~sos, semin,rios, etc. 

Todas essas situa~5es estão cóntextualizadas numa conjuntura 

que passou a incluir também, a exigência governamental relativa 

ao controle de custos e prei;os (Comiss~o Interministerial de Pre

ços - CIP/SEPLAN, de 1968>, . órgão então responsável pelo -acompa

nhamento das planilhas de custo das empresas, atualizac;:ão e àuto-

rização de preços praticados no mercado pelos virias agentes eco

nômicos setoriais • . Tal exigência, muitas vezes contestada não só 

p~r empresários momentaneamente insatisfeito~, mas principalmente 
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por críticos do sistema que nunca acreditaram na sua eficácia co

mo instrumento de controle inflacionário, de regula~io da oferta, 

ou de conten,ão de lucros abusivos, levou o empresariado do setor 

a criar na APFPC um departamento econ8mico para assessorá-los 

atravis de levantamentos estatísticos, criando índices setoriais 

que passaram a justificar as autorizaç5es, junto ao drgio gover

namental responsável, de constantes aumentos nos pre,os de seus 

produtos. O papel de fiscaliza~~º e de puni~lo da CIP, consistiu 

durante todo o tempo de sua existincia, muito mais num monitora

mento do comportamento dos setores, no sentido de credenciá-los 

ou não à captação de maiores ou menores volumes de cr,dito junto 

ao sistema financeiro oficial, do que na aplicaçio de uma siste

mática de regulação de pre,os de produção que se pautasse numa 

análise mais equilibrada em termos de supera;lo de conflitos dis

tributivos. 

Da mesma forma, como parte integrante .desse período, deve 

ser lembrada a atua~io do Grupo Executivo da lndtlstria de Papel e 

Artes Gráfica~ CGEIPAG>, c~mara criada pelo governo para planejar 

a expanslo do setor, onde se propunha estudar e viabilizar medi

das técnicas e de incentivo financeiro relacionadas ao fomento 

dos ramos industriais ligados aos interesses do Grupo. Foi atra

v's da atua~io da APFPC junto ao GEIPAG, nesse período entre o 

final dos anos 60-início dos anos 70, que muitas empre'?as paulis

tas do ramo conseguiram isen,5es fiscais e autoriza,Ses para o 

financiamento privilegiado, avalizado por bancos oficiais, de im

porta,5es de equipamentos para sua capacita,io técnico-econ8miea. 

A prolifera'~º de grupos executivos setoriais como o GEIPAG, 

originou a criaçio do Conselho de Desenvolvimento Industrial 
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<CDI, 1969>, que passa entio a ser composto por representantes 

dos minist~rios econ6micos, for,as armadas, BNDES, Banco do Bra-

si 1, a 1 ém das entidades \"epl·esentat ivas do seto\" privado. Nessa 

c~mara, o grupo de papel e celulose desempenhou durante muitos 

anos a importante taref~ de formular e coordenar as diretrizes 

norteadoras da expansio setorial, levado a cabo pelas lideran,as 

empresariais <leia-se representantes das firmas e grupos lide-

res>, procurando garantir as condi,5es ticnico-materiais, fiscais 

e financeiras necessirias à implanta,io dessa política de expan-

são setor ia 1, assim como compat.ib i l iza1· 'os p1·ogramas set 01· iais à 

política econ8mica global do período, e aos programas gerais e 

regionais de fomento à inddstria Cver tamb~m nota 28 no final do 

capítulo). 

Portanto, o circunstanciamento dessa primeira etapa mais 

contemporinea de atua~io dos capitais ligados aos ramos florestal 

e celulósico-papeleiro no Brasil, vii revelar a consolida,io de 

um processo de crescimento acelerado, que resultou basicament~ . 
• 

1- da introdu,ão da sistemática de incentivos fiscais ao reflo-

restamento, movimentando recursos que foram can·e:ados por firmas 

de intermedia,io e de execu,ão de projetos - al'm das empresas 

florestais ligadas às indtlstrias - revertendo-se ora em capital 

~speculativo, ora em meios, bens e servi~os dire~ionados para a 

ampliaçio das âreas cultivadas e para o crescimento da produtivi-

dade m'dia das florestas de rendimento ; 

2-.da reorganiza'~º do empresariado do setor, através da moderni

zaç:ão dos métodos de administra~ão e ged!ncia ; 

3- da atuaçlo de drglos ptlblicos e privados de elaboraç~o das di-

retrizes políticas e or,amentârias dos setores, no contexto da 
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tros acontecimentos, ir~o caracterizar a passagem para um novo 

momento do processo de evolução das relações entre capitais indi

viduais privados, e entre estes e o Estado, na dinimica das rela

~ões intersetoriais reflorestamento-inddstria. 

Muito aplaudido pelo empresariado do setor quando da sua 

edição, _o Decreto-Lei 1.134 de 16/11/1970 trazia como novidade a 

equiparaçio das aplicações de origem fiscal de pessoas jurídicas 

em reflorestamento com os dos outros programas de incentivo CSU

DENE, SUDAM>, uma vez que passou a permitir aplicações no ano se

guinte ao do exercício fiscal, isto é, permitiu a aplica~ão da 

parcela dedutível, ou de suas quotas, no ato do recolhimento do 

imposto devido <ou do que deveria ser o imposto>, eliminando des

sa forma a necessidade de dedução "a posteriori", que era feita 

mediante a comprovação de despesas e a emissão dos certificados. 

·A nova forma procurou atender aos objetivos dos principais inte

ressados - as firmas industriais, industriais-energéticas, reflo

restadoras verticalizadas, firmas de captação e intermediação de 

quotas de incentivo, proprietários de terras - de profissionali

zar as aplicações do programa de reflorestamento incentivado, ao 

exigir das empresas, a inversão de recursos próprios na implanta

ção e no desenvolvimento de projetos aprovados a partir de então 

(pelo menos a ter~a p~rte do custo do projeto>, e o aumento da 

'rea mínima a ser plantada pelos projetos (de 5-6 ha. para 100 

ha. ou 400 ha. dependendo do local>. Assim : 

"< ••• > n~o sd foram criadas condi;5es como, na pritic~, 

se limitou a possibilidade de empreender florestamento e re~ 

florestamento às grandes empresas. Canalizou-se para esta 



171 

atividade o interesse de grupos financeiros e industriais 

que, em geral se associando a proprietários da terra, em 

poucos anos adquiriram uma tal importincia financeira e eco

n8mica, que passaram inclusive a envolver capitais interna-

cion~is em seus projetos.u (43) 

A ediçio do Decreto-Lei 1.134 se insere na conjuntura de re

divisão e redefini,ão dos percentuais dadutíveis do I.R. de pes

soas jurídicas alocados aos diferentes programas de incentivo, em 

que os grupos de interesse. e os ulobbies" dos diversos esquemas 

favorecidos concorriam na briga por maiores alíquotas. Com a des

tina~~º obrigatdria de parte da dedu,io ao PIN - Programa de In

tegraç:io Nacional (1970), a importlncia máxima para aplica;io em 

reflorestamento cai de 50~ para 35X do imposto devido. Logo em 

seguida, com a instituiç:io do PROTERRA - Programa de Redistribui

'~º de Terras e do Estímulo à Agroinddstria do Norte e do Nordes

te (1971>, a aplicaç:lo efetiva em reflorestamento passa a ser de, 

no miximo, 25X do I.R. devido de pessoas jurídicas. 

Ainda. antes das 1n1.J.danç:as maim·es ocon· idas na sistemática de 

aplica(f:io a partir do início de 1975, o Decreto-Lei i.307 de 

16/01/1974, Já determinava a gradual redução dos incentivos para 

reflorestamento para projetos localizados fora da 'rea de atuação 

da SUDAM e da SUDENE. A~ opções para aplicaç:io de rec~rsos fis

cais em projetos de reflorestamento foram sendo limitadas, e J' 

no primeiro ano de vigência dessa nova Lei, o máximo a ser dedu

zido para aplica~io cai para 45X do total anteriormente permiti

do, isto ~' 45% de 1/4 (25X> do total do imposto devido. Tal pro

cedimento na verdade reduzia as aplicaç5es a 11,25% em termos 
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reais (i.i., em relaçio aos 50X originais destinados ao abatimen

to do I.R. para ap1ica,5es). A partir de 1974 esses percentuais 

de referincia via sendo diminuídos at~ atingir 25X no ano-base de 

1978 e seguintes Cna prâtica 6,25X em rela,ão aos 50X original

mente dedutíveis do total do I.R. devido). Esse Decreto determi

nou ainda que os recursos dos incentivos fiscais não poderiam ex

ceder 50X das invers5es totais dos projetos, sendo portanto ne

cessâr ia a participa,lo de pessoas jurídicas com o mínimo de 50% 

de recursos prdprios. Essas medidas foram reafirmadas na publica

ção do Decreto-Lei 1.376 que, al~m disso~ alterou a ~istemâtica 

de captação e remuneraçio dos investimentos atrav~s da criaçlo 

dos Fundos Regionais e Setoriais. As mudanças causaram desagrado 

e polimica. Lembra L. GOLDENSTEIN <1975) que : 

"Os grupos.econ8micos li~ados ao reflorestamento e às 

indtlstrias de papel e celulose, principalmente aqueles que 

Jâ se haviam comprometido em empreendimentos integrados com 

indtlstrias do Centro-Sul, se sentiram fortemente atingidos, 

como ficou patente pelas sucessivas manifestaç5es de empre

sas, de associaç5es de reflorestadores, associaç5es de clas

se e da imprensa em geral, que criticaram veementemente o 

que consideravam como uma mudança repentina das regras ado

tadas. Argumentaram, no mais das vezes, que os maciços j' 

plantados nio sio ainda suficientes para aproveitamento eco

n8mico e que o ritmo que vem tendo o plantio dtv~ri~ pt~i~~~ 

guir por mais alguns anos, de forma que fosse estabelecido 

um ciclo l·e9ene1·ativo." (44) 
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A luta corporativa pela manuten,io de espaços de ~rivil~gio 

prosseguiu. As reações das lideranças empresariais do setor e dos 

principais investidores contra as restri,5es impostas pelas novas 

medidas do Decreto-Lei 1.376/1974, ressoaram fortemente na cdpula 

do Executivo do Estado. Gestões junto aos Ministérios do Planeja

mento, Fazenda, Agricultura, Indtlstria e Comércio, e Interior do 

Governo do Gal. Geisel foram sistematicamente realizados, num 

"Lobb~" articulado pelas virias entidades setoriais interessa

das, tendo à frente o Sr. Laerte Settlbal Filho <Duratex/Sociedade 

Brasileira de Silvicultura - SBS>. Além da SBS, as Associações de 

fabricantes de Papel e Celulose, especialment~ a paulista 

APFPC, e a nacional - ANFPC; os Sindicatos da Ind~stria de Papel, 

Celulose e Pasta de Madeira para Papel; a Associa,io Brasileira 

de Empresas de Reflorestamento e as Associaç5es Estaduais de Re

florestadores, entre outros representantes e empresas, também se 

uniram no mesmo prop6sito. Estudos e documentos com exposições de 

motivos foram escritos e divulgados junto ao Governo, dentre os 

quais se destacou o documento "Reduç~o de Incentivos Fiscais: uma 

contradiçio a ser corrigida", publicado no informe especial n! i 

da Revista Silvicultura CSP, Maio/Junho 1976>. O empenho desses 

agentes materializou-se poucos tempo depois nas altera~5es pro

cessadas em alguns dos artigos do Decreto-Lei 1.376 <na realida

de, um novo D.L. foi editado, o D.L. 1.478/1976>. Essas novas me

didas ·redefiniram os níveis mínimos de incentivos fiscais para 

reflorestamento pessoa jurídica, estabilizando a alíquota em 

35X, ao inv's de 25X, a partir do ano-base de 1976 e seguintes. 

Al'm disso, o novo Decreto criou a Comissão Coordenadora dos In

centivos Fiscais, »com o objetivo de coordenar e harmonizar os 
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procedimentos referentes à sistem,tica dos incentivos disciplina

dos pelo Decreto-Lei 1.376/1974, bem como solucionar ddvidas re

lativas à administraçio do sistema". 

Porim, . ao final daquele mesmo ano C1976>, um novo pacote de 

regulamentos ~ editado <Decreto-Lei 1.503 de 23/12/76, e Decreto

Lei 79.046 de 27/12/76), alterand~ mais uma vez a sistem,tica de 

constituiçlo e de acesso aos benefícios dos incentivos fiscais. 

Na realidade, essas dltimas medidas visaram unificar e enquadrar 

sob os mesmos parimetros, a diversidade de formas e modalidades 

de aplicação e captaçio de recursos para reflorestamento que coe- . 

xistiam no mercado, e que proliferavam em funçlo das possibilida

des jurídico-fiscais abertas pelas virias Leis e Decretos. Assim, 

foram definitivamente extintos os ~eneficios fiscais para empre

endimentos florestais sob a igide da antiga Lei 5.106. E aqueles 

·relativos ao Decreto-Lei 1.134, foram enquadrados e redefinidos 

se~undo a ordenaçio proposta pelo Decreto-Lei 1.376/74, e regula

mentados pelo Decreto-Lei 79.046/76. O intuito era, diga-se mais 

uma vez, de diminuir e de se tentar unificar ao miximo as virias 

modalidades, visando racionalizar o sistema num momento em que o 

Estado já nlo se encontrava mais tio propenso a estimular meca

nismos parafiscais, em razão dos sucessivos d'ficits que se avo

lumavam nas suas contas internas ~ externas. As novas medidas re

definiram tamb,m, novamente, as alíquotas para a aplica~ão de im

posto renunciado e/ou de benefícios captados no mercado de incen

tivos. Para os projetos localizados no centro-sul, o limite mixi

mo foi fixado em 17,5X. Para os projetos nas 'teas de atuação da 

SUDENE e da SUDAM, o limite foi estabelecido em 25X do total do 

imposto devido por pessoas jurídicas. 
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Na prática, o Fundo FISET definiu duas grandes modalidades 

de financiamento de projetos: Projetos Abertos - nos quais as em

presas beneficiadas captavam recursos do Fundo, e nio diretamente 

dos investidores, uma vez que o sistema implantado pelo Fundo in

termediava a relaçio investidor - empresa interessada. E os Pro

jetos Prdprios - aqueles em que os i~vestidores se vinculavam di

retamente à realização dos projetos. As Sociedades em Conta de 

Participação <S.c.p.), uma das modalidades previstas pelo D.L. 

i.134/70, enquadravam-se nesse dltimo caso. 

Açodado pe16s diferentes grupos de interesse, que se empen

nhavam nas press5es por maiores fatias do "bolo" dos incentivos, 

o governo procurava administrar outro conflito gerado no interior 

do próprio sistema por ele criado. Os objetos de reclamaç~es das 

empresas e agentes benefici,rios eram, no caso, os escritdrios de 

captação de incentivos. Desejava-se a eliminação, ou pelo menos, 

a diminuição de influência deste segmento representado por escri

tórios e corretores de incentivos, que chegavam a cobrar das em

presas demandantes até quarenta centavos por cruzeiro captado nas 

operaç5es de repasse de recursos. Tentando corrigir essa distor

çio, o governo editou o Decreto-Lei 1.304 Ctambém de Janeiro de 

1974, como o D.L. i.307), que no seu texto, objetivava moralizar 

o processo de captação e de intermediação de incentivos fiscais, 

autorizando apenas as instituiç5es integrantes do Sistema Finan

ceiro Nacional, credenciadas pel~ Banco Central do Brasil, a efe

tuar o recolhimento das quotas destinadas a financiar projetos de 

reflorestamento, e com isso procurava eliminar (tardiamente> do 

mercado, aqueles intermediirios que se caracterizavam por pr,ti

cas abusivas de corretagem, e que durante anos seguidos adminis-
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traram especulativamente parte do estoque de recursos para apli

ca,lo oriundos de dedu,5es de imposto de renda, o que permitiu o 

enriquecimento desses agentes sob o ben•plicito do governo e a 

prote'i~ da Lei. Tal como o D.L. 1.307, as medi~as do_D.L. 1.304 

tamb~m foram posteriormente aperfeiçoadas com a criaçio dos Fun

dos Setoriais CDez.1974). 

Ainda com rela~io ao Decreto 1.134, deve-se registrar a al

~eraçio que este processou nas modalidades de participaçio das 

pessoas físicas e jurídicas nos empreendimentos florestais incen

tivados. As duas novas formas compreendiam a aplicaçio em proje

tos t'cnicos por meio de Sociedades acionirias, ou através de So

ciedades em conta de participaçio CS.c.p.). A diferença bisica 

entre as duas modalidades ' que apenas a primeira possui persona

lidade jurídica completa, devendo-se constituir como firma so_. 

.cial, e ser devidament~ registrada como pessoa jurídica. A Socie

dade em conta de participaçio <S.c.p.), modalidade que se tornou 

a mais usada pelos investidores nos empreendimentos florestais 

incentivados, tratava-se na verdade de um tipo de contrato espe

cial e tempor,rio entre duas ou mais partes, previsto e regulado 

pelo prdprio Cddigo Comercial Brasileiro, onde : 

u< ••• ) sendo pelo menos uma comerciante Cexpert em de

terminada atividade de comircio), se retlnem, sem firma so

cial, para lucro comum, em uma ou mais operaç5es de com~rcio 

determinadas, trabalhando um, alguns ou todos, em seu nome 

individual para o fim social. Tal sociedade nlo est' sujeita 

às formalidades prescrita• para a formaç~o de outras socie

dad~s e pode provar-se por todo o glnero de provas admitidas 
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nos contratos comerciais. 

O sócio ostensivo é o único que se obriga para com ter

ceiros. Os sócios ocultos ficam unicamente obrigados para 

com o mesmo sócio por todos os resultados dos negócios e 

obrigaç5es sociais empreendidas nos termos precisos do con

trato". C45> 

Conforme se pode averiguar, a Sociedade em conta de partici

pa,ão não possui personalidade jurídica própria, sendo o sócio 

ostensivo o dnico responsivel, perante terceiros, a respeito das 

operaç5es sociais. No que·se refere aos sócios ocultos, estes 

apenas entram no rateio do lucro ou prejuízo relativo às opera-

çÕes sociais. 

"A Sociedade em conta de participação dissolve-se pelos 

mesmos motivos que as outras .sociedades e especialmente 

quando termina o negócio para o qual foi constituída. Tal 

dissoluçio, por,m, não ' sujeita a registro e publicidade e 

não produz efeitos perante terceiros, visto que a responsa

bilidade ~ sempr• do sócio ostensivo. 

Esta dissolu,ão não é seguida de liquida,ão e partilha, 

como ocorre nos outros tipos societirios. Nas relaç5es entre 

os sócios dá-se somente um ajuste de contas, sobre os lucros 

ou prejuízos do negócio efetuado. Tais contas são prestadas 

pelos sócios ostensivos." <45) 

Fica claro que, no caso dos empreendimentos florestais, a 

sócia ostensiva é a firma florestal especializada na administra-
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çio e na execuçio de projetos técnicos d~ plantio, formaçio, ma

nejo e aproveitamento econ8mico dos maci~os. Os s6cios ocultos 

sio os contribuintes que optaram por investir de maneira associa

da em projetos de reflorestamento <Projetos Prdprios>. A peculia

ridade da Sociedade em conta de participaçio no refloresta~ento 

caracterizava-se, entre outras, pelas seguintes situa~5es : 

"A administradora <sócia ostensiva> pode ser substituí

da desde que com a concordincia do IBDF e do FISET [este 

após 1974: SBMJ ; 

A sócia ostensiva emite ao sócio oculto (participante> 

certificados de participa~io em reflorestamento CCPR's>, 

tais títulos slo indisponíveis por 04 anos ; 

Os sócios ocultos podem alienar após o período de in

disponibilidade os CPR's e, portanto, sua participa~ão na 

sociedade, sem notifica~io à sócia ostensiva ou ao IBDF; 

A sócia ostensiva ~ obrigada a manter escrituraçio con

tábil em livro diário em separado para cada Sociedade em 

conta de participação de que for administradora. 

A sócia ostensiva deve responder pelo empreendimento, 

sendo a tlnica responsável perante terceiros, especialmente o 

IBDFC ••• ) 

As S.c.p. deveria apurar os seus resultados sociais em 

cada período base C ••• ) 

Os resultados sociais das S.c.p. não poderão se confun

dir com os do sócio ostensivo (administradora>. 

Com rela~ão às obrigações sociais e à admissão de em

pregados, estes serio sempre da sócia ostensiva, nio sendo 
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necessirio manter registro de empregados para cada S.c.p. 

( ••• > A folha de pagamento seri confeccionada em nome da sd-

eia ostensiva seguido de: S.c.p. - Projeto X.n (46) 

Ao lado dessas es~ecificaç5es, e sendo as Sociedades em con

ta de participaçio equiparadas de fato, mas não de direito, às 

pessoas jurídicas convencionais, aplicava-se a correçio monetiria 

aos seus balan~os apds a subscri~io e integralização de todas as 

suas quotas, isto &, apds a capta~io e liberaçlo de todos os re

cursos previstos •. A correção monetiria aplicava-se às contas do 

Ativo Permanente e respectiva depreciação, amortização ou exaus

tão, e tamb'm às contas integrantes do Patrim8nio Líquido. ~ im

portante registrar que a »correção Monetária de Incremento de 

Florestas», instituída pelo Decreto-:Lei 1.483/1976, possibilitava 

al~m da correção prevista, o acriscimo de 6% sobre as "reservas 

florestais em formação», sendo tal acr~scimo isento de imposto de 

renda e obrigatdriamente incorporado ao Capital social das S.c.p. 

Na r e a 1 ida d e essa me d ida e: o n figurava-se .i::..o.m.tL.m.a..ijL..Ulll .... _jJlS.:.eA.tj_v..Q 

.f..isJ:.al. O período miximo para o uso desse incentivo de incremento 

de florestas somente foi definido em 1987, sendo então fixado em· 

seis anos C47>. Assim, durante o período 1976/87 <e mesmo depois 

de 87, contando-se seis anos>, houve a possibilidade de sobrecor

reçio dos ativos florestais sem contrapartida de carga tribut'

ria. O entendimento era de que as florestas, enquanto nio exalo~ 

radas, sempre estio em formaç~o e incrementando-se. Mesmo ap6s 

1987, a Lei previ que em seguida ao primeito corte, havendo a re

brota, a floresta volta à condi~~o de ufloresta em formaç~o», po

dendo novamente ser sobrecorrigida. 
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Tecnicamente, a sistemitica previa o estabelecimento de duas 

contas: a da correçlo monetiria do balanço das S.c.p., após a in~ 

tegralizaç~o das quotas e emiss~o dos Certificados de Participa

çlo em Reflorestamento <CPR's>; e a da correção monetiria de In

cremento Florestal em florestas em formaçio. Com relaç~o às quo

tas de incentivo subscritas e os CPR's, o seu mecanismo de regis

tro era realizado na conta do Ativo Compensado. O cilculo da 

quantidade de quotas era realizado pela seguinte fórmula: 

Quantidade de Quotas = Valor da Liberação X Valor Inici~l 

de Incentivos do Projeto 

Valor Corrigi~ 

do do Pl·oj et o 

C48> 

Ji no cilculo do Patrim8nio Líquido das S.c.p., a conta Ca

pital era utilizada para registrar o montante efetivamente apli

cado no projeto pelos sócios ocultos, sendo seus valores corrigi

dos monetiriamente · após a fase de liberação dos incentivos fis

cais. A constituiçlo da Conta Capital era feita pela soma do sal

do da Conta Capital com Quotas, .mais o saldo da Conta Correção 

Monetiria sobre Formaç~o de Florestas. 

A partir do momento em que se iniciava a apuraç~o dos resul

tados das S.c.p. <comercializaçlo dos cortes/desbastes>, dava-se 

o reembolso dbs recursos aplicados pelos participantes. Pela pró

pria peculiaridad~ do empreendimento florestal (as característi-
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cas . da atividade e a natureza sazonal dos ativos>, a realiza,io 

dos resultados implicava o esgotamento gradativo dos recursos 

florestais, o que ensejava a adoç~o do mecanismo contibil denomi-

nado nQuota de Exaustion. Tratava-se, na realidade, da identifi-

ca,io dos res~ltados do empreendimento em dois níveis: no da ~is-

tribui~ão dos lucros líquidos Cou prejuízos) apds as operaç5es de 

comercializatio dos geniros florestais explorados; e, no do reem-

bolso das parcelas relativas ao investimento do capital devida-

mente · corrigidas, uma vez. que, dada a exaustão da·s florestas, a 

integridade do capital investido nio mais se mantinha. Huito em-

bora em vãrios projetos, principalmente naqueles cujos sócios 

eram ligados à c~deia reflorestamento-ind~stria, tal reembolso 

passava a se configurar na ~~âtica, como um fundo destinado . 
a 

reint egl·ação das florestas, voltando a financiar, pm·t anta, novos 

projetos. Assim, o reembolso do investimento .aos sdcios traduzia-

se na somatdria de valores das quotas de exaustão de cada corte 

ou desbaste. O importante a se registTar i que o mecanismo das 

quotas de e~austio, ali~ de expressar a produtividade m~dia dos 

projetos, funcionava como um verdadeiro indexador do capital 

aplicado na formação de florestas, se\·vindo dessa maneira como 

parimetro de rentabilidade dos tertificados de Participa~ão em 

Reflorestamento CCPR's)C49>. 

Dando sequência a esse detalhamento, caberia destacar nessa 

tentativa de anâlise periodizada, mais algumas características 

do• atos jurídico-políticos ~ de gest~o empresarial que interfe-

riram na dinimica da cad~ia intersetorial floresta-ind~stria a 

partir de meados da d'cada de 70. A criação do Fundo de Investi-

mentas Setoriais-FlSET, envolvendo as atividades de refloresta-
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mento, turismo e pesca, veio a se configurar como uma tentativa 

de disciplinamento funcional, mas na pritica de cariter eminente

mente político-corporativo, do sistema de concessio de benefícios 

fiscais e parafiscais. Tal foi assim que o governo continuou es

tabelecendo cada vez mais crit,rios de prioridade (formas de res

triçio> para concesslo/liberaçlo de recursos. Esse foi o caso, 

por exemplo, da prioriza,io de benefícios para projetos de reflo

restamento localizados nos entio criados Distritos Florestais a 

partir de 1976. Essa medida, aplicada somente para projetos loca

lizados no centro-sul do país, resultou de estudos sobre as po

tencialidades ecológicas e a viabilidade econômica do reflores

tamento em diferentes fra,5es do território nacional (os Zonea

mentos e as propostas de delimita~io dos Distritos ficaram sob a 

responsabilidade dos Estados, atrav's dos seus Órg~os t~cnicos). 

·Diga-se, entretanto, que a legislaç~o que instituiu os Dis

tritos Florestais nlo foi obra apenas da racionalidade ecológica 

e monetiria do governo. Esti mais do que evidente que, na suces

slo de Leis e Decretos que regulamentaram as atividades flores

tais de rendimento, os governos da ~~oca, pelos compromissos que 

mantinham, empenhavam-se em garantir o processo de consolidaç~o 

de negdcios como o da produ,~o de madeira para celulose e papel. 

A ado,lo dos Distritos Florestais constituía-se dessa forma,como 

resposta às demandas dos grandes reflorest~dores verticalizados, 

uma vez que, com a crescente restriç;o de benefícios, nlo era in

teressante pulveriz,-los ainda mais Cos recursos para os outros 

programas de incentivo ji eram suficientemente preocupantes), as

sim como era objetivo desses agentes poder gerar economias de es

cala com a aglomeraç;o de maci,os, e aproveitar estruturas geo-
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çlo , transforma~lo e comercializa~lo de mercadorias florestais. 

Nesse caso, os Distritos Florestais, com as suas divis5es em Sub

distritos Celuldsicos e Subdistritos Energ~ticos, vinham atender 

às exig~ncias de concentraçio econ6mica atravis das vantagens lo

cacionais propiciadas pela concentraçio territorial da atividade. 

No Estado de Sio Paulo por exemplo, a regionalizaç~o das 

atividades florestais ji vinha tomando corpo antes mesmo da cria

çlo oficial dos Distritos Florestais. Em 1970 era lançado o Pro

grama Florestal do Estado, e a partir daí virios convinios e pro

jetos conjuntos entre o Instituto Florestal, Universidades Pdbli

cas e o IBDF foram efetivados. Tal foi o caso do Zoneamento Eco

n6mico Florestal do Estado de Slo Paulo (1975>, que antecipou a 

orientaçlo federal de delimitar ireas mais propícias is ativida

des florestais em funçio do cruzamento das características natu

rais com as variiveis de peso econ8mico (proximidade de mercados, 

disponibilidade de energia, estrutura fundiiria, acesso a infra

estruturas variadas, etc.>.<50) [Ver Figura i no final do Capítu~ 

lo] 

Assim, os mecanismos criados com a legislaçlo dos Fundos po

deriam ser entendidos como uma tentativa, por parte dos drgios 

definidores das políticas fiscal e monetária do Estado, de admi

nistrar situaç5es contraditdrias. Situaç5es que cristalizavam as 

press5es de grupos de interesse, onde o compromisso em atender 

demandas dos diversos segmentos, agentes e capitais - muitas ve

zes antag8nicas - se cruzavam nos corredores do poder. Haja visto 

que, em funçio das possibilidades e facilidades abertas pela le

gisla~~º' e mesmo com as restri~Ses que foram sendo implementadas 
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particularmente para as atividades florestais -, o sistema de 

incenti~os passou a viver uma situa~io de desequilíbrio crescen

te, onde a demanda por recursos superava em muito a oferta, esti

mulando prâticas especulativas de intermedia,~o e corretagem. 

Na realidade, com·a criaçio dos Fundos de Investimentos, o 

governo ao mesmo tempo em que sofisticou tecnicamente a sistemá

tica de liberai;io e repasse de incentivos, tentando racionalizar 

o mercado demandante e estimular as aplica~5es dos setores/ra

mos/empresas/agentes identificados economica e profissionalmente 

com as atividades beneficiadas, procurou por outro lado, institu

cionalizar a prática especulativa típica dos mercados financei

ros, atravis do endosso do mercado secund,rio de quotas e títulos 

dos Fundos, que, por sua vez, passaram a ser negociados pelas 

inst i t uii;5es financei l·as privadas e.orno va 101·es mob i 1 i'r ios seme-

1 hantes a tantos outros (inclusive aos dos pap~is da dívida ptl

blica). 

Outra das medidas que materializou a inten~io de profissio

nalizar o acesso aos incentivos constituiu-se na Carta-Consulta. 

Tal medida formalizava a primeira de uma s'rie de etapas a serem 

necessariamente cumpridas no processo de capta~io e libera~io de 

benefícios, e visava obter das empresas demandantes um perfil de

talhado dos projetos, com estimativas de investimentos, custos, e 

cronogramas de produi;io previstos. As Cartas-Consulta eram assim 

encaminhadas, analisadas e submetidas à ap)·ovação . ~ _ con~e~u~J•te __ 

fiscaliza~ão pela autarquia responsivel CIBDF>, devendo, al'm 

disso, apresentar informaç5es detalhadas relativas aos contratos 

estabelecidos entre os participantes dos empreendimentos <no caso 

de projetos prdprios), informaç5es sobre a empresa benefici,ria, 
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e as da sócia ostensiva ou empresa contratada para executar e ad

ministrar os projetos quando fosse o caso. Era vasta a documenta

çio necess,ria ao.protocolo das Cartas-Consulta. Certid5es, de

claraç5es~ demonstrativos, certificados, balanços, plantas, etc., 

eram ~xigidos para dar início à tramitação dos processos, creden

ciando-os aos benefícios fiscais. Entre os pap~is que deveriam 

ser anexados, estava a exigfncia de comprovação da incorporação 

do(s) imdvelCis) objeto(s) do projeto (propriedade, posse, alu

guel ou usofruto>. 

Na aprovação de projetos incentivados de reflorestamento 

posteriores às mudanças de 1974, observa-se uma crescente exigln

cia de integração de processos produtivos, mediante a vinculação 

direta das atividades florestais às operaç5es de transformaçlo 

industrial~ mesmo para aquel~s nas ireas de jurisdiçio da SUDENE· 

.e da SUDAM : ü prcce~sti de aperfeiçoamento desse tipo de exigincia 

desembocou, com o fim dos incentivos no final da década de 80, na 

chamada legislaç~o do P.I.F.I. <Plano Integrado Floresta-Ind~s

tria - ver nota 25). No que toca à execução dos projetos aprova

dos e ao credenciamento para a utilizaçio dos recursos adminis

trados pelo IBDF, os montantes a serem movimentados, eram depo

sitados no Banco do Brasil. Iniciada a implantaçlo dos projetos, 

os valores eram movimentados pela comprovaç~o da contrapartida 

física de gastos realizados. 

Do ponto de vista do investidor, a modalidade Projetos Aber

tos previa a transformaçlo das opç5es em Certificados de Aplica

~ão de Incentivos Fiscais <CAIF's), que por sua vez eram troca

dos, no prazo mâximo de um ano, por quotas do FISET, junto ao 

próprio banco operador <B.B.>. Para garantir a seriedade e a con-
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fiabilidade desse processo, as quotas eram endoss,veis, e podiam 

ser caucionadas juntó a Órg~os do governo (assemelhando-se à ga

.rantia dada aos pap,is da dívida ptlblica>, ou ainda convertidas 

em títulos do FISET. Os títulos, obviamente corrigidos, eram in

transferíveis por quatro anos. Na permuta dos CAIF's por quotas 

dos Fundos, era calculado um fator de conversio. Tal fator era 

determinado pela divislo do saldo de recursos de incentivos fis

cais alocados aos Fundos no exercício financeiro correspondente, 

pelo saldo das "quotas estimadas" no mesmo exercício. Cri-se que 

nesse processo havia a possibil-idade concreta de ocorrer manipu

laç5es, uma vez que a administraçlo dos Fundos poderia superesti

mar o volume das tais "quotas estimadas". Uma superestimativa por 

exemplo, poderia levar a uma diminui,lo, no momento da converslo, 

do saldo em quotas correspondente de cada investidor. Dessa for

ma, o sistema poderia resgatar uma fraçlo dos valores que tinham 

sido disponíveis aos investidores quando do momento da op~~o do 

imposto de renda (ren~ncia fiscal>. Do mesmo modo, isso poderia 

ocorrer no c'lculo do valor das quotas, definido como o quociente 

da divislo do patrim8nio líquido do Fundo pela quantidade de quo

tas em cil--culação e e.slimadas. Tais quotas, que passaram a ser 

negociadas nos preg5es das Bolsas de Valores,_ eram intermediadas 

de acordo com a regulamentaçio em vigor para títulos e valores 

mobiliários. As quotas tamb&m podiam ser convertidas em pap,is 

integrantes das carteiras dos Fundos, mediante 1ei15es realizados 

nas Bolsas de Valores. Tais pap,is constituíam-se em ª'5es e Cer

tificados de Participação em Reflorestamento CCPR's), emitidos 

por empresas credenciadas e interessadas em concorrer pelos re

cursos disponíveis nos Fundos. Nos títulos oriundos de empreendi-
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mentos florestais, eram indicados a5 sociedades empreendedoras, a 

localiza~ão dos projetos, as espécies plantadas e os respectivos 

tempos de existincia, o que, evidentemente, influía na cotaçlo 

dos títulos colocados em leilão pelas empresas demandantes. 

Outra das modalidades instituídas, facult~va aos investido~ 

res em Projetos Prdprios a transferincia de recursos sem a neces

sidade da tramita~lo pelos mecanismos do FISET/Reflorestamento, 

desde que, isolada ou conjuntamente, os investidores interessados 

possuíssem pelo menos 51X do capital votante das empresas benefi

ciirias (podia ser na forma S.c.p.). No caso de participação con

junta, cada pessoa jurídica ou grupo de empresas coligadas deve

ria, nesse caso, possuir pelo menos 5X do capital votante da em

presa beneficiiria. At~ serem trocados por quotas do FISET, os 

recursos dessa modalidade eram aplicados nas empresas beneficia-

.das sob a forma de sutiscriçlo de aç5es nominativas. · 

* * * 

O que vale a pena destacar i que, toda essa exaustiva se

quincia de medidas legais, normas, regulamentos, instru~5es, etc, 

que visavam aperfeiçoar o sistema fechando as portas para as ir

regularidades, não impediu que se desviassem recursos e se bur

lassem as regras estabelecidas. Al~m das possibilidades institu

cionais e legais que permitiam aos agentes com informaç5es quali

ficadas intermediar títulos de projetos duvidosos - usados apenas 

como pretexto para captar recursos - negociando-os nos momentos 

mais oportunos, hi o registro de casos de empresas beneficia

das/executoras de projetos que se destacaram pelas irregularida-
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durante anos seguidos o FISET e terceiros investidores • . 
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Alguns desses casos chegaram a se tornar escandalosos, como 

os projetos abandonados pela empresa Itapeva Florestal Ltda. em 

Ribas do Rio Pardo, Mato Grosso do Sul. Conseguindo captar recur

sos de mais de 300 investidores, esta empresa protocolou e disse 

ter instalado entre 1973 e 1980, setenta e seis projetos de re

florestamento na região, abarcando uma 'rea de aproximadamente 

130 mil hectares. Al~m disso, previa um megaempreendimento deno

minado "Projeto Rio Pardo", qu~ incluía a construçio de uma f'- · 
brica de celulose com capacidade para a produ,io de 1.000 tonela

das/dia. Em 1989, muito tempo depois portanto, o IBAMA anunciava 

no seu veículo de divulga,lo, o jornal "Natureza Viv~»(Si>, a 

execuçio de uma "verdadeira operaçio fiscal" con~ra empresas que 

lesaram o FISET durante anos, tais como a Itapeva Florestal e a 

Lance Assessoria, Planej. e Adm. Ltda., esta de propriedade do 

ex-Ministro Aníbal Teixeira. Segundo levantamento feito pelo IBA

HA, todos os p"rojetos da Itapeva Florestal em Mato Grosso do Sul 

foram abandonados~ Metade, logo apds o início das fases de manu

ten,~o dos maciços plantados. A outra metade nem chegou a comple

tar a implantação de florestas. Destes, alguns ficaram somente na 

rase de limpeza dôs terrenos(!). Ilurante a rase do IBDF, chega

nim a ser instaurados dois p\·ocessos contra a empresa, mas sem 

nenhum resultado concreto. Al~m dos inclndios Ctamb'm passíveis 

de suspeita), os formigueiros tomal·am conta dos pl·ojetos. Segundo 

a Ouvidoria Geral do IBAHA, mais de mil C!> empresas estavam em 

situa,ão irregular com o FISET. Alim dos casos escandalosos da 

Itapeva Florestal e da Lance - que captou recursos para onze pro-
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jetos entre 1973 e 1979, abandonando-os - pelo menos mais vinte 

empresas de grande porte estavam sob processo de investigação, 

segundo o jornal. 

Embora seja obrigação dos 6rgios oficiais responsiveis de

nunciar e tomar as providincias cabíveis em relaçio a tais abu

sos, sabemos tamb~m que a morosidade da justiça brasileira, o de

sinteresse em apurar crimes passados, e a impunidade que caracte

riza os processos contra rius poderosos são, nesse país, fatores 

que arrefecem o poder de fiscalizai;ão e amenizam o rigor e a se

riedade necessirios às tomadas de decisão contra os crimes econ8-

micos. 

~ interessante cotejar o teor do discurso da ctlpula do IBA-

MA, expresso no seu veículo de divulgai;ão onde se revelam in-

tenç5es moralizadoras -1 com as opiniBes, a visio do sistema e a 

do papel do drgão, emitidas por um funcionirio graduado da Dele

gacia Estadual de S. Paulo/IBAHA, Engenheiro Florestal Chefe "do 

Grupo de Anilise, Controle e Avaliai;io de Projetos CGACAP>, cuja 

eritrevista fez parte das atividades desta pesquisa em 27/04/1990. 

Ao iniciar a entrevista, o engenheiro foi perguntado sobre a per

tinência de se efetuar uma rigorosa avaliação dos projetos do pe

ríodo de incentivos. Respondeu que, em primeiro lugar, isto seria 

financeira e operacionalmente impossível dentro das atuaís condi

ç5es de _funcionamento do IBAHA/SP, em especial do GACAP. Em. se

gundo lugar, entrando no m~rito da quest~o, indagou-se sobre a 

motivaçio que o IBAHA poderia ter na apuraçio de~s~~ iir~i~í~~í~ 

dades passadas. Na sua avaliaç~o, se os investidores e os Fundos 

foram lesados, cabe à Justiça julgar e punir os responsiveis. Re

velou · que »h' in~meros processos de antigos investidores contra 
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firmas executoras de que suspeita-se, ou melhor, tem-se certeza, 

desviaram recursosn. O que o IBAHA faz, segundo o entrevistado, ' 

fornecer os dados t~cnicos dos projetos para instruir as ª'5es 

judiciais quando solicitado. O engenheiro revelou tamb'm que numa 

tlnica tentativa de totalizar e verificar 'in loco' (sic) o con

junto dos projetos protocolados sob o mecanismo de incentivos 

fiscais foi feita durante a gestio do Ministro Al~son Paulinelli" 

<Ministro da Agricultura do Governo Geisel - 'poca em que ocorre

ram as maiores mudanças na sistemitica de captaçio de recursos, 

FISET, etc.>, que, segundo o chefe do GACAP, contratou, junto ao 

IBDF, um grande ntlmero de engenheiros florestais e t&cnicos para 

levantamento e verificação de campo. Segundo a opinião pessoal do 

funcion,rio, esta foi a razio da demissão do ministro à ~poca. 

Ainda segundo o en~enheiro, fica impossível checar a quantidad~ 

-de terras que foram cedidas e/ou desviadas para outras culturas e 

usos, 

Revelou 

~stado 

inclusive especulativo, nesse processo de irregularidades. 

que foram aproximadamente 5.000 projetos protocolados no 

de Sio Paulo entre 1967/1989, abar~ando uma 'rea de cerca 

702.000 hectares. Concluiu afirmando que, nquem estimar ou disser 

o valor da 'rea que foi desviada ou ~ louco, ou esti mentindon. 

Uma possível, porim longínqua solu,io para ele, seria informati

zar a DESP/IBAHA, para ent;o poder totalizar os dados dos 5.000 

projetos~ e assim permitir bases razoiveis para uma possível ve

rificaçio mais detalhada do que ocorreu, desde o momento em que 

os projetos foram protocolados. Mas na opiniio do t&cnico, isto 

tambim seria indcuo. nA fase dos incentivos i passado. Nlo impor

ta mais. Nlo hi mais motivo para se mexer com essa fasen, arrema

tou. Para ele, o que importa atualmente i a administração e a 
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fiscalizaçlo dos projetos aprovados sob a legislaç;o do P.I.F.I. 

<Planos Integrados Floresta-Ind~stria, Decreto 97.628, de 

10/04/1989). O dado curioso é que a DESP/IBAMA possuía, à 'poca 

da entrevista, apenas dois C2) fiscais destacados para o acompa

nhamento dos projetos protocolados pelo regulamento do P.I.F.I. 

para todo o territdrio paulista.<52> 

Com rela~~º à eficácia econ8mica do mecanismo dos incentivos 

para reflorestamento durante o período em que foi aplicado, o 

chefe do GACAP afirmou que, "o mecanismo deveria ter durado muito 

menos do que durou. No miximo, dez anos". O mecanismo das Carta

Consulta, que segundo o·funcion,rio veio para moralizar esse mer

cado, no sentido de dar seriedade à implantaç;o de projetos e uso 

de recursos, deveria ter sido implantado "no prazo mâximo de um 

(i) ano apds a primeira regula~enta;io dos Incentivos Fiscais" 

<1966), pois foi i~so, segundo o engenheiro, "o divisor de águas 

das empresas boas das empresas m,s, mas que as tlltimas tivera~ 

tempo suficiente para usufruir indevidamente dos benefícios do 

mecanismo oriundo da rentlncia fiscal". Concluiu dizendo que com 

esse mecanismo <Cartas-Consulta), "acabaram-se as mâs, sendo na

turalmente Csic) extintas". A título de registro, vale lembrar 

que os exemplos dos projetos abandonados da Itapeva Florestal, da 

Lance, e das mil empresas irregulares denunciadas pela Ouvidoria 

do IBAHA, parecem não confirmar as opiniões do engenheiro chefe 

do GACAP. 

Ao final da entrevista, perguntado como vta tecnicamente o 

problema cr8nico da escassez da oferta de mat~rias-primas flores

tais, disse o engenheiro ser essa uma falsa questio, objeto da 

"choradeira natural <sic) dos grandes consumidores, como a indtls-
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tria». ''Que h' sobra de madeira no mercado, e que, aliás, sempre 

houve". Vale mais uma vez registrar nesse momento, que tais con

sidera,5es feitas pelo entrevistado, foram diametralmente opostas 

àquelas emitidas pelo Presidente da Associaçio Paulista de Re

florestamento e pelo t'cnico da ANFPC, ligado ao Grupo de Traba

lho de Reflorestamento e Correlatos - GT/7, que tambim foram ou

vidos no decorrer desta pesquisa. Finalizando, o engenheiro reco

nheceu que a pressio que os grandes consumidores exercem sobre o · 

preço da madeira ' um dos motivos que afastam o produtor nló ver

ticalizado, constituindo-se num elemento de concentraçlo que res

tringe o acesso de firmas reflorestadoras e executoras de proje

tos de pequeno e m&dio portes. 

* * * 

A exposiçio que se procurou fazer at~ aqui, pautou-se, por

tanto, na @nfase sobre os motivos e os efeitos dos atos de gest~o 

empresarial e das medidas de aperfeiçoamento do sistema de bene

fícios fiscais para investimento, que, por sua vez, passaram a 

interferir substantivamente na organizaçlo das condições de pro

du,lo das cadeias intersetoriais que envolvem o reflorestamento. 

As situaç5es conformadoras desse momento histdrico que se procura 

estudar, permitem, de acordo com o procedimento analítico adota

do, caracterizar o intervalo entre os anos de 1974/1976, como uma 

fase de transi,~o e de ajuste dos setores envolvidos, em que a 

administraçio das unidades do capital industri~l vinculadas à 

produ,~o florestal e à sua transforma~~º' incorporam cumulativa

mente novas qualidades t~cnico~operacionais e de organizaçlo eco-
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n6mico-financeira. 

Uma das refer~ncias obrigatórias nessa proposta de an,lise 

da dinlmica setorial recente Co período dos ~ltimos vinte e cinco 

anos que procuramos circunstanciar em termos gerais e na sucessio 

dos momentos singulares que o comp5e>, ~a elabora~io/publicaç~o 

do Plano Nacional de Papel e Celulose; do Programa Siderdrgico 

Nacional a Carvão Vegetal, do Programa Nacional para a Produ~io 

de Madeira Processada Mecanicamente, e do Programa Especial de 

Exporta,ão de Celulose. Tais pe,as estrat,gicas de orientaçlo se

torial sio elaboradas no contexto do II Plano Nacional de Desen

volvimento <II PND - 1974. Constando proje,5es de desempenho fí-

sico e econ6mico-financeiro dos setores para o período 

1976/1980). O Plano e os Programas resultam dos estudos e discus

s5es realizados no interior das instâncias de decisio setorial -

viabilizadas e estimuladas pela área econ8mica do governo federal 

contemplando nas suas pautas, via de regra, a defini~io de me

didas ligadas ao crescimento físico e da produtividade da cadeia; 

ao aperfei~oamento das priticas de coopera~io t'cnico-econ8mico

financeira entre empresas e Governo, assim como às definiç5es de 

parimetros das pr,ticas concorrenciais e de controle de mercado 

entre firmas e grupos líderes da cadeia, que tamb~m procuram en

fatizar a necessidade do seu aparelhamento como condi,lo para o 

ingresso efetivo no mercado internacional de produtos derivados 

da madeira. 

Algumas medidas que passaram a ser instrumentalizadas pelo 

IBDF, decorreram dos acordos firmados por esse universo de capi

tais individuais articulados setorial e corporativamente. Medidas 

orientadas para a restri,lo de priticas concorrenciais, que ca-
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racterizaram a tendincia à uniformizaçio e à concentraçio social 

das condi,5es de produção no interior das cadeias. Medidas como a 

ampliaç~o da irea mínima exigida para a aprovaçio de projetos in

centivados de reflorestamento, e a prioridade na aprovaçio das 

Cartas-Consulta que se enquadravam ~entro das metas previstas pe

los Programas de desenvolvimento setorial <Plano e Programas re

feridos acima). Nio i difícil perceber a harmonia que existia en

tre as peças de disciplinamento funcional e t~cnico-econ8mico 

atinentes aos setores. As medidas expostas acima pautaram-se nos 

mesmos propósitos que presidiram, por exemplo, a adoçlo da redu

çio da dispersio dos plantios <Distritos Florestais>, e a que 

vinculava compulsoriamente iX do valor de implantaçio dos proje

tos incentivados a experimentos em pesquisas florestais, o que 

permitiu posteriormente, com o apoio do IBDF, a realização de es

tudos capazes de melhorar matrizes de sementes de espécies flo

restais de rendimentoC53>. 

Com relaçio à expans~o horizontal dos setores unificados pe

la produçlo de excede~tes flore~tais, torna-se interessante com

parar os n~meros revelados pelas metas de plantio previstas no 

Plano de Papel e Celulose e nos Programas de Carvio e de Madeira 

Processada, com os dados relativos às 'reas efetivamente aprova

das para reflorestamento com recursos dos incentivos fiscais, no 

período que vai de 1976 a 1980 (intervalo de projeção.do Plano e 

dos Programas). 

Para se proceder a uma an,lise comparativa um pouco mais 

cuidadosa das TABELAS 6. e 7, deve-se atenta,· pa·ra o fato de que 

as ireas previstas como necessirias para o plantio de florestas 

expressas na TABELA 6, não est~o discriminadas por espjcie. Toda-



TABELA 6 

&REAS NECESS&RIAS AO PLANTIO DE FLORESTAS PARA O 
ATENDIMENTO DAS METAS PREVISTAS NO PLANO NACIO-
NAL-_ DE PAPEL E CELULOSE, PROGRAMA SIDERúRG-ICO-
NACIONAL A CARV~O VEGETAL, E PROGRAMA NACIONAL 
PARA . ... A PRODUC~O DE MADEIRA PROCESSADA · MECAN I CA-
MENTE - 1976/1980 (Hectares) 

ANO ÁREA PARA PAPEL ÃREA PARA CARVlO ÁREA PARA HADtlRA ÁREA 
E CRULOSE \.'E6UAL PROCESSADA tíECAfUCAHOO'E TOTftl. 

1976 196.111 245.IH 115 .... 546.Mt 

1977 219.294 245.Ht 115.ltt 559.294 

1978 233.645 245.IH 115.fft 583.6-45 

1979 259.897 245.ete 115.fft 689.897 

1981 299.857 245.Nt 115.Ht 6-49.857 

TOTAIS 1.198.693 1.225.IN 525.tlt 2.949.193 

FONTE : Plano Nacional dt Papel r Celulose/II PND - IBDF - ARBRA. 1974 



·- · 
TABELA 7 

PLANTios REALIZADOS NO BRASIL. ATRAV~S DE INCEN
TIVOS .FISCAIS (1000 HA> 

ANO PI NUS EUCALIPTO OUTRAS TOTAL 

1967 18 14 3 35 
1968 61 30 12 103 
1969 96 54 12 169 
1970 120 84 18 222 
1971 99 129 21 249 
1972 101 172 31 304 
1973 86 161 53 294 
1974 83 188 53 324 
1975 94 223 81 398 
1976 87 262 100 449 
1977 99 14i4 53 346 
1978 141 228 43 418 
1979 118 283 73 474 
1980 89 272 75 436 
1981 117 230 71 418 
1982 158 187 86 431 
1983 74 91 50 215 
1984 71 124 91 186 
1985 65 131 89 285 
1986 85 174 150 409 

TOTAL 1862 3231 1159 6252 

FONTE: IBDF/IPT - 1981. 

CTABELA 7 - COll'lEIOTOl 

~REA EfETllJAtlENTE APROVADA PARA REFLORESTAHENTO COH RECURSOS DOS INCENTIVOS FISCAIS - POR . PE;.-
RíODO E ESPÉCIE. <Mi.> 

Periodo/Espéci11 

1967/1975 

1976/198' 
Fonte : IBIF 

Pinus 1 Eucal~ptus 1 Araucária 
758.52916 1 1.155.123,8 1 66.569,l 

1 1 
533.597,7 1 t.238.727,t 1 8.138,t 

Nativas 1 Frutíferas 1 Outras 
33.395,9 1 39.498,S 1 138.649,9 

1 1 , 
6.576,8 1 t7t.31t,3 1 1S8~42t,8 
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via, é possível assumir como fato praticamente inexor,vel que, no 

que se refere às ireas para pa~el e celulose e para carv~o vege

tal, são utilizadas quase que exclusivamente como espécies o Pi

nus e o Eucal~ptus no primeiro caso (papel e celulose, sendo re

sidual a utilização de Gmelina, Acâcia-Negra e Araucâria), e o 

Eucal~ptus no segundo caso <carv~o vegetal>. No que diz respeito 

à Madeira Processada Mecanicamente, devem ser consideradas as 

'reas relativas às esp~cies Pinus, Arauc,ria e o grupo de esp~

cies Nativas, embora nesse caso, como não há discriminação por 

espécie, fica impossível distinguir a quantidade de 'rea destina

da à explora~io comercial, da ârea destinada à recomposi~ão d€ 

estoques nativos para preservaçio. Deve-se ainda esclarecer que, 

embora as metas previstas no Plano Nacional não se refiram neces

sáriamente ao plantio custeado pelos recursos dos incentivos, po

de-se afirmar sem perigo que a maior parte dos empreendimentos 

profissionais, usavam em seus projetos aquelas fontes fisc~is 

(principalmente aqueles realizados por setores da indústria, como 

papel/celulose, siderurgia a carvlo vegetal e madeira processa

da>. 

Assim, enquanto os números da TABELA 6 previam a necessidade 

de incorporação de quase tris milh5es de hectares em cinco anos 

(período de execu~io do Plano e dos Programas>, a área efetiva

mente aprovada, segundo o IBDF, envolvendo inclusive Frut.íferas, 

Palmito e Outras <TABELA 7>, situou-se em torno dos 2,1 milh5es 

de hectares (2.116.670,6 ha>, estabelecendo uma diferença de mais 

de 830 mil hectares <irea que correspondia, aproximadamente, à 

uma incorporaçlo equivalente a dois anos de _ plantio, na mldia do 

período analisado pelas tabelas). 
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Caberia então colocar algumas quest5es que emergem da análi~ 

se dos dados apresentados. A primeira, diri~ respeito às raz5es 

que explicariam a insuficiincia, em termos de área efetivamente 

aprovada para projetos de reflorestamento para fins· econ8mico-in

dustriais, face às 'reas estabelecidas como necessirias para o 

atendimento da demanda projetada dos grandes consumidores de ma

deira expressas no Plano e nos Programas setoriais. Nesse senti

do, seria licito pensar na hipótese de um superdimensionamento 

das previs5es estabelecidas no planejamento dos setores, uma vez 

que, para o caso do atendimento . à demanda do setor celuldsico-pa

peleiro, a 'rea plantada acumulada at' a segunda metade da d'cada 

de 70, pareceu ter garantido a continuidade dos projetos de ex

pansio da capacidade instalada da ind~stria e, mais ainda, parece 

~io ter desestimulado a viabilidade de novos grandes projetos 

que, à fpoca, iniciaram sua implantaçio, tais como: Aracruz, Ce-

nibra, Guatapará, Braskraft, entre outros. 

Tamb'm ' digno de atençio o fato de que, malgrado as dife

renças entre previs5es e área ~fetivamente plantada, no que toca 

às projeç5es sobre o aumento da capacidade física de produçio da 

indtlstria de celulose, estas foram praticamente identicas aos re

sultados reais do setor nos anos posteriores. Previs5es feitas em 

1972 por empresárlos do ramo, levando em conta a entrada em ope

ração de novas plantas, aliadas às projeções sobre o aumento na 

demanda por celulose nos mercados nacional e internacional, cal-

culavam para 1976, uma produção em território brasileiro de 

milhão de toneladas<S4>. Nesse mesmo an6, o setor produziu 

milhão de toneladas de celulose, dos quais cerca de 10X 

1,4 

1,43 

(140,6 

mil ton.) foram exportadas<SS>, praticamente confirmando as pre-
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visões. 

Outro problema refere-se às diferen~as entre os ntlmeros do 

IBDF e os da Associaçlo Nacional de Fabricantes de Papel e Celu

lose CANFPC>. Conforme dados do Instituto, no início da d'cada de 

80 o Brasil possuía programados e acumulados 4.228.327 ha., cons

tituídos principalmente de reflorestamentos de Eucal~ptus e Pi

nus, que com 3.605.878 ha. representavam 85X de toda a área in

centivada do país. Ainda de acordo com o IDDF, o setor de papel e 

celulose seria o detentor da maior irea de reflorestamento incen

tivado com 1.380.883 ha. Esses dados apresentam porém grandes di

vergincias com os da ANFPC, que trabalha num sistema de totaliza

ç~o de informações fornecidas pelas empresas associadas. Segundo 

as empresas e a entidade de classe• o setor detinha à 'poca 

859.371 ha. reflorestados com incentivos, materializando 38X a 

menos em rela~io aos dados do IBDF. Ademais, o plantio acumulado 

realizado com recursos prdprios das empresas totalizava ati 1980 

337.755 ha. C39X sobre o total incentivado) que, somados aos 

plantios com incentivos da Associaç~o, resultavam em i.197.000 

ha., o que era ainda 183.000 ha. inferior aos ~dmeros apresenta

dos pelo IBDFC56>. 

Fica entio colocada a seguinte quest~o. Sabendo-se que todos 

os projetos sujeitos aos benefícios dos incentivos eram obrigados 

ao protocolo junto ao IBDF atravis de tartas-Consulta, onde de

viam constar, entre outnis in fo"rmaç:Ões: o nome das .. empn~·s~s. ~- . in-:-__ 

vestidores, a localizaç~o do projeto, a 'rea a ser plantada por 

esp,cie, espaçamento, previslo do ndmero de 'rvores, período de 

rotaç~o, cronogramas de corte/desbaste, por que ent~o a diferença 

entre os dados apresentados pelas duas instituições apresentou 
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tamanha magnitude ? A A~sociação dizia que tal diferença devia 

ser reconhecida· pelo Governo e corrigida pela Autarquia responsi

vel. Achava que esta situaçio poderia suscitar desconfianças, e 

que~ quaisquer que fossem as áreas consideradas, nio eram elas 

ainda suficientes para acompanhar as reais necessidades do setor, 

podendo acarretar a médio e a longo prazos~ uma situaçlo de ins

tabilidade pela falta de matirias-primas florestais para a produ

'io de celulose~ cujas consequincias poderiam ser desastrosas pa

ra a nação. Criticavam o cr8nico _processo de diminuição de recur

sos dos incentivos fiscais~ e que o esforço financeiro adicional 

representado pelos plantios com recursos próprios nio estava sen

do compensado pela falta de rigo_l_ técnic-o do IBDF, cujos cri.té

rios de anilise para seleçio de Cartas-Consulta de projetos de 

reflorestamento eram discutíveis Cao reinvidicar maior rigor t~c

nico, subentende-se que a ANFPC desejava evitar a dispersão e a 

parcelizaçio dos recursos entre os segmentos e agentes demandan

tes, concentrando-os no segmento capaz de atender metas mais efi

cientes de produtividade)C57). Al~m disso, afirmavam que as reco

mendaç5es do Conselho de Desenvolvimento Econ8mico CCDE> para o 

setor nio estavam sendo consideradas pela Autarquia no processo 

de aprovaçio de projetos e liberaçio de recursos. Reconheciam en

tretanto, que fatores políticos alheios ao drgio normativo da 

atividade florestal brasileira eram os maiores responsiveis pelos 

prejuízos causados aos setores industriais demandantes de madei

ni. C58). 

Ainda sobre as metas apresentadas no Plano Nacional de Papel 

e Celulose e nos Programas Setoriais - at~ serem revistas e atua-

1 izadas em 1977 - ~ possível afirmar sobre o grandiosismo que 
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presidia aqueles prognósticos. Ao final de !976, a irea aprovada 

para reflorestamento segundo o IBDF, totalizava 2.560,9 mil ha., 

o que representava cerca de 0,3X do territcirio nacional. Para o 

periodo 1976/1980, o Plano e os Programas previam a incorpora~io 

de mais 0,35X do território com florestas ~e rendimento, o que 

representava um acriscimo de ii5X sobre o que Ji existia. Ao que 

tudo indica, o crescimento pelo efeito-irea <crescimento horizon-

tal) contribuía, ainda nessa etapa, de maneira mais significativa 

do que o efeito-rendimento <crescimento pela produtividade) na 

estratigia de expansio dos setores consumidores de madeira. Cr~-

se que- esse último só viria a ser assumido efetivamente como pa-

rãmetro principal de expansio, à medida que as fontes incentiva-

das de financiamento e custeio passa~am a ser cada vez mais limi-

tadas, ao mesmo tempo em que o custo do fator terra e o custo 

transporte foram se tornando mais e mais significativos na conta-

bitidade das condiç5es necessárias à produç~o, e no cilculo ~inal 

que definia os saldos operacionais e a rentabilidade dos empreen-

dimentos florestais-industriais. 

Em 1977, novas estimativas foram realizadas pelos setores 

consumidores de madeira, onde se procurou redefinir as metas de 

expansio, ao mesmo tempo em que .se estendeu o período de previsio 

<1978/1985>. Houve a preocupa~~º em discriminar os volumes e as 

ireas necessárias à produ~io de madeira roliça e lenha. O inte-

ressante a ser notado ~ que essas novas estimativas n~o projeta-

vam ainda, ganhos significativos de material lenhoso por unid~de 

de 'rea. Enquanto que para 1978 previa-se, em m~dia, um aprovei- · 

tamento de 163,9 m st./ha., a estimativa para o ano de 1985 esta-

belecia um aproveitamento m&dio de 164,5 m st./haC59), projetando . 
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portanto, · um ganho midio apenas residual para um período de oito 

anos. 

Como j' foi dito~ o pre'o da terra, o fim dos incentivos e o 

custo-transporte, passaram a obrigar as estruturas que trabalham 

em escala - como a inddstria celulósico-papeleira - a estar cons

tantemente . superando os níveis midios de produtividade pratica

dos, e, no caso específico dessa cadeia, isso p6de se concretizar 

atrav~s de medidas como as que procuraram diminuir a diferen,a 

entre o tempo de formaçlo/rotaçio das florestas (que, diga-se, 

nio & mais o tempo da primeira natureza), e o tempo necessário 

para se produzir e para se realizar na circulaçio a produçio de 

mercadorias à base de madeiras e de seus derivados. Do mesmo mo

do, as aç5es que visavam elevar a quantidade de produto por uni

dade de área em intervalos menores de tempo, associando-as a uma 

reduçio simultinea de quantidade de insumos e horas de trabalho 

necessários à produç~o daquelas mesmas quantidades. 

Alguns indícios dessa racionalidade podem ser captados quan

do se verificam algun~ dados. Um estudo realizado pelo Instituto 

de Pesquisas Tecnológicas do Estado de Sio Paulo CIPT>, estimava 

em 1987, como oferta de madeira mole no mercado, um volume de 18 

milh5es de m3 para o ginero Pinus, e de 64,3 milh5es de m3 para o 

ginero Eucal~ptus. Uma investigaçio sobre os rendimentos físicos 

m'dios dos g&neros florestais foi realizada. A estimativa feita 

utilizou-se de coeficientes ticnicos aplicados às 'reas de plan

tio que encontravam-se em &poca de exploração. Para o caso do Pi

nus, foi considerado o sistema de exploraçio por desbaste. Assim: 

<P~g.seg.) 



TABELA 8 

PI NUS 

N!?/DESBASTE PERÍODO VOL/M. ST./HA. 

i !? DESB. 8! ANO 80 11. ST./HA. 

2! DESB. 12! ANO 90 H. ST./HA. 

3! DESB. 16! ANO 95 H. ST .. /HA. 

4! DESB. 20! ANO 130 M. ST./l-IA. 

•~o ...,_ DESB. 25! ANO 245 11 • ST./HA. 

----·---·--·-------·------·-------------------

Fonte : II Semader/IPT 
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Para o Eucalipto, o sistema assumido foi o de talhadia sim

ples. O estudo assumiu um incremento m~dio anual de 27 m. st./ha. 

Assim : 

-------

CORTE 

1! COl:t:TE 

ê! .CORTE 

3! CORTE 

Fonte : IPT/DIMAD 

TABELA 9 

EUCALYPTUS 

PERÍODO 

7! ANO 

12! ANO 

17! ANO 

VOL/M. ST./l-IA. 

189 

189 

150 

------------

As inAormaç5es reveladas pelo estudo mostraram, segundo o 

Instituto, que, "contrariamente ao observado em plantio.s antigos 

e de baixa qualidade, a produçio no segundo corte nio decresce -

se mantem". Al~m disso, nos plantios mais novos, e mais direta

mente ligados aos setores de celulose, papel e chapas, apresentam 

t'cnicas silviculturais levando a uma maior produçio11 .<60) 
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Portanto, o que se est' procurando evidenciar está centrado 

na articulaçio de fatores e relações que, no plano econ8mico e 

político, explicam a consolidaç~o da ativi~ade florestal de ren

dimento e dos "seus" ramos industriais no Brasil. 

Ao mesmo ~empo em que se expandem horizontal e verticalmen

te, conce.nt rando ten·as, inb·oduzindo inovações, e inten1a 1 izando 

melhorias t~cnicas advindas da racionalidade inerente ao processo 

industrial - aplicadas estrat~gicamente na forma~io e na explora

çlo florestal - os capitais individuais da cadeia redefinem-se em 

funç~o desses novos parimetros conformadores das condições de 

produçlo e das formas de organizat~o do trabalho, interferindo 

dessa fonna, no seu Pl"Óp1· io mercado consumidol-. A combinação Con

cent raç~o/Cent ral izat~o que se manifesta necessari3mente em ter

mos espaciais, passa então a ser uma das características mais 

·evidentes da atuaçlo desses capitais reunidos nos ramos da indtls

tria processadora de mat,ria-prima florestal, particularmente o 

ramo celuldsico-papeleiro. Os níveis de atualidade e dinamismo 

conseguidos pelas firmas do ramo, referenciam a prdpria capacida

de de expans~o dos seus negócios, a magnitude e a velocidade do 

pl·ocesso de rotação e l·eposi.-.;ão do capital. 

Em termos de uma cronologia do desenvolvimento do cadeia, os 

fatos que indicam o estabelecimento dessa no~a dinimica intra e 

intersetorial <tomando-se sempre como referlncia as ligaç:5es es

senciais entre a explora.-.;~o florestal e a inddstria de celulose e 

papel>, sio extremamente re~entes no Brasil. Não retrocedem mais 

que quinze anos. Os parimet~os tomados para pontuar essa limita

ç:ão . histórica estão 1 iga_dos: à busca de ganhos cada vez maiores 

de produtividade pelos grupos e firmas já consolidados; ao esta-



belecimento de metas ousadas em termos de capacitacio t'cnico

econ8mica das empresas; à ampliação da base florestal, visando a 

auto-sufici~ncia e o crescimento de excedentes comercializáveis 

para a exportaçlo; ~ elabor~çio e execuçio de projetos indus

triais-florestais de grande porte, por iniciativa de capitais es

trangeiros do ramo das "forest industries~, e por associaç5es de 

risco entre empresas nacionais, estatais e transnacionais, avali

zadas pelo sistema oficial de financiamento; al&m da conformaçlo 

de parte signifcativa da estrutura produtiva do ramo celuldsico

papeleiro na intensificaçlo do comircio com o exterior (a criaçio 

do Comiti de Comércio Exterior da ANFPC data de 1975>. No estabe

lecimento desses novos patamares de produçio, devem ser conside

rados os pap~is desempenhados pela legislacio fiscal e pela polí

tica oficial de financiamento de setores da ind~stria. Acrescen

te-se tambjm a atuaçlo dos agentes empresariais líderes Cem ter

mos econ8micos e políticos>, responsiveis pela ele~açio das esca

las de produ,io no interior da cadeia, atrav~s principalmente dos 

atos e das inovaç5es ligados à introduçio e à vulgarizaçio de 

tecnologias de produ~lo nas 'reas florestal e industrial, e à or

ganizaçlo de condiç5es cada vez mais eficientes do controle do 

processo de trabalho do ponto de vista da gestlo da moderna em

presa capitalista. 

Contudo, a anilise desse momento histórico vivido pelos se

tm·es só pode se\· µ lenam(~nte \"eal izada se forem consideradas as 

mudan~as processadas no cenário político-econ&mico nacional/in

tenH1c iona 1. O novo quadl·o cal·act e ·l" i:zava·-se IH?l as l"edef'in ir;Ões 

nas rela,5es de troca e pelas reorienta,5es no deslocamento dos 

fluxos de investimento e empristimo ensejadas pela reacomodaçio 

206 
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do sistema financeiro internacional, num momento em que nlo mais 

se vislumbrava uma situa,io de ascen,io ou mesmo de estabilidade 

no movimento periódico e alternado da economia capitalista inter

nacional em termos gerais. Em outras palavras, numa conjuntura em 

que a ordem econ6mica internacional já começava a redefinir as 

saídas para a situaç~o de crisa de superacumulaçio e de insufi

cilncia momentinea de espa,os para investimentos no centro do 

sistema. 

A histdria i conhecida. A transferincia da conta petróleo 

dos países industrializados para terceiras naç5es após o "choque" 

de preços C1973>; as condiç5es favor,veis, que desde antes do 

"choque" vinham possibilitando a capta;io de poupan'a externa pe

los governos e empresariado de países como o Brasil, sem grandes 

exigincias de equilíbrio nas Contas Correntes e nos or~amentos. 

Articulado a isso, a conjunçio dos efeitos das políticas monetá

ria e fiscal norte-american~ e brasileira, ao mesmo tempo em que 

sufocavam a capacidade de financiamento do setor p~blico, estimu

lavam os segmentos privados ligados ao mercado externo, malgrado 

o aprofundamento das desigualdades nos termos de troca, com a de

terioraçio dos pre,os reais dos produtos agrícolas, minerais e 

semimanufatm·ados <o que t .ambém e1·a con· igido pelos ganhos de 

p1-odut ividade e pelo an·ocho sa la1· ia 1 em nível int e1·no). Nesse 

sentido também conb·ibuíam pa1·a a composição do cenário, as medi

das ligadas ao protetionismo tarifirio e nio-tarifirio dos países 

industrializados, das quais, algumas mercadorias consideradas es

tratjgicas, eram, no mais das vezes imunes, tais como a madeira e 

a celulose. Deve-se considerar tamb~m como fator de agravamento, 

o aumento das importa~S~s superfaturadas de filiais de firmas 
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multinacionais aqui instaladas. 

A passagem abaixo descreve com precisão esse contexto ao 

quaf nos refel·imos : 

»A situa~ão externa brasileira em fins de 1973 podia 

ser considerada, portanto, relativamente tra~quila, e o que 

se discutia na ocasião era mais a validade da estratigia de 

maximizar os empr&stimos no Euromoedas com o objetivo tlnico 

de ampliar as reservas internacionais, já que a prática de

terminava aumento dos dispindios com juros, dado o diferen

cial entre as taxas de <aptaçio e as taxas de aplicaçio dos 

dólares excedentes. Embora, é fato, se discutisse intensa

m'ente a »perversidade» do modelo econômico, pelo seu cará

ter concentrador dos ganhos do "boom" da economia. 

A quadruplicação dos pre~os do petróleo provocaria, en

tlo, uma ruptura no quadro externo brasileiro, nio só face 

ao aumento dos gastos com importaç5es de combustíveis, · da 

ordem de dois bilh5es de dólares em 1974, mais pelos refle

xos mais amplos no volume e preços das demais importaç5es, 

com o que as compras externas em geral registraram um aumen

to superior a 100,0% naquele ano, alcançando US$ 12,6 bi

lh5es, e cohsequentemente levando a um djficit comercial 

próximo de US$ 5,0 bilh5es e a um desequilíbrio em Contas 

Correntes acima de US$ 7,0 bilh5es - o terceiro maior do 

mundo, apenas superado pelos resultados negativos do Reino 

Unido e Itália. E em 1975 e 1976, muito embora a melhora 

continuada das receitas de exporta~ão e a conten~ão das ex

porta~5es em níveis próximos dos de 1974, registraria o país 
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novos d~ficits em Contas Correntes, de US$ 6,7 bilh5es e US$ 

6,0 bilh5es respectivamente, surgindo na des~gradivel posi

ç~o de maior desequilíbrio internacional nos dois anos cita

dos. 

Consolidava-se, portanto, no triinio imediatamente se

guinte a quadruplicaçio dos preços do petrdleo, a posiçio do 

Brasil de país mais afetado pelos desequilíbrios internacio

nais gerados pelas novas condiç5es da economia mundial. E 

com o agravante de que a sucess~o de d~ficits na balan~a de 

mercadorias - perto de US$ 10,5 bilh5es em 1974-76 - · refle

tia na conta de juros, a qual, aliando-se principalmente aos 

aumentos nos custos de transportes internacionais, elevaria 

os valores negativos da tortta Serviços para USS 9,4 bilh5es 

no triinio e com tendincias para um crescimento estrutural 

dos d'ficits nos períodos seguintes. Assim, foi inevitével · 

um desequilíbrio global em Contas Correntes prdximo de US$ 

20,0 bilh5es em apenas tris anos, que, num processo auto

al imentado, viria mais que duplicar quando somado aos resul-

tados do tri@nio seguinte, 1977-,979." <61) 

Como fato particularmente importante para o desenvolvimento 

das atividades florestais-indu~triais, esse quadr~ interno e ex

terno de desequilíbrio, originado em grande parte pela crise 

energética, intensificou vigorosamente o argumento da amea~a da 

escassez das matérias-primas florestais <também energéticas), 

chegando mesmo a instalar um clima de pinico nos mercados depen

dentes daqueles insumos, o que explica a ascen~ão vertiginosa de 

seus preços. Essa conjuntura crítica veio reafirmar o processo já 
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em curso, de redefini~lo planetiria das "ireas produtoras de ma

deira" analisado anteriormente. 

Deve-se então recorrer, mais uma vez, às contribuiç5es de N. 

SMITH {1988), particularmente quando este estuda a divisão doca

pital e a sua relação com a divisão do trabalho, como elementos 

fundamentais para o entendimento das tendincias para a diferen

ciação e para a igualização geogr,ficas. Para o autor, "na escala 

da divisão particular do trabalho - a divisão da economia em se

tores específicos", processa-se um movimento de migração do capi

tal, daqueles setores com uma baixa taxa de lucro para aqueles 

com taxa de lucro mais alta. Esse movimento do capital assumirá 

uma dimensão espacial na medida em que, nos setores que atraem 

capital, "sua rápida expansão g~ralmente coincide com algum tipo 

de expanslo ou deslocamentos geogr~f icos, com o fito de oferecer 

o espaço para a germinação das estruturas produtivas". Assim, to

mando-se outra das sínteses do autor, que define a produção do 

espaço geogr,fico em es~ala mundial como um espaço relativo, a 

"relatividade do espaço ~ _cada vez mais determinada pelos padr5es . 

geográficos de investimento em capital fixo. A relação entre a 

generalização de novas tecnologias e a tendincia para a igualiza

ção C:a tendência que nega e complementa dialeticamente a tendên

cia para a diferencia,lo: SBMJ j, desse modo, intensificada; as 

formas e~on8micas s~o traduzidas mais diretamente em uma forma 

geogrifica"C62>. Assim, acredita-se ~ue a "redistribuit;~o geogri- _ 

fica das ireas produtoras de madeira" resulta de um dado "padrão 

geogr,fico de investimento em capital fixo" CN.SMITH>, isto'' de 

uma cel·ta lógica de consb·ução de um ambiente pa.ra a produção. 
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~ fato pois que, nessa etapa mais recente do desenvolvimento 

da cadeia reflorestamento-celulose/papel revela-se a importincia 

das iniciativas das lideranças empresariais privadas na conforma

~ão de um p~drão de funcionamento da ind~stria caracterizado pela 

alta densidade tecno16gica, elevada composiç~o org~nica e uso in

tensivo de capital constante. O que vai revelar tamb'm que a com

petição nesses mercados - cujo acesso é restrito e cujo controle 

não é mais deffnido pelo . livn~ jogo da ofel·ta e da pl·ocuni - dar

se-á em outro nível e sob outras condiç5es. 

No que tange ao papel político e fi~anceiro do setor pdbli

co, este foi essencial na medida em que financiou parte substan

tiva das condiç5es necessirias para a formação - ou mesmo para o 

aperfeiçoamento - da estrutura produtiva setorial, cujo funciona

mento i ~residido por uma tendincia predominante para a oligopo~ 

·lizaç~o. Seria ent~o um err-0 de dimens5es razoáveis assinalar o 

fim, ou a _ diminuição substantiva, das relaç5es diretas e indire

tas que as estruturas oficiais estabelecem com o setor, mesmo le

vando-se em conta o encerramento da fase dos incentivos fiscais. 

Os . Programas de Exporta~io, os Projetos de Monitoramento e Inven

tirio patrocinados e desenvolvidos por drgios t~cnicos federais 

e/ou estaduais, os Programas e os Centros T'cnicos de Pesquisa em 

Ciincias Florestais sustentados por verbas pdblicas~ o IBAHA, a 

EHBRAPA, o INPE, o IPT, o I~F./SP, o IPEF/ESALQ, entre outros, 

são "peças" essenciais do arranjo político e econ8mico-financeiro 

que sustenta a cadeia unificada reflorestamento-inddst~ia no Bra

sil. 

Por fim, ' importante dizer que esses apontamentos nio indi

cam que houve e haverá, necessariamente e sempre, um maquiavelis-
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mo inerente ~s inten,5es e às pr,ticas de cunho econ8mico enrai~ 

zadas nos órgios estatais especializados - e mesmo nas orienta

,5es macroecon8micas. Dos planos e políticas econ8micas mais ge

rais, às medidas, instru,5es e atos de governo mais específicos, 

internalizam-se os conflitos e t•ns5es de interesses, cujas ori

gens · sociais e políticas sio, no mais das vezes, diver~as e at~ 

antag8nicas. As ª'5es de Governo, e a organiza,io das estruturas 

oficiais de intervençio, fomento e controle, estampam esse cruza

mento contraditório. A predominincia de interesses hegem8nicos 

nio pode impedir, dialeticamente, que determinados princípios de 

equidade e justita transpareçam no plano da organiza'~º dos limi

tes das práticas econ8micas, estimulando constantemente a refle

xio, a discuss~o e ó apontarn~nto de ~lternativas. A História re

cente tem mostrado que, no penoso processo de organizaçio políti

ca da sociedade brasileira, os setores n~o hegem8nicos e os movi

mentos sociais tem se dado conta dessa realidade. 

* * * 
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NOTAS CAP%TUL.O e 

(01) - Queremos enfatizar que dentre os v'rios e possíveis campos de 

atuaçio de uma Política Florestal, e os diferentes aspectos 

presentes no seu corpo jurídico, ticnico e or;amentário, inte

ressa tio sdmente a esse estudo aquelas decis5es e ª'5es que 

repertutem nos programas de formaçio de maci,os homogineos para 

aproveitamento econômico, e os seus possíveis desdobramentos na 

consolidaçio e na expans~o de ramos industriais que em~utem ca

racterísticas de alta composi,ão orginica e competitividade, 

como parece ser o caso do ramo celulósico-papeleiro no Brasil, 

com maior destaque a partir da d~cada de 60. 

Sobre os principais aspectos que devem conduzir o estabeleci

mento de uma Política Florestal Nacional, ver D. R. JOHNSTON et 

allii, "Planeamento Florestal", Lisboa, Fund. C. Gulbenkian, 

1967, especialmente Capítulos 1,2 e 3, pp.11-109, e a tese de 

L. GOLDENSTEIN, op.cit., SP, 1975, que acreditamos ser ponto de 

referência na literatun1 geográfica l·ecente, dada a amplitude e 

a profundidade de aspectos, media,5es e relaç5es contempladas, 

que dizem respeito à temática da produçio florestal e todos os 

seus possíveis desdobramentos nos níveis jurídico-político e 

t~cnico~econ8mico no contexto da diversifica,ão da estrutura 

industrial brasileira, e, por conseguinte, no seu significado 

na reorganização dos espaços agririos. 
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<02> - D. R. JOl-INSTON et allii, op.cit., pp.15-16. Cita os exemplos 

da Autoridade Europ,ia do Carvio e do Aço, precursora da CEE, 

da Associaç~o do Livre Com~rcio Europeu <EFTA>, e das aç5es 

conjuntas americano-canadenses no Vale do Rio Colúmbia. 

<03) - D. R. JOHNSTON et allii, op.cit., pp.16-22. 

(04) Data do pds-guerra por exemplo, o maior predomínio da técnica 

de produ~ão de celulose pelo processo sulfato CKraft), e adis

seminação do consumo de painéis de madeira pela indústria de 

laminados e compensados. ·ver L. GOLDENSTEIN, op.cit.,p.19, e 

Relatório BNDES - Papel e Celulose. Série Estudos Setoriais 

insumos básicos, set.1977, p.10. 

(05) - O circunstanciamento do processo de devastaçio dos estoques 

nativos de madeira no Brasil tamb~m esti exposto em L. GOLDENS

TEIN, op.cit., Cap. IV, item 3 "Consumo e demanda da madeira no 

Brasil", pp.116-128. 

C06) - Jornal· Folha de S.Paulo. Suplemento "Agrofolha", 17/05/88, 

p.B-7. 

C07> - IBGE. Silv.icultura. Rio de Janeiro, v.5, 1982. Tabela de Re

sultados 3, pp.31-32. Dados mais recentes da Sociedade BYasi

leira de Silvicultura <SBS>, revelam que do total de madeira 

consumida no territdrio nacional (oriunda tanto de florestas 
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plantadas como de nativas>, apenas 6X destinam-se à produ~~o de 

papel e celulose; 26X à produçio de car~io vegetal; 15% à ma

deira serrada (incluindo a produ~lo de laminados, compensados, 

etc.>, e .os outros 53X ~usado como lenha. As .florestas planta

das atendem apenas a 35X das necessidades anuais de consumo no 

Brasil. Enquanto a SBS calcula que existam hoje 6,0 milh5es de . 

hectares de terra ocupados com projetos de reflorestamento no 

Brasil Cnem todos sujeitos ao aproveitamento imediato>, o INPE 

afirmava em 1987 que a área desflor~stada na Amaz8nia legal na

quele ano atingiu os oito milh5es de hectares. 

(08> - L. GOLDENSTEIN, op.cit.~ Cap.II, item 6: "A produ~io e a co

mercializaçio da pasta no mundo", especialmente pp.57-60. Capi

tulo IV, item i: "Panorama dos recursos florestais do globo", 

esp. pp.103-107; e item 4 do mesmo Capítulo: "Quadro Geral do 

Reflorestamento no Globo", esp. pp.131-134. Segundo a autora, 

as evidências reveladas pelas vantagens comparativas na produ

ção de florestas artificiais em outras partes do globo, fez com 

que a FAO incentivasse "o plantio em · l ugaxes de c 1 ima e solo 

favoráveis e dispondo de abundante mio-de-obra, de extensas 

áreas de essências de rápido crescimento (principalmente euca-

1 iptos> j' vinculadas a projetos de fabricaçlo de celulose, lo

calizados próximos às áreas de plantio e junto ao litoral, o 

que os torna favorecidos pelo custo do transporte da madeira 

para a fábrica e desta para o exterior. Novos projetos indus

triais teriam que envolver, for~osamente, novos empreendimentos 
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florestais. " p.131. 

(09) - Os fatos e relat5es que sustentam o u~ovimento de redistri-

buiçio das ireas produtoras" e das unidades industriais a ju-

sante permeia todo o texto de L. GOLDENSTEIN. Os seus fundamen-

to~ Ji aparecem bem delineados na »Introduçlo" da tese, quando 

afirma que o estudo da estruturat~o e do desenvolvimento de um 

setor industri~l <celulose), num país como o Brasil, vem suprir 

a necessidade de se entender mais de perto a reorganizat~o dos 

espatos agrários num momento· da histdria em que presenciava-se 

e permitimo-nos dizer que ainda presenciamos, embora de ma-

neira renovada - a criatio/recriatio de . formas de manutenç~o da 

dial,tica do desenvolvimento desigual, materializadas nas dife-

rentes manifestat5es que assume a divisio do trabalho como base 

da ex~ansão geogrifica do capital e, portanto, do aperfeitoa-

mento/ampliatio _dos mecanismos de acumulaçlo e reproduç~o . am-

pliada. Ver principalmente L. GOLDENSTEIN, op.cit., Introdutão, 

pp.1-15 . 
' e Capítulo VI, item 1 - "As . tendincias econ8micas 

brasileiras e a política de reflorestamento", pp.172-205. 

Ci0) - Riocell S.A. Andncio publicado no "Balanço Anual", Gazeta 

Mercantil, 1986, p.371. 

Cii> - Ver Neil SMITH, Capítulo 4. "Para Uma Teoria do Desenvolvimen-

to Desigual I : a dial,tica da diferenciação e da equalização 

geográficas". Desenvolvimento Desigual, RJ, Ed • . Bertrana Bra..;. -
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sil, 1988, pp.149-189. Em todo o livro, mas especialmente nesse 

capítulo, a tese central que N. SHITH procura demonstrar está 

resumida no-que ele chama de processo contraditdrio que vincula 

a tendência à produ~ão do espa~o geográfico em escala mundial 

pelo capital como um espa~o relativo, com a tend&ncia à dife

rencia~ão interna do espa~o geográfico em espa~os absolutos 

distintos, em diferentes escalas. Para ele, algumas das expres

sões· geográficas da tendência para a igualiza~ão estão revela

das nno nivelamento da dicotomia cidade~campo e nas transforma

~5es da natureza em um meio de produ~ão universal". Também 

afirma que em termos quantitativos, "o processo de igualiza~ão 

é manifestado na escassez comum de objetos de b·abalho. Da ma

deira às baleias e ao petrdleo, a escassez comum desses recur

sos é uma cria~ão social, não uma obra da natureza. Citando D. 

Harve~, -diz que 'a escassez é socialmente organizada para p~r

mitir o funcion~mento do mercado'. Em termos qualitativos, o 

capital se p5e numa busca frenética pelas coisas - antigas e 

novas que alimentam o processo de acumula~ão". pp. 170-171 

<12> - N. SHITH, op.cit.,p.158. 

(13> - N. SMITH, op.cit~,p.157. 

<14> - Ao propor uma análise da divisão do capital a partir de dife

rentes níveis ou escalas, N. SMITH afirma que no plano seto-



218 

rial: nA coerincia interna de um setor específico e, deste mo

do, do prdprio setor, ' cada vez mais definida pela igualização 

da taxa interna de lucros, quando comparada às atividades pro

dutivas em outros setores. Isto ' produzido atrav's de competi

çlo direta de mercado que, evidentemente, ocorre, somente na 

medida em que valores de uso em competição slo compar,veis, 

oferecendo credibilidade à observa,io inicial de que setores 

são · definidos de acordo com a semelhança de valores de uso que 

produzem. A diferencia~io dos setores uns dos outros nunca se 

completa, evidentemente, e ocorrem sobreposiç5esn. E no plano 

da diferencia~ão do capital social em unidades individuais, tal 

diferencia~io "' imposta historicamente sobre o capital social 

em acumulação, pelo sistema de relaç5es de propriedade expres

sas e constituídas atrav's do sistema legal predominante". Ho

je, sustenta o autor, a noção de capitais individuais não ' si

n8nimo de "muitos pequenos cápitais", pois "com a necessária 

concentração e centralização do capital implícitas ao processo 

de acumula,io, a escala dos capitais individuais cresceu tre

mendamenten. Essas passagens podem ajudar a compreender a noç~o 

de articula,io intersetorial e o processo de competi,io capita

lista por meio de diferencia~~º de produtos substitutos próxi

mos entre si, que se constitui numa forma de diversificar as 

atividades das firmas, podendo caracterizar estruturas de mer

cado olig6polísticas. N. SMITH, op.cit., pp. 161-162,Cgrifos 

meus). 
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<15> O extenso e sofisticado estudo empírico desenvolvido por L. 

GOLDENSTEIN, tendo por base os ten·itórios dos municípios de 

Itapeva e São Miguel Arcanjo (porção Sul-sudoeste do Estado de 

S. Paulo>, faz uso de uma variada gama de fontes de informação, 

.possibilitando a aplica~ão de diferentes técnicas de análise. 

São apresentados estudos sobre as categorias dimensionais das 

propriedades rurais segundo critirios distintos ; Cre)agrupa~ 

menta das propriedades segundo ntlmero, tamanho, tipo de uso, 

distribuição espacial ; análises que permitem visualizar e ex

plicar as modificações ocorridas na estrutura fundiária. Além 

disso, a autora correlacionou as vari,veis relativas à estrut~

ra fundiiria <ntlmero e área das propriedades> com aquelas liga

das às formas de uso nos espa~os amostrais selecionados (bair

ros rurais dos dois municípios>, o que "permitiu avaliar como 

as diferentes formas de ocupação se combinam entre si e -em re

lação às categorias dimensionais", op.cit., p.263. Ainda segun

do o estudo, no que diz respeito ao reflorestamento, ficou evi

dericiada a ligaçio entre aquele tipo de uso e a grande proprie

dade. Dentre vários exemplos possíveis de serem citados, a "Ta

bela Anexo VII-K : Itapeva (1972> - O Reflorestamento por Clas

ses de Tamanho", op.cit., Cap.VII, p.325, exibe uma maior fre

quência de propriedades que utilizam seu solo para refloresta~ 

mento naquelas "classes de ' tamanho" de maior área : maior inci

dincia de reflorestamento no intervalo que vai da classe 09 <de 

200 a 510 ha.> à classe 12 (de 5.000 a 10.000 ha.). Em ~ermos 

percentuais, a m'dia das frequlncias de todas as propriedades 
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reflorestadas no município de Itapeva em relação às frequ~n

cias das propriedades segundo as cla~ses de tamanho foi de 

7,46X , isto é, a razão : n! de propriedades em que aparece re

florestamento/n! total de propriedades <nas várias classes de 

tamanho> era de 7,46X. Para cada classe em particular, essa re

lação se alterava em muito, chegando a 65,52X para a classe 11 

(de 1.000 a S.000 ha.>; e sendo zero ou pr6ximo de zero para as 

classes de tamanho 01 a 05 <menores que 25 lia.>. Ver L. GOL

DENSTEIN, op.cit., Cap.VIII, pp.237-336. 

(16) - Ver L. GOLDENSTEIN, op.cit., Cap. I "Intróduçio", p. 14, Cap. 

IV, p.131, Cap. VII pp. 237 e 293-294. Existem no próprio tex

to, passa~ens ilustrativas que contribuiriam inclusive, para a 

rejeição de um uso mais ~enérico da comparação moderno empreen

dimento florestal de mercado - "plantation", tal como a que se 

segue : "As f 1 orest as constituem um .t.eJ:U(sp_.natur .. a.J __ ..r..e.n.o.!iÍ..á~el 

e, à medida que aumenta no mundo o consumo da madeira, deixando 

entrever possibilidades de escassez~ passou-se a praticar for

mas mais intensivas de reflorestamento que envolvem pesquisas 

genéticas, seleção de espécies, aração, adubação e todos os ou

tros tipos de cuidados que caracterizam uma agricultura comer

cial. Os resultados a que se chega serão melhores, na medida em 

que as plantas forem de melhor qualidade, as terras mais f'r

teis ou mais corrigidas e maiores os cuidados em todas as fase• 

de atividade". op.cit., p.129.Cgrifo da autora>. 
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C17> - L. GOLDENSTEIN, op.cit.J p.288. 

( 18) - L. GOLDENSTEIN, op.cit., especialmente Capítulos VI, 

pp.172-235, e VIII, pp.337-388. 

( 19) - "O Serviço Florestal do Estado de S.Paulo - Histórico". Sil-
1 

vicultura em S.Paulo. Boletim Técnico do Servi~o Florestal,vol. 

I,n! 1·, jan-jun. 1962, pp.7-23. 

A introdução do eucalipto no Brasil data do século passado, po-

r,m, como ess~ncia de finalidade econ8mico-energ,tica, ' a par-

tir de 1904 que ganha maior impulso, por iniciativa da Cia. 

Paulista de Estradas de Ferro <Ver tamb'm L. GOLDENSTEIN, op. 

cit.,p.144). Após década~ de experiincias e expansão localiza-

da, o eucalipto sofreria um surto na d'cada de 50 com as pesa-

das inversões da indústria siderúrgica, na op~ão dos altos-for-

nos a carv~o vegetal, principalmente em MG, ES, e RJ. A expan-

são prosseguiu na década de 60, como resultado do desenvolvi-

mento do processo de produção de ~elulose branqueada de euca-

lipto (fibra curta), por iniciativa de grandes empresas de ca-

pital nacional como a Suzano e a Simio. Sobre os dados da Pino-

cultura, ver INSTITUTO FLORESTAL. Distribui~ão Esquemática da 

Pinocultura em Sio Paulo at' o ano florestal de 1969/1970. Bo-

letim Técnico do I.F., SP, 1971. 

C20) - A.H.H.C.MARANGONI. "O Governo Planejador e as Transformações 

do Espa~o Brasileiro". Tese de Doutoramento. Depto.de Geografia 
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FFLCH/USP, Sio Paulo, ed.do autor, 1982. Ver especialmente 

pp.66-111, onde a autora discorre sobre· a "aç~o institucionali

zadora governamental", nos diferentes níveis em que se apresen

ta, mas principalmente em nível nacional a partir do final da 

década de 60. 

<21> - A.M.M.C.MARANGONI, op.cit., p.72. 

C22> - A.H.M.C.MARANGONI, op.cit., p~84. 

(23) - BNDES. Papel e Celulose, op.cit., pp. 7, 40-43, e 70-71. É 

notdrio que sem o efetivo apoio do sistema BNDES seria impossí

vel às empresas executarem o que prescrevia o Programa Nacional 

de Papel e Celulose (1974 - Anexo do II PND>. Durante a segunda 

metade da d~cada de 70, o BNDES destinou em m~dia 25X dos re

cursos alocados no seu programa de financiamento de equipamen

tos e capital fixo para o setor de celulose, atravis dos v'rios 

projetos de implantação ou de modernização aprovados CCenibra, 

Ara.cruz, Guatapará, Braskraft, l<labin, entre outros). Ver Si 1-

vicu 1 tura. São Pau lo 1 C4), jan·-fev. 1977. 

C24> - Gazeta Mercantil. Balan~o Anual, 1989. 

<25> - · Uma exaustiva rela~io de Leis, Decretos, Portarias e Atos 

Normativos/Administrativos sucederam-se no disciplinamento do 

sistema de incentivos para reflorestamento nos anos subsequen-
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tes a 1966 (115 atos s6 no período 1967/77). Os r~cursos para 

projetos abertos, uma das modalidades criada~ pelo FISET . 

C1974), foram eliminados para novos projetos a partir de 1982. 

Os recursos para projetos prdp~ios-FISET, diminuíram sensivel

mente a partir de 1983. O Decreto-Lei 2.397 de 21/12/1987 pra

ticamente extinguiu o sistema de incentivos para reflorestamen

to. Para projetos novos, somente aqueles dentro da irea de 

atuaçio da SUDENE e da SUDAH ' que tornam-se passíveis de serem 

parcialmerite financiados com recursos fiscais. Atualmente, o 

disciplinamento da atividade florestal de rendimento está sub

metido à chamada legislaçio do P.I.F.I. <Planos de Integração 

Floresta-Inddstria), definida pelo Decreto 97.628 de 10/04/1989 

e pelas Portarias 438, 440 e 441 de 09/08/1989 do IBAHA, que na 

vel·dade 

Código 

intencionam regulamentar e especificar o artigo 21 do 

Florestal Clei 4.771/1965, atuali~ada pela Lei 

7.803/1989). Este artigo trata da manutençio e da reposiçio 

obrigatórias de florestas própria~ ou vinculadas nos empreendi

mentos econ8micos que utilizam-se de mat•rias-primas flores

tais. O Decreto do P~I.F.I., obedecendo o disposto no artigo 21 

do Código, estabelece um prazo para que as empresas realizem um 

cronograma de .atendimento de suas necessidades de abastecimento 

de mat<hias"'.'.p1·im:a.s· florestais, impondo pe1·centuais c1·escentes 

para o sup~imento das empresas a serem fornecidos exclusivameri

te por florestas prdprias, vinculadas e por florestas plantadas 

de mercado. A partir do ano de 1989, esse percentual cresce do 

pat ama1· mínimo de 40X, visando atingir 100% em 1995, sendo que 
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o suprimento oriundo de florestas plantadas de mercado não de

veri ultrapassar o limite de 20% do total de florestas prdprias 

e vinculad~s de cada empresa a cada exercício. Na realidade, o 

disciplinamento da reposi~io florestal obrigatdria tamblm pas

sou por vários ajustamentos e mudanças. Em 1984 o IBDF j' defi

nia a necessidade de um Plano Integrado Florestal-Industrial, 

onde devia constar um programa de utilizai;ão racional face à 

capacidade instalada de produção das indtlstrias, e a obrigato

riedade de auto-suprimento de, no mínimo, 50X de suas necessi

dades de consumo. Acreditamos que esse disciplinamento, mate

rializado na legislai;~o ~o P.I.F.I., embora estruturalmente 

correto, pois vincula o abastecimento das indtlstrias atrav~s de 

estoques próprios e vinculados em percentuais crescentes 

obrigando-as tamb~m ao plantio - , contribui para sufocar ainda 

mais a possibilidade de u~ aumento na oferta de estoques flo

restais plantados nio vinculados, dadas as dificuldades econ8-

mico-financeiras e burocráticas para a aprovai;ão e a execu1;ão 

'de projetos de reflorestamento, dificultando dessa form~ o de

senvolvimento de uma Silvicultura profissional não-verticaliza

da ou nio-oficial, o que perpetua uma pritica conformadora de 

reserva de mercado de mat,ria-prima florestal, totalmente cati

va e controlada. pela indústria, num processo concentrador que· 

não encontni · simi la1·idade em outros países p1·odutores como os 

Escandinavos, o Chile e at' mesmo os EUA, . em que a distribuiçio 

da propriedade de maciços de rendimento, caracterizando o mer

cado fornecedor de mat,rias-primas, ' ma.is diversificada so-
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cialmente. 

C26> - ROBERTO SIHONSEN. "~Planifica~~º da Economia Brasileira", 

parecer ~presentado ao Conselho Nacional de Política Industrial 

e. Comercial, em 16 de Agosto de 1944. S~o Paulo, FIESP, p. 11. 

<27> - FUNDAC~O GET~LIO VARGAS. "A Missão Cooke no Brasil". RJ, 

1949, PP 340/41. A Missão i de 1942, embora o Relatdrio somente 

tenha sido divulgado em 1948 e publicado em 1949. O motivo ale

gado para o caráter confidencial da Missão Cooke era o esforço 

·de guerra norte-americano no qual o Brasil se enquadrava como 

importante espaço de influincia e suporte. 

(28) - OT&VIO 

Abbink." 

G.de BULHÕES. "(!. Hal·gem de um l~elatól·io, Missão 

RJ, Ed. Financeiras S/A, 1950, p.342. A Miss~o esteve 

no Bnisil em 1948. O inte:resse norte-ainericano no processo ge

ral de desenvolvimento brasileiro, em especial do desenvolvi

mento industrial, propiciou a formação da Comissão Mista Bra

sil-Estados Unidos logo no início d~ década de 50. Esse período 

é marca.do por iniciativa.s i11Jportantes no âmbito da ação insti

tucional de planejamento, gestão, criação de insttumentos de 

fomento, e execuç~o de medidas de ordem econ8mico-financeira, 

tais como: a criai;ão do Fundo de Reaparelhamento Econê,111.ico 

' (1951), precursor do BNDE (criado em 195a>, que visava finan

ciar projetos de recuperação e ampliaçio dos sistemas nacionais 

de geração de energia e transportes; a Lei 1.807 de janeiro de 
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1953, que visava estimular e regulamentar a mobilização de re

cU\·sos externos, orientando e outorgando tratamento Pl~eferen

cial e diferenciado a inver~5es em setores priorit,rios; a Ins

tru~ão 70 da extinta SUMOC, de outubro de 1953, que estabelecia 

o regime de taxas m~ltiplas de cimbio, favorecendo as importa

~5e• de •'quinas, equipamentos e mat,rias-primas industriais; a 

criaç:~o do Grupo Misto BNDE-CEPAL e do Conselho de Desenvolvi

mento, já na vigência do Plano de Metas (1957>; e, nesse con

texto, a constituição dos Grupos Executivos Setoriais, então 

t·esponsáveis pela orientação a ser dada aos capitais p\·ivados 

· na programaç:ão, implantação, e desenvolvimento de linhas de 

produção, examinando, negociando e aprovando projetos específi

cos para os diferentes ramos e setores da economia, alim de re

comendar cr~dito prioritário às ag@ncias financiadoras ofi

ciais. O exemplo mais mar~ante desses grupos, e o primeiro a 

ser criado, foi o GEIA (1956>, da inddstria automobilística. 

Ati 1965, v'rios outros grupos foram criados, como o GEIPAG, da 

inddstria de celulose, papel e artes gráficas, desde ent~o co

ordenados pela Comissão de Desenvolvimento Industrial do Minis

t,rio da Jnddstria e do Com,rcio, posteriormente transformado 

em Conselho de De~envolvi~ento Industrial <CDI, 1969), que na 

sua estrutura tornou-se um drgio supraministerial. ~parte da 

a~~o indireta, caracteri~ada pelos estímulos fiscais~ cambiais 

e creditícios, o chamado setor público passou a desenvolver uma 

atividade empresarial direta importante, especialmente no setor 

de bens de capital e na implantação de infra-estruturas. Os 



C29) -

(30) -

(31) -

exemplos s~o conhecidos: CSN; CHESF; FNHJ &lcalis; CVRD; Pefro

bris, etc. Ver Revista do BNDE, RJ, vol.II, n!s 1/4, Jan-Dez 

1965. 

WALTER FARIA. nl~centivos Fiscais no Planejamenton. Revista 

de Informaç:ão Legislativa do Senado Federal. Brasília,ano VIII, 

n!·3e, Out-Dez 1971, pp. 254/56. 

MIN.DO PL.ANEJAMENTO ·E COORDENAÇÃO ECONÔMICA. "Programa de 

A'ão Econ8mica do Governo, 1964/i966n. Brasília, Documento EPEA 

n! 1, Novembro de 1964. 

HIN. DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO GERAL. "Programa Estraté-

. gico de Desenvolvimento, 1968/1970. Estratégia de Desenvolvi

mento e Estrutura Ge1·al". Brasília, vol.I, jun.1968. 

C32> - W. FARIA, op.cit., pp. 260/61. 

(33) - W. FARIA, op.~it., p. 261. O autor cita as piginas 38/39 e 

2.33 do docuinent o da F'l·esid.ênc ia da República, "Metas e Bases 

para a Aç:ão de Governo", Brasil ia, setembro de i 970. 

(34) - W. FARIA, op.cit., pp. 261/62. O autor transcreve os artigos 

1!, 5! e ó! do Decreto-Lei n! 1.182 de . 16/07/1971, que tratava 
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dos incentivos fiscais do Imposto de Renda à fus~o e à incorpo

raçio de empresas, conju~ando-as a abertura de capital. Durante 

a d~cada de 70, pelo menos mais tris Decretos-Lei foram criados 

para sistematizar a questio. A medida mais importante criou a 

Comissão de Fusão e Incorporação de Empresas <COFIE> em 1974, 

cujos benefícios concedidos permitiam que empresas de determi

nados setores - entre os quais celulose, papel e papelão - me

diante· a apresenta~ão de projetos àquela comissão, reavaliassem 

s~us ativos acima dos limites legais de correção monetária, li

vre de ônus do imposto de renda. lncialmente concedidos somente 

para casos de associação de empresas, estes incentivos foram 

estendidos também a empresas que, independentemente da associa

~ão com outras, apresentassem projetos de modernização ou de 

expansão das exportatões. Ver também artigo de RICARDO VARSANO. 

nos Incentivos Fiscais do Imposto de Renda das Empresasn. Re

vista Brasileira de Economia, IBRE/FGV, RJ, vol. 36, n! 2, abr

jun. 1982, pp. ·107/127. 

C35) - PEDRO H. da SILVA. Os Incentivos Fiscais como Instrumento de 

Desenvolvimento. Bel,m, HINTER/SUDAM, 1978, pp. 33/4. 

C36> R. VARSANO, o~.cit., p. 120. O autor apresenta dados organi-
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zados em tabela, sobre a distribuição percentual das deduções 

de I.R. - pessoas jurídicas - segundo a destinaçio dos recur

sos, nos exercícios de 1968 a 1975, d~ acordo com o Anuário Es

tatístico do Brasil, IBGE <não inclui os recursos destinados ao 
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PIN e ao PROTERRA). 

W. FARIA, op.cit., pp. 278/79. O autor tl-anscreve trecho do 

parecer do relator-g~ral da COCENE, publicado no Estudo n! 1, 

Alian'a Renovadora Nacional - ARENA - "Medidas e Propostas para 

o Desenvolvimento do Nordeste e sua Integração à Economia. Na

cional", Brasília, Servi'º Grifico do Senado Federal, 1971, pp. 

99/101. 

(38) - Revista VEJA. SP, Ed. Abril, 05/03/1975. A mat,ria cujo título 

': "Arrecadação da Sudene continua a maior", apresenta os dados 

da divisão dos incentivos fiscais incluindo a arrecada,io · dos 

Programas PIN e PROTERRA. Estes programas carrearam em 1914, 

52,7% do total dos incentivos. A queda da participação relativa 

da Sudene e Sudam entre 1968 e 1972 foi, deste modo, mais do 

que compensada, uma vez que os percentuais da Sudene mantive

ram-se constantes na divisão do "bolo" dos incentivos a partir 

de 1972. 

(39) - DI&RIO OFICIAL DA UNI~O. Brasília, 05/12/1966. Decreto n! 

59.615, de 30/11/1966. 

(40) - Um estudo analítico e interpretativo da evolução da Legisla

. ção Florestal no Brasil tambi~ esti presente na tese de L. GOL

DENSTEIN, op.cit., especialmente no item 1, do Capítulo V: 

"Breve Visão da Legislação Florestal Brasileira", pp. 139/151. 



230 

A análise da evolu~ão do Direito Florestal brasileiro, e- espe

cialmente dos Códigos Florestais, j bastante esclarecedora. 

Duas quest5es colocadas pela autora chamam a atenção. Uma delas 

-refere-se à legitimidade do interesse público sobre a base flo

restal nacional, entendida como bem comum de tod~ a sociedade, 

e, dessa forma, sujeita às restriç5es e intervenç5es previstas 

nos Cddigos Florestais de 1935 e 1965. Tal legitimidade seria o 

aspecto norteador da regulamentaçio do uso das florestas, mate

rializando limitaç5es nos direitos de propriedade e nos inte

resses sobre a exploraç~o comercial da base florestal, ~elo me

nos ao nível da letra da Lei (al·t igo 1! >. A auto\·a nnda lembra 

que, ao lado do indiscutível desconhecimento e descumprimento 

das restriç5es introduzidas pelos Cddigos Florestais no Brasil, 

nas sociedades civis mais organizadas "a produçio de interesse 

social ou de interesse do E~tado, seja ela mineral, agrícola ou 

florestal, 'dis•ociada da pos'e da terra", p. 146. Outra ques

t~o fundamental, que provoca inúmeros desdobramentos, diz res

peito à contradiçio internalizada no prdprio Cddigo de 1965 

que, emb6ra mantendo o princípio do interesse social e oficial 

sobre a base florestal nacional, nega-o ao mesmo tempo, quando 

pretende manter total independincia do direito de posse e de 

propriedade em relac;ão a esse bem de caráter reconhecidamente 

estrati9ico e comum. Para a autora, a separação instituída pelo 

Código, entre a posse da terra e a floresta como um bem de uso 

social, limita na pritica a capacidade de atuação do Estado. 

Alim desses aspectos estruturais, i evidente a insuficiiri~i~ - dó 
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Código em termos de regulamentaçio e fiscalizaçlo de operaç5es 

e a ig~orincia do documento em relação aos aspectos físicos

territoriais imprescindíveis ao Direito Ambiental e à legisla

çio sobre o uso ptlblico e privado do território. Exemplo disso 

~ o artigo 19, citado por L. GOLDENSTEIN, op.cit., p. 149, que . · 

permite a substituiçio de florestas naturais por ·florestas ho

mogêneas. Após vinte e cinco anos de devastação, a legislação 

do P.I.F.I. CP~anos Integrados Floresta-Indtlstria), vem tentar 

tardiamente substituir esses verdadeiros "guarda-chuvas" legais 

de práticas intoleráveis com o ambiente. Ver L. GOLDENSTEIN, 

op.cit., pp. 145/49. 

DI~RIO OFICIAL DA UNl~O. Brasília, 05/12/1966. Decreto n! 

59.615 de 30/ii/1966. Artigo i!, Parágrafos 4! e 5!. 

<42> - BNDE. "Estrutm·a Brasileira da F'rodw;ão e de Consumo de Celu

lose e Papel". R•vista do BNDE, RJ, vol. VI, n! 2, Jul-Dez de 

1969, pp. 03/62. 

<43> - L. GOLDENSTEIN, op.cit., p. 156. 

<44) - L. GOLDENSTEIN, op.cit. ·, pp. 158/59. 

(45) ·- NIVALDO J. FERNANDES. Pl·ocedimentos Contábeis do Refloresta

mento - Sociedade em Conta de Participação. São Paulo, Associa

ç~o Paulista de Reflorestamento - APR - s/d, 72 pgs. Cmimeog.) 
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<46) - N. J. FERNANDES, op.cit., pp. 01/04. 

<47> - N. J. FERNANDES, op.cit., pp. 08/09. Refere-se ao Decreto-Lei 

1.483/76 que instituiu a chamada Correç~o de Incre~ento e o 

acr~scimo do valor anual de 6X aplicado sobre os valores corri-

gidos; e ao Decreto-Lei 2.341/87, que determinou o período má-

ximci de uso do incentivo de incremento - seis anos. 

(48> - N. J. FERNANDES, op.cit., p.22. 

(49> - N. J. FERNANDES, op.cit., p.29. A caracterizaçio da "Quota de 

Exaust~o" como mecanismo de correção do custo e avaliação da . 

produtividade das florestas formadas pode ser elucidado atrav~s 

da anilise da sua fórmula . prática de cálculo • 
. 

A fdrmula prática para o cálculo da "Quota de Exaustão": 

Q.E. = V.f'. X C.T.F. 

em que, 

D.F. 

Q.Ew = Valor monetário da Quota de Exaustão. 

V,,.P. = Volume de produção Cou quantidade de árvores ou de m3 

. st. extraídos no período). 

D.F. = Dimensão da floresta (ou quantidade total de irvores 

existentes ou m3 st. no início do mesmo período. D.F. = poten-



cial do primeiro corte X ndmero de cortes>. 

C.T~F. = Custo total corrigido das florestas que será: Saldo 

da conta Florestas Formadas C o Permanente Imobilizado + Corre

ção de Incremento+ Corre~ão adicional de incentivo (6%)) [Me

nos] Quota de Exaustão Acumulada (exaustão de anos anteriores). 

Nota-se que, enquanto a razão V.P./D.F. mede a produtividade 

da floresta, o Custo Total da Floresta CC.T.F.> expressa a re

lação Custo Corrigido/Depreciação do Ativo Imobilizado. Na prá

tica, quanto maior for a produtividade da floresta Ce maior o 

seu incremento>, maior ser' a exaustão. Tal mecanismo asseme

lha-se à redu~ão do valor dos ativos da indtlstria, geralmente 

m'quinas, equipamentos e edificaç5es. Como no caso a deprecia

ção nio se di por obsolescincia tecnoldgica, desgaste pelo uso, 

nem por queda de preço no mercado (situação apenas hipot,tica 

para 

zac;:ão 

o taso da madeira>, acredita-se que haja uma artificiali

no processo de redtu;ão do va 1 or do ativo C -n orest a>, ou 
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melhor, entende-se que hi uma aceleração .na amortização do va

lor empenhado na constituição do ativo. Trata-se, na v~rdade, 

de um mecanismo contábil que pe\·mite eleva\· fict ic tamente, a 

midio prazo, o patrim8nio líquido desses empreendimentos, sem 

ônus do reembolso a outros sócios e · ao fisco. Equipal"âl";..se-ia ·. 

ao mecanismo denominado de "Ganhos do Fundador" CHILFERDING>. 

Acn~·scente-se · ainda que, nesse caso, além de ativo imobilizado, 

a floresta também é considerada estoq\,te, isto é, capital sujei

to à circulaçio, podendo realizar-se monetiriamente gerando lu

cro. Nota-se também que o ativo terra não est' sendo considera-
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do nesse mecanismo. Apenas a floresta, como ativo imobilizado 

em processo de exaust~o, e como estoque passível de circula~~o. 

(50>. - De acordo ~om o Instituto Florestal da Secretaria da Agricul

tura do Estado de São Paulo, o Zoneamento Econ8mico Florestal 

(1975), "~ uma sequincia ao Programa Florestal do Estado de 

S.Paulo, elaborado em 1970". O Zoneamento Econ8mico Florestal 

constitui-se pe.;a integrante do Pl·ogl·ama de Zoneamento Agrícola 

do Estado. A intentão era a de poder oferecer informat5es tfc

nicas detalhadas ao agricultor ou investidor, para que este pu

desse optar pela atividade que lhe apresentasse melhores condi

.;5es de .rentabilidade. Em 1970, o Programa Florestal já propu

nha uma delimita~ão de 'reas potencialmente mais rent,veis para 

o desenvolvimento das atividades florestais. Com isso, o Pro

grama manifestava a sua preocup~'~º em "adequar os problemas 

oriundos do setor econ8mico da atividade florestal, sem dar 

tanta ênfase ao.s outros usos múltiplos da floresta - prote~ão e 

recrea.;io". Naquela oportunidade, foram definidas tris grandes 

'reas em termos das perspectivas que ofereciam para o desenvol

vimento da atividade de exp lora.;ão. Já o Zoneamento Econômico 

Florestal procurou trabalhar em dois níveis: no nível do zonea

mento econômico - ·delimitação de áreas prioritárias ao l"eflo

restamentti; e no nível do zoneamento de ireas críticas na de

termina.;ão de locais passíveis de conserva.;ão/proteção. Com re

· la~io ao primeiro nível, dois conjuntos de parimetros foram 

adotados na proposi~~o do zoneamento. Aquele~ ~~lativós~s ~á~ 



riiveis dason8micas (produtividade dos gineros Pinus spp. e Eu

cal~ptus spp. de acordo com vários períodos de rotação, cober

tura vegetal original, condiç5es topogrificas, etc.>; e aqueles 

ligados à viabilidade econ8mica da atividade (condiç5es de im

planta'~º e explora~io das florestas, valor dos terrenos, con

diç5es de infraestruturas, distincia da indtlstria, custo-trans

porte, raio miximo econ8mico, entre outros>. Como critério de

finidor da análise da viabilidade econômica foram determinados, 

em funçio das vari~veis acima expostas, "índices de rentabili

dade potencial", que permitiram então, a definição de áreas 

prioritirias para reflorestamento. <Ver FIGURA i). Instituto 

Florestal. Boletim Técnico n! 17, São Paulo, agosto 1975, 

pp.i-80. Atlas do Zoneamento Econômico Florestal do Estado de 

São Paulo. Anexo do Boletim Técnico n! 17, S.P.,I.F., agosto 

1975, 32 mapas. 

C5i) - IBAHA. Jornal "Natureza Viva». Ano I, n! 7, novembro 1989, 

p.5. O título da matéria é: »ouvidoria do IBAHA levanta escin

dalo contra empresas de reflorestamento". 

(52) - Durante a entrevistà~ fdi solicitado ao En~enheiro chefe do 

GACAP/DESP/IBAMA a permissão para consulta do arquivo de fichas 

individualizadas dos projetos protocolados da ipoca dos incen

tivos. Projetos localizados no~ municípios de Itapeva, Itararé, 

Itaberá, Apiaí, Ribeirão Branco, e Buri. A justificativa para 

tal solicita~io foi a realiza~~º do trabalho empírico proposto 
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nesta dissertação. Apds uma exposiçio de motivos, o acesso a 

tais informa~5es foi negado. Evidentemente, os dados individua-

1 izados dos projetos enriqueceriam em muito este estudo. Entre

tanto, atrav's do Instituto Florestal do Estado, foi possível 

acessar informaç5es dos projetos protocolados - por~m condensa

das em fichas-resumo. Tais fichas-resumo foram compiladas na 

~poca do Projeto do Inventário Florestal do Estado (1979), es

tando portanto, . atualizadas ati 1978. Ver tambfm, Instituto 

Florestal. Inventário Florestal do Estado de São Paulo. Boletim 

T'cnico n! 30, S.P., 1979, pp.i-24. Atlas do Invent,rio Flores

tal d6 Estado de Sio Paulo. Anexo do Boletim Técnico n! 30, 

1979, 30 mapas~ O projeto que resultou no Invent,rio foi desen

volvido atr~v~s de convlnios entre a Secretaria da Agricultu

ra/Instituto Florestal, o IBDF, e a F!NEP, com assessoria da 

ESALQ/USP. 

(53> - Para evitar a difusio do uso indiscriminado de sementes de 

qualidade duvidosa - que resultava em florestas de baixa produ

tividade o IBDF passou a orientar as empresas e a promover 

estudos conjuntos que indicassem a existlncia de matrizes de 

elevado pot eí1cial de aprovei t amel"lt o (aspectos 1 igados a adapta

bilidade e a produtividade). Nesse contexto, foi criado dentro 

do IBDF, no início da dec,da de 80, uma Comissio de Conttole de 

Sementes equipada para a~alisar e estabelecer padr5es mínimos 

de qualidade, e fiscalizar o uso de sementes nacionais e impor

tadas em projetos incentivados de reflorestamento. Ao mesmo 
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tempo, o IBDF passou a conceder mais um benefício fiscal equi

valente na ipoca, a 0,5 ORTN por hectare, quando os projetos 

aprovados e implantados com recursos do FISET utilizassem se

mentes nacionais origin,rias de regi5es produtoras credenciadas 

pela Comissio. Al'm do a~mento da produtividade dos maci~os in

dustriais, essa iniciativa do IBDF permitiu, em poucos anos, 

tornar o país autosuficiente na produ~io de sementes de Pinus 

elliottii var. elliottii, e Pinus taeda. Atualmente, a produção 

e a qualidade dos povoamentos produtores de sementes permitem 

às empresas exportar o~ seus excedentes. Ver IBDF. O Setor Flo

restal Drasiieiro, 1979/1985. Brasília, 1985, 65 pp. ~ necessi

rio dizer ainda que, a 'afinaçlo' entre as medidas de ~mbito 

oficial e as demandas privadas amadureceu e aprofundou relaç5es 

que pan~cem não ter sido abaladas nem mesmo com o p\·ocesso de 

redução e a posterior extição dos incentivos fiscais. O fato ' 

que, as rela,5es IBDF-setores privados sempre procuraram estar 

pautadas pelo e fie ientismo que p\·eside a iniciativa empresa

rial. Esta, por sua vez, sempre teve na Autarquia um ponto de 

apoio e uma fonte de alimentação para o desenvolvimento de sua 

base ticnica e organizacional~ Obviamente que isso nio eliminou 

os co~flitos e ~s diverg~ncias entre aquelas diferentes esferas 

de atua~io. Na realidade, 6s principais 'obsticulos' identifi

cados pela iniciativa privada n~o estavam no IBDF. Localizavam

se muito mais na 'rea econ8mica dos Governos, no bojo das medi-

. das de políticas fiscal, monetiria e cambial. Nesse sentido,' 

possível detectar em virias outras iniciativas, a import~ncia 
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que o setor florestal continuou tendo no plano institucional. O 

Programa Reflorestamento em Pequenos e Hédios Imóveis Rurais 

<REPEMIR>, o Programa Nacional de Pesquisa Florestal do Nordes-

te <PNPF/NE - IBDF/EMBRAPA>, e o Programa de · Entrepostos Madei-

reiras para Exporta~~º <PROHAEX>, s~o exemplos dignos de men-

ç~o. Este tlltimo, objetivava aumentar a taxa de .utilização de 

madeiras tropicais processadas mecanicamente, atiavés da comer-

cialização dos seus vários subprodutos, deitinando-os ao merca-

do · internacional. Previa a instala'~º de cinco entrepostos ma-

deireiros em pontos estrat,gicos da regi~o Amaz8nica que seriam 

construídos para atender quase que exclusivamente os empreende-

dores florestais que quisessem exportar madeiras tropicais. O 

Entreposto de Santarim <PA>, o primeiro a ser instalado (1984), 
.: .,, 

almejava uma prodl1;lci anual de 6,3 milh5e~ de m3 de madeira an-

tes do término do seu primeiro decinio de funcionamento, onde 

se previa movimentar USS 200 milh5es anualmente. Ver IBDF, op. 

cit., 1985. 

C54> - CACEX. Comércio Exterior. RJ, junho/julho, 1972, pp. 14-21. 

<SS> - Revista CELULOSE E PAPEL. SP~ julho/a~osto, 198~, p. 19. D~do~ 

da CACEX. 

C56) - ANFPC/GT-7. Grupo de Trabalho de Reflorestamento e Correlatos. 

Silvicultura. S.Paulo, 6 C20>, 1981, pp. 43-48. Dados da ANFPC 

e IBDF para o período 1967/1980. -
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C57) - Para dar conta do 'problema' da multiplica(i:ão de Cartas-Con

sulta aprovadas e, por conseguinte, da dispersão espacial dos 

projetos que na verdade desequilibravam o mercado de quotas 

e títulos aumentando o déficit financeiro do FISET -, o Governo 

praticamente extinguiu a modalidad~ de aplicação Projetos Aber

tos através de Decreto Presidencial de 1983, tornando ao mesmo 

tempo mais rigorosos os crit,rios para a aprovação das Cartas

Consulta • . Vinha, desse modo, tentar corrigir as distorç5es que 

ocorriam nos processos de captação e repasse geridos pelo FI

SET, e.atendia as exigências dos grandes consumidores de madei

ra de. concentrar os recursos em projetos integl·ados de gn111de 

porte. 

<5BJ - ANFPC/GT-7. Silvicultura. SP, op.cit., 1981. 

(59) - ALBERTO P. de CASTRO. "A Flol·esta Plantada como Fonte de 

Energia 

ra. São 

e Matéria-Prima para a Indústria Química". Silvicultu

Paulo. Edii;ão Especial, dezembro 1977, pp .. 84-103. As 

fontes ~ão o Plano Nacional de Celulose e Papel, e o Plano Si

derdrgico Nacional a Carvio Vegetal, anexos do II PND. 

C 60 > - INSTITUTO r1E F'ESQU ISAS TECNOLóG I CAS - I PT • "Re f' 1 or est amen to" • 

S.P., 1987, mimeog. Dados relativos ao rendimento volumetrico 

cm3/ha.> de maci~os industriais de Eucal~ptus grandis e Eu- · 

cal~ptus saligna, coletados em talh5es da Champion Papel • Ce-
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lulos~, revelam os excelentes níveis de produtividade consegui

dos. Alguns talhões, plantados no finai da década de 70, chega

ram a render mais ·de 300 •3/ha, mantendo o mesmo nível de pro

duç~o no segundo corte, conseguindo-se além disso, uma pequena 

porém significativa redu~ão nos intervalos de tempo entre o 

plantio e os cortes. Exemplo: um talhão de E.·grandis plantado 

em 11/76, produziu 330,17 m3/ha. no primeiro corte (09/82, cin

co anos e dez meses>, mantendo o rendimento praticamente inal

terado no segundo corte (06/87, quatro anos e nove meses em re

lação ao primeiro corte, e dez anos e sete meses em relação ao 

plantio>. Isso revela uma grande variincia entre as midias 

apresentadas pelo IPT, e aqueles plantios sustentados por insu

mos, pesquisa e por um manejo de alta eficiincia. <Dados inter

nos da Empresa). 

(61) - D~RCIO G. MUNHOZ. nos Desequilíbrios Externos da Economia Bra

sileirau. Revista de Economia Política. S~o Paulo, Vol. I, n!4, 

outubro-dezembro 1981. Ed.Brasiliense, pp.36-37. 

<62) - NEIL SMITH, op.cit., pp. 159-175. 
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CAPxTULG 3 

EVIDÊNCIAS E CARACTERiSTICAS DA AC~O DO GRANDE 

CAPITAL NO INTERIOR DA CADEIA INTERSETORIAL RE

FLORESTAMENTO-CELULOSE/PAPEL. 

Alguns dos apontamentos feitos no Capítulo anterior - rela

tivos às características que pr~·sidem o funcionamento das unida·

des de Capital com elevada composição orginica no interior da ca

deia intersetorial - necessitam ser melhor circunstanciados. ~ o 

caso, entre outros, . do significado da tecnologia, e dos elementos 

que~ incidem solHe os custos e p1-esidem os rumos tornados pelos em

preendimentos dos setores florestal e de papel/celulose. 

Os fatos vividos na sucessio de conjunturas internas e ex

ternas, conferem novos estí~ulos aos j' bons resultados financei

ros dos neg6cios · daqueles setores. Entre o final dos anos 70 e o 

início da década passada, em que pese a difícil situação externa 

na qual se envolve o setor p~blico, e o quadro interno de desace

leração da atividade econ8mica, o ramo celuldsico-papeleiro con

tinuou em progresso, principalmente com a arrancada para a con

quista de mercados no exterior 

As vantagens nos custos de produção quando comparados com os · 

de outros países - seja no setor florestal, seja no processo in

dustrial -, estabelecendo uma excelente relaç~o qualidade/preço 
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euc<:"\lipta"C01>, constituíam·-·se <e constituem-·se> em tnmfos na 

disputa por mercados altamente competitivos e sensíveis ~s mudan-

~as tecnológicas. A política cambial brasileira (que embora al-

terne conjunturas mais ou menos favoriveis, i francamente propí -

eia à exportaç~o no m'dio e longo prazos>; o contínuo crescimento 

da demanda por madeira e seus derivados no mercado internaciona~ 

que· se acelerou após o chamado segundo "choque" do petróleo 

<1979>; e o papel ainda importante que era d~sempenhado pelos in-

centivos fiscais em nível interno (de natureza florestal e ou-

tros), compunham uma conjuntura francamente benéfica para o cres-

cimento do setor. ~ necess,rio registrar tambim que a planta in-

dust ria 1 do ramo ce lu lósico-1Jap·e 1 ei ro é \"el ativamente nova e mo-

derna. A partir do final dos anos 70, a entrada em opera,go de 

novos grandes projetos industriais <Aracrui Celulose, CENIBRA, 

Monte Dourado/Jari, Rig~sa, Cia. Celulose da Bahia, principalmen- . 

te ostras primeiros voltados maciçamente para a exportaçlo>, e a 

expansio da capacidade de empresas Já em opera,io <Papel e Celu

lose Catarinense, Riocell/Ex-Borregaard, Manasa, Klabin/PR, Cham-

pion, Suzana, Olink1-aft, entre outras), i1·ão conf'irtmu a. baixa 

idade tecnológica m~dia do parque celuldsico-papeleiro no Brasil. 

Esse fato deve ser ressaltado, pois são poucos os setores da in

dúsb·ia nacional que possuew um grau de atual idade tecnológica 

corno o do setor de celulose/p;;,pel. Os <:-tnos 80 "fecham", pm-tanto, 

um ciclo iniciado aproximadamente quinze anos antes, cuja conso-

lidaçio nesse intervalo de tempo foi possível, principalmente pa-

ra o ramo industrial da cadeia, pela efetiva execução das metas 

prescritas no I Plano Nacional de Papel e Celulose/II PND. 
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Na compreensio desse processo de ~f irma,io cie um padrão in

ternacional de competitividade do setor a partir da década de 80, 

devem ser considerados outros condicionantes alim das j~ citadas 

políticas internas de cridito/financiamento e cimbio. As vanta~ 

yens em . termos de uso intensivo da for~a de trabalho~ comuns a 

outros setores da ind~stria nacional, devem ser tamb~m relativi

zadas nesse setor de elevados \"equisitos tecnológicos. O \"amo ce-

1 uldsico- papeleiro i, caracteristicamente, poupador de mão-de

obta~ em funçlo, bisicamente,·da natureza tjcnica dos processos 

de fabricai;ão e dos novos sistemas de automação e controle que 

tim sido implantados nas grandes empresas. Nio parece ser demais 

1- ~a f i ,-ma1· que, na construi; ão da efet.iva capacitai; ão e expe\· iênc ia 

tjcnicas necessirias ao projeto que conduz os capitais nacionais 

do setor na direção do mercado internacional, estio reconhecida

mente pres entes as inegiveis vantagens conseguidas pela utiliza

ção, cada vez mais intensificada, dos seus principais recursos 

turais (grandes disponibilidades aliadas a um baixo custo com

panldo >. 

Nes~e sentido, tambjm contribuiu como pr~-condiç~o, um con

junto de situaç5es ligadas ~ realidade agrjria brasileira. A ma

· ençio de bolsões de propriedades rurais não ocupadas/desocupa

mesmo no Centro-Sul e/ou prdximas aos centros urbanos 

1iabilizam os grandes projetos florestais que, por sua vez, aca

contribuindo técnica e politicamente na legitimaçio de uma 

rutura que é repetidamente questionada por diferentes segmen-

· os da sociedade civil. Junte-se a isto a opção do Estado em rea

izar uma política agrícola seletiva no custeio e no cr~dito, e 

imuladora da concentração na produ~lo e na comercialização. 
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D:.:i.í importante re9istrar~ no contexto da dinâmica 

brasileira, o significado do fato~ "composiç5o" - relativo aos 

efeitos do processo de Cre)aloca,io/sucessio de culturas em 

conjUtH~ão com outt·os ·faton?s explicat:ivos, como eis relativos à 

área (efeitos do crescimento horizontal) e ao rendim~nto/produti-

vidade (efeitos de um crescimento por aplica,io de insumos e t~c-

n i e: as > < 02 > 

As associa,Ses de capitais privados nacionais e internacio-

nais em projetos de risco de elevada magnitude t'cnico-financei-

ra, constituiu-se em outra importante característica, relacionada 

não apenas com as especificaç5es econ8micas do setor, mas, con-

juntamente, com uma estratigia política definida pelos segmentos 

~:n1volvidos. E~~sas 11 joint·-v12ntures", <~u12 tiver<J.m no II PND e n<l 

sistema BNDES garantias positivas de realiza,io e ixito, acenavam 

como argumento em favor dos projetos, com a abertura de caminhos 

no mei-cado int ernac iona 1, uma vez que a si t ua(f'.ão de compet it ivi-

dade inerente àquele mercado nunca significou a inexistincia ~e 

barreiras políticas de prote,ão e restri(f'.ão. 

A partir desses apontamentos, talvez possa ser dito que, ao 

lado do significativo ingresso de investimento estrangeiro no se-

tor~ o entendimento do processo de capacita~io da planta celu16-

sico-papeleira deve contemplar, no mesmo nível, a qualifica-

ç:ão/sofisticai;ão crescente da.s atividades industriais e de servi-

ços inten1as ao espaç:o bn:tsi leiTo. 

* * * 
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3 .1 - CIRCUNSTANCIAliENTO DO -DESEMPENHO RECENTE .DO SETOR. 

Analisando o desempenho recente do setor, chama a aten~io o 

significativo salto nos valores relativos à produ,lo física de 

celulose, no período entre os ~ltimos anos da dicada de 70 e os 

primeiros da de 80. A produç~o total de celulose no ano de 1982 

-foi 92~7X maior do que a do ano de 1977 <TABELA 10>. A oferta de 

Celulose Fibra Curta Branqueada de Madeira de Mercado <Vendas Do

m~st icas +Vendas Externas>, produzida basicamente do Eucalipto, 

foi, em 1982, 1771 maior do que a de 1977 <TABELA 11). Naquele 

mesmo ano, as exporta~5es da polpa branqueada de Eucalipto supe

raram em quase oito vezes os valores exportados em 1977 <TABELA 

12>. A participa~lo da fibra curta branqueada de Eucalipto no to

tal da produ,io de celulose nacional passou de 47,SX em 1977, pa• 

ra uma m~dia em torno dos 60X no decorrer da década de 80. Pari 

se ter uma no~io do significado da celulose fibra curta branquea

da de Eucalipto como "carro-chefe" das exportaç5es do setor~ esta 

mercadoria sempre representou mais de 901 dos volumes totais de 

celulose e~portados desde 1979 <TABELAS 11 e 12>. Se levarmos em 

consideraçio o decinio 1975/1985~ as vendas externas de celulose 

cresceram 500X em volume. Embora as oscilaç5es do mercado inter

nacional tenham revelado uma queda de quase 33X no preço m'dio da 

tonelada de celulose ao longo daqueles dez anos, em fun~~o prin

cipalmente do aumento da oferta pelos novos exportadores como o 

Brasil, os resultados para o ano de 1985, medidos em dólares, são 

mais do que oito vezes maiores do que os de dez anos antes<03). · 



TABELA 1.0 

BRASIL - PRODUC~O TOTAL DE CELULOSE SEGUNDO 
TIPO DE FIBRA ·<em 1000 toneladas > .. .. 

1 1 
ANO FIBRA CURTA 1 FIBRA LONGA 1 TOTAL 

1 
1977 1 993 509 1502 
1978 1 1274 540 1814 
1979 1 1841 607 2448 
198e 1 2117 756 2873 
1981 1 2054 742 2796 
1982 1 2095 799 2894 
1983 . '1 2i66 892 3058 
1984' 1 2427 93.8 3365 
19,85 1 2345 1058 34.03 
1986 1 2435 1120 3555 
1987 1 2500 1164 3664 
1988 1 2560 1232 3792 

1 1 1 
JUN 88/I 1 1 
JUN 89 1 2611 1 12ea 1 3814 

f (IO'[ : ABECEl I MIFPC 



TABELA 1. 1. 

BRASlL -PRoDucaso DE CELULOSE BRANQUEADA DE 
MADEIRA < em 1000 toneladas > 

1 1 
1 FIBRA CURTA 1 FIBRA LONGA 

1 1 1 1 
ANO 1 TOTAL 1 DE MERCADO* 1 TOTAL 1 DE MERCADO* 

1 1 
1917 714 1 394 72 1 21 
1978 .. 924 1 532 76 1 23 
1979 1597 1 954 89 1 32 
1988 1813 1 11f.,5 101 1 39 
1981 1742 1 1032 123 1 61 
1982 18M 1 1e92 155 ...... 93 
1983 1967 1. 1257 15• 1 87 
1984 2083 1 1a14 155 1 91 
1985 2078 1 1216 182 1 119 
ii:J86 2169 1 1231 189 1 127 
1987 22•1 1 1260 193 1· 125 
1988 2246 1 1279 191 1 125 

1 1 1 1 
JUN BB/I 1 1 1 
JUN 99 1 2276 1 1267 1 160 1 93** 

1 - Vendas Domésticas + Vendas Externas 
H - Hio inclui i1Partaçio 
FONTE. : ABECEl I ANfPC 



TABELA 1.2 

BRASIL EXPORTAÇÕES DE CELULOSE 
( em .mil toneladas > 

1 
FIBRA CURTA FIBRA LONGA 1 TOTAL 

1 1 1 1 
ANO 1 BRANQUEADA 1 NÃO BRANQUEADA BRANQUEADA 1 NÃO BRANQUEADA 1 

1 
1977 1 192 43 91 
1978 1 229 76 11 
1979 1 626 12 12 
1981 1 899 t . e1 
1991 1 713 23 14 
1982 1 79• 91 26 
1983 1 919 37 37 
1984 1 901 12 44 
19Él5 ,. 832 ea 53 
1986 1 199 ea 52 
1987 1 844 0s 58 
1988 1 919 19 5& 

1 1 
JUN 88/I I · 
JUN 89 1 894 1 f 7 35 

Obs : ExPOrhdes tahis no período JAH/HOV 1989 = 814 •il ton. 
Esti1ativa para 1991 = 1191 1il tan. 

FONTE : ABECR I AHFPC • . 
Org. S.ffagaldi. 

e 146 
01 307 
95 645 .. 

ti 811 
e1 751 
62 819 
91 1054 
93 . 966 ·. 
ea 899 
63 856 
•t 998 

.5 919 

.5 937 



250 

Os dados sobre o faturamento geral do setor, e a participa

~~º deste no Produto Industrial e no PIB no período 1977/1988 

<TABELA 13), confirmam que, em que pese o seu vigoroso crescimen

to, isto não alterou significativamente a posição da indústria de 

celulose e papel no contexto daqueles valores agregados. O que 

pode demonstrar mais uma vez que, tal evoluç~o nos níveis de ca

pacitação física e financeira, sd pode ser compreendida quando 

examinada conjuntamente ao processo de dinamizaç~o t~cnico-econ8-

mica de todo o aparato produtivo nacional, sem o qual, provavel

mente, o desempenho do setor celuldsico-papeleiro n~o seria o 

mesmo. 6 que tamb~m pode significar, malgrado os aumentos nos 

vínculos que o setor passa a estabelecer com o exterior, volumes 

cres~entes nos níveis internos de consumo <TABELAS 14, 15 e 16). 

Nos setores de elevada densidade tecnoldgica, os requisitos 

tjcnicos~ os padr5es de qualidade, o cumprimento de prazos, a 

pesquisa e as inovaç5es, constituem-se em fatores cruciais para a 

conso 1 :i.dação das pos.iç:Ões de me\·cádo ~ e dos níveis de nmt ab i 1 i

dade e de competitividade das firmas envolvidas. Nesse sentido~ o 

"Super Eucalipto" desenvolvido no Brasil~ e a tecnologia inovado

ra de fabrica,io de papel usando 100X da celulose branqueada de 

eucalipto sio paradigm,ticos. Com relaç:~o ao segundo fato, o sal

tó tecnológico conseguido no processo de refinação da celulose 

foi desenvolvido nos laboratdrios da Cia. Suzana de Papel e Celu

lose,apcis pesquisas encomendadas pela empresa nos EUA ainda no 

final dos anos 50. A tecnologia nio sci projetou a Suzano, uma em

presa privada nacional, no cenirio mundial, como estabeleceu 

p~rspectivas in,ditas em termos de vantagens concorrenci~is~ o 

que significa, na verdade, poder atuar numa faixa de mercado de 



TABELA :13 

INDúS.TRIA DE CELULOSE E PAPEL • FATURAMENTO • 
GERAL: .. DO SETOR E PARTICIPACÃO NO PRODUTO 'INDUS-
TRIAL . E NO PIB 

1 
AHO CELULOSEil PAPELi TOTAL1 VAR.~ X DO PROD.INDL. 

1 1 1 
1979 1 403,21 1.570,87 1.973,28' 1 1 2,4 
1989 1 585,09 1.727,38 2.31?,':38 1 11,2 1 2,6 
198! 1 . 572,34 1.717,35 e . 289,69 1 0,? 1 2,4 
1982 1 590,80 1.872,48 2.463, 28 1 7,6 1 2,s 
1983 1 575,75 1.432,1B 2.007,93 1 C18,5) 1 2,9 
1984 1 710,15 1.688,87 2.399,02 I ~ 19,S 1 3,2 
1985 1 546,63 1.815,64 2.362,27 1 U,S>I 2,9 
1986 l 562,52 2.240,96 2.803,48 l 18,7 1 2,9 . 
1987 1 877,55 3.058,88 3.936,43 l 40,4 l 3,6 
1988*1 1.010,28 3,643,44 4.653,72 1 10,2 1 3,0 

1 - Estimatiw. 
1 - e1 1ilhões de dólares 1édios de cada ano. 
FONTE : ANFPC / Revista ªConjuntura Econô1ica• para o Produto Industrial e 

o PIB. 

X DO PIB 

0,9 
1,0 
0,9 
0,9 
1,e · 
1,1 
1,0 
1,0 
1,2 
1,0 



ANO 

1977 
1978 
1979 
1981 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 

TABELA 1.4 

BRASIL - COMPOSIC~O DA DEMANDA INTERNA DE 
CELULOSE < em mil toneladas > 

CONSUMO PRÓPRIO DE MERCADO* TOTAL 

1 1 1 1 1 1 
IFIBRA CURTAIFIBRA LOHGAIFIBRA CURTAIFIBRA LONGAIFIBRA CURTAIFIBRA LONGA 

1 
472 1 453 371 198 842 561 
594 1 473 384 123 978 596 
699 1 521 471 151 1171 671 
731 1 688 566 138 1313 81.B 

. 703 1 651 544 82 1247 732 
726 1 655 571 UB 1296 113 
736 1 741 551 123 1287 864 
926 1 eee 574 196 1591 996 
923 1 987 635 129 1558 1036 
992 1 962 626 138 1618 uee 

1811 1 979 621· 125 1630 1995 
1137 1 1098 512 136 1639 1226 

1 - < Vendas no.éstiCils + Vendas à Coligadas + l1Port~io ) 
FONTE : ABECEl./ANFPC 



TABELAS 15 E 1. 6 

DESTINAC~O DA PRODUC~O DE PAPEL - JAN/NOV.1989 
<em 1000 Toneladas> 

CONSUMO PRÓPRIO 
VEHDAS DOMÉSTICAS 
VENDAS EXTERNAS 

TOTAL 

OBS: 
<1> + 8,21 sobre igual período de 1988 
C2> + 9,4X sobre igual período de 1988 
(3) - 19,71 sobre igual período de 1988 
<4> + 1,91 sobre igual período de 1988 

669,sCi > 
296s,4<2> 

760,s<3> 

4396,e<4> 

DESTINAcao DA PRODUeao DA CELULOSE 
1989<em 1000 Toneladas> 

CONSUMO PRÓPRIO 
VENDAS DOliéSTICAS/COLIGADAS 
VENDAS EXTERNAS 

TOTAL 

OBS: 
<1> + 2,21sobre igual período de 1988 

20s7,5<1> 
570,2<2> 
s14,4<3> 

3472,1<4> 

JAN/NOV. 

<2> 492,6 1il ton. e11 vendas no mercado interno, e 77,5 1il too. e11 vendas às coligadas. + 4,3X e 
- 1s;a1e. relação a igual período de 1988 respectivamente. 

(3) - 4,71 sobre igual período de 1988 
<4> + 3,51 sobre igual período de 1988 
Produção Total e1 1989 = 3891,4 1il too. <estitativa). 

FONTE: ANFPC/F6V - IBRE 
Org. S. ltagaldi 
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novos produto~ numa posi,io0 extremament~ vantajosa. · 

De uma modesta unidade fabril, que.em 1957 produzia 30 tone

ladas/dia de celulose branqueada, o conjunto industrial da Su2ano 

est' hoje capacitado para fabricar mais de 1.200 ton./dia de ce

lulose, 225 ton./dia de pap,is de v'rios tipos, e 1.150 ton./dia 

de cart5es e papel para embalagem. Esse crescim~nto também signi

ficou a diversifica'~º das atividades da empresa (ramos petroquí

mica, imobiliirio, metaltlrgico> <Ver ANEXO 1 no final do Traba

lho). O mercado interno teve papel fundamental nesse processo de 

expansão. O Gr·upo Feffer controla hoje uma fatia de mais de· 20X 

do consumo interno de pap,is para escrever e imprimir, e de quase 

40X na de cart5es para embalagem<04>. 

Como a condição para capitais individuais desse porte conti

nuarem competitivos e rent,veis 'a expanslo com base.na concen

tra,lo, a Suzana se associou à Cia. Vale do Rio Doce, o BNDES, e 

a International Finance Corporation <Agincia do Banco Mun~ 

. dial/BIRD> na execu~56 do megaprojeto denominado 'Bahia-Sul' <Va

le do Rio Mucuri, extremo Sul da Bahia). Em plena operação~ -0 

conjunto industrial do Bahia-Sul deverá produzir 420 mil tonela

das/ano de celulose de eucalipto, e 250 mil toneladas/ano de pa

pel para imprimir e escrever, explorando umêl. área total de 101 

mil hectares da qual, 59,1 mil ha~ sio de florestas plantadas, 

28,9 mil ha. de reservas de matas, e 13,6 mil ha. de espaço para 

infra-estrutura e conjurito industria1<05>. 

~ bem provavel que a estrat~gia que orienta este e outros 

grandes projetos voltados prioritariamente para o mercado exter

no, j aproveitar a tendincia, verificada em nível mundial, que 

~.i.ponta não somf?l'lte 1:t;,;ixa um aumento da demanda de pa1:téis e pastas 
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ce· 1 u h1sicas de v<fr ias t iPO? _, mas,. Rl- _in.s_ ~paJ mente~ do e i-esc ime.n to 

dos percentuais de celulose branqueada de eucalipto nas composi

ç5es ('mixs'> de celulose de latifcilias que os grandes consumido

res internacionais estio adotando<06>. Em todo o mundo, os produ

tores vem incorporando cada vez mais eucalipto a seus suprimen

tos~ A demanda mundial por esse tipo de mat~ria-prima tem cresci

do a taxas que deixam animados os grandes exportadores brasilei

ros, que, conjuntamente~ ocupam a lideran~a planet,ria da produ

,ão dessa polpa, e a terceira coloca,io entre os produtores de 

papel para imprimir/escrever nio revestido e sem pasta mecinica 

<tratamento químico a partir da celulose branqueada de eucalipto> 

<TABELAS 17 e 18). 

Nesse sentido, parece existir uma forte convic,io que per

meia as avaliaç5es e orienta as decisões dos dirigentes das em

presas e dos grupos que as controlam: a certeza de que, sem a 

continua . e cumulativa inverslo em bens de Capital e em formai;ão 

de estoques de mat ér·ias·-pl- imas, a posição censo 1 idada no mETCado 

externo e a ocupaçio de novos espaços poderi ser comprometida, 

dada a natureza e os níveis da concorrincia que presidem os negó

cios de celulose e papel no mundo, geralmente resb-itos a um n~

duzido grupo de grandes vendedores e grandes consumidores. 

A ef ic: ient e al-t icu lação de int<~n:-sses comuns ao setor ce l •..l-

1 dsico-papel eiro nacional, "costurados" e coordenados principal

mente pela ANFPC, tem concentrado seus esfori;os na possibilidade 

de canalização da enorme demanda mundial represada, representada 

pelo djficit de 9,3 milhões de toneladas de celulose e papel que 

dever~o se acumular at~ 1996. ~ nesse contexto que a viabiliza,io 

de novos projetos, e os investimento~ no aumento da capacidade 



TABELA 1.7 

BRASIL - PARTICIPAC~O NA PRODUÇÃO MUNDIAL DE 
CELULOSE FIBRA CURTA BRANQUEADA DE 
MERCADO < em mil toneladas > 

ANO 

1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

FOtlTE : ABECB./ANFPC 

HUNDO 

4520 
5530 
6066 
6466 
6585 
6568 
7864 
8190 

. 8517 
9214 
9630 

BRASIL 

394 
532 
954 

1115 
1032 
1092 
1257 
1314 
1216 
1231 
1260 

TABELA :1.B 

1 
1 " 

9 
10 
16 
17 
16 
17 
16 
16 
14 
13 
13 

BRASIL - PARTICIPAÇÃO NA PRODUÇ~O MUNDIAL DE 
CELULOSE EUCALIPTO BRANQUEADA D~ 
MERCADO < em mil ton~ladas > 

ANO HUNDO BRASIL 

1 
1977 1 903 394 44 
1978 1 1041 532 51 
1979 1 1449 834 58 
1980 1 1914 892 47 
1981 1 1897 835 44 
1982 1 1980 929 47 
1983 1 2355 1088 46 
1984 1 2576 1150 45 
1985 1 2884 1155 40 
1986 1 3052 1182 39 
1997 3e30 1e20 38 

FONTE : ABECR/AIFPC 
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instalada, sio harmonizados E coordenados internamente pelos cen

tros de decisio política rlo setor, por meio de uma atuaç~o que se 

assemelharia a de um verdadeiro carte1<07), e que dessa forma es

tab~lecem os parâmetros para: a reparti~io de mercados, através 

dos acordos para a atua,io das empresas em determinadas faixas e 

linhas de produtos; a consensualizaçio sobre os níveis de capaci

taçio tecnológica a serem atingidos pelos diferentes representan

tes (as· ~xpans5es sio objetos de acordos entre os líderes do se

tor), assim como sobre os volumes de cr~dito a serem pleiteados 

junto ~s fontes de financiamento (principalmente BNDES>; o con

trole sobre as fontes de mat~ria-prima; as condi,5es de venda e 

mal·gem mínimas cie 1uci·o; e, os te.rrHôi-l.os ele c;peração. 

O II Pt·ogt·ama Nacional de Papel "~ Celulose, apt·ovado pelo 

MIC/CÚE em agosto de 1987, constitui-se no documento que referen

cia e unifica a a~io dos capitais individuais na· direçio da ex

pans_;ão contínua da capacidade de pro-dud{o do setor. O mai.or obje·-

t ivo estabelecido pelas entidades de classe, empresas e Órgibs 

t~cnicos do governo que participaram da concepçio e da elaboraçio 

·do P\·ogranm., é a du.p 1 icação da capac id<:i.de de 1Hodw;ão nacional de 

celulose e a expansão de 50% na de papel. Para isto, eram previs

tos inicialmente investimentos de US$ 6,08 bilh5e~. Hoje, para 

fazer frente às metas, sio necessirios USS 9,8 bilhões. Esse mon

tante esti distribuído: . em projetos em execuçio <alguns Ji con

cluídos como o da Ar·acruz, ou em fases de execuç~o/conclusio 

Bahia-Sul, Inpacel/Bamerindus~ Celpav/Votorantim>; em contratos 

firmados em início de execução; em estudos de viabilidade j' ~~n~ 
cluídos ou em conclusão; e~ em projetos com estudos de viabilida-

de em fase inicial. 
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Metade do total dos investimentos previstos <ou já inverti

dos) tem aporte no BNDES, que, historicamente, tem destinado cer

ca de 25% de suas verbas para o segmento celulósico-papeleiró 

<USS 850 milhões eram previstos para 1990>. Todavia, uma das 

preocupa~ões recentes do setor é com a escassez dos montantes 

destinados a investimentos de longo prazo. Na realidade, trava-se 

uma disputa entre os difer~ntes setores da ind~stria pelos recur

sos. O próprio BNDES tem procurado destinar maiorês yolume~ de 

crédito a projetos nas áreas da química fina e da microeletr8ni

ca. Porim, os maiores sinais de escassez vem do processo de esgo

tamento da capacidade de financiamento do setor ptlblico, e o fato 

do BNDES se constituir no tlnico banco especializado em sustentar 

essa modalidade de crédito, malgrado todo o crescimento e os ní

veis de rentabilidade conseguidos pelo setor financeiro privado 

nacional. Todavia, a posi~~o do agente financeiro'~ de conti

nuar garantindo o respaldo que sempre deu ao setor. As empresas, 

as entidades de classe e o banco, tem procurado estudar conjunta

mente alternativas para fugir dessa situaçio de escassez de fun

dos de longo prazo. Como o setor é bem capitalizado, possui bai

xos índices de endividamento, e goza de boa credibilidade no ex

t e1· ior, a saída pode ser a montagem de "-F.und i.ng~. 11 , coordenados e 

avalizados pelo próprio BNDES. Tais c~xteiras de cn?dito poderiam 

compor-se de empréstimos externos p1· i vados e oficia is, conversão 

da dívida ptlblica em investimentos de risco, associa;lo com ban

cos e seguradoras nos empreendimentos, emiss~o de debintures, 

aç5es, entre outros<08>. O BNDES tamb'm tem adotado uma postura 

de participar acionariamente dos empreendimentos, deixando di ser 

apenas financiador <Ver ANEXO 1 no final do Trabalho). 
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Um detalhamento parcial -das intenç5es- de investi~ento e.das 

possibilidades de expansio da capacidade de algumas das princi-

pais empresas do setor celuldsico-papeleiro, pode s~r vista na 

TABELA 19. 

TABELA 19 

POSSIBILIDADE DEEXPANSIO E INUESTIHENTOS PREVISTOS DO SETOR CELULÓSICO-PAPELEIRO. 

1 1 1 
EHPRESA 1 EXPAHSIO - l.HI TON.IANO 1 START-lJP 1 INVESTltlENTOS 

1 Papel 1 Celulost 1 Pasta Htdnica 1 ' <USS MM> 

' 1 
SUZANO/CIJRD 1 25t 421 1 - 1981 1.2 .. -
ARACRUZ 1 1 ~ 1 1988 1.211 
IKPC 1 161 495 1 21 6181 

.RIOCELL 1 351 1 ~ 1991 4111 

,KLABIN/PR 1 151 129 _ I 21 1986/89 1631 

.CATARINENSE 1 17 16 1 1988 us• 
RIGESA ' 65 215 1 • 1986/93 129* 
CENIBRA 1 35t 1 199t 7111 

RIPASA 1 161 51 1 1988/91 1611 

SIHÃOICVRD 1 141 1 1989 1361 

SittlO 1 75 1 1988 61* 
HELHORAttENTOS 1 55 1 - 1991 st•. 
COCELPA 1 52 55 1 1987 2tG1 

BAHERINDUS11 1 2tt ' 1989 599 
1 1 

1 - Já ti apera,lo (1991), 
1 - valores sujeitos à retifica(io. 
*' - produção de Pasta Qui1oter101edniu <Alta Renditento>. 
<Registra-se ta11bé1 o projeto de a1ptiuão/1odernizaç:ão da Votoranti• e1 Ribeirão Preto-CElPAV> 

FONTES: Revista Celulose & Papel I ANFPC I PPI I Infor11tivo Ba•erindus 
Org. S.Kagaldi 
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O setor celuldsico-pa?eleiro possui hojE, 191 empresas -que 

operam 236 unidadei~ industriais l\?m 17 l~sL-ldos. i~o :inícú> de 1990, 

a mão-de-obra es1pregada d iret ainente nos dois subsetores, total i

zava 83.691 pessoas <ANFPC/IBRE-FGV>. Com rela.;:ão ao emprego no 

setor florestal, os dados variam muito. Algumas estimativas con

sideram o setor como um todo, incluindo as empresas florestais 

iridependentes. Desse modo, a atividade florestal seria respons~

vel por mais de 100 mil empregos diretos. A ANFPC estima em apro

ximadamente 45.000 o ntlmero de empregados ligados diretamente ao 

reflorestamento das empresas a ela filiadas. 

Com relação ~ segmentaç~o do mercado, paiece haver uma níti

da defini~ão das faixas de atuai;ão das firmas e grupos. Quatro 

grandes empr•sas destacam-se como produtoras exclusivas de celu

lose, dirigindo, na média, 70X da produção para o .exterior: Ara

ruz <a maior unidade mundial de produ~io de celulose fibra curta 

curta de eucalipto>; a CENIBRA <com 49X de capital japon~s>; a 

Riocell (controlada do Grupo Klabin>; e a Monte Dourado <Ex-Pro

jeto Jari~ atualmente ~ontrolada por um cónsórcio de capitais 

privados nacionais). Na destina~ão da prodü~ão da celulose, tam

b~m registra-se um .intenso fluxo entre as unidades de Grupos in

tegrados <consumo próprio; vendas a coligadas>. 

No subsetor papeleiro, os 11aiores produtores/exportadores de 

papel para imprimir/escrever são o Grupos nacionais Suzano, Símio 

e Ripasa~ alem da multinacional Champion, responsáveis por apro

ximadamente 80X do volume anual exportado. Na faixa de papéis pa

ra embalagem, destacam-se os Grupos Klabin e Trombini, .junto-com

as mdltis- Rigesa e Hanville~ No ~mbito interno, esse mercado 

apresenta·-·se mais dive\·~;;ificado e menos concentrado. Atuam ne.sse 
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s egmento uma quantidade razo,vel de , pequenas e m~dias firmas, a 

maioria nio-integrada. No segmento de papel de imprensa, a produ

ção int en'la não supre a demanda, havendo necessidade de impor·t a

çio. Apenas duas empresas produzem esse tipo de papel internamen

te: a Klabin do Par~n,, e a PISA. Esta dltima associou-se recen

temente a um Grupo Neozelandis em ascensio no mercado internacio

nal, visando ampliar a sua capacidade. No segmento de papiis ab

~orventes~ a produçio restringe-se praticamente ao mercado inter

no, uma vez que a baixa rela'~º valor agregado/volume e os custos 

de frete nlo estimulam as exporta,5es. Destacam-se: Klabin Fabri

cadora~ Copa-Cipec <Grupo CAEHil, Santa Therezinha <uma das maio

nl''!:> não·-integ\-adas), Melhor'amento~~, Manikra ·rt, S<~felca/ClJG, e a 

K-C do Brasil <multinacional nio~integrada), que, ju~tas, sSo 

responsiveis por aproximadamente 65X da produçio nacional nesse 

segmento. Os cart5es e cartolinas nacionais são pouco competiti

vos · no mercado externo, uma vez ~w~ são f·abr icados com ce\·ca de 

60% de celulose vi1·gem, enquanto no exte\-io\- se utiliza um maior 

pe\·centual de mate1·ial reciclado<09> <Ver também ANEXO 1 >. 

Quanta à esb·ut ura de 1:n-opriedade, <l setm- de ce 1 u l ose e. pa·

pel é controlado majoritariamente por capitais privados nacio

nais. A parti~ipa,lo relativa ~esse capital era, em 1988, de 

A configurac;:ão da estrutura de propriedade de capital é 

d i versificada, dependendo do Grupo, su.b-set O\" ou segment<l. As P<lx·-

t ic ipac;:ões do capital estrangeiro e do Estado são, obviamente, 

mais acentuadas naqueles segmentos mais contentrados e integrados 

(papéis para imprimir/escrever; embalagens>, e no ~ubsetor da ce

lulose. 
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A necessidade de obten~io ·de rei~rvas fl~i~stai~, e a grande 

exigibilidade financeira para fazer frente aos investimento~ em 

bens · de capital, inerentes à natureza do atual estágio de produ

~io daquelas mercadorias, vio originar níveis elevados de compo

si,io orginica que somente podem ser sustentados por empresas com 

excelentes relações custo/valar agregado. Nesse sentido, e tendo 

em vista as condi,5es de funcionamento dos mercados interno e 

externo onde tamb~m estio presentes instabilidades e desbalan

ceamentos 'provocados', como barreiras à entrada-~ a tendência~ 

de um aumento ainda maior da concentração. 

Essa configura~ão, que caracteriza determinados setores da 

indtlstria, enceta um processo de expansio que, por vezes, estí 

mais associado a um aumento da t'at ia de me\·cado pelas firmas mais 

eficientes, do que a um ajustamento proporcional do conjunto do 

setor às taxas de crescimento da demanda. Nessa perspectiva de 

análise do setor, é inten~·ssante r -e,gistra\- que, o f"ato de ·Fun<:io

nar como um mercado oligopolizado, nio elimina a diferenciação 

que ocorre na forma como as firmas se integram tecnicamente e se 

vinculam hierarquic~mente a capitais com atua,ão intersetorial. 

Assim, no _setor celulósico-papeleiro vai-se presenciar: firmas 

individuais nio-integradas; firmas individuais integradas; firmas 

nio-integradas ligadas a Grupos com interesses diversificados; 

firmas integradas ligadas a Grupos com atua~ão diversificada; e, 

firmas integradas controladas por Grupos com atuação predominante 

(ou exclusiva> no setor. Dentro dessa possível classificação, po

de\·iam se\- citados como exemplos t Íp icos do primeiro caso., boa. 

parte das firmas do subsetor papeleiro <um grande ndmero de pro

dutores marginais nio absorvidos que sobrevivem, em muitos casos, 
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em fun~5o de vantagens comparativas específicas que conseguem 

ma.n b::-r). 1-Jo 1:;.,~gundo tipo ::~~:>~dn<i 1 ado, aparecem t :ip icament e as ~~m .. -

presas estrangeiras. Com rela~io às firmas nio-integradas de Gru

pos multisetoriais, sio exemplos marcantes algumas das gigantes

cas plantas de celulose CAracruz, Cenibra). Nas duas dltirnas for

mas de organiza,io e integra,io das firmas do setor, predominam 

aquelas unidades consolidadas de capitais privados nacionais de 

grande e média magnitude. Essa diferencia~lo i importante para se 

tentar esclarecer sobre como se desenvolve a competição e os rit

mos de expansio dos segmentos e subsetores. Quer se enfatizar o 

fato de que a ol igopol izaç:ão n~ío significa inexistência de uma 

dinimica competitiva, embora sob priticas restritivas~ Nesse tipo 

de tn{~rc.ado, com os participantes orgB.nizados sob difen;:ntes con

di.;8es de integrai;io horizontal/vertical, as reaç5es relativas aQ 

aum<-::nt o ou à retração da demanda também d i fet" irão. É possí ve1 ha

ver antecipaç5es ao aumento da demarrda, onde firmas ligadas a uma 

estrutura de Grupo poderão ga1·ant ir posiG:Ões relativas fut u1·as, 

mesmo que isso sobreponha-se ~s expectativas de retorno a mtdio, 

e mesmo a longo prazos. Nesse sentido, é importante se atentar 

para a solidez financeira das firmas e Grupos para fazer frente a 

esse tipo de operação nas escalas exigidas. Não é a toa que, an

tes de. iniciar um novo ciclo de investimentos <II Programa Nacio

nal de Papel e Celulose - 1987), a maior preocupação das firmas 

foi com a diminuiçio dos níveis de endividamento e com a abertura 

<embora tím:i.da) dos seus capitais, ].sto é, procu1·ou-se ge:"t.rantit" 

mair.:n-es pen:,?ntuais po~~sívei s de recursos p1·ópr ios na efet: ivai;ão 

de novos projetos ou em campanhas de novos produtos. 
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.~\ co11seciuê11c ü~ p<Jdeni ~;el·, pod:anto, uma concentnli;;:~fo sobn~· 

a demanda que se acrescenta, determinando uma redefini~ão da par

t icipai;;:io dos produtores no mercado. O caso do Projeto Bahia-Sul 

pode ser elucidativo. Trata~se de uma planta integrada controlada 

por dois Grupos com atuaçio diversificada, cujo território de 

cperaç~o ser~ o mesmo da Aracruz e da Cenibra, aproveitando-se de 

vantagens locacionais geradas p<Jr economias de aglomera,ffo seto

rial). Do mesmo modo, as outras duas grandes empresas tim-se an

tecipado atrav&s de projetos de expanslo. Outr-0s importantes re

presentantes do setor CSimio, Ripasa), tambim se associam à CVRD 

em projetos de grande porte no Estado do Maranhão. Com tudo isso, 

é importante enfatizar que a estabilidade necess,ria a esse pro

cesso, apdia-se no reconhecimento de interdependlncia e da for'ª 

relativa dos integrantes do setor. Por outro lado, se esta ' a 

f8nica predominante, nio significa que ocorra em todas as situa-

i;:oes. 

Passados poucos anos, -0s percentuais de participaçio das em

presas no mercado de celulose e papel, j~ revelam diferenças em 

relaçio ao que est~ estampado nas TABELAS 20 e 21. Mesmo conside

rando que se tratam de dados anteriores ao novo ciclo de investi

mentos, as TABELAS 20 e 21 mostram que os quatro grandes Grupos 

pr i v;:,dos nacionais < K 1 ab in, Süzãno, Simão e lhpasa > respondiam em 

1 <;'86, por 41 ,88X da Pl"Odui;ão total de celulose. IncO\·porandl'l·-se 

as participaç5es da Cenibra, Aracruz e Monte Dourado Colo-inte

gradas e controladas majoritariam~nte por Grupos privados nacio

nais diversificados>, o conjunto respondia por 71,31% do mercado. 

No subsetor de papel, os quatro grandes mais o Grupo Trombini e a 

PISA, respondiam por 45,22% da produçio total. 



267 

F1rialmente poderíamos dizer que. qualqUet estudo sobre a 

quest~o do poder de mercado e grupos de interesses em cadeias in

tersetoriais que se pretenda um pouco mais aprofundado, deveria 

pautai·-se na sistematização que Robert F. LANZILLOTI <_te> estabe-

lece: 

"Uma dada firma, ou grupo de firmas, pode ser dita que 

possui poder de mercado quando individualmente ou em conjun

to, est~o em uma posi~~o d€ 'conduzir' persistentemente pre

ço, produto e políticas de mercado de uma maneira diferente 

da conduta que um mercado estruturado competitivamente pode

r ia impor sob17e +'i rmas, enfrentando dessa maneira custos e 

condi~ões de demanda similares. Eu gostaria de enfatizar que 

este conceito de poder de mercado ~ definido bisicamente em 

termos de considerat5es estruturaié C ••• > sejam estudos eco

nômicos, teóricos e empil·icos, todos eles sustentam fo1·te

ruente a.visão que características estruturais das inddstrias 

são os determinantes significativos do procedimento/conduta 

do mercado e da sua performance. 

As principais caracteristicas estruturais dos mercados 

que sio relevantes para a quest~o ora em discuss~o incluem: 

<1> o grau de concentrar;ão da produ-;ão industrial <onde se 

inclui a distribui~ão do tamanho das firmas>; 

Ci:~) <·~ ~; C 011 d i (,': (5~?S d~? C Ollll:> c~t: it i V :lch~d € d <l i l"l d Ü S b· ia ( ilTlt:i Ol" t 1:i.n ·-

c ia de economias de escala, requisitos de capital, diferen

ciação de produtos, e outras barreiras naturais e artifi

ciais de entrada>; 
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(3) Gl:. tipos e !:lraus ele irateyl~aç:ão {vE-rtical, hori;.:;::ontal e 

conglomerativa> característicos dos produtores. 

( 4 > A extensão d<:t d iversi f ica~ão de produtos em companhias 

individuais 

CS> A natun:~za dos acol-dos/convenç:Ões desenvolvidos por 

produtores e vendedores para minimizar riscos e incertezas 

(p.ex. lideran~a de pre~os, divis~o de mercados e arran

jos/acordos similares>; e, 

C6> Condi~5es de suprimento da ind~stria (isto '' a extensão 

[do território - SBMJ da qual o supl·imento para a indústria 

~ nacional, ou local e regional~ e geograficamente concen

b·ado ou d ispen;o >". 
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NOTAS CAP:iTULO 3 

(0i) ·- Para efeito de esclarecimento, as diferentes pastas de 

madeira produzidas pelo setor sio nominadas em funçio do 

processo t&cnico empregado na sua fabrica~ão, e da espécie 

vegetal utilizada. A madeira pode ser triturada mecanica

mente, cn-ig inando a pasta mecânica, ou digerida quimicamen

te, obtendo-se os diferentes tipos de celulose. A açio quí

mica de cozimento· da madeira e posterior dissolução da lig

nina <'cimento' que une as fibras> pode ser realizada atra

ves de diferentes reagentes (alcalinos ou icidos). H~ tam

bjm processos que rednem as aç5es mecinicas e químicas <se

miquímico, quimotermomecinico, termomecinico> originando 

pastas de qualidades distintas. No processo de produ~;o das 

pastas pode, ou nio, ser incluida a etapa de branqueamento, 

permitindo a obtençio de graus alvura diversificados. Com 

rela,io às esp~cies vegetais utilizadas no procesGamento, 

os produtos obtidos poderio ser as chamadas pastas de fibra 

longa ou de fibra curta. As de fibra longa sio obtidas a 

p:axt:h· de m<1b~rial f:ibroso c:u.jo compl·imf::tito médio é supe·

rior a 2,5 mm. Equadram-se neste caso, as .fibras das.madei

ras de coníferas (pinos, araucária), e a dos vegetais nlo 

lenhosos <linho, líntc~r de algodão, \"ami, çisal, juta, 

etc). A celulose fibra curta <material fibroso inferior a 

2,5 mm>, ~obtida a partir da madeira das esp~cie~ folhosas 

<eucalipto, acicia negra, gmelina, kiri), e dos resíduos 
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agrícolas (bagaço de cana, palha de cerais), além do bambu. 

A principal pasta produzida no Brasil é a química de fibra 

curta devido, ehtre outras raz5es, a maior utilização do 

eucalipto como mat~ria-prima. Sobre os tipos de papel pro

duzidos pelo setor, estes sio classificados da seguinte 

forma: 

Papéis para Embalagem; predominantemente de fibra longa 

(papelio ondulado, papel kraft, sacos, sacolas, etc.>; 

Papjis para Imprimir e Escrever; quase que exclusivamen

te de fibra curta (grande variedade de produtos com carac

ter ist icas diferentes. Destinado a indtlstria grifica e edi

torial, escritórios, esolas, etc.>; 

Ca\-t Ões e Cart o 1 inas; -''mixs" de ce 1u1 ose f ib1·a curta, 

1 onga e ai:i«uas (con fecç:ão de embal.ag(-:-ns r :Í~lidas 1:i<3xa d i vet·

sos produtos, material de escritório>; 

Pap~is Sanitirios/Absorventes; Predominincia de fibra 

longa, curta ou aparas, dependendo do tipo e da qualidade 

do~:> 1:n-odutos. 

-- Papel de Imprensa; falHicado com 70:4 ou m<:~is cif:~ pasta me

cinica (impressão de jornais, revistas, Períodices, listas 

telefônicas); 

Pap~is Especiais; grande variedade para fins específicos 

(pap~is industriais, papel carbono, pap~is de cigarro, pa

pel moeda, fiduci,rio, etc.>. 

Ver L.GOLDENSTEIN, op.~it., 1975, pp.16-18. BNDES. "Papel e 

Celulose". S~rie de Estudos Setoriais, op.cit., 1977, 

pp.15-20. E, BNDES. "Papel e Celulose". Stlmulas Prosp~cti

vas 3, DEEST, out.1986, pp.i-2. 
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(02) - A anilise e5tatística realizada pelo Instituto de Eco-

nomia Agrícola, sobre o conjunto das dezesseis princpais 

culturas do Estado de Sio Paulo, no período 1970-1985, 

considerou, na sua metodologia: a ãrea, o rendimento, e a 

composi,lo/aloca,io como os fatores explicativos da evolu

çio da produç~o agrícola estadual. Na discussio de resulta

dos, o estudo mostra que o comportamento do fator composi

ção do período 1970-1985, apresenta uma nítida tendincia de 

crescimento quando comprado ao resultado do período ante

rior (1948-1969>. Isto pode ievelar, segundo a pesquisa, a 

caracteriza,io da d~cada de 70 como um período que teve co

mo fatos peculiares a especializaçio regional e o aumento 

da participa,io relativa de monoculturas (principalmente 

cana-de-açucar, laranja e soja). ~er ABEL C. H. IGREJA et 

allii~ "Anilise estatítica dos grupamentos de culturas · e 

seus impactos sobre a estrutura de cultivo no Estado de São 

Paulo, 1970-1985". IEA, SP. Relatdrio de Pesquisa 13, 1988, 

44 pp. A abordagem adotada neste trabalho, embora nio con

sidere o reflorestamento~ pode se constituir numa possível 

referincia para an~lises futuras do impacto da atividade 

florestal de rendimento sobre as estruturas de cultivo es

taduai~. Lamenta-se que as dificuldades de acesso aos dados 

e os níveis de detalhamento conseguidos nlo permitiram in

cluir nesta dissertação, uma caracterizaçlo com tal nivel 

de profundidade. 

(031 - Revista Celulose e Papel. São Paulo, jul-ago 1986, 

pp.16-20. 
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(04) ·- ReviGta Dirigente Industrial. Sio Paulo, fev 1987, 

pp.39-40. 

C05> - O projeto Bahia-Sul comec;:ou a nascer em 1986, e todos os 

seus ndmeros e previs5e~ pautam-se pelo grandiosismo. O or-

çamento inicial do projeto, atualizado em 1990, atingiu US$ . . 

ro, ainda assim, »esta Nalor · representa um investimento 

global barato e competitivo em te1-mos mundia.is". Com um fa-

. turamento anual projetado de US$ 360 milhões, a expectativa 

amortiza;5es~ das despesas fixas e operacionais. O projeto 

pre'v•a ainda: a auto sustenta~ão em ·te1-mos energ'it icos, po1-

meio de caldeir~s de recupera~~º da lixívia <subproduto do 

cozimento da c~lulos~), e da queima de resíduos floresta~s, 

sufi~ientes, para ali~entar uma cidade co~ mais de 1 milhão 

de habitantes; a constru,io de uma barragem de 1 km. de ex-

tensão; investimentos na e:xpansão/mode1~n izac;:ão do Port oc.el , 

porto privado da Aracruz e Cenibra, do qual a Bahia~Sul 

passou a ser ta~b~m pro~~iet,ria; a instala~io pela Voith, 

da maior m'q~ina do mu~do para fabricação de papel brarico 

de es.crever e impd.mi1- (850 ton./di.<1); investimentos de 

mais de US$ 400 milhões em bens de capital; e, a instalação 

de uma Estaf;ão de 1'"ata111ento de Efluentes <ETE>, . que _vai. 

ser respons,vel por um processo "fechadon de lavagem e de-

pun1ç:ão. Os nü1ne1-os só não impressionam em termos de emp1·e-

go. Quando concluido, o projeto dever' empregar 1.100 fun-

cionários na planta industrial, e entre três a quatro mil 
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pessoas na ~rea florestal. Revista Celulose Papel, ano VI, 

n! 29, jul-set 1990. Jornal Folha de Sio Paulo, 29/05/1990, 

Caderno Negdcios, p. F-1 

C06 > - A demanda projetada para a celulose de eucalipto bran

deveri atingir o nível de 6,2 milh5es de toneladas . 

at~ - o final do s~culo, o que significa uma demanda adicio

nal midia de 200 mil toneladas/ano. No caso da demanda glo

bal por papel e celulose, as projeç5es da Divisio de Indds

trias Florestais da FAU/ONU, e da empresa de consultoria 

Jaalco Po~::n-~, apontam para um c1-escimento a uma taxa média 

anual de 3X, quando o consumo nundia1 de papel dever' atin

gir em 1996, cerc~ de 250 milh5es de toneladas. O aumento 

da çapacidadi? mundial de p..-odu·;: ~ío de pape-;-! até i <J96 (47 ,2. 

milh5es de toneladas), deveri ser inferior à expansio da 

demanda (55,6 milh5es de toneladas). No mercado interno, · a 

ex1:-ectativa é um aumento médio de 5% entre 1990 e 1995. Se

g,undo a asses·so1-ia empresal·ial :t esse percentual podel-á ser 

ultrapassado, ji que historicamente, o consumo de papel tem 

crescido um a ~ois pontos percentuais acima do PIB. Revista 

Celulose Papel n!s 10 e 30, mai·-jun 1987, e out-dez :t990. 

Revista Cacex n! 1083, out 1988. Revista Dirigente Indus

trial, abr 1989. Essas estimativas nos ajudam a entender 

porque uma das principais preocupaç6es das empresas líderes 

do setor é o plantio z(nual de 200 mil ha. de novas flor-es

tas atj o final do s'culo~ ai'~ da reforma dos plantios já 

Hxist entes. 
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( 07) ·- O processo de cartelizaçio interna parece ser também 

consequincia de necessidades de fortalecimento de posi~5es 

para se concorrer num ambiente internacional em que predo-

minam, de maneira at' mais evidente, práticas acentuada-

mente restritivas. O prdprio BNDES reconhece que o mercado 

internacional de papel e celulose "caracteriza-se pela pre

sen~a de diversos grandes grupos que atuam ·nob a forma de 

cartel". Entretanto, ' comum ocorrer neste mercado comanda

do pelas grandes empresas integradas (celulose+ papel>, o 

"desbalanceamento", o que faz com que esses grupos alternem 

posi~5es de grandes compradores com as de grandes vendedo

res de celulose. BNDES. "Papel e Celulose''. S~mulas Pros-

pectivas 3, 1986, p.03. 

(08) - Das mais de cem empresa.s que compoem o setor, apenas 

uma ínfima parte ' de capital aberto: Aracruz, Irani, Kla

bin, Melhoramentos, Simio, ·Ripasa, Suzano e Trombini. Embo

ra estejam aí representadas boa parte das principais firmas 

do ramo, a Bolsa de Valores ainda desempenha uma fun~~o 

muito limitada, nio só em termos do conjunto da economia 

nacional, mas sobretudo, em setores como o de papel e celu

lose. Dos investimentos previstos no Programa de Papel e 

Celulose, apenas US$ 50 milh5es sio provenientes do merca

do de capitais, o que é, de fato, irrisório. Revista Celu

lose Papel, n! 29 jul-set 1990,pp.12-15. 

<09) - Revista da ABIGRAF <Associa~io Brasileira da Indtlstria 

Gráfica), n!1, maio 1989. Revista CACEX, 10/10/1988. Revis-
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ta ANAVE N~48, mai-jun. 1987. Relatófio BNDES, op.cit., 

1986. 

(10) - Traduzido do trecho €m inglis do artigo de R. F. LANZI

LOTTI "The Superior Market Power of Food Prdcessing and 

Agricultural Suppl~", citado por G. MULLER no "Rascunho 

n21", Araraquara/FCL/UNESP, op.cit., jun. 1989, pp.33-34 

<tradu~io de minha autoria). 

* * * 
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CONSIDERACSES FINAIS 

Na defini~~º da melhor localizaç:~o para seus empreendi

mentos, as variáveis consideradas pelos grandes produtores/consu

midores florestais parecem apontar para uma tendincia à redefini

~io interna das ireas produtivas. O encarecimento da terra n~o se 

tonstitui em vantagem p~ra a empresa reflorestadora verticaliza

da, que trabalha com um produto de ciclo longo, custo de implan

taç~o elevado e transporte difícil, ao mesmo tempo em que procu

ra, avid«unente, expandir de maneira hm·izontal. Ao que tudo indi

ca a busca de ganhos de t=>rodutividade, através da ap 1 icaç:ão de 

novas t~cnicas de cultivo e manejo e do uso m'ximo de fatores, 

não vem atender apenas ao ditames do elo industrial da cadeia. 

Não se pode nunca e~quecer que o empr'eendimento_ flol·estal, por 

mais eficiente que possa ser, nunca se materializa sem grandes 

extens5es territoriais. 

A irea abrangida pelas por~5es norte do Estado do Espí

rito Santo, sul da Bahia e nordeste de Minas Gerais, constituir

se-j.am, ao que parece, num dos evidente$ casos que confirmam a 

tf?ndênc ia à especial iza.;:ão \·eg iona 1 e à redefiniç:ão das áreas 

produtoras. A presença do Estado (atrav's da Cia. Vale do Rio Do

·ce), vem soma1·-se a dos grandes capitais diversificados.- E Estado 

d~ Mato Grosso do Sul, a porç:io ocidental do Estado do Maranh~o e 

a regiio do Complexo de Carajas tamb,m, parecem fazer parte desse 

projeto de expan9io associado à redefiniçio dos territdrios pro

duton?s. 

* · * * 
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Atualmente, todos os riovos grandes projetos florestais 

sustentados p~los grupos econ8micos interessados em sua utiliza

,io, procuram pautar-se pelos.princípios da chamada Estratigia de 

Integra~io Ambiental. ~ necess,rio dizer desde 1ogo que, mesmo 

levando-se em consideraçio a lenta evoluçio da legislação ambien

tal no Brasil, o aumento lembora tinue> do rigor no controle~ na 

fisc~lizaç~o federal e estadual~ e a maior atençio que a socieda

de civil e a mídia tem dedicado à quest~o ecológica, o que certa-

. mente altera a~ ·formas de relacionamento entre a empresa e o am

biente, o empreendimento florestal de rendimento tem-se dado con

ta das vantagens econ8micas proporcionadas por esta estrat~gia de 

integra~io. Ao se reconhecer isto, nio se est' querendo postular 

uma posiçio ambientalista ortodoxa, seria fazer uma "leitura" en

viesc>.da da questão. No que toca. às industrias consumidoras de ge

neros florestais, se estas efetivamente cumprirem com as exigin

cias de garantir seu suprimento. com plantio próprio ou vinculado, 

integrando bosques e sub-bosque~ · de espjcies nativas com maciços 

homogêneo.s de essências exôt icas, estar ão, pe 1 o menos nesta parte 

do processo, no caminho do atendimento de demandas sociais legí

timas, que devem ser incorporadas a qualquer prática .empresarial 

neste pais. 

A integra~ão das atividades de preservação de 'reas 

. criticas/recomposiçio de bosques nativos com a do plantio "carte

siano" dos maci~os homo~ineos de· Pinus e Eucal~ptué não '' com

provadamente, apenas uma maneira de "dourar a pílula" da quest~o 

ecológica de dterminados capitais envolvidos com o consu~o de ma

deira. Obviamente que nos re1erimos a empre•as e grupos que podem 

custear despesas de dezenas de milh5es de dólares em controle am-

iental e na manuten~io de áreas de milhares de hectares e sub-
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bosques tropicais . consorciados com floresta6 ho~ogineas em manejo 

integrado. Grupos e firmas .do porte da Duratex, Cia. Vale do Rio 

Doce, An:-..cruz., · l<labin, Bamerindus. É evidente também que tais 

iniciativas tenham uma contl·apartida muito positiva como condi~ão 

para - o sucesso do objetivo principal do empreendimento, que é 

produzir madeira padronizada e de ripido cr~scimento. As opera

ç:Õe!=> 1 igadas às estratégias de manejo ambie.ntal integrado, embora 

mais caras~ sio consideradas hoje essenciais pelas líderes do se

tor. Esses 30/40 anos de cultivo em larga escala de Pinus spp. e 

Eucal~ptus spp., esslncias até entio pouco conhecidas no Brasil, 

propiciaram a acumula~ão de conhecimentos e a realiza~io de expe

rimentos que se voltaram para a aplica~io de t~cnicas de manejo, 

reproduc~o e controle de processos naturais que puderam se ade

quar satisfatoriamente ~s neces~idades colocad~s pela produ~~o 

mercantil-industrial. A médio e longo, a preocupa~ão com a ques~ 

tão ambiental e, para estes· ~etores e agente~, sem sombra de d~

vida, uma preocupa~io ligada ao int~resse mercantil. Nio se dese

ja com isso repudii-la. Pelo contrário fabricar papel para fazer 

livros, jornais e revistas deve ser apoiado por aqueles que acham 

que a cultura e a informa,ão são os elementos 11ais importantês do 

processo de emancipatão do indivíduo. 

* * * 

Acredita-se que a ênfaze que procurou-se dar aos aspec

t~s t~cnicos-econ8micos dos processos de forma~io de florestas e 

da produ~ão de mercadorias à bàse de madeira - como parâmetros 

para o conhecimento do projeto de consolidação e de expansão do 
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setor ~studado, e evidentemPnte dos seus desdobramentos espaci~is 

justifica-se, muito mais do que um simples modismo~ pelo cari

ter dinSmico e sint,tico que a articulaç:ão e a sucess~o dos fatos 

c .an·c~gam e e~<pressd.m, possib i 1 i ta11do eptn?ve\· a t.rama de i11te\· fe'""' 

rfncias culturais, políticas * econ6micas que est~o presentes na 

rea.lidad<? da produção florestal e na organizaç:ão dos negócios à 

base de produtos da madeira. 

As contribuc;5e~ trazidas pela História e pela Sociolo

gia da Ciincia e da Técnica, ajudam a revelar os fundamentos que 

estão presentes nas idéias de ,;Paradigma Tecnológico" e 11Socieda

de Tecnoldgica". Idéias que parecem sintetizar a própria segunda 

metade d~ste s'culo, e que marcam as rupturas processadas com as 

conc-:?p d5f?~; de um desf?nvol viment o cient i f ü:o ... indust r ial a ind.a. <:en

trado nas visões de murido herdadas do Iluminismo e do Industria

l ismo Oitoceritista. O cariter cumulativo e linear que refeiencia.

va o trabalho do ciEmtista, ge1 .. almente dedicado ao conhecimento 

mais generalista e autanomo~ e por conseguint• nio subordinado ao 

tempo e às limitacões impostas pelo ri~mo do ciclo da mercadoria~ 

cedem lugar ao cariter prescritivo e ao disciplinamento caracte

rístico oa atividad~ industrial que, dessa forma, passam a presi

dir o ambiente da produç~o científica. O importante trabalho rea-

1 izado por Pino FERRARIS <1990), procura debruçar-se sobre as ra

z5~s d<?sta ruptura, analizando historicamente as principai~ dire

i;Õe~ tomadas · pela pesquisa científica, as novas estratégias de · 

controle dos processos técnicos,. e de organizaç:ão do trabalho11 e 

as transformaç5es que provocam na realidade subjetiva e social -

ensejadas pela idjia de uPaiadigma Tecnoldgicon. 

Com isto, o autor tamb~m procura desmistificar qualquer 

idlia de "determinismo tecnoldgico11 e fornecer elementos para que 
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as ~rganiza~5es de trabalhadores poss~m desenvolver~ solidaria-

m··mte, "uma cultura do controle e da negociação do projeto tecno

lógico ~ organi~acional". 

O centro da ruptura que instaura o novo . "Paradigma" es

ti na reviravolta provocada pelas conquistas científicas da tec

no 1ogia eletro-eletr6nica, que permite a expans~o do universo dos 

meios e controle dos fins. ~ - o caso de se refutar id~ias como as 

que procuram justificar a expressão "Sociedade pós-industrial", e 

ir mais al~m. Entender que o processamento eletr8nico das infor

ma,ões nio substitui a energia . e as matirias-primas, nem a essen

cialidade do capital variivel, e as estruturas e os serviços de 

produçlo fisicamente imobilizados. Mas procurar apreender que a 

industrializaçio dos dados, da inform~ção, do saber, e da própria 

sabedor ia, permeia os princípios norteadores da sociedade indus

tr i al e interferem em todas as esferas da atividade humanas. As

sim ~ o caso: da padroniza'~º e da universa1iza,ão dos processos 

Produtivos; da sincronizaçio das atividades; da concentraçlo/cen

traliza,io ~ocial ·do capital e das condi,5es de produção no seios 

dos processos que recriam o desenvolvimento desigual; da mundia

lizaçio/massifica,io do ~~nsumo e dos processos de maximizaçio da 

produtividade. Portanto, ao invés· de se f'alar numa pós-industria

lização, oeve-se pensar numa industrialização reelaborada pelos 

novos processos eletro-eletr8nicbs fundamentalmente ligados aos 

esp~ços e às formas de comunicação. 

O elemento-chave dessa nova realidade~ que permitiu 

conquistar ganhos absolutos e relativos, está representado no 

sisb:-ma informatizado de p,·oduç!fo 11 const i tu:ldo 1=>0\- uma h iera\- quia 

· de computadores colocados em rede que supervisionam as máquinas 

~ontrole numérico, os equipamentos de monitoração e controle 
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de qualidade~ os controladores l~gico-prog~am~veis~ e os conjun

tos de transporte automiticos, etc. A nova tragetdria tecnoldgica 

rFvRla ent~o duas novas qualidades que interferem em abalam as 

cultura · do trabalho fabril cristalizado pelo Fordismo: a automo

rnaçio, que propicia a · flexibilizaç~o dos processos e a adapta~io 

mais rapida da fábrica ao tempo e às mudanç:.as de mercado; e a 

descontinuidade, que permite ~ introdu~io de novos processos de 

control~ e cooperaçlo, alternandb, inclusive, os tempos de rota

~~º dos estoques e as rela~5es de consumo dentro de um ~istema 

de empresas e entre empresas e o mercado. · 

~ o que parece estar açontecendo com o setor de papel ~ 

c: .e l u 1 <>se-... ObseTv<.:i.çõ~s fei bls ~~()bre os n~ lató~- ios da Assoe i::1c;ã<J 

Brasilel.ra Técnica de CeJulose e ·papel · CA~TCP>, indicam a priori

dade que as grandes empresas do setor estio dando para o aptimo

ramento de seus process<JS de Pr<lduc;:.ão~ investindo cifras na casa 

da centena de mi lhõ.es · de . dó 1 ares. ·· A Comi ssã.o Permanente de · lns

t rument a,ão e Controle de Processos da AB1~P, ~ o ntlcleo titnico 

responsável pelos estudos de novas tecnologias, as.sessorando as 

e:.mpresas do seto\· rté."\ viabili:zai;ão ele p\·ojetos que contemplem a 

eleva<;ão dos ·níveis de automa,ão e o aperféit;oam~11to de ·. proces-

sos. 
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ANEXO . 1. 

ESTRUTURAS EMPRESARXAXS 

Re~lorestamento - Celulose/Papel - Madeira/Derivados 
- Carvoejamento/Energia. 

Grupos Firmas - Quase-Firmas : controle, partici-
pa~ões, coliga~ões. 

/ / / / / / / 1.11 

A> CAPITAL ESTATAL : REFLORESTAMENTO ; CELULOSE/PA-
PEL; MADEIRA; CARVOEJAMENTO 

• ESTADO DO PARAN~ 
1 

. 1 

<Agroenerg~ticas>. 

BANESTADO----~-------Cdemais atividades)( banco comercial, fi-
1 nanças. 
ICsubsidiária) 
1 
1 

BANESTADO S. A.. REFLORESTADORA 

//ll//ll/l//lll/l/I 

• ESTADO PO RIO DE JANEIRO 
1 
1 

BANERJ-------------Cdemais atividades)( banco comerciai, fi-
1 nanças. 
1 
1 e s ll b s i d i á r ia ) 
1 
1 

BANERJ FLORESTAL S~A. 
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• SISTEMA BNDES CBNDES,BNDESpar> - Fomento/Financiamentos/Participa -
lt5es.Projetos de Amplia,ão/Hbderniza,lo de firmas do se- · 
ltor celulósico-papeleiro. 
1 
1 {financiamento/ . 
'-------~-------<participação> ___________ ARACRUZ CELULOSE 
1. 1 S.A.+CLORENTZEN, 
1 1 BAT Inds. ,SAFRA> 

Ccontrolada)I 1 
1 1 

Cia. CELULOSE DA BAHIA CCELUBA> l _________ CENIBRA CCVRD +Consór-
1 1 e io Japonês > 

<vendida em leilão para o GRUPO 1 
KLABIN>· 1 

---------------------------'---------~PROJETO BAHIA-SUL + 
1 1 CCVRD,SUZANO,Bco.HUN-
1 1 DIAL> 

CELPAV/VOTORANTIH 1 
PROJETO INPACEL 
CBAMERINDUS> 

/lllll/lllllllll/// 

• MINFRA / CIA. VALE DO RIO DOCE 
1 

CCVRD>-- --(demais atividades) 
Cminera~~o, transportes, 

pesquisa geológica, co
mércio .exterior. 

1 
1 
1 . 

---------'-------------~<participatão) _____ _ 
1 1 
1 Csubsidiá•·ia> 1 

. 1 CENIBRA S.A 
FLORESTAS RIO DOCE S.A. <Celulose Nipo-Brasi -
<Florestal Energética> leira> + <Japan Brazil 

1 Paper and Pulp Resour-
1 ces Develop11ent Co. > 

unidades florestais 1 
1 

CENIBRA FLORESTAL S.A. 
<ex Flonibra> 

1 
unidades florestais 

PROJETO BAHIA-SUL _ 
+ <Grupo Suzano,BNDES,Intl.Finance Co./Bco.Hundial) 
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• HINFRA 
1 
1 <coi1trolada> 
1 

Cia. de ACOS ESPECIAIS ITABIRA CACESITA>--------·( Aços espec1a1s, 
1 ligas 
1 < subsidiária> 
1 
1 

ACESITA ENERGÉTICA S.A. 
<Florestal Energ,tica) 

1 
1 

unidades ~lorestais 

////lll/l///ll//// 

B> CAPITAIS INDUSTRIAIS PRIVADOS NACIONAIS E MISTOS 
CELULOSE E PAPEL <Grupos e Firmas de Grande 

Porte> • 

• GRUPO LORENTZEN/FAHíLIA LORENtzEN ----·----------<demais atividades> 

-
1 
1 
1 

RJ 1 Cadministração/par-
1 CHoldings) ticipações 
1 navega~ão 

Arap<:1s S/A __ l _Norbni.sa Empreends .S/A química/f'\·ods. de 
Lorenpar S/A Caravelas Parts. carbono> 

1 
1 

VERA 1 <co-proprietãrios> _____ (.BAT Industries/Souza 
CRUZ 
FLORESTAL 
S/A 

1 1 Cruz - U.K. <28%> 
1 1 .Grupo Safra <Banco / 
1 l Finanças> ) <28% > 

(28%) 1 
1 l ____ Cfinanc./partic.> ____ BNDES/BNDESpar 
1 1 C12X> 
l ____ ._ ___ ARACRUZ CELULOSE S/A _____ Ccontrolada> __ _ 

CCel.) 1 ES 1 
1 . 1 
1 A~acruz Corretora de 
1 Seguros S/A - RJ 
1 <subsidi:áxias> 

---------------'------- ___________ IAracruz_Internacional 
1 1 1 Aracruz Inc. 

MUCURI FLORESTAL S/A 1 1 
<Florestal) ES/BA ARACRUZ FLORESTAL S/A I __ Tradings 
+ unidades flo1·estais RJ 



• GRUPO NEHOFEFFER I FAiiÍLIA FEFFER 
1 SP 
1 
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Nemofeffer S/A Adm. e Particip.CHolding>-------Cdemais atividades> 
1 1 (Metalurgia 
1 1 Imóveis 

CIA. SUZANO DE PAPEL E CELULOSE 1 Min(~l·ai;ão 
Clntegrada Cel./Pap.) SP ___ I____ Com•rcio Exterior 

1 '---------------- 1 1 1 1 1 AGAPRINT INFORM~TICA Ltda. 
Unidades Industriais 1 1 CPap./Formulários> SP 
CSuzano / S.Paulo> 1 1 

1 1 BACRAFT S/A IND. DE PAPEL 
unidades florestais 1 (Integrada Cel./Pap.) BA 

1 1 
1 

<Projeto Coligado) 
1 

unidades florestais 

1 
PROJETO BAHIA - SUL--------( 
C Integl·ada Cel ./Pap. > BA 

1 
1 

(Firma Florestal . 
... 

Unidades.florestais) 

/l////l/////lll//// 

+ Cia. VALE DO RIO DOCE 
BNDES/BNDESpal· 
INTL. FINANCE CO/Ban
co Mundial 

. GRUPO MATARAZZO·--·----·--·-·-·-·--------·---Cdemais ativid<:"\des> 
1 SP C Alimentício 
1 Guímica/Plisticos 
1 Mineração 
1 Açdcar e ~lcool 

__ S/A I.R.F.HATARAZZO______________ Incorporaçio Imobiliiria 
1 1 1 Administ. Bens Imóveis 
1 1 1 SeYviços 
1 IND. MATARAZZO DE PAPÉIS S/A 1 
1 CPap.) SP 1 
1 1 
'·-·--·-- INDS. HATARAZZO DE EMBALAGENS S/A 

1 <Embals.) Sta.Rosa do Viterho/SP 
FLORESTAL MATARAZZO S/A 1 

<Florestal> SP 1 
1 TRIFICEL S/A IND. E COH. 
1. CE11bals. > . SP 

unidades florestais <Embalagens para o setor alimen- · 
t ic io do grupo) 
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GRUPO KLABIN / KLABIN IRH~OS E Cia. __ Cadministra,ão cru-
1 SP 1 zada - GRUPO TOGA 
1 1 Pap.Espec.> 

INDÚSTRIAS KLABIN DE PAPEL E CELULOSE S/A CIKPC> 
1 <SUBSIDIÁRIAS INTEGRAIS> 
1 

Klabin Adm.Serviças S/A CSP> 
Klabin Boa Vista Rural S/A CRJ) 

l __ Csdcio minoritário> 

1 

'-------------
----- 1 

1 IKPC - DIVIS~O PARANÁ 
ICMte~ Alegre/Telªmaco Borba-PR> 
ICintegr. Pasta/Cel./Pap.) 
'-- 1 

1 
Unidades Industriais 

1 
l ____ KFP Export S/A 

' 1 CTrad ing > 
1 

KLABIN AGRO FLORESTAL S/A 
1 

Centro de Pesquisas Flores
tais+ Unidades Flore~tais · 

Valivai Agrícola S/A 
Pecuiria Paranaense Ltda. 
Klabin Paxaná Mine\·aç:ão 

<Grupo Monteiro 
Aranha ) 

1 
1 
1 

IKPC - DIVIS~O EMBALAGENS 
1 1 

Unidades Industriais 1 
CSP/RJ/RS/HG> 1 

1 
Klabin Papéis S/A 
< sevit;os) 

CPartic.Soc. 
[ IKPC - CONTROLADAS E SUAS SUBSIDIÁRIAS l 

1 
GRUPO IOCHPE 

1 RS> 
<Holding) 1 KIV PARTS. 

--------------------~----'----------------' 1 1 
PAPEL E CELULOSE CATARINENSE S/A 1 
< Integr. Cel ./Pap. > SC ________ _.RIOCELL S/A CCel. ). ·RS 

l 1 1 1 1 
1 unidades industriais 1 1 FLORESTAL GUAiBA 
1 1 <subsidiária) Ltda. RS 

_l ____ Csubsidiirias)_________ l 1 1 

1 1 1 1 AGROCELL FLORESTAL/RS 
CELUCAT S/A 1 1 1 
Cliad .Serr ./Cel ./Artef.s. > SC 1 I _____ Cia.PAPELEIRA DO SUL <CPS> 

1 1 1 RS 
AGROFLORESTAL BATES DO BRASIL 1 CRiocell Trade GMbH 
CELUCAT S/A PAPEL E CELULOSES/A CTradings>-CRiocell Trade Corp 

1 1 <Embs.) SP CCell Export S/A 
unidades florestais l_<Particip. 

Cap.Estrang.) *<CONTINUA PÁG.SEG.> 
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[ IKPC - CONTROLADAS E SUAS SUBSIDIARIAS l CContinuaçlo> 

1 
1 

1 --------------------·---------------1 

'---
1 
1 

KLABIN FABRICADORA DE PAPÉIS S/A 1 PONSA - PAPELXO ONDULADO 
1 <Pap.) 1 SP 
1 1 
1 Unidades Industriais 
1 CS.Paulo/Mogi das Cruzes> 
1 
I __ ONIBLA S/A, Ind. e Com. de 

Papéis SP 

1 
1 
1 

DO NORDESTE S/A 
<Cel./Pap./Embs.> 

l ___ CIA. CELULOSE DA BAHIA 
1 
1 
1 

<adquirida em leilio do 
BNDES> 

l ___ IKPC S/A 
(.Cel ./Pap. > 
Piracicaba SP 

/l/l///l//I//////// 

• GRUPO RILISA / . RIPASA~------~----Cadministraç5es cruzadas> 
1 SP < 

PE 

1 < • Bco. MERCANTIL de DESCONTOS/SP 
_._ZDZ P~xts. e Administ. S/A C • Grupo ZOGBI {Têxtil 

1 < Ho 1 d i n g > 
1 

ZDZ Agropecuária S/A 

1 
LIMEIRA S/A IND. DE 
PAPEL E CARTOLINA 
<i:>ap./E11bs.) 

1 
Unidades 
Industriais <2> 

Rilisa Trading S/A 

1 

Finanças 
Const. Civil 
Gráfica 
Serviç:os 

RIPASA S/A CELULOSE E PAPEL 
Clntegr. Cel./Pap.) SP 

1 
1 

Unidades Industl· ia is · <Limei n~./Embú> 
1 

Unidades Florestais 

Cia. SANTISTA DE PAPEL 
<Pap.) Cubatão 
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• GRUPO SIHXO / FAHiLIA 
1 

RACY-----------------Cdemais atividades> 
SP CMin~raç~o/Caulim 

1 ·Pecu,ria · 
1 Serviços Diversos 
l ___ LHD Parts. S/C Ltda • 

. 1 

1 

-------'---------------------------------------
' 1 1 

KSR COM. e IND. de PAPEL S/A 1 1 
<Pap.) SP 1 IND. DE PAPEL SIH~O S/A 

1 <lntegr. Cel./Pap.) 

-------------------------' 1 1 1--: Unidades Industriais 
1 <Hogi das Cruzes/Jaca-

IND. PAPEL E CELULOSE DE SALTO S/A reí/S.Paulo> 
Cintegr. Cel ./Pap.) 1 1 

------------------' ;---.FLORIN - FLORESTAHENTO 
1 INTEGRADO S/A 

IND. DE PAPEL PIRACICABA S/A .AGROFLORESTAL SIHXO S/A 
<Pap.) (Florestais - SP> 

• GRUPO CAEHI I AZEVEDO 
1 
1 

1 
Unidades Florestais 

////l///llll//llll 

-~<Adm~Cruzada - Consórcio Jari> 

ANTUNES---1---------------Cdemais atiyid~des> 
RJ CHinera,lo/ICOHl AP 

ATASA - Parts. e Invests. Ltda. 
Het a l m·gia 
Agroindústria 

Cl-lolding) 
1 

Com. Ext et iol-

---------'--------------~------------------------1 
1 

CIA. IND. PAPÉIS 
E .. CARTONAGEM 

CPap ./Embs. > RJ 

1 
1 

COPA - CIA. DE 
PAPÉIS S/A 

CPap.)Cruzeiro SP 

1 
1 

AHAPÁ FLORESTAL CELULOSE 
S/A A~CEL AP 
<Cel.) 1 

1 
Florestal Indl. e Ener
gética 1 

1 
Unidades Florestais 

BRUHASA MADEIRAS S/A 
CExtr./Had.Serr.> AP 
* Assoe.GRUPO ENCOL/DF CVer Item H> 
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• CONSÓRCIO 
RJ/PA 1 

1 

JARI-------------<Consdrcio Capitais Privados Nacionais) 
· C23 Investidores/Azevedo Antunes/Banco 

do Brasil/Outros 
1 

CIA. INDL. FLORESTAL HONTE DOURADO 
CCel.> 1 PA 

1 
MONTE DOURADO FLORESTAL 
<Florestal) PA 

1 
Unidades Florestais 

/llll//////l/l///I 

• GRUPO J02'0 SANTOS / FAMÍLIA PEREIRA DOS SANTOS-·- ( demais atividades> 
PE 1 

1 
1 
1 

---------------'----------~-------------~ 1 1 1 
1 CIA. IWDS. BRASILEIRAS PORTELA 1 
1 Cintegr. Cel./Pap./Embs.> PE 1 
1 1 1 

{Cimento/Cal 
Açüca\· /Ál coo 1 
Tninsp. de- Carga 
Pecuária 

1 Unidades Flol·estais ITABIRA .AGROINDUSTRIAL S/A 
1 CCim./Cal > ES 
1 1 
1 Florestal Energ~tica 

INDS. DE SACOS DE PAPEL S/A 
ISAPEL <Embs.) 

l/lll///l/l/lll//I 

• GRUPO MELHORAHENTOS / I. PLOEGER - WEISZFLOG----Cdemais atividades> 
SP 1 CGnifica 

1 Editorial 
Incopar Partic. Com. Ind. Ltda. 
HDW Agropec. e Partic. S/A -----------------------

! 1. 
1 1 

CIA. HELHORAMENTOS DE S.PAULO IND. DE PAPEL HELBAR / PRODU-
C Integr. Pasta/Cel./Pap.) Caieiras / SP TOS DE LIGNINA 

1 Ltda. 
1 

MELHORAMENTOS DE S.PAULO EHPREEND. RURAL Ltda. 
<Florestal> 1 SP 

1 
Unidades Florestais 
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• GRUPO TROMBINI I FAMÍLIA 
1 

TROMB!NI---------------Cdemais atividades> 
PR CMáquinas e Equipa-

1 
Trombini S/A Adm. e Partic.<Holding) 

1 

----------'---------------------------
' 1 
1 1 
1 1 

mentos para Papel 
e Celulose - Sund. 
Emba BHS Ind.Hiqs. 
Ttansportes 
Agropecwfr ia 

1 TROHBINI EMBALAGENS S/A 
FAB. DE CELULOSE TESA <E:mbs.> PR 
E PAPEL S/A ----- 1 
FACELPA <Cel./Pap.) 1 1 

1 1 TROHBINI EMBALAGENS S/A 
Unidades Industris 1 TESA <Embs.>Itaquaquece-

1 1 tuba SP 
1 1 1 
1 TROHBINI FLORESTAL S/A 1 

.FACELPA PR 1 PR CURIPEL S/A - IND.ARTEF • 
• FACELPA RS Unidades Florestais DE PAPEL <Embs./Artefs.) 
.FACELPA se PR 

l!llll//////l////I/ 

• GRUPO IHARIBO / FAMÍLIA PIZANI------------------Cdemais atividades> 
1 PR CCom~rcio/Veículos 
1 Transportes 

IMARIBO S/A Ind. e Com. Inform./Proc.Dados 
C Ind. Ma dei rei \"a Rio Bonito>------------------.;,. ____ _ 

1 1 
1 1 

IGUACU CELULOSE E PAPEL S/A REFLORESTADORA MONTE CARLO 
Clntegr. Cel./Pap.) Pirai do Sul/PR Ltda. CExtr./Mad.Serr.> 

1 Freiburgo/SC 1 
1 1 

AGROFLORESTAL I~ICUi S/A Unidades Florestais 
<Florestal> 1 PR 

1 
Unidades Florestais 
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• GRUPO TOGA / SZPORN - HABERFELD - CHERKASSKY----------administra,io 
SP 1 cruzada -

1 GRUPO KLABIN 
TOGA Com. 

1 
1 

Partic. Ltda. _________________ _ 

IND. PAPÉIS ARTE 
JOSÉ TSCHERKASSKY S/A 
CEmbs./Paps.Esp.) SP 

1 
1 

CTradings) 
.TOGAS/A Coml.Exportadora 
.TOGA North America 

ll///l//ll//////// 

• GRUPO DE ZORZI / FAHiLIA DE 
1 
1 

ZORZI--~------------<demais atividades> 
RS {Com. Atacadista 

Ind.. Gn.H'ica 
Dob ,. eve S/ A 

1 

(holdirig) ___________ ~ Ag ,. op ec uár ia 

1 
CELULOSE CAHBAR~ S/A 
CCel.> 1 RS 

1 
1 

REFLORESTADORA UNIDOS S/A 
<Florestal> RS 

!--~---------------
Unidades Florestais 

1 

'--------------
' ----------------'----------------

' 1 HADEZORZI S/A . 1 
CHad.Serr.)RS 1 

1 1 
1 MADEIREIRA URUP~ Ltda. 
1 <Extr./Had.Serr.) 
1 1 

'----------------' 1 
Unidades Florestais 

CIA. DE ZORZI DE PAPÉIS 
Clntegr. Cel./Pap.) 
Pindamonhangaba/SP 1 

AGROPEC. INDL. RIO CANDEIAS 
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• GRUPO VOTORANTIH I FAMÍLIA ERHíRIO DE HORAES--·-"·Cdemais atividades> 
SP I · CMineraç~o 

S/A INDS. VOTORANTIM Siderurg/Hetalurg. 
1 Química 

Hejoassú Adm. Ltda.<Holding) Cimento/Cal 
1 Transportes · 
1 Agropecuiria 

--------------------------'-~----------------------------------
' 1 1 1 
1 1 1 1 

S/A INDS. CIA. DE PAPEL E CONPEL - CIA. 1 
VOTORANTIM - PAPEL2'0 PEDRAS NORDESTINA DE 1 
VOTOCEL BRANCAS "PAPEL 1 
CPap. > Votorant im/SP CPap. > RS <Embs. > PB 1 

1 
1 

-----------·---------------------------------------------~-----' 

1 
1 
1 

1 . 

1 
CIA. VOTORANTIH DE CELULOSE E PAPEL - CELPAV ------: 
<Ex Guatapará> C Integr. Cel ./Pap. > SP : 
* - em ampliaçlo/reconstruçlo/modernizaç~o 

1 
1 CFinanc~ BNDES> 
1 

CELPAV FLORESTAL S/A 
1 SP . 
1 

Unidades Florestais 

'---------------------------------------------
' 1 
1 1 

SOCIEDADE REFLORES- AGROPECU~RIA SANTA 
TADORA RIO ESCURO. HELENA Ltda. 
ltda. <Florestal> <Florestal Energética) 

Capão Bonito SP 

<Fornecimento Siderurgia/ 
Cimento e Cal do Grupo) 
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C > CAPITAL FINANCEIRO - PARTICIPAÇÃO NOS SETORES DE 
CELULOSE E PAPEL, MADEIRA 
SERRADA, REFLORESTAMENTO IN
DUSTRIAL E ENERGÉTICO 

• GRUPO ITAúSA / O.E.SETÚBAL I FUND. Bco. ITAú----Cdemais atividades) 
SP 1 

1 
EGYSA S/A Ind. e Com. 
Cl-lolding>I 

1 
Co~troladas de Banco 
ITAú S/A 1 

1 
1 
1 

DURATEX S/A 
CHad. Serr./Lam./Comp. 
Goma Resina> SP 

1 
1 

CAdm./Partic. 
Finanças/Banc~rio 
Hetalurg.Nio-Ferr. 
Química 
Comps. Eletr8nicos. 
Info1-m<H ic:a 
St~!Juros 
Incorpor. · e 
Imob i 1 iJx ios 

--------------'-------------------
' 1 
1 

DURATEX NE S/A 
BA 

DURATEX FLORESTAL S/A 
1 SP 
1 

Unidades Florestais 
* (Faz. Honte Alegre 
Ex Grupo Freudenberg 
Cap.Estrang/Alemanha 
A!J ud os/SP) 

/l//l//l/lll////ll// 

• GRUPO SAFRA-------------------------------------<demais atividades) 
1 SP (Bco.Com./Finanças 
1 Arrend. Mercantil . 
1 Leasing 

ARACRUZ CELULOSE S/A Adm./Particip. 
<Cel.) 1 ES 

1 
* (+ BAT Inds./Souza Cruz; 

Lorentzen; BNDES> 
Ver Item "B" 
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• GRUPO BAMERINDUS--------------------------------(demais atividades> 
PR 1 CAdm./Particip. 

1 Finanças/Bancário 
1 Seguros 

BAMERINDUS S/A Adm. e Serviços Cr~dito Imobil. 
(I-lo 1 d i n ~J > 

1 
1 

<Subsidiárias> 
1 

'--------------------------
' 

Arrend. Mercantil 
Agropoi:·cuár ia 

BAMERINDUS S/A EMPREENDIMENTOS FLORESTAIS 

1 
1 
1 

PR 1 
1 

IND. PAPEL E CELULOSE ARAPOTI S/A 
<Integr. Cel./Pap.) PR 

1 
1 

--------------- * PROJETO INPACEL 
Cintegr. Pasta Alto Rend./Pap.) 
- em i~plantaçâo - Arapoti PR 

INPACEL FLORESTAL 
1 ·PR 
1 <Financiamento - BNDES> 

Unidades Florestais 
*<40 mil ha.> PR 

/llll/lll////l////I 

• GRUPO BRADESCO / FAH. 
SP 1 

A.AGUIAR------------------<demais atividades> 
( Adm. /Paxt ic-. 

1 
Cidade de Deus Cia. Comi. de Parts. 
(I-lo 1 d i n g ) 1 

1 
<Controladas do Grupo Bradesco) 

1 
BRADESPLAN S/A REFLORESTADORA 
AGROPECUÁRIA HG/SP 

I ___ Unidades Florestais 

Finan~as/Bancário 
Arrend. Mercantil 
LE.'asing 
Se!Juros 
F'l" ev. Privada 
Cr·2d. ImolJ i l. 
Turismo/Hotelaria 

* GRUPO BRADESCO (Controle/Participação/Coligação/Associação> 
.Grup9 Brasmotor C31X) - .Grupo Alpargatas C17,08X> 
.Grupo Antarctica <20X> - .Grupo Moinho Santista (i2,15X> 
.Ericsson (22,57X> - .Pirelli Pneus C11,23X> -.Scopus lnf.(92X> 
.Latasa Re~nolds C25X> - .Grupo Cremer <12,65X) 
.Grupo Tup~ <22,4X + Tup~ Agroenerg~tica S/A SC> 



306 

0) CAPITAIS INDUSTRIAIS/COMERCIAIS PRIVADOS 
NACIONAIS - SETOR DE MADEIRA SERRADA, LAMI-

NADOS, CHAPAS, COMPENSADOS, 
MAT. PARA CONST. CIVIL, ETC • 

• GRUPO DURATEX 
<V•21· Ib,;:·m "C" ·-· IT1~1jSA> 

• GRUPO EUCATEX / 
SP 1 

1 
1 

FAMÍLIA MALUF-------------------Cdemais atividades> 
{Mineração 

Transf .Prods.Mins. 

EUCATEX S/A IND. E COH. 
Química 
Met<:1lurgia 

<Mad .Sen· ~/Lamin ./Painéis ___ ·-··------·--·-- Engen. de Pfojetos 
Goma-Resina, etc.> SP 1 1 

1 1 1 
1 1 Eucatex Trading S/A 

Unidades Industriais 1 Import. Export. 

1 '-~---------------! 1 
EUCATEX FLORESTAL Ltda.- ·------RESIQUiMICA EUCATEX Ltda. 

1 SP CColof8nia, Resina, Derivados) 
1 SP 

Unidades Florestais----------- -----------: 

ll/lll//ll///////// 

• GRUPO FORMIPLAC / FAMÍLIA DAGENSZEIJN 
RJ 1 

1 

--------------'-----------------~-------------------------! 1 1 1 
CIA. QUÍMICA I_________ 1 1 
INDUSTRIAL DE 1 1 1 
LAMINADOS /RJ 1 SATIPEL 1 

MINASPLAC S/A INDUSTRIAL 1 
IND. E REFLO- S/A / RS 1 
RESTAMENTO/MG (Aglomerados) 1 

1 1 
1 1 

Unidades Flo- 1 
restais FORMIPLAC NOR

DESTE I PE 



• GIACOHET - MARODIN INDS. DE MADEIRAS S/A 
(Quedas do Iguaçu /PR> 1 

1 
CHad. Serr./Lam./Comp./Artefs.Had.) ________ _ 

1 1 
1 1 

·1 Unidades Floi-estais 
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1 * <Haci~os e Reflores-
! tamente de Arauc~ria) 
1 
1 

MADEIREIRA GIACOHET S/A IND. E COM. 
CMad. Serr.> 1 RS 

1 
Unidades Florestais 

• GRUPO MANASA / I. 
SP 1 

1 

/////ll////ll////// 

A. de TASSIS - S. LUPATELLI 
. 1 

1 
1 
1 
1 

HANASA - MADEIREIRA NACIONAL S/A 
C Had • Ser r • > 1 SP 

1 
MANASA MORRO VERDE S/A 
CHad./Diversos/Embs.) PR 

1 
1 
1 
1 
1 

HANASA AGROFLORESTAL S/A 
1 

Unidades Florestais 
* CExtração/Reflorest./Fruticultura> 

1 
Atuação na Amaz8nia 

l/////lll/l//lll/I/ 

• GRUPO LATORRE / FAMÍLIA ANDRADE 
1 
1 
1 

um. ANDRADE LATORRE S/A 
CMad.Serr./Fdsforos> SP 

1 

'----------------

LATORRE---------(demais atividades> 
{Pó l vDl-<:"\/Mun i i;: ão 

Têxtil 
Agropecu.ár ia 

CIA. FLORESTAL GUAPIARA 
Guapiara/SP 



• GRUPO HADEIRIT 
1 SP 
1 
1 
l ________________ INDS. HADEIRIT S/A 

CHad. Serr./lamin./Painéis/Divs.> SP 
1 
1 

MADEIRIT AGROFLORESTAL S/A 
1 SP 

Unidades Florestais 

/llll/ll//ll/////// 
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• GRUPO JONASA / J. F. 
1 

FONSECA--------------------(demais atividades> 
PA CNavegaçio Fluvial 

1 
1 

JONASA MADEIRAS Lt~a./PA 
CHad.Serr./Agroenerg~tica) 

1 
Unidades Florestais 

llllll/l/llllllll/I 

Transportes 
Agropecuiria 

.GRUPO LABRA-------------------------------------Cdemais atividades) 
1 PR CHat.Escritdrio 
1 Tintas/Resinas 
1 Plásticos 
1 Cosméticos/Perfumes 

Dipronasa 
1 
1 

.LABRA -
1 

.LABRA -

- Distrib. de Prods. Naturais S/A 

IND. BRASILEIRA DE LÁPIS S/A 
1 

IND. TECNOLÓGICA DO LÁPIS S/A <Portugal) 1 
1 

------------------------------' 1 
1 

LABRA AGROPASTORIL / PR 
CRefl./Mad.Serr./Resinagem> 

1 
Unidades Florestais 
* <Reservas de 1046 alqueires> 
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E> CAPITAL ESTRANCEI~O SETORES DE CELULOSE, PAPEL, 
EMBALAGENS, MADEIRA SERRADA 
E DERIVADOS, RESINAGEM, 
FLORESTAIS INDUSTRIAIS E 
ENERGÉTICAS. 

• GRUPO BAT INDUSTRIES----Corigem: 
RJ CBritish-American Tobacco> 

1 
1 
1 

Reino Unido>---(demais atividades) 
{Fumo/Cigarros 
Alimentícia 
Finanças/Seguros 
Com. Ext el· i or 

(1-loldings) · 
1 

Contab Continental Paticips., Adm. de Bens, e 
CLEB - Empreends. Servs. Negs. Coms. e Indls. 

1 
<coligada: 28Y.) 

1 
ARACRUZ CELULOSE S/A 
<Cel.> ES 
* (+ Lorentzen; Bco. Safra; BNDES> 

Ver Item "B" 

Planej. Ltda. 
S/A 1 

1 

1 
1 
1 
1 
1 

Ccontl·olada) 
1 ____________________________ ! 

1 
CIA. INDUSTRIAL DE PAPEL PIRAHY 
CPap./Paps.Esps.) Santanésia RJ 

SOUZA CRUZ FLORESTAL S/A 
1 RJ 
1 

Unidades Florestais 

//Ili///////////// 

• CHAMPION PAPEL E CELULOSE LTDA.----Corigem>---CCHAMPION INTERNA-
Cintegr. Cel./Pap.) Moji-Gua~u/SP TIONAL CO. 

1 Stamford/Connecticut 
1 EUA (7a.empresa do 

-------'-------------------~----------- setor nos EUA> 
1 . I 
1 1 

Unidades Industriais PROJETO CHAHPION TR~S LAGOAS/MS 
1 1 Cintegr. Cel./Pap.) 
1 ·-·-·-CHAHFLORA L TDA. - .. ··-·---·--·-·-·- * I n ves t i ms. US$ 1 bilhão até 93 
1 

Unidades Florestais---------------~------------: 
SP/MS RAMIREZ FORESTAL / MS 
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• MANVILLE PRODUTOS FLORESTAIS LTDA.------Corige~)---tMANVILLE CO. 
<Integr. Cel./Pap./Embs.> Jundiai/SP EUA 

l 
1 

Unidades Florestais 

llll/ll//ll/llll//l//I 

• RIGESA CELULOSE PAPEL E EHBALAGEH LTDA.~---Corigem)---CWESTVACO 
Cintegr. Cel./Pap./Embs.> Valinhos/SP WIDE CO. 

'-------------------------- New York/NY 1 1 EUA 
Unidades Industriais (3) 1 
SP/SC 1 1 

.1 1 
Unidades Florestais ·1 

RIGESA ~A AMAZÔNIA S/A 
<Embs.) Manaus AM 

lll/lllll//I/////////// 

• CIA. INDUSTRIAL DE CELULOSE E PAPEL GUAiBA - CELUPA 
Cintegr. Cel./Pap.) RS 1 

<origem) 
1 
1 

01:;:upo ~:~:~~:-~
1

BR 
CAgrocomercial) 

///lll/l/l//l//l///I/ 

- 11ELITTA 
Wl:J\:I< E BENTZ 
('11 e manha 

• AGROPECU&RIA MOGNO S/A-----(controle)--~GRUPO CICA----Corigem> 
CAgrópec./Extr./Refl.)/HT 1 

/l///l///lll/ll////l/ll 

Gt:;:upo FERRUZZ I 
Itália 

• ATLANTIC VENEER DO BRASIL S/A - INDS. HADEIREIRAS--------Corigem) 
CExtr./Had.Serr./Lam./Comp./Divs.)/ ES ATLANTIC 

1 VENEER/EUA 
Un id<3.des ·Fl 0\-est ais 
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• BRASKRAFT S/A FLORESTAL E INDUSTRIAL-------------- - --Corigem> 
CHad.Serr./Lam./Comp./Divs.) I SP CONTINENTAL 

1 GROUP - EUA 
Unidades Florestais 

///l//ll/l/ll//////// 

• HABASA S/A--------------------------------<origem) 
<Refl./Extr./Mad.Serr.> / BA GRUPO DANZER /Alemanha 

1 

'--------------------------
' MASUL S/A - MADEIRAS SUL-AMERICANAS 

<Proc.e Comerc.de Mad.Serr~> SP 

/////l//l/l/I///////// 

• MOORE FORHUL~RIOS NE S/A-------------------<origem> 
CPap./Formuls.> PE MOORE CO. - Canadá 

lll/l/l/lll//l/ll///I// 

• MANNESMANN S/A------------------------------------Corigem> 
<Sid./Miner./Bens Cap./Equips.> / MG MANNESMANN AG 

1 Alemanha 
'----------- Hannesmann Comercial S/A 
1 
1 

MANNESHANN AGRÍCOLA LTDA./MG _________ Unidades Florestais 
CAgroenergética/Carvoejamento> 

//llll///ll//llll/ll/I/ 

• FABER CASTELL-----------------~-----------<origem> 
CProc.Mad.Serr./Mat.Esc.> F.CASTELL - Alemanha 

1 
Lápis J. Faber 

/l/l////l/////l//////ll 

• EIDAI DO BRASIL MADEIRAS S/A---------------<origem> 
<Extr./Refl./Proc.Mad.Serr.> I PA Japão 
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• CIA. SIDERóRGICA PAINS S/A-------Ccontrole> ---Empres a Particp~. S/A 
<Sid./Aços nio Planos> MG 1 (holding) MG 

1 1 
1 (origem)----Alemanha 
1 

PAINS FLORESTAL S/A 
CAgroenergjtica) HG 

1 
Unidades Florestais 

l/l/////////llll/ll//I 

• CENIBRA S/A <Celulose Nipo-Brasileira)------(origem) 
CCel.) MG Cons6rcio Emprs.Japone-
Ver Item "A" sas + CVRD + BNDES 

////li/li/li/////////// 

• K - C DO BRASIL -- - - -------- ------- --- (origem> 
CPap.) Mogi das Cruzes/SP Kimberle~-Clark Co./EUA 

///li///////////////// 

F> CAPITAIS PRIVADOS NACIONAIS SETOR 
PAPEL 
FIRMAS 
PORTE 

DE CELULOSE E 
: GRUPOS E 

DE MÉDIO 

• SGUARIO / FAMÍLIA SGUARIO- --------- ----- ---Cdemais atividades> 
SP 1 

1 
1 
1 

IND. COM. E CULTURA DE MADEIRAS SGUARIO S/A 
Cintegr. Cel./Pap.) Itapeva/SP 

1 
1 

:Supermercados 
Transporte de Carga 
Agropecuiria 

PINARA REFLORESTAMENTO E ADMINISTRACÃO S/A 
CFlor~stal) Itapeva/SP 

1 
Unidades Florestais 
Itapeva; Apiaí; Rib.Branco; Itarar~ / SP 



• ANDRADE COSTA / FAMÍLIA ANDRADE COSTA 
SP 1 

'--------------------------------------! 1 
FÁBRICA DE PAPEL NOSSA SRA. 1 
APARECIDA S/A IND. DE PAPEL J. COSTA 
Cintegr. Cel./Pap.) Apare- E RIBEIRO S/A 
cida do Norte/ SP CPap./Embs.) S.Paulo/SP 

1 
Unidades Florestais 

llll/ll/l/lllll/l/I 

• RAMENZONI 
SP 1 

1 

'---------------------------------------
' 1 PAPIRUS IND. CARTONAGEM FLOR DE MAIO 

DE PAPEL S/A CEmbs.) SP 
CPap.) 1 SP 

1 
Unidades Industriais 
<2> ~imeira/Cordeirdpolis 

• IBEMA 
PR 1 

/li/li/li/li/////// 

'-------------------------------------------
' 1 
1 1 

·rBEMA - CIA. BRASILEIRA 1 
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DE PAPEL CPap.) PR IBEHA - INDS. BRASILEIRAS DE 
MADEIRAS S/A CMad.Serr./Derivados> 
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• GUILHERME GIORGI - - -- - - - ---- - ---- ------ - - ------ - -(demais atividades> 
SP 1 CTixtil 

1 
1 
1 
1 

'-------------------------------------
' 1 
1 1 

Med~ a 1 tlr g i e a 
1~g·i-o indüst ria 
Agropecuária 

BRASIL VISCOSE S/A EMBALAGENS AMERICANA S/A 
CCel.p/ Ind.Têxtil) SP CEmbs.) SP 

. !NACO 
RS 1 

1 

l/l//l///lllll///// 

Inaco Ind. Adm. Com. S/A 
1 
1 

CELULOSE IRANI S/A --------------- ----
C Ce l.) RS 1 

AGROPASTORIL IRANI S/A 
RS 

///llllll////////// 

• PASCHOALINO BUONACCORSO 
se 1 

1 

'------------------------------
' 1 1 1 

CVG - CIA. VOLTA GRANDE 1 
DE PAPEL CPap.) se SAFELCA S/A IND. DE PAPEL 

• TEDESCO 
se 1 

<Pap.> 1 se 
1 

SAFELeA S. PAULO CPap~)/Guarulhos 

l/l///////llll/lll/ 

'-----------------------------------------------
' 1 FAB. DE PAPEL PRIMO TEDESCO S/A TEDESCO EMBALAGENS S/A 

CPap.) SC CEmbs.) RS 



• CAMILO FERRARI----------------------------(demais atividades> 
SP 1 CA~~car e ~1coo1 

1 
e.Ferrari S/A Ind. e Com. 

1 
GUACU S/A PAP~IS EMBALGEM 
<Embs.> 1 SP 

1 
Unidades Industriais 
(2) Limeira/Moji-Guaçu 

llll/l//l//l//l/ll/ 

• OLIVER CRUZ------------------------------~-Cdemais atividades> 
PB 1 (Metalurgia 

1 
IPELSA - IND. CEL. PAPEL PARAÍBA S/A 
Clntegr. Cel./Pap.) PB 

ll///l/ll/ll/////// 

• IRSA---------------------------------------(demais atividades> 
RN 1 CTorref ./Com. de Caf~ 

1 Fiaç~o/Confecçio 
1 Hotelaria 

INCARTOON 
IND. DE CARTONAGEM S/A 
CEmbs.> RN 

lllllllllll/llllll/ 

. J. MARINO- ---------------------------------Cdemais atividades) 
SP 1 CCom. Atacadista 

1 Torref./Exp. de Caf~ 
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1 Agropecuária/ Transp. 
ITAMARATY FILTROS 
DE PAPEL S/A 
CPap.) PR 

l/ll//l//lll/l////I 

• LEMAC------------------------------------Cdemais atividades> 
RJ 1 CServs. ReprogrJficos 

1 Peças e Comps. Hecãnicos 
LEMAC S/A IND. HELIOGR&FICA 
CPap./Paps.Esp.) RJ 



• I.B.F. /LUCAS LE OLIVEIRA 
RJ 1 

1 
I.B.F. - IND. BRASILEIRA DE 
FORHULÁRIOS 
CPap./lmpressos/Paps.Esp.) 

1 
Unidades Industriais (5) 

///l/l/////ll////// 
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• PISA - PAP~IS DE IMPRENSA S/A--------- ----*C+ de 1000 funcionários> 
<Integr. · Pasta/Pap. Imprensa> 
Jaguaríaíva - PR 1 

1 
PISA FLORESTAL CPR/SP> 

1 
Unidades Florestais 

lll/ll///I///////// 

• F&BRICA DE PAPEL SANTA TEREZINHA S/A- -----•<+ de 1000 funcionirios) 
<Pap. > 1 SP 

Unidades Industriais 
(2) S.Paulo/Brag a nça Pta. 

11/l///llll~lllllll 

• SANTA MARIA CIA. DE PAPEL E CELULOSE CMASAMA> 
<Integr. Cel./Pap.) PR 

:--•<+ de 800 funcion~rios) 

////l//ll//////l/ll 

ADAMAS S/A PAP~IS - PAPELÕES ESPECIAIS-----•<+ de 700 funcion~rios) 
CPap./Paps.Esp./Embs.) Osasco/SP 

///l/////////I///// 

• FÁBRICA DE CELULOSE E PAPEL AMAZÔNIA S/A CFACEPA> 
< Integr. Cel ./Pap.) PA 

: ·-·--·----·-·-·-·-·-·- ·-·-·-·li- ( + d'~ 500 f'unc iomfr ios) 

/////////lllll/ll// 

• CIBRAPEL S/A IND. PAPEL EMBALAGENS- --------*<+ de 600 funcionários> 
CPap./Embs.) RJ 
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• IND. DE PAP~IS INDEPENDgNCIA S/A-----------* C+ de 450 funcionários) 
CPap.) Piracicaba/SP 

//li/////////////// 

• ELIAS J. CURI S/A PAP~IS----~--------------*<+ de 450 funcionários> 
CPap.) PR 

llllllllllll//lll// 

• TR@S PORTOS S/A - F&B. DE PAPEL------------•<+ de 500 funcionários> 
CPap.) RS 

//Ili////////////// 

• GRETISA S/A F&B. DE PAPEL------------------•(+ de 450 funcionários) 
CPap.) RJ 

//l///l/////l/ll/// 

• CIA. SENG~S DE PAPEL E CELULOSE------------*(+ de 450 funcionários) 
Cintegr. Cel./Pap.) Seng~s/PR . 

lll/l/l////ll/l//I/ 

• ITAPAG~ S/A - CELULOSE, PAPEL E ARTEFATOS--•<+ de 900 funcionários> 
Clntegr. Cel./Pap./Embs./Artefs.) HA 

/l/l/l/l/lll/l/lll/ 

• COCELPA - CI~. CELULOSE PAPEL PARAN&-------*<+ de 550 funcioriátios> 
Cintegr. Cel./Pap.) Araucária/PR 

lll/lllll/llllll/ll 

• F&B. PAPEL E PAPEL~O N. SRA. DA PENHA S/A--*(+ de 800 funcionários> 
<Pap./Embs.> Itapira/SP 

/////////////////// 

• PAPELOK S/A IND. E COH. 
Clntegr. Cel./Pap./Embs.)/SP 

1 
.PAPELOK ANGATUBA ______________ Unidades Florestais 
.PAPELOK S. PAULO 

//l//////ll//////// 

• IND. PAPEL E PAPEL~O S~O ROBERTO S/A-------*<+ de 700 funcionários> 
CPap./Embs.) SP 
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• SHELLMAR EMBALAGENS S/A-- --------- - - --- - - --•C+ de 550 funcionários > 
<Embs.) RJ 

/l//l/l//ll///lllll 

. EHPAX EMBALAGENS S/A- ---- ----------------- -•<+ de 550 funcionários> 
CEmbs.> . SP 

lllllllll/ll/llll// 

• CARTEL S/A EHBALAGENS----------~-----------*<+ de 550 funcionários> 
<Embs.> RS 

lll//llll/l/l/I//// 

• PARA!BUNA PAP~IS S/A---- - - ----------------- •<+ de 600 funcionários) . 
CPap./Embs.) HG 

/////l////l//llllll 

• S~O CARLOS S/A !ND. DE PAPEL E EHBALAGEH---*(+ de 300 funcionários> 
<Pap"/Embs.) S.Carlos/SP 

l/////////ll/l/ll// 

• !ND~STRIAS MINERVA S/A-- - - ------------- --- -*(+ de 750 funcionários) 
Clntegr. Cel./Pap.) PE 

/////l//l//////ll// 

• ACERVO C!A. PAULISTA DE CELULOSE CCOPASE> . 
<Integr. Cel./Pap.) Osasco/SP 

ll//l/l///l////ll// 

• SULAMERICANA INDUSTRIAL Ltda. 
Clntegr. Cel./Pap./Embs.) Hoji-Hirim/SP 

/////////l////////I 

• GRUPO BARRETO DE ARAúJO-------------------------<demais atividades) 
BA 1 

1 
IND~STRIAS DE PAP~IS 
SANTO AMARO S/A 
<Integr. Cel./Pap.) BA 

CAgroindtlstria/ Ca
cau, Mamona 
Alimenta~io 
Com~rcio Exterior 
Constr. Civil 
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O> CAPITAL INDUSTRIAL - FLORESTAIS ENERGÉTICAS E 
RESPECTIVOS GRUPOS 

• ACESITA ENERG~TICA----------------ACESITA/MINFRA 
( V•::T I t (~fTI ·''A" ) 

• FLORESTAS RIO DOCE- --------- ------C.V.R.D./MINFRA 
< Ve·.- I t.: em "A" > 

• HANNESMANN AGRÍCOLA Ltda.------------ MANNESMANN S/A / MANNESMANN AG 
(Ver Item "E") 

• PAINS FLORESTAL S/A--- - -------------- ---- CIA. SIDER~RGICA PAINS S/A 
( 1.J e r Il: em "E"> 

lllll/////llllllll 

• CAF FLORESTAL Ltda.---- -------- --CIA. SIDERÚRGICA BELGO-MINEIRA 
MG CSiderurgia/Metalurgia/Mineraç~o 

///ll/ll///l//lll// 

. REFLORA S/A------- -------- -----------CIA. FERRO-LIGAS DA BAHIA S/A 
BA <FERBASA> 

CFerro- Ligas /Fundi,io/Metalur
~3 ia/Mi1v~r::3..;ão 

llll/lll/llll/l/lll 

• PLANTAR S/A PLANEJ. T~CN. ADH. DE REFL.--- - -PLANTAR SIDER~RGICA S/A 
MG CFund. de Ferro e Aço 

l/l//l/l//lll/I//// 

• ELDORADO S/A AGRO-INDUSTRIAL·- ·- --·-'-- ··-·- ·- ··-··-·- ·- ·-SIDEl;:úF.:GICA ~1.J •• ~~LIPEl~TI 
SP (Siderurgia/Com. de Fe rro 

e Aço I Agropecuária 

//////////////I//// 

• FAZENDA s~o SEBASTIÃO S/A--------~-----SIDERúRGICA s~o SEBASTI~O DE 
MG ITATIAIUCU/INDL. S.SEBASTI~O 

CSiderurgia/Fund.Ferro e Aço 

//////li/li//////// 

• CIMETAL FLORESTAS S/A- ----- -----------------CIMETAL SIDER~RGICA S/A 
MG CSider./Aços nio Planos 
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• TUPY AGROENERG~TICA S/A-----------------------IND. DE FUNDIÇ~O TUPY 
SC <Ver Item "C"> CFund. de Ferro e A'o 

/ll/l///////////lll 

• RIMA FLORESTAL S/A--- -GRUPO RIMA----------<Administ---Grupo Metalur 
MG CMetalurg/Mecinica Cruzada) SP 

Mineraçio/Transp. 
Agropec./Supermer
cados/Constr.Ind. 
Projs. de Engenh. 

l/llll//l///llll/ll 

• SIBRA FLORESTAL S/A------------------------SIBRA ELETRO-SIDER0RGICA 
BA BRASILEIRA S/A 

CFerro-Ligas 

lll/ll////I//////// 

• lJEG FLORESTAL S/A·-·--·---··---·------·-·-··-·--Gli:UPO WEG 
SC . CE1etromecinica/Eletroe1etr8 

nica/Química/Energia El~tri
ca/Al iment ícia/Automa~io Ind. 

/////lll//////lllll 

• SEIVA S/A FLORESTAS INDUSTRIAIS-------~GRUPO GERDAU 
RS CSiderurg./Metalurg./Inform. 

/li/Ili/Ili/Ili/li/ 

• TETRAMIR - TRANSP. , REFLOREST. Lt da. ---·-·-·-··-··-·-·-·-Gl;:l.JPO FE1;:1:;:0--L I GAS 
SP CMetalurg./Minera~io 

/llll/l//lll////I// 

Transport./Pecuária 
Energia El~trica. 

• FAZENDA PROHETAL Ltda.--·-·--·---·----·--·-·-·--·- -·-Gli:UPO Pli:OMETAL 
SP CMetalurg./Minera~ãoCCa-

raj,s)/Agropecuiria 

ll/llll//llllllll// 

• CARBOVEGETAL S/A IND. COli.-·---GJi:UPO METALUli:--·--(Aclmiminst >--·-·-Gnlpo 
SP CHetalurg. Cruzada) Rima 

Mecânica 
METALUR FLORESTAL S/A Agropti-c. 
MG Mineraçio 

Transportes 
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• AGROPET - AGROFLORESTAL Ltda.-------------·---GRUPO DELP 
MG CHetalurgia/Mecinica 

Miner./Irrigaçio/In
form./Equips.Indust. 
/Agropecu~ria 

H) CAPITAL INDUSTRIAL/MERCANTIL/FINANCEI~O: GRUPOS E 
FIRMAS COM INTERESSES EM · REFLORESTAMENTO 
INDUSTRIAL E ENERGÉTICO, DERIVADOS E PRO
DUTOS DA MADEIRA. 

////ll/l/l///ll//I/ 

• GRUPO TANAC-----------------------------(demais atividades) 
RS 1 {Metalurgia 

'--------- Eurotan <Trading) 
1 

TANAGRO 
1 

TANAC REFLORESTAMENTO S/A 
RS 1 * . <Extrat~o de Tanino de Acácia-Negra/Uso Industrial> 

1 
Unidades Florestais 

ll/ll/////l/ll///I/ 

CIA. VALE DO RIO DOS SINOS---------------(atividades principais) 
INDL. COML. AGRIC. ADH./RS CCom.Atac./Varej./Agropec. 

1 
AGROSINOS FLORESTAL 

ll///l/ll///////ll/ 

. GRUPO LUXHA---------(atividades principais)-----------(adm.cruzada) 
RS 1 (Fertilizantes/Corretivos Grupo Ultra 

1 Navega,io/Finan,as SP 
1 

Glarus S/A <Holding) 
1 

TREVO FLORESTAL Ltda. 
CRefl./Mad.Serr.> RS 



. GRUPO TRANSPARAN~------------ --------Catividades principais> 
PR I · {Com. Veículos•? MJ.quin3.s 

1 AgropecuirialTransportes 
Itapetininga Com.Adm.Ltda. Siderurgia 
(Holding) 

1 
TRANSPARANÁ FLORESTAL S/A 
PR 

li/li/Ili/Ili/Ili// 

• GRUPO IOCHPE--------------------Catividades principais> 
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RS 1 CM,quinas e Impls. Agrícs./Finanças 
1 Com. Ext./Inform./Agropec./Eletr8n 

(p<wticipação> · 
1 

KIV PARTCIPS.------<Holding) 
1 

• GRUPO 
SP 

CENTEl"ÁI~ I O 
1 
1 
1 

RIOCELL S/A------------<Grupo Klabin) 
Ve\- Item "B" 

////////l////l/I/// 

/ CETENCO-------------<atividades principais) 
CConst.Civil/Incorp.Imobil./ 
Agrop./Eng.Hidraul./Eletro

FAZENDA CAMPO ALEGRE S/A 
(Agroenergética) SP 

mecinica/Const.Pesada/Hine
ç ão/Com. Ext e;· im· 

//l////l/llllllll/ 

• Gl=i:UPO 
RS 1 

MARCOPOLO--------------------------<atividades principais) 
CHaterial de Transporte 

Particip./Adm. de Bens 1 
MARCOPOLO 
RS 

• Gl~UPO J. 
PR 1 

1 

AGROFLORESTAL Ltda. 

ll////l/ll///lll/// 

MALUCELLI------------------------<atividades principais) 
CConst. Civil/Finanças 

Hotelaria/Consórcios 
J. HALUCELLI 
PR 

FLORESTAL Ltda. 

//l///////l/ll//I/ 

Gl~UPO ENCOL--------~----------------------<atividades principais) 
DF 1 

BRUHASA MADEIRAS TROPICAIS S/A 
CExtr./tiad.Serr.)/PA 1 

CConst.Civil/Incorp.Imob. 
Agropec./Hetal./Tintas 

I __ <Assoe. Gntpo CAEHI/RJ - Ver Item "B") 
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. GRUPO COBRASMA/VIDIGAL--:---CAdmins. 
1 

Cruzadas)--l --Grupo Confab/SP 

1 
Cia. MELHIRAMENTOS 

: __ Grupo Mercantil/ 
Finasa/SP 

l"ORTE DO PARANÁ 
(Agrop./Reflorest.) 

l ___ (ativids. principais) 

1 

1 
Cia. MELHORAMENTOS 
SUL DO PARÁ 
CAgropec./Extração/ 
Reflorest.> 

CEquipams.de Transporte 
Siderurg./Fundi,io 
Seguros/Cimento/Açtlcar e 
~lcool/Agropecu~ria 

//ll//ll////////I// 

• GRUPO APLUB------------------------ ---Catividades principais) 
RS 1 CPrevidgncia Privada/Seguros/ 

1 Finanças 
AGROFLORESTAL AMAZÔNIA CAFAM> 
AH CExtra,io/Com.Had./Reflorest.> 

l/l/llll///llll//// 

• CIA. HABITASUL DE PARTICIPAÇÕES S/A---------<atividades principais) 
RS 1 Clncorp.Imobil. 

1 Partic./Adm. de Bens 
HABITASUL FLORESTAL S/A 
RS 

///l///l////////I// 

. GRUPO COPENE--------- ------- ---------------Catividades principais> 
BA 1 CPetroquímica/Equipamen-

1 tos Inds./Tixtil/Finan. 
COPENER - COPENE ENERGÉTICA S/A 
BA 

//ll//ll///lll/llll 

. GRUPO BATTISTELLA---------------------------Catividades principais> 
SP 1 CAdministt·. Consórcios/ 

1 Fin~~ncei ra/Com. V'.dcu-
MODO BATTISTELLA REFLORESTAMENTO los e Autopeças/Impor-
S/A CHOBASA> PR taçio-Exportaç~o/Hote-

1 ria 
FLORESTAL BATTISTELLA S/A CFLOBASA> 

1 
MADEIREIRA E AGROPECUÁRIA SANTA RITA Ltda. 
CAgrop./Reflorest~/Had.Serr.) 

1 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RECURSOS RENOVÁVEIS Ltda. 
<Técnica e Assessoria em Reflorestamento) 
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• GRUPO ULTRA-- - ------ Catividades princ ipais)----------- <adm.cruzada> 
SP 1 (Quím ic a/Petroquímica 1 

1 Distribui,io de GLP Grupo Luxma 
1 Proc.de Dados / Empreend. RS 
1 Imobiliários 
1 

RESISUL INDS. QUÍMICAS S/A ________________ _ 
SP 1 1 

1 <Arrendamento e Explora~io de Florestas 
de Pinus - Resinagem> 1 

JURUMIRIH RESINAGEM Ltda. _________________________ I 

SP 

///lll/l/lll/////// 

• GFi'.UPO 
PR 1 

SLAVIERO-------- ----- --- ----------<atividades principais) 
(Com.de Autom./Impls.Agrs. 
1~91-opecuár ia 1 

1 
F. SLAVIERO 
CMad. Serr.> 

• VALE 
MG 

VALE 

DO RIO 
1 
1 

DO RIO 

& FILHOS S/A IND. COM. DE MADEIRAS 
1 PR 
1 

SLAVIERO FLORESTAL S/A 
PR 

/l/l////lll////ll/I 

G l\ Al"~ :O E S/ A-···· ·-· - -·-·- ·- ·-- - ----· - ·- C ati v idades p 1· inc i pais) 
{Pecuária de Corte/Industri
al iza,io de Carne 

GRANDE S/A REFLORESTADORA 
HG 

//ll/lll//////I//// 

• GRUPO PERDIG~O--------------------------- <ativ i dades principais> 
SC 1 CParti c ip./Admin. de Bens 

1 Ind. e Com. de Produtos 
PERDIG~O FLORESTAL S/A de Origem Anima1/Ra~5es/ 

SC Matadouro 

/l/l////////I///// 
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H.1) OUTROS GRUPOS E FIRMAS COM INVESTIMENTOS E PRO
PRIEDADES LIGADOS À PRODUCÃO FLORESTAL E AOS 
SEUS DIFERENTES USOS 

. ·GRUPO MOREIRA SALLES~-----------CCia. Bras. de Metalurgia e Hinera-
RJ çâo MG / Sotreq RJ 

. GRUPO BRAHMA /RJ-----------------CBebidas 

. GRUPO SEVERINO P. DA SILVA-------CText il/Cimento/Transp./Mineraçio 
SP 

. GRUPO CAMARGO CORR@A-------------(Const.Pesada/Projs.Engen./Metal./ 
SP Tixtil/Cimento/Finanças/Administ. 

e Particip • 

• GRUPO C. R. ALMEIDA--------------<Const.Pesada/Agropec./Explosivos/ 
PR Asfalto/Emulsio/Com.Atac./Miner./ 

Turismo/Transportes 

. GRUPO SANTISTA-------------------<T&xtil/Aliment./Minero- químico/Se 
SP guros/Imobil • 

. GRUPO IPIRANGA-------------------CRefino e Distrib. Derivados de Pe 
RS tró1eo/Petroqu./Química/Pesca/As-

fa1 to/Transportes 

• GRUPO PARANAPANEMA---------------(Mineraçio/Metalurg./Const.Pesada . 
SP 

. GRUPO VEROLHE-------------------~cconst.Naval/Eletricidade/Sistemas 
"RJ Hidi·áu 1 icos/Agrop. /Mine,-. /Seguros 

Turismo/Química 

• GRUPO MONTEIRO ARANHA------------CAdminist. e Partitip./Finanças 
l~J 

. GRUPO BRENNAND------~------------CCimento/Vidros/Cerimica/Aç~car e 
PE ~lcool 

. GRUPO RENNER-HERHANN-------------(Tintas/Vernizes/Petroquim./Imobi-
RS li~ria/Agropec • 

. GRUPO ZIVI-H~RCULES--------------<Metalurg./Cutelaria/Motores El~-
RS tricos/Mecin.de Precisio/Produtos 

Médicos/Transportes 

• GRUPO BOZANO, SIMONSEN-----------CMinera~io/Imobil./Finanças/Infor-
RJ m~tica/Agropecu,ria 
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• GRUPO DEDINI---------------------<Siderurgia/Metalurg./Projs.lndus~ 
SP triais/Aç~car e &lcool 

• GRUPO MULTIPLIC---- -------------- CFinanças/Mineraçio/Ind. de Brin~ 
RJ que dos 

GRUPO MAGNESITA- -----------------<Refratários/Cerimica/Miner./Quí -
MG mica/Montagens Inds./Com~rcio 

• GRUPO ARTUR EBERHARDT------- - ----<Metalurg./Autopeças/Constr.Civil/ 
SP Vidros/E1etrometa1urg./E1etr8nica 

• GRUPO COMOLATTI ------------------<Com~rcio Autopeças/Pneus/Retífica 
SP 

• GRUPO ARMANDO HONTEIRO-----------<Finan~as/Agroind./Siderurg./Proc. 
PE de Dados/Pecuária 

. GRUPO GAIDZINSKI-----------------<Miner./Cer~mica/Avicultura/Const. 
SC Civil/Transportes 

• GRUPO V.F.----------------------CFruticultura/Vinicultura/Bebidas 
se 

. GRUPO JOS~ MARANH~O--------------(Aç~car e ~lcool/Agropec./Radiodi-
PE 1 fusio/Com.Derivs.Petr61eo/Adubos 

1 
IND. MADEIREIRA MATARY Ltda. 
AGROINDUSTRIAL MATARY 
<Mad. Serrada/Reflorestamento> 

• GRUPO CECRISA------------- -------CMineraçio/Cerimica/Ramo Imobiliá-
SC rio/Transportes/Agropecuária 

• GRUPO LIX DA CUNHA----------- ----(Const.Pesada/Concretagem/Pedreira 
SP Mat.Const.Civil/Ramo Imobil./Mon

tagens Indust./Agropecuária 

. GRUPO BADRA--- --------------- ----CConst.Civil/Emprends.Imobiliários 
SP Mineraçio/Agropecuiria 

• GRUPO BRUMADINHO-----------------CMineraçio/Metalurg./Equips.Indus-
SP triais 

. GRUPO 
RS 

K.W. 

KLEPER WEBER---------------<Máquinas-Ferramentas/Equipamentos 
1 e Sistemas Industriais 

. 1 

MADEIRAS Ltda. 
<Mad.Serr./Reflorest.> 

• GRUPO RENAUX---------------------CTixtil/Proc.de Dados/Agropecu,ria 
se 



. GRUPO MARISOL- --- ---------- - - - ---(Vestuário/Malharia 
se 1 

1 . 
HARISOL REFLORESTAMENTO Ltda • 

327 

. GRUPO CARBOMIL------------------- <Miner.Nio-Hetal./Equips.p/Miner./ 
CE Tr a nsporte de Cargas 

. GRUPO BRITANIA- - - ---------------- CEletrodomésticos/Com.de Equips. / 
PR 

. GRUPO BOHPRECO------------------- CSupermercados/Agroind./Alime ntos/ 
PE 1 Gráfica/Transp.de Cargas/Finanças 

1 
PALMA-PALMEIRON AGRO-PASTORIL Ltda. 
CReflorest.) 

l/ll/////////////// 

~-2> PROJETOS NA RAMO DE CELULOSE E PAPEL 

• CONSÓRCIO SIHÃO-RIPASA-C.V.R.D.-TRADING JAPONESA NISSHO IWAI 
C Fábrica de Ce lulose Fibra Curta Br anquead a de Eucalipto com c apa

cidade para 42 0 mil toneladas/An o , a ser in s tal a da na Estado do 
Maranhio, pr6xima ~ regiio de C a raj~s. Orçado em US$ 1 bilhio no 
final de 1989 , estando nessa ~poca em estudos de viabilidade • 

• CELMASUL <Celulose de Mato Grosso do Sul> 
C Previa investir USS 700 milh5es em 19 , para por em funcionamen

to uma un i dade com capacidade de 1000 tonelad a s de celulos e/dia, 
nas proximidades da nova fábrica da CHAHPION em Três Lagoas • 

• PROJETO BAHIA-SUL <Vale do Mucurí) - SUZANO-C.V.R.D.-INTERNATIONAL 
FINANCE CORPORATION CBANCO MUNDIAL>-BNDES 
C Investimentos : US$ 1 bilhio. 

Participaçio: Suzano C38X>; C.V.R.D. C30,9X>; BNDES C27,5X>;Intl. 
Fin. Co. <3, 6 %). Produçio Prevista : 420 mil ton.cel./ano 230 
mil ton./ano de papel para imprimir e escrever. 
Previsio de faturamento anual : USS 360 milhões. 
Empregos diretos : 3.500. Início de Operaçio : 1~ semestre/1991 • 

• PROJETO CHAHPION TR~S LAGOAS CMS> 
C Investimentos : US$ 1 bilhio. Unidade projetada para a produçio 

de 600 ton./dia de celulose branqueada de eucalipto, e 500 ton. 
/dia de papel para imprimir e escrever. 
Financiamento: 50X de recursos pr6prios ; 50X em conversio da dí
vida externa ou financiamentos do exterior. 
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~rea Florestal : 40 mil hectares. Atenderá a 90X das necessidades 
da futura fibrica. Plano de plantio anual 10 mil ha. Previsio 
de início de oreraçio : 1993 • 

• PROJETO BAHERINDUS-INPACEL CARAPOTI/PR> 
{ Investimentos : US$ 590 milhões. 50X financiado pelo BNDES. 

Prevê a construçio de tris hidrel~tricas para suprir a demanda 
ener~tica da fibrica. 
F~brica com previsio de produ,io de 200 mil ton./ano de papel pa
ra imprimir e escrever a partir de Pasta Quimotermomecinica <Pas
ta de Alto Rendimento>. 
Fat(o-amento pn~visto : 'US$ 116 milhõeshrno. 
Fornecedores : Sunds. Defribator <Empresa Sueca>; Voith <Tecnolo
gia Alemã>. 
Empregos Diretos : 2.200. 
Produtividade Industrial -prevista : 1.160 metros de papel por se
gundo. Previsio de início da produ~io : Março/1991. 
&rea Florestal de fornecimento : 40 mil ha., maioria de Pinus 
spp. 
Investimento na irea florestal : US$ 18 milhões. 

PROJETO AHPLIAÇÃO ARACRUZ CELULOSE CBAT INDUSTRIES-LORENTZEN-SAFRA
BNDES> 
CAracruz - Nova F~brica. Investimentos realizados : USS 1,2 bilhão. 
Produçio Prevista (em plena operaçio> : 1,5 milhio de ton./ano de 
celulose branqueada de eucalipto <torna-se a maior unidade indus
trial mundial desse tipo de celulose). 
Início de Operaçio : Março de 1991. 
Previsio de Vendas : 80X da produçio para o mercado externo. Inves
timentos de US$ 20 milh5es no porte de Barra do Riacho <Portocell>. 
Composiçio do Custo ~ 30X de recursos próprios ; 14X de capital de 
giro da empresa ; 36X do BNDES; 12X de Debintures; 4X de em prés
timos ext en1os. 
Investimento em Controle Ambiental : US$ 66,2 milhões. 

·li- - Pl·evisão 
E": 1996 
dos em 
tl·iais. 

FONTES 

do Investimento do Setor de Celulose e Papel entre 1989 
US$ 9,8 bi1h5es, sendo US$ 8,5 bilh5es a serem emprega

construçio/ampl iaçio/modernizaçio de instalaç5es indus-

/l///J//I////////// 

- GAZETA MERCANTIL. BALANÇO ANUAL, Ediç5es 1986/87/88/89. 
·- l'.\'.EVIST1~ EX1~ME. Edi';~ío Especial ·- Maiol·es (~ Melhores, 1987/88/89. 
- REVISTA VIS!O. Edi~io Especial - Quem é Quem na Economia Brasilei

·.- a. , i 988/89. 
- JORNAL FOLHA DE S. PAULO. Caderno NEGdCIOS. Caderno ECONOMIA. 
- BalanÇos e Demonstl·at ivo·:; Financeil·os de Emp,·esas do Setol- de Papel 

e Celulose, publicados no Jornal FOLHA DE S. PAULO. 
Informativo BAMERINDUS. Curitiba, n~ 58, s/d. 

- Relatcirios : BNDES ; APFPC ; DECAD/FIESP. 



ANEXO 2 

EXPRESSÃO TERRITORIAL DO REFLORESTAMENTO: APLI

CACÃO DE TÉCNICAS CARTOGRÁFICAS E INTERPRETACÃO. 

- CIRCUNSTANCIAHENTO 

Esta parte da pesquisa materializa a intençio, que era colo

cada no projeto, de se proceder a um levantamento para fins de 

atualizaçio das ireas do reflorestamento econ8mico, tendo como 

unidades territoriais de análise, o município de Itapeva Csul-su·-

doeste do Estado de Sio Paulo) e o seu entorno <Ver FIGURA 7 e 

CARTA-iNDICE no final deste Anexo>. A express~o assumida por este 

tipo de uso na regiio nas ~ltimas d~cadas, assim como da estrutu

ra fundiária em que se assenta, justificavam o desenvolvimento 

deste trabalho de delimitaçio atualizada e identifica~io das 

ireafi de reflorestamento atrav~s do instrumental cartográfico. 

Para tanto, era importante a utiliza~io de font~s e mate

riais de apoio que permitissem desenvolver uma an,lise nlo sd 

1textualizada, mas tecnicamente precisa do significado do re

florestamento no conjunto dos territórios tomados como base. Al~m 

mais, era necessário considerar como crit~rio para a an,lise, 

tomada de informa,5es em dois momentos, ou seja, o levantamento 

deveria ser feito a partir de materiais produzidos em épocas dis

intas, em virtude do dinamismo da atividade que se propunha 

identificar, e das possíveis altera,5es processadas na sua dispo-

329 



330 

s1çrro te1·ritorial. Portanto, foi necessirio levar e m consideraçio 

o rigor e o controle técnico-cartogr,fico necess~rios a esse tipo 

de tarefa. 

A e s colha da 'rea fundamentou-se basicamente: na disponibi-

1 idade de informações geogrificas sobre o reflorestamento~ conso

lidadas- nos estudos realizados pelo Instituto Florestal ao longo 

das d~cadas de 70 e 80 <Zoneamento Econ8mico-Florestal do Estado 

de S.Paulo/1975~ E Invent,rios Florestais do Estado de S.Pau

lo/1979 e 1988>; na ji conhecida importincia da atividade flores

tal na regiio; e nas contribuiç5es pres entes em trabalhos geogr'

ficos sobre a mesma ~rea, como os de L. GOLDENSTEIN (1975>, e 

A.M. MARANGONI (1982>~ o que permitia desenvolver urna an~lise 

continuada. 

Utilizou-se corno base ~artogr,fica de dados: um conjunto de 

Cartas do Brasil, escala .1:50.000 <IBGE>~ que permitiram desen

volver a primeira fase do levantamento <início dos anos 70>; e 

Imagens fotogrificas do sensor TM/LANDSAT, que por serem mais re

centes, atendiam as exigincias colocadas de atualizar e comparar 

a dimensio territorial assumida pela atividade florestal de ren

dimento em relação ao primeiro conjunto de dados. Obviamente, ou

tras variiveis que comp5em o quadro, particularmente as de fundo 

sócio-econômico, estabelecem as bases de explicação di dinimica 

territorial da atividade florestal. 

* * 



- LEVANTAMENTOS E MONITORAMENTOS 

Sabe-se da existlncia de projetos que tamb&m abrangem a mes

ma ~rea estudada, e que procuram realizar levant~mentos para fins 

d~ inventário e monitoramento dos processos de ocupaçlo e uso das 

terras~ Projetos desenvolvidos com os mais modernos e atualizados 

\·c~cm·sos. t éc:n icos d ispon ÍV<·::'i s, sendo pc)rt ant: o, de cu ~:;.t o cd evado e 

nem sempre disponíveis para consulta pdblica. De acordo com o IN

PE (J.R. SANTOS et allii, 1981), os primeiros estudos realizados 

para o· levantamento de cobertura ~lorestal artificial, atrav~s do 

uso da t~cnica de s~nsoriamento Remot9, datam de 1976, quando en

tio foi realizada uma caracteriza'~º de reflorestarnentos de Pinus 

e Eucal~Jptus na n~gião de 1;:ilH!'irão Preto. 1~ paxt:ir daí, vásio~5. 

levantamentos foram realizados através de convlnios entre o IBDF 

e o INPE • Um desses levantamentos, datado de 1979, procurou ava-

1 iar a área, os g&neros, as classes de idade e as condi~5es de 

plantio dos reflon?stamentos da empresa Itapeva Florestal em Mato 

Grosso do Sul (posteriormente acusada de uso indevido, desvio de 

fundos fiscais~ e abandono de projetos de reflorestamento>. Na

quela oportunidade, o levantamento de uma parte das propriedades 

denominadas de jrea de treinamento pela análise automática 

-evelou que para um total de 105.539,9 ha. avaliados, apenas 

23,63X estavam ocupados efetivamente co~ Eucalipto. 

Outros projetos de avalia~~º de 'reas florestais homog~neas 

1sando imagens orbitais podem ser citados. Sio os casos do novo 

Inventário Florestal do Estado de S. Paulo <I.F./INPE - 1988)~ e 

10~> Pl"ojetos constantes do Programa de lionitora11ento da Cobertura 

~egetal do Brasil, realizado atrav~s de convinios entre o extinto 

331 



332 

IBDF, e cir~ãos como o INPE, a SUDAH, o Projeto Radam-Brasil, Ins

titutos e Universidades como o IPEF/ESALQ/USP, UFPR, UF de Viço

sa, e as autoridades florestais estaduais. 

Visando constituir sistemas consistentes de informaç5es geo

gráficas _ qu~ podem ser sistematicamente atualizadós com rapidez, 

Rsse~ trabalhos tem geralmente como alvo, a anilise do potencial 

madeireiro do território e o processo de retração/expansão das 

ireas ocupadas pelos diferentes tipos de vegetação <nativas e ar

tificiais>. O referido Programa constituiu e desenvolveu quatro 

grandes projetos entre o final dos anos 70 e a primeira metade da 

década de 80, a saber: Projeto Desmatamento <mapeamento de toda a 

vegetação natur~l do pais, com infase para a Amaz8nia>; Projeto 

Parques Nacionais <ma~eamento da cobertura vegetal dos Parques e 

do processo de ocupação de suas ireas limítrofes>; Projetos Flo

restas Nacionais (levantamento para /ins de delimitaç~o de âreas 

em que pudesse ser recomendada a transformaç~o em FLONAS>; e o 

Projeto Reflorestamento. Todos esses projetos utiliiaram~se de 

imagens multiespectrais e multitemporais dos sensores MSS e TH 

dos satilites LANDSAT,· o . que permite a realiza~~º de processos 

iutomáticos de interpreta~io Cal~m dos visuais>. 

Com rela~~º ao ~ltimo projeto citado, afirmava o IBDF em 

t985 que: 

"O Projeto Reflorestamento mapeou, atrav's de interpre

tação autom,tica e visual de dados produzidos pelo satjlite 

LANDSAT, todos os projetos de reflorestamento existentes no 

pais que foram incentivados pelo IBDF. Tamb'm foi realizado 

um detalhado mapeamento, ao nível de propriedade florest•l, 
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qu~ exigiu intenso trabalho de campo complementado com so

bre~8os de baixa altitude. 

Com esse levantamento, foi possível detectar alguns 

problemas existentes nos projetos de reflorestamento, entre 

os quais, falhas nos povoamentos, altera~5es nos cronogramas 

de atividades em rela~io ao plantio. ·Esses mapas serviram de 

base para o inventário florestal contínuo d~ país". 

Os dados deste e dos outros projetos do Programa de Monito

~ amento sio complementados pelos Invent,rios Florestais ao nivel 

~as regi5es, dos Estados e dos municípios. Em Sio Paulo, por 

xemplo, a . coordena~~º deste tipo de · servi~o tem sido de compe-

tência de órgãos como o In_st i t ut o Fl Ol"(!"St :i~ 1, embora entidades f'e ;... 

'€rais participem muitas vezes de forma conveniada, envolvendo 

incl~sive outros atores como as Universidades P~blicas. Os resul

Lados desse acompanhamento contínuo fornecem valiosas informa~5es 

.ue ajudam a orientar novos plantios, programar cortes, e avaliar 

as condi~5es de rendimento de esp,cies e maciços. Registra-se que 

l~m da Uniio, dos Estadbs e municípios, os principais benefici'-

1 ios deste tipo de servi~o de elevado grau tecnoldgico são os 

- randes proprietários e administradores de projetos de reflores

amento, que, como j' foi visto, sã6 tamb~m grandes consumidores. 

Esses agentes tamb~m procuram contratar serviços particulare~ de 

~rofotogrametria e reconstitui~ió cartográfica a partir de v8os 

tm baixa altitude, ~l~m de custear parte de projetos como os ci

L~dos acima, visando a realiza~ão de monitoramento e ava1ia~5es 

.. _«Jnt inuas. 



O conJunto dos dados relativos aos Invent,rios Florestais 

(quer de florestas plantadas~ quer de florestas nativas>~ foram 

reunidos no Inventário Florestal Nacional, entio a cargo do IBDF. 

Segundo a autarquia, o Inventirio de Florestas Nativas, "foi rea

lizado em fun,lo do potencial florestal das Regi6es Sul, Sudeste 

e Centro-Oeste, em virtude das perspectivas de sua utilizaçio ra

cional para fins energ,ticos, al~m da determinaçio da necessidade 

de novos plantios com essa finalidade"C02>. Um resumo da cobertu

ra Vegetal Florestal do Centro-Sul do país, a partir dos dados do 

Inventirio Florestal Nacional podem ser vistos na TABELA 22. Os 

ntlmeros revelam a situaçio dos estoques na primeira metade da dt

cada de 80. 

Mais antigo, o primeiro Inventário Florestal do Estado de 

Sio Paulo (1979), desenvolveu-se por meio de convlnios entre o 

I.F./IBDF e o I.F./FINEP, com· assessoria da ESALQ/USP. Fazia par

te da sequincia de projetos articulados no imbito estadual, que 

se iniciou com o Programa Florestal do Estado de São Paulo 

<1970>~ seguido pelo Leyantamento da Cobertura Vegetal e do Re

florestamento no Estado de S.Paulo (1974). Este tlltimo diagnósti

co ji se constituia numa parte preliminar importante do postE~ior 

Zoneamento Econômico-Florestal do Estado de S.Paulo <1°975), rea

lizado tambjm atrav~s de convinios entre o I.F.~ o IBDF, o 

!AC/Campinas, e a ESALQ/USP. Uma totaliza,io do levantamento das 

~reas de reflorestamento em Itapeva e municípios vizinhos, com 

base~ nos dados do I .F ./1974, pode ser visb:l no CARTOGRAMA 1. 

Ji o Inventirio Florestal (1979), que teve como fonte básica 

dados fotografias ª'reas do período 1976/1978 (Plano Cartog~'

fico do Estado), limitou ~ua abrangincia, numa primeira fase, a 
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29 municípios da área de jurisdiçio da DIRA/Sorocaba, quantifi

cando apenas o reflorestamento e nio o conjunto da cobertura flo

restal. · ~importante registrar tambjm que, uma das preocupa~5es 

desse inventário era discriminar os plantios incentivados dos não 

incentivados, quantificando as ireas ocupadas por essas duas mo-

d~lidades em cada município inventariado. A totaliza,lo dos plan~ 

tios incent i\,.ados para a 1 guns mun ic Íp ios . foram 01·ganizados na TA

. BELA 23. 

A importincia do Invent,rio Estadual, embora limitado na sua 

abrangincia territorial, est' na mediçffo e na avaliação do com

portamento das variáveis que estio presentes na constitui~~º dos 

maciços florestais plantados, tais como: grupos de esp,cies, 

classes de idade, condi~io patrimonial~ densidade, entre outros, 

possib i1 i tando estudos mais p1·ec isos de quant i f icaç:ão do rendi

ment o volumétrico para as -várias espéciés dos gênéros f'inus e Eu

cal~ptu$. Registra-se tamb~m que o Inventário Estadual já aponta

va em projeto, a necessidade de se utilizar de imagens orbitais 

na avalia~io de 'reas florestais. 

·~ 

Atualmente, nenhum projeto que vise organizar informac5es 

seoyrificas e monitorar o uso das terras, seja ele privado ou. ptl

hl ico, pode prescindir dos ganhos em tempo e em eficiincia propi

ciados PF.los instrumentos e técnicas do Sensoriamento Remoto. To

davia, no que diz res~eito a ~ssa pesquisa, ' importante regis

{ rar que dificuldades de difícil supera~~º (financeiras, insti

tuicionais e operacionais> foram encontradas na tentativa d• 



acessar informaç5es produzidas digitalmente a partir de sensores 

geogrificos~ as quais pudessem, por sua vez, enriquecer e atuali

zar o estudo proposto: definir e avaliar a expressio territorial 

assumida pelo reflorestamento numa determinada irea <município de 

Itapeva/SP e o seu entorno> em dois momentos, como possível fun

damentaçio para a anilise do significado da atual disposiçio/re

part i~~o das terras e do seti controle por determinados agentes 

econ8micos que coordenam unificadamente cadeias.de produ~io-co

mercializaçio de madeira e de seus derivados industriais mais im

portantes. 

Malgrado tais dificuldades, foi possível desenvolver dois 

conjuntos de 'croquis' cartogrificos que evidenciam as ireas ocu

padas por reflorestamento em dois momentos distintos, tendo como 

base a me~na por;io territorial <Ver Cartas 1A a 9A, e 1B a 9B no 

final deste Anexo). 

* * 
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- OBJETIVOS 

Este trabalho, de cunho eminentemente pr,tico, visava atin

g i r os s eguintes objetivai: 

a> Delim i tar e destacar as 'reas de reflorestamento em 

relaçio ao conjunto do território tomado como base, como 

forma de avaliar a dimensão territorial da atividad~ em dois 

momentos, levantando as causas e os processos que o explici

tam <momentos que foram definidos posteriormenfe pela aces

sibilidade e atualidade dos materiais cartográficos utiliza

dos como fonte - Cartas do Brasil escala 1:50.000 e imagens 

fotogrificas TH/LANDSAT>. 

b) Hedi,ão das ~reas destacadas através da planimetria 

e posterior interpretaçio, cruzando as informaç5es cartogra

fadas com as vari~veis fisiogrificas e sócio-econ6micas re

gionais. 

N~sse sentido, a consecu~ão das atividades foi dividida em 

uas fases, a saber: 

i) ~ primeira fase, relativa ao desenvolvimento de ati

vidades visando atender ao objetivo "a". Para isso, utili

zou-se como fonte, Cartas do Brasil, escala 1:50.000, elabo

radas pelo IBGE. 
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ii) a segunda fase, relativa ao desenvolvimento de ati

vidades visando atender ao objetivo "b", e que teve como 

fonte, imagens fotogrificas TM/LANDSAT, esc. aprox. 

i:i00.000. 

* 

II- INSTRUMENTOS, MATERIAIS, T~CNICAS E DESENVOLVIMENTO - 1ª· FASE. 

As fontes bisicas de informaçio utilizadas no primeiro mo

mento do trabalho, incluíam, al~rn dos estudos ji citados, um con

junto de 16 Cartas do Brasil, escala 1:50.000, produzidas, orga

nizadas e publicadas pelo IBGE~ com um intervalo de edi~io de 12 

anos entre a mais antiga <1973), e a mais recente (1985), cobrin

do a irea do municÍpió de Itapeva e o seu entorno <Ver CARTA iN

DICE>. Registra·-se também que, embora a maior parte das Cartas 

tenha·sido editada na década de 70, as aerofotografias que servi

ram de base s~o de 1965/66, sendo o apoio suplementar de campo 

realizado entre 1971 e 1974, dependendo da Carta. <Nome, edi,io e 

articulaçio das Folhas na p'gina seguinte). 
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NOME DA FOLHA 

BURI 

OUf~,p I M~1~ 

ENGENHEIRO MAIA 

RIBEIRÃO BRANCO 

ITAPEVA 

GIJM~IZINHO 

ITARARÉ 

TAQUARITUBA 

FOZ DO APIAi-GUACU 

R'.CVERSUL 

MINA DO ESPÍRITO SANTO 

CAPÃO BONITO 

ITABERÁ 

B1~RRA DO CH<~PéU 

OURO VERDE 

Al:~AÇAiBA 

EDIÇÃO 

1973 

1974 

1975 

1975 

1983 

19?3 

1985 

1974 

1973 

1974 

1974 

1974 

1974 

1974 

1974 

1974 

ARTICULAÇÃO 

SF-22·-Z-[l·-V-4 

SG-2é!·-X···B·-I I-2 . 

SG-22-X-·B-I-ê 

SG-22-X-B-II-1 

SF -22-Z-D·-V·-3 

SF·-22-·Z·-D-V-1 

SG-22-X-B-l-1 

SG-22-Z·-D·:-'J-2 

SF-22-Z-It-V-2 

SF-22-Z·-D·-IV-3 

SG-22-X-B-II-4 

SG·-22·-X ·-B·- I I ! -1 

SF-22·-Z·-D·-IV-4 

SG-22-X-B-I-4 

SG-22-X-B-I-3 

SG-2i.?.-X ·-B- I I -3 

Pal·a o desenvolvimento dessa primeira fase do trabalho, tam-

foram utilizados os seguintes instrumentos e materiais: 

·-f·ant Ógraf'o 

-Papel Vegetal comum e quadriculado 

-Nanquim <canetas com espessuras ~ariadas) 

-Película "Letra-Tone" 

-Planímetro <Polar Compensating Planimeter) 
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- ADEQUAÇÃO. DA ESCALA - 1ª· FASE 

Uma vez que se pretendia garantir a possibilidade futura de 

. compara~io das 'reas otupadas pelo reflorestamento em dois momen

tos distintos a partir de fontes cartogr,ficas diversas, fez-se 

neces~~rio proceder a uma reduçio da escal~, para posterior ela

b~raçio de resultados cartogr,ficos qu~ permitissem visualização 

e comparatio mais 'geis da expanslo/retra,io da fei,~o que se 

propunha destacar <manchas de reflorestamento>. 

bacias as dimens5es das manchas nas cartas originais escala 

i:50.000, e a necessidade de nio se perder detalhes importantes, 

~ecidiu-se pela escolha de uma escala intermediária num primeiro 

~omento~ a fim de se proceder ~ elabo~açlo dos resultados catt~

qr,ficos pretendidos. 

Desse modo, o fator de redutlo foi determinado da seguinte 

manei~·a: dad~. a escala 1:50.000; sabendo-se que o insb·umento de 

~edu,io seria o Pantógrafo; levando-se em conta a necessidade de 

~etalhe; definiu-se pela e~cala 1:75.000. Assim, foi estabelecida 

50.000 = 2 

75.000 = 3 



~ PROCESSO .DE .REDUCÃO - iª· FASE 

No processo de redução foi utilizado o Pantógrafo. Este ins-

~r~mento ' composto por réguas articuladas e cotadas, que permite 

<1 definiç:ão de relações de Pl"opon;ão. Desse modo, estabelecendo a 

~roporcionalidade desejada, procedeu-se à reprodu~ão reduzida da 

con ·formaç:ão c<utogni fica usada como base. Definiu-se como elemen-

tos a serem reproduzidos nesse processo, al'm da base de articu

l~çlo da carta (coordenadas de referincia): 

- a red~ viitia ~rincipal. 

- a rede hidrográfica principal. 

- os limites da divis~o ad~inistrativa ~ntre · os municípios e Es-

tados <SP/PR>. 

- as 'reas urbanas e nJcleos rurais mais destacados. 

Ainda antes da produç:io gráfica final dessa primeira part~ 

do trabalho (Ca\·tas iA a 9A>, foi feita uma segunda passage11 de 

escala atrav's da reduç:io em máquin* · reprográfic~ ~os primeiros . . 

r~sultados <'croquis' escala 1:75.000) .• Optou- se por esse proce-

ditnf-.mto, embora pouco .reco~endados em razão das dist01·ç:ões e im- . 

p\·ecis<les que acan·eta, uma vez que era necessário atender · a dois 

crit,rios, a sab~r: a neces~idade de uniformiza'~º da escala des~ 

ses Pl"odutos desenvolvidos a partir das Cartas escala · 1:50.000 

CIBGE>, com a ·estala das imagens orbitais TM/LANDSAT escala apro-

~imad3. 1: 100.000 <segunda f'ase do t n1ba lho>; e, a maior fac ilida-

de/agilidade no manuseio. Os produtos cartogrific~s resultant~s 
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na escala aproximada 1:100.000, tamb~m permitem uma ~dequa~lo num 

formato menor de papel. 

Assim, os 'croquis' escala 1:75.000 foram reduzidos para uma 

f!' ~;co.l<~. <!\.p1-oxim<:Hfa. 1:100 .. 000, usando os n?cur~~os da reprografia 

<M~quina Xerox 1860~ nas dependincias do IPT/SP>. De acordo com 

<J. ·;; da miquina e a nova esca.1 a desejada 

<1:100.000), a redu,ão foi de aproximadamente 25% • 

Os 'cr()quis' em papel V(~9~?tal, que fm•am feitos a pa1·tir da 

redu,io pelo Pantógrafo na escala 1:75.000 eram~ portanto, em ntl

mero de dezesseis <relat i vos a cada uma das dezesseis Cartas do 

Brasil usadas como fonte>. Destes, optou-se num segundo momento 

pelo aproveitamento de treze. Por fim, somente nove foram apro

veitados para a realiza,io gráfica final. Essa diminui,lo obed~

ceu os seguintes crit~rios: 'croquis' em que o reflorestamento 

apresentava maior expressio territorial; e a necess~dade das 

areas abrangidas pelas duas fontes utilizadas - Cartas do Bra~ 

sil<IBGE>, e imagens fotogr~ficas TM/LANDSAT - c6incidirem. As

~im, foram nove os produtbs que~ dos que foram reduzidos e~ Pan

tógrafo e desenhados em papel vegetal, tiveram uma segunda passa

~em de escala e urna nova produçiG grifica final: · ITABER& <CARTA 

.l.A); ITAPEVA (CARTA 2A>; BURI <CARTA 3A>; ITARARÉ CCARTA 4A>; EN

~ENHEIRO HAIA <CARTA 5A>; RIBEIR~O BRANCO <CARTA 6A>; OURO VERDE 

~CARTA 7A>; BARRA DO CHAP~U <CARTA 8A); e, ARACAiBA CCARTA ·9A). 

* * * 
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- PRODUC~O GR~FICA E APRESENTAÇÃO FINAL - 1ª· FASE 

O desenho grjfico final foi feito a nanquim eru papel vege

tal. O destaque dado às ireas ocupadas pelo reflorestamento foi 

possível atrav~s da aplic~ção da ~elícula Letra-Tone. Anterior

me~te, procedeu-se an estudo p~ra a realiza~io grifica: formato 

de papel, legenda, símbolos e letras <uso do normdgrafo). 

Esses resultados apresentados nas CARTAS iA a 9A, formam 

apenas a primeira parte do trabalho proposto. O segundo momento, 

do qual ji nos referimos, realizou-se a partir de dois produtos 

foto~r,ficos de imagens TM/LANDSAT da regi~o em estudo. Procedeu

se entio a uma interpretaç~o visual preliminar das imagens, no 

sentid6 de identificar as áreas ocupadas por florestas homogineas 

de Pinus e Eucal~ptus, a elabora~~º de um "overla~" sobre as ima

gens, e a sua produ~io gr,fica. 
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- INSTRUMENTOS, MATERIAIS, TÉCNICAS E DESENVOLVIMENTO - 2ª· FASE 

Como base para o desenvolvimento desse segundo momento do 

trabalho, foram util i zados produtos fotogrjficos de imagens do 

sensor · "Thematic Mapper" <TM> do sat~lite LANDSAT 5, constantes 

do acervo da Mapoteca do Departamento de Geografia da FFLCH/USP. · 

O propósito era o de identificar a feiçio correspondente ao re

florestamento CPinus spp. e Eucal~ptus spp.). Para isso, foi ne

ce~sirio utilizar-se dos conhecimentos ticnicos ligados à anilise 

visual de imagens, no que diz respeito às diferentes classes de 

vegetaçio. 

Primeiramente foram selecionados os produtos fotogrificos 

das imagens que se adequavam à ãrea em estudo, e ao conjunto de 

Cartas do Bras~l usadas como fonte na primeira fase: 

1 - Imagem Fotogrifica - TM/LANDSAT, WRS, drbita 221, 

Ponto 77, Quadrante B, Composiçio colorida <Bandas 2,3 e 4), 

escala aproximada 1:100.000. Data de Passagem, 09/08/1988. 

2 - Imagem Fotogrifica - TM/LANDSAT, WRS, órbita 220, 

Ponto 77, Quadrante A, Banda 5~ escala aproximada 1:100.000. 

D~ta de Passagem, 14/09/1986. 

3 - Imagem Fotogr,fica - TM/LANDSAT, WRS, órbita 220, 

Ponto 77, Banda 3, escala aproximada 1:250.000. Data de Pas

sagem, 14/09/1988. 



4 - Imagem Fotogr,fica - TM/LANDSAT, WRS, cirbita 221, 

Ponto 77~ Quadrante D~ Composi,io Colorida <Bandas 2~3 e 4>~ 

escila aproximada 1:100.000. Data de Pas~agem, 09/08/1988. 

Tamb~m foram utilizados os seguintes instrumentos e mate

riais: papel v~getal, e papel vegetal quadriculado, nanquim (ca

netas com espessuras variadas), película Letra-Tone, Planímetro. 

Apds a interpteta,lo visual preliminar, foram selecionadas 

as imagens fotogrif icas que interessavam mais de perto ~ ~rea em 

estudo. Foram escolhidas para a real iza1;ão gráf:i."ca final, as ima

gens fotogrificas "i" e "2", ficand6 a imagem "3" como apoio. Foi 

entlo feito um "over1a~" sobre as imagens, destacando-se os mes

mos ~lementos da primeira s&rie de cartas <rede viiria principal, 

rede hidrog,·áfica pr int: ipa 1, 1 imites . pol ít ico-administ rat ivos en

tre ·muni e ÍP ios e Estados~ áre«is m·ban.as e án~·as de ·.-ef'l orestamen-

to). 

* * 
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- INT.ERPRETACÃO VISUAL 

Nn int erpHtt aç:ão de dados orb i. tais em veget aç:ão, ap 1 icados 

particular~ente às ireas de florestas homogineas plantadas, deve

se considRrar a escolha dos Canais <Bandas> mais adequados para a 

identifica'~º daquele tipo de uso~ Assim, . ~ importante •abe~ que 

dentro do espectro eletromagnético, a ·vegetai.;:ão responde diferen

temente a radia~ão, de acol·do com o Ca.nal <Banda>, · ou a falsa cor 

<composiç~o colorida) uti1izados<03>. Os alvos florestais tem a 

propriedade de absorver maiores quantidade~ de eheigia eletromag

~ét ica ~a r~giio do visível. Sabendo-se que o sensor TM/LANDSAT 

possui sete bandas~ com numera'~º de i a 7, sendo que cada Banda 

representa uma fnixa do espectro - do visível ao infra-vermelho 

d i stant.e isso significa que, no caso desse estudo, eram mais 

recomendadas as composiç5es com as Bandás e e 3~ A Banda 5, tam

t&m na região do visível, faz com que a vegetação absorva maior 

quantidade . de energia em relação direta ao aumento de densidade 

da .cobertun1. No caso da imagem processada como produto colorido 

que foi · utilizada <Imagem "i", Bandas 2,3 . e 4), . as áreas t'lores

blis homogê11e<'i~i t iven1m como n?spo~ita as variações de vermelho 

escuro. No caso da outra imagem utilizadai Banda dni~a <Canal 5), 

as respostas da cobertura florestal homogên:ea foram, as varia~ões 

de cinza escuro. 

A ~poca da tomada das ·imagens também é importante, pois as 

condi,5es atmosféricas ligada~ às variaç5es .sazonais que ocorrem 

.com as espécies vegetais influem no comportamento espectral da 

vegetação.· Assim, as imagens tomadas no período mais seco, · quando 

a região apresenta tal característica, slo mais recomendadas. No 
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caso. as imagens utilizadas foram tomadas em Setembro de 1986, e 

em Agosto de~ 1988. 

Outras variiveis devem estar presentes no processo de inter~ 

1Pretaç:ão/ident ificaç:ão . das áreas flo1·esta.is homogêneas, tais ~o,;;,"" 

mo: o padsão t~~rrito\·ial daciuele tipo de uso (geralmente geomé-

tr ico·, regula\·, podendo-se ident i f ical· uma pequena t·ede de cami-:-

~hos e carreadores no seu crintext-0; a homogeneidade e a densidad• 

~a cobertura, que vem facilitar a sua diferenciaç:io das áreas~e 

~lo~esta nativa, por meio da textura mais "lisa" que ~ primeira 

J:lPn~s(?nta <a m<3.ta nativa É' mais "rugosa11
, devido .aos vá1·ios anda-

~es/heterogeneidade de esp,cies e estágios de desenvolvimento). 

É importante registra\- que o trabalho · de inté1·p1·etaç:ão rea..:. 

~izado, ~oderia ter sido mais pfeciso e quali~ativa~ente mais ri-

ço se fosse complementado e rétificado por tr•balho de campo, o 

)ue ·acabou não· ocor~endo, em virtude do grande esforço material e 

~peracional que a dimensio da irea estudada exigia. Daí nlo ter 
f) 
~ido possível, por exemplo, a identificação dos gineros, idade 

Ao~ maci~os, volume de madeira por unidade de área, etc. 

* * * 



- PRODUCÃO .GRÁFICA E APRESENTAC~O FINAL - 2ª· FASE 

Nesta et~pa for~m realizadas as mesmas tarefas relativas .à 

produ~io gr,fica das Cartas 1A a 9A: e s tudos do formato do pa pel, 

legendas, símbolos, letras e a normogr~façio. Tamb~m foi nece~s'

r io realizar um pequeno ajuste no desenho final, no sentido de 

fazer coincidir~ nos dois conjuntos de cartas, os traçados e as 

localiza,5es de alguns dos elementos representados <áreas urba

nas, hidrografia principal~ rede vi,ria>. Esse procedimento se 

fez necessirio, embora atente contia um m~ior rigor ticnico- car

togr,fico, uma vez que as fontes utilizadas diferem em projeç~o, 

e a escala em que os produtos sio ap~esentados <~se. 1:100.000), 

~' na verdade, uma escala aproximada, pois: a segurida passagem d~ 

escala da primeira série de cartas <de 1:75.000 para aproximada

mente 1:100.000) foi feita atrav~s de r eduçio em miquina de r€

prografia; e, também é sabido que as escalas das imagens fotográ

ficas do TM/LANDSAT nio slo, total ' e rigoro•amente idinticas · à s 

escnlas impressas nas suas legendas. 
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- PLANIMETRIA - 1ª· E 2ª· FASES 

Um dos objetivos dessa atividade era o de verificar as di

mens5es das 'reas ocupadas por reflorestamento em cada carta e no 

conjunto. das suas séries de cartas. Procedeu-se entlo à Planime

tria das manchas destacadas, primeiro sobre as bases originais 

<Cartas do Brasil/IBGE, e 'ov~rla~' das imagens>, e em seguida, 

para efeito compar a tivo de dados, sobre os produtos cartográficos 

ji reduzidos <escala 1:100.000). Na execu~~o, foram aplicadas 

duas formas diferentes de medição: atrav~s do Planímetro, e por 

meio ae contagem de quadrículas, usando-se nesse caso, papel ve

getal milimetrado. Quando da existincia de resultados diferentes 

em termos de valores de 'rea medidos pelas duas t'cnicas, optou

se pelo resultado apresentado pela contagem de quadriculas de pa

pel mil i metrado transparente. As medidas encontradas, em metros~ 

ki18metros quadrados, foram transformadas em hectares. 

Os resultados da Planimetria para os dois conjuntos de car

tas (1A/9A, e 1B/9B>: Cpág. seguinte> 
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NOME DAS CARTAS/IDENTIFICAC~O 

ITABERÁ CiA e 1B) 

ITAPEVA C2A e · 2B> 

BURI C3A e 3B> 

ITARARÉ C4A e 4B> 

ENGENHEIRO HAIA CSA e SB> 

RIBEIRÃO Bl~ANCO C6A e 6B) 

OURO VERDE C7A e 7B> 

BARRA DO CHAPÉU CBA e 8B) 

ARAÇAÍBA C9A e 9B> 

TOTAIS 

ÁREA OCUPADA PELO REFLORESTAMENTO 

C1A a 9AJ - em HA - [1B a 9BJ 

2.257 6.721 

10.040 17.369 

30.130 17.580 

16.100 20.377 

25.020 22.233 

9.140 12.325 

44.862 5.776 

8.210 4.289 

6.380 10.665 

152.319 117.335 

.ÁREA TOTAL DE UHA FOLHA: 70.762,5 HA • 

• ÁREA TOTAL DE NOVE FOLHAS: 636.862,5 HA • 

• ÁREA MÉDIA OCUPADA PELO REFLORESTAMENTO POR FOLHA NA - S~RIE 

1A/9A: 16.924,3 HA • 

• ÁREA MÉDIA OCUPADA PELO REFLORESTAMENTO POR FOLHA NA SÉRIE 

1B/9B: 13.037,2 HA • 

• MEDIANA DA SÉRIE iA/9A: 10.040 HA. CITAPEVA - 2A> 

.MEDIANA DA S~RIE iB/9B: 12.325 HA. CRIBEIR~O BRANCO - 6B> 

350 



Nota-se uma diferen~a, em termos de área ocupada pelo reflo

restamento, em favor da S'rie de Cartas 1A/9A, da ordem de 34.994 

ha. A área total reflorestada ocupava, na S'rie 1A/9A, 23,92X de 

todo O · territdr10 das ndve cartas. Na S'rie 1B/9B, essa propor~io 

cai para 18,43% • Isto significa que, no intervalo de tempo que 

se ~itua entr~ as duas s'rie de cartas <início da d'cada de 70 e 

final da década de 80), os cortes/desbastes superaram os plan

tios~ fato que parece se repetir~ nos tlltimos anos., para todo o 

Estarlo de S~o Paulo <Ver TABELA 24>, e que, como j~ foi dito an

terJormente, j uma das principais preocupa~5es dos setores indus

t\·iais envolvidos com o reflorestamento. As maiores diferenç:as 

encontram-se na~ cartas de BURI C3A - 3B = 12.550 Ha.> e, princi

palm<~nte OURO VERDE <7A - 7B = 39.086 Ha. >, se.ndo que, son1ente 

nesta dltima, a diferen~a ' maior do que entre os totais <S~RIE 

iA/9A - SÉRIE. 1B/9B>. Nas cartas da segunda s'rie, cinco apresen

tam acréscimo de área ocupada pelo reflorestamento: ITABERÁ, ITA

PEVA, ITARARÉ, RIBEIRÃO BRANCO, e ARACAíBA, que no conjunto, 

acrescentaram mais 23 •. 540 Ha. em relaç:ão às mesmas cartas da pri

meira. série. 

O que talvez possa ser dito de acordo com esses dados ' que, 

embora tenha ocorrido uma retrat;ão da área ocupada pelo reflores

tamento ao longo do período, .a sua expressão territorial revelou, 

na segunda s'rie <1B/9B>, uma distribuiç~o mais e~uilibrada. 

* * * 
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- APONTAMENTOS FINAIS 

De arordo com as informa~5es constantes das Cartas do Brasil 

usadas como base, dos estudos consultados, e dos dados coletados 

na cidade de Itapeva durante o trartscorrer da pesquisa de campo 

<escritórios · da PINARA S/A, PLANTAR S/A, Prefeitura Municipal de 

Itapeva, Casa da .Agricultura, Delegacia do IB.GE>, foi possível 

pontuar o seguinte: 

1- As florestas plantadas de Pinus e Eucal~ptus na 
... , .. 

reg1ao 

estudada, vão espalhal·-se sobre áreas originalmente cobertas pela 

chamada vegeta,ão de "Campos Limpos" <Ver FIGURA 2>. Tal cobertu

ra original, segundo a fonte consultada<•4> e as observa~5es . d~ 

campo, ocorrem ~m altitudes entre 650 e 800 m., principalmente 

nos municípios de Itapeva .e Itararé, . est"ando associadas com ma.tas 

de Arauc,ria. Chama-se a aten,ão também para a transi~io entre 

Campos Limpos e Campos Cen·a.dos . que ocorre na região. 

2- Pode ser lembrado t«imbém que, históricamente, a econo•ia 

colonial e pré-industrial brasileira, utilizou. os chamados Campos 

je Itapetining~ ~omo território de . apoio ao com,rcio interno de 

animais de criação e gênet·o's Pl"imários básicos <charque, mi lho. 

feijio, fumo>. Essa atividade suplementar de car,ter esparso e 

.(ransitório pode ter encontrado na vegeta~ão herbácea original 

yma »vantagem" natural, s~ja como pastagem, seja pela facilidade 

)elat iva que apnrsentava para a atividade de transporte de exce•· 

~entes em 'poca em que os meios de locomo,~o e as vias de circu-

~ação eram precários. 

3- Nesse sentido, não seria fora de propósito tentar rela-

~ionar as bases histórico-econ8mica~, que t~m imprimido àquele 
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território at• recentemente um baixo din~mi~~o no seu processo de 

dcupa,io e aden5amento t~cnico e populacional, com a afirma~ão de 

um padr~o agr,rio-fundiário cuja valoriza~~º tem sido modesta e 

irregular em termos relativos~ al'm de um caráter mais extensivo 

do que intensivo no que diz respeito às atividades rurais desen

volvidas <com as exce~5es recftntes do reflorestamento, da cultura 

do feijão, e em dados momentos da história do lugar, de ~surtos' 

como os do algodlo e do trigo). 

4- Nesse contexto, junte-se a tentativa, embora pouco preci

sa~ de evidenciar os princip~is tipos de solo que ocorrem na re

gi~o destac~da pelas Cartas <Ver FIGURAS 3,4,5 e 6>. Grosseira

mente, poder-se-ia dizer que, as 'reas ocupadas pelo refloresta

mento, mapPada5 nas duaq s~ries de Cartas, instalam-se principal

mente sobre o L.atossolo Vermelho Amarelo var. Ol·to <FIGURA 3>, e 

os ·solos Podzo1 izados com Cascalhos <FIGURA 6). Na real idade, o 

primeiro ~ geralmente o ~ais 'cido dos quatro tipos, e o segundo, 

junto com o Solo de Campos do Jord~o <FIGURAS>, são os me~os 

profundos, ocorrendo~ geralmente, em 'reas de maior declividade. 

Ficam então colocadas algumas evidências que podem se juntar 

na tentativa de ~xplica,io da disposi,io territorial das ireas 

pcupadas pelo reflorestam~nto na região ~studada. São os casos 

~os elementos ligados à fertilidade, à vegeta~lo original e à to

~ografia dos terrenos, que incidem fortemente na determina~io dos 

,r~~os miximo~ a serem pagos pelos empreendimentos no momento da 

lompra ou do aluguel das terras; e tamb'm em rela~~º às perspec

tivas de remunera~io que os possíveis e diferentes usos que ali 

)odpm ser ~mpr€endidos vão aufefir, assim como nos diferenciais 



em termos de utilizaçio de fatores. 

~ possível tawbjm fazer os s~guintes apontamentos: 

O Pinus spp. ~ o ginero que largamente predomina nos maci

ço~• hf\mngêneu5 phmtados para fins comerciai~. e industriais na 

irea delimitada pelo estudo. As principais espicies cultivadas 

s~o o Pinus e11iottii e o Pinus taeda. 

- As florestas ulantadas de Pinus e Eucal~ptus na região tim 

u~ destino diversificado em termos de seu aproveitamento econ8mi

co: fabrtca~lo de pasta e celulose <maciços da Sguario, Pisa, 

Cia. Seng~s, e outros>; madeira serrada e seus derivados <Dura

flora/Duratex, Reflorestadora Marquesa, La Torre, entre outros>; 

explora~~º da resina do Pinus <Duraflora~ Resisul/Grupo Ultra, 

Resineves>; e a produ,io de carv~o vegetal para a alimentaç~o dos 

fornos de redu~~o do calc,reo, utilizado como mat,ria-prima na 

fabrica~io de cimento e cal <Grupo Votorantim, Grupo Minerca1,· 

Cia. de Cimento Portland Maring,/Grupo Vidigal, entre outros), 

atividade que j significativa na área em razio da ocorrincia de 

jazidas de calcáreo magnesiano. 

Grande parte dos 39 imóveis da Sguario S/A e Pinara S/A 

est~o localizados nas Cartas de Rib~irio Branco C6A/6B> e Ara~aí~ 

ba <9A/9B> qu•, intlusive, mostraram crescimento na ocupa~io pelo 

reflon::·stamento da primeira para a segunda. série de Cartas. 

~ Chama a atent~o a enorme "mancha" de reflorestamento . da 

tarta 7A <Ouro Verde), que se estende continuamente para outras 

Cartas <Itarar,/4A, Engenheiro Maia/5A, e Barra do Chap,u/SA>, 

formando um tlnico e gigantesco maciço. Nota-se uma dr,stica ~edu

~~o na segunda série de Cartas. Soube-se por informantes locais 
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<escritório da Plantar S/A) que aquele enorme pfantio constituía 

Parte do patrim6nio da empresa at~ recentemente, tendo sido ven

dido para.a Pisa <Papjis de Imprensa S/A - Jaguariaíva/PR>. 
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NOTAS - ANEXO 2 

C0i) - IBDF. O Setor Florestal Brasileiro 1979/1985. Brasília, 

i 9B~'l , p p .. 27 /30 .. 

(02) - IBDF, op. cit.; 1985, p. 29. 

C03) - O INPE possui virios artigos t'~nicos na área de inter

preta~io visual e automitica de dados sensoriados. Nesse 

caso, os trabalhos consultados foram: J. R. dos SANTOS et 

allii. "Metodologia de Interpretaçlo de Dados de Senso

riamento Remoto·e Aplicaçio em Vegeta,lo". Instituto de 

Pesquisas Espaciais CINF'E), S. ,J. dei~; C'-~1111:-ios, a9os·

to/198~; e, M. L. B. TRINDADE et allii. "Avalia(;~Ío Vi~~u.al 

de Im~gens do Sensor 'Thematic Mapper' na Classifica,io 

da Vegeta(,:io". V Congresso Florestal Brasileiro. Comuni

ca~5es Científicas. Olinda/PE, outubro, 1987, mimeog. 

C04) - HINIST~RIO DA AGRICULTURA/Comissio de Solos. Levantamento 

df.~ Reconhecimento dos Solos do Estado de São Paulo (Con

t r ibuh:ão à C~xt <1 de Sol os do Brasi 1 >. Rio de Janeiro, 

1960. 
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TABELA 20 

CELULOSE - MAIORES PRODUTORES E SUAS PARTICIPA
CõES NA PRODUC~O NACIONAL 
< em toneladas > 

PRODUCXO PARTICIPACÃO<X> 
GRUPOS/EHPRESAS 1985 ·1986 1985 1986 

GRUPO KLABIN 732759 761196 . 21,53 21,41 
.Inds. Klabin de Papel e C2lulose S.A. 394169 425975 11,58 11,98 
.Riocell S.A. 242363 242064 1,12 6,81 
.Papel e Celulose Catarinense S.A. 37847 93157 2,s8 2,62 . 
.Papelão Ondulado do Nordeste S.A./Ponsa 8379 0,25 e,ee 

ARACRUZ CELULOSE S.A. 470055 . 475914 13,81 13,39 
CELULOSE WIPO-BRASILEIRA S.A./CEHIBRA 329461 344571 9,68 9,69 
Cia. SUZAHO DE PAPEL E CELULOSE 327761 331818 9,63 9,33 
CHAHPIOH PAPEL E CELULOSE .L~da "245539 212764 1,21 1,61 

·RIPASA S.A. CELlR..OSE E PAPEL 221249 214523 6,30 6,13 
Cia. FLORESTAL HOHTE DOURADO 201169 225144 5,91 6,35 
Inds. DE PAPEL SIH~O S.A. 166644 181578 4,96 s,11 
HAHVILLE Prods. FLORESTAIS ltda 137135 143077 4,03 4,e2 
RIGESA CELULOSE PAPEL E E•bs.Ltda 169958 120189 3,23 3,40 

SOHA 2943729 3071985 86,49 86,40 

DEHAIS 459735 483422 13,51 13·,69 . 

TOTAL 3403464 3555407 1ee,ee 190,ee 

FONTE : Relatório Estatístico ANFPC - 1987 



T·ABELA es. 

·PAPEL - MAIORES FABRICANTES E SUAS PARTICIPAC5ES 
NA PRODUÇÃO NACIONAL ( em toneladas > 

GRUPOS/EHPRESAS 

GRUPO KLABIN 
.lnds. Klabin de Papel e Celulose S.A. 
.Klabin Fabricadora de Papel 
.Papel e Celulose Catarinense S.A. 
.Papelão Ondulado do Nordeste S.A./Ponsa 
.lnds. Klabin de Papel e Celulose S.A.CSP> 
.CPS - Cia. Papeleira do Sul 

GRUPO SUZANO 
.Cia. Suzana de Papel e Celulose 
.Agaprint lnforaática ltda. 
.Bacraft S.A. ·1nd. de Papel 

CHAHPION PAPEL E CELULOSE Ltda. 

GRUPO SIHÃO 
.Inds. de Papel Simão S.A. 
• lnd. de Papel Piracicaba S.A. 
.Ind. de Papel e Celulose de Salto S.A. 

GRUPO RIPASA 
.Ripasa S.A. Celulose e Papel 
.Cia. Santista de Papel 
.Limeira S.A. lnd. de Papel e Cartolina 
.Ripasa S.A. Celulose e Papel < II > 

PRODUCÃO 
1965 1986 

6919&4 
493051 
73238 
67099 
32531 
18883 
12392 

384857 
365127 

11180 
550 

143886 
510499 
75127 
67738 
37297 
18612 
33813 

457225 
439297 
11339 

589 

240934 305111 

230037 
123182 
91420 
17435 

221173 
73465 
61920 
57819 
27962 

257414 
140536 
101845 
15233 

235644 
75216 
67151 
65654 
27733 

RIGESA CELULOSE, PAPEL E EHBALAGENS Ltda. 199443 209055 
HANVILLE PRODUTOS FLORESTAIS Ltda. 157492 17B6e5 

GRUPO TROHBINI 
.Fca. Celulose e Papel S.A.-FACELPA <PR> 
• Fca. Celulose e Papel. S.A.-FACELPA <RS> 
.Fca. Celulose e Papel S.A.-FACELPA CSC> 

PISA - PAPEIS DE IHPREHSA S.A. 
PAPIRUS IDúSTRIA DE PAPEL ·S.A. 
SANTA HARIA Cia. DE PAPEL E CELULOSE 
Cia. lndl. DE PAPEL PIRAHY 

SUBTOTAL 
DEMAIS 

TOTAL 

fllfTE : Relatório Estatístico - AHFPC - 1987. 

115214 
66471 
25489 
23386 

134929 
75516 
28191 
31248 

98846 . 123282 
73867 80223 
68661 71759 
61434 66618 

2565791 2862951 
1455609 1662619 

4121490 4525571 

PARTICIPAC~O<X> 
1985 1986 

17,36 
12,26 
1,82 
1,69 
e,01 
e,41 
e,31 

9,57 
9,ea 
e,20 

5,91 
3,06 
2,42 
e,43 

5,54 
1,83 
1,54 
1,44 
e,10 

4,96 
3,91 

2,86 
1,65 
e,63 
0,s0 

2,46 
1,64 
1,11 
1,53 

16,42 
11,28 
1,66 
1,59 
e,02 
9,41 
0,15 

10,11 
9,71 
e,25 

6,74 

6,49 
3,~9 
2,53 . 
e,aa 

5,86 
1,97 
1,67 
1,63 
0,69 

3,.36 
1,88 
e,1e . 
e,10 

3,17 
1,99 
1,78 . 
1,66 

63,81 67,13 
36,19 32,97 

.1ee,ee 11e,1e 



TABELA · ee 

CENTRO-SUL - RESUMO DA COBERTURA VEGETAL 
<em 1.000 HA.> 

UNIDADE DA FEDERAC~O 

SUL 
.Rio Grande do Sul 
• San t a Ca t a 1- i na 
.Paraná 

SUDESTE 
.São Paulo . - - . 

· .Minas Gerais 
.Rio de Janeiro 
.Espírito Santo 

CENTHO·-OESTE 
.Mato Grosso 
.Mato Grosso do Sul 
.Goiás 
.Distrito Fed~ral 

NATIVAS* 

1.585,7 
3.190;7 
3.414,1 

2 • . 069.,:8 
·13.85?;6 

820,7 ·. 
627,0 

N/D 
N/D 
N/D 
N/D · 

- Inclusive Arauc.ária, capoeira, cerrado, campo cerrado. 

IBDF~DE - Inventário Florestal Nacional - IFN -1985 

X U.F. REFLORESTAMENTO 

5,6 122,9 
33,4 215,7 
11,2 356,2 

8,3 426,8 
30,3 1.210,3 
19,1 6,5 
13,7 131,2 

N/D 
396,8 
59,1 
20,a 
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TABELA Z3 
QUADRO COMPARATIVO MUNICIPAL (Estado . S"ão 
Paulo) : PARTICIPAÇÃO DOS INCENTIVOS FISCAIS 

NAS AREAS REFLORESTADAS ( 1967-1977) * 
% do Óreo ref lorestoda Área reflores- ~ 

Município 
com Incentivos Fiscais em 
relação o área total re-

todo com lncen , 
tives Fiscais - 1 

floresta do ( ho) 

BURI 71.05 13. 200 1 
1 

BOTUCATU 93,32 16. 500 i 
1 
1 

ANHEMBI . 95.28 4.900 1 

~.-
... 

BOFETE 98.29 13. 000 

SAO MANUEL 71,40 4 . 300 
, 

70,60 6.900 1 AVARE 
1 

CERQUEIRA 88,57 
. 

4.000 
CÉSAR . 

99,66 4.350 
1 

ITAI ; 

' 

' ITATINGA 82, 70 17. 700 i 
i 

1 
1 

' S:.N7A 6$.BAii.A 1 1 
1 DO R!O PARDO i 75,80 10.000 ! 

---·- : 
ITAPETININGA 39,98 9.700 1 

: 
' . i 

ANGATUBA 65,37 12. 250 : 
j 

, 
95,30 5.600 1 

GUAREI 1 

Si.D MIGUEL 
1 

68.48 10.600 ' 1 
ARCANJO 1 

1 

14 Munic. % Médio 79,7 133. 000 
1 

Total 1 
1 _ ___ ::-U 

FONTE: INSTITUTO FLORESTAL/ SECRETARIA OE AGRICULTURA 00 ESTADO DE 
SÃO PAULO. DADOS DE 1977/ 76: * PINUS IPP. E EUCALYPTUS •PP• 



TABELA 24 

ÁREAS REFLORESTADAS COM PI NUS sp. E EUCAPYPTUS 
sp. NO ESTADO DE SÃO PAULO, COM UT ILI ZACÃO DOS 
INCENTIVOS FISCAIS OU REPOSICÃO FLORESTAL OBRI
GATÓRIA. EXPLORACÕES AUTORIZADAS PELO IBDF-DESP 
PARA ESSAS ÁREAS <PLANOS DE CORTE OU RESINAGEM 
APROVADOS> 

~ 

ANO 

1 
PROJETADO <HA> 1 CORTE OU DESBASTE 

1 1 
EUC. PINUS 1 EUCALYPTUS sp. 1 PIHUS sp. 

RESINAGEH <PIHUS sp.) 

'--~~~~~..__~~~~~_.._~~~~~~~~~-
' 1 1 1 1 1 1 
IÁREA<HA>IVOL H3 C/CIÁREA<HA>IVOL H3 C/CIÁREA-HA ~RVORES IPRODUÇ!O-KG 

1967 1 17985 
1968 1 23453 
1969 1 
1970 1 
1971 1 
1972 1 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1989 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 

22106 
31379 
52020 
68267 
57110 
40149 
34933 · 
24090 
13421 
12010 
8523 1 
9588 

12979 
10610 
10208 
20848 
16915 
18268 

1558 

15647 
22487 
34595 
32493 
24491 
17185 
15033 
16802 
7300 
8045 
1511 
1724 
717 
113 

1118 
191 
1-40 

231 
548 
136 

1180 
267 

8271 
1818 

25503 
24179 
32225 
40842 
31367 
30630 
34505 
30747 
32919 
47365 
38082 
47811 

273795 
29982 

1575016 
280441 

3663715 
3270687 
5051847 
6539012 
4444957 
4162124 
5204774 
4321529 
5256394 
7186130 
6550927 
6311460 

505421 200507 427711 64122781 

1522 
1325 
1538 
8967 
8147 

16824 
22893 
9180 

13591 
290et 
11167 
17861 . 
17181 
14562 

164758 

48021 
68516 
99597 

504329 
604131 
971451 

1540509 
780489 

1105619 
1095048 
1319508 
1963342 
1796171 
2072116 

13968847 

~rea total dos projetos incentivados - Eucal~ptus : 470667 ha 
Pinus : 196997 ha 

IBDF/DESP/GACAP 1988. 

882 
1108 

32482 
13195 
14817 
14310 1 
12078 1 

1 
l 

8887'! 1 
1 

397286 
1163039 

13746948 
8256251 

11431623 
11664937 
9308815 

55968899 

1398404 
2324555 

41889853 
31689195 
45986051 
41962765 
32922787 

198173619 
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CARTA 6A 

lEGEND A 

L .. ITE INTERlllJNICIPAL 

ESTRADA PAVIMENTADA 

ESTRADA Mio PAVlllENTAOA 

111 l 111 ESTRADA OE FERRO 

IUO 

REFLORESTAMENTO 

OUTROS DA DOS 

ÁREA OE REFLORESTAMENTO DA CARTA = 9. 140 hG 

OECUNACÃO_MAGNÉTICA 1975 
E CONVERGEFCf A MERIDIANA 

00 CENTRO Dil FOl.JfA ---

ESCALA 1: 100 000 
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CARTA se 

LE G E.NO A 

• CIDADE 

LIMITE INTERMUNICIPAL 

ESTRADA PAVIMENTADA 

ESTRADA NÃO PAVIMENTADA 

ESTRADA OE FERRO 

RIO 

lillTI . . REFLORESTAMENTO 

OUTROS DADOS 

ÁREA DE REFLORESTAMENTO DA CARTA = 22.233 ho 

ESCALA 1' 100 000 
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DESENHO ' ENI REGINA SIQUEIRA 

1990 
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CARTA 5A 

LEGENDA 

CIDA~ 

L .. ITE INTERMUNICIPAL 

ESTRADA PAVIMENTADA 

ESTRADA NlO J'AVIM,EfHA DA 

ESTRADA DE FERRO 

RIO 

REFLORESTAMENTO 

OUTROS DADOS 

ÁREA OE REFLORESTAMENTO DA CARTA: 25. 020 ha 

OECUNACÃO ' E CONVER _MAGNETICA 1975 
DO CENGEl'CI A MERIDIANA 

TRO DA FOLHA .... 

ESCALA 1:roo OOO 
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IBGE- SUPERINTENOfCIA DE 
FONTE 

CARTOGRAFIA EDIÇÃO 1975 

ORGANJZAçÃO• SÉRGIO BR •., ""' MAGA LDI 

ORIENTAÇÃO GRiFICA • . ROBERTO DEGANUTTI 

DE$ENHO• EN 1 REGINA SIQUEIRA 

1990 
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ÁREA OE 

CARTA 48 

LEGENDA 

CIDADE 

LIMITE INTERMUNICIPAL 

ESTRADA Pl\VIUfNTADA 

ESTRADA NÃO PAVIMENTADA 

ESTRADA DE FERRO 

RIO 

REFL<m ESTAMENTO 

OUTROS DADOS 

REFLOR EST AMEN TO DA CARTA = 

ESCALA 1=100 000 
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WRS 221 / 778 
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DESENHO• ENI REGINA SIC~JflRA 

1990 

20.377 ho 
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CARTA .4A 

LE6END A 

CIDADE 

---- LIMITE INTERMUNICIPAL 

ESTRADA PAVIMENTADA 

----- ESTRADA NlO PAVIMENTADA 

•• 11 li' ESTftAOA DE FERRO 

ltlO 

REFLORE;STAMENTO 

OUTROS DADOS 

ÁREA DE REFLORESTAMENTO DA CARTA = 16. IOOho 

DECUNACÃO_MAGNÉTICA 1985 
E CCWVERGENCI A MERIDIANA 

00 CENTRO DA FOU4A 

--·· 
•••07• 

ESCALA 1: 100 000 

10C10e O 1000 2000 moo ~ 
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FONTE 
IBGE- SUPERINTENDfCIA DE CARTOGRAFIA - EDIÇÃO 1985 

ORGANIZAÇÃO • SÉRGIO BRAZ MAGALDI 

ORIENTAÇÃO GRÁFICA ' ROBERTO DEGANUTTI 

DE.SENHO• ENI REGINA SIQUEIRA 

1990 
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CARTA 38 

LE GENO A 

CIDADE 

LIMITE INTERMUNICIPAL 

f ITR ADA PAVU1HN TADA 

ESTR&DA NÃO PAVIMENTADA 

ESTA ADA DE FERRO 

suo 

REFLORESTAMENTO 

OUTROS DADOS 

REFLORESTAMENTO OA CARTA 

ESCALA I= IOO 000 

1õeê' 

FONTE 
INPE-SP • IMAGEM TM • LANDSAT 

WRS 220177A 

OA6AHIZAçÃO• SÉRGIO BRAZ llAGALDI 
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= 17.580 ho 
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CA.RTA 3A 

LE 8END A 

etDADE 

Tl l•TERMU JC., AL 

ESTRADA PAYUI OTADA 

lo PAVlllEMTADA lST"ADA • 

lST"ADA DE fUtRO 

/ "'º 

ÁREA OE 

OUTROS DADOS 

CARTA = 30. J30 ~o REFLORESTAMENTO DA 

- ÉTICA t973 OECUNAC~= MERIDIANA 
E CCWVE TRO DA FOLHA OOCEN 

ESCALA 1: 100 000 

- • F-39 ;!4j" IBHBHH -

ENDCCIA DE 188E - SUPERINT 
FONTE .,..A -CARTOM Emc.lo 1911 

OAGAHIZAÇ.to ' 

MIENTAC.ÁO 

DESENHO• 

BRAZ MAGA LDI 

StRG IO DEM•UTTI . 
L ,. .. , ROBERTO 6RAFI ..... 

ENI RHINA SIOUEIRA 
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CARTA 28 

LEGENDA 

CIDADE 

LI T( 1 TCR CIPAl 

ESTRADA Po\\1 1111[ TADA 

[STAAOA ÃO PAVI TADA 

ESTRADA Of F'ERAO 

R IO 

R[FL.CAEUANE TO 

OUTROS DADOS 

DE REFLOR ESTA MEN TO DA CARTA = 17. 369 ha 
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CARTA 2A 

LEGENDA 

CIDAllE 

---- L•rn INTERllUNICIPAt. 

---~,_- ESTRADA NlO PAVIMENTADA 

.... '[ ESTRADA DE FElt•O 

"'º 
REFLOREITAMENTO 

OUTROS DADOS 

ÁREA OE REFLORESTAMENTO. DA CARTA = 10. 040 ha 

OECUNACÃO_Pr1AGNÉTICA 1983 
E CONVERGEtefA MERIDIANA 

00 CENTRO DA FOLHA .... 
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1990 
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ÁREA DE 

CARTA 18 

LEGENDA 

CIDADE 

LIMITE llUERUUNICIPA\. 

ESTRADA PAVIMENTADA 

ESTRADA NÃO PAVIMENTA DA 

ESTRADA DE FERRO 

RIO 

REFLORESTAMENTO 

OUTROS DADOS 

REFLORESTAMENTO DA CARTA = 6. 7 21 
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CARTA IA 

LEGENDA 

&1. CIDADE 

LIMITE INTERMUNICIPAL 

ESTRADA PAVIMENTADA .. __ _ 
ESTRADA NÃD PAVIMENTADA 

••••••• ~STRADA DE FERRO 

RIO 

REFLORESTAMENTO 

OUTROS DADOS 

ÁREA OE REFLORESTAMENTO DA CARTA = 2.2 57 ha 

OECUNACÃO_MAGNÉTICA 1g74 
E CONVERGEl'Cf A MERIDIANA 
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1990 
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A digitalização deste documento foi possível graças ao investimento do 

Programa de Pós-graduação em Geografia Humana (PPGH-FFLCH-USP) e 

realizada com recursos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. Essa ação 

integra as atividades de comemoração dos 50 anos do PPGH no ano de 2021. 

Para mais informações sobre o PPGH e sua história, visite a página do 

programa: http://ppgh.fflch.usp.br/. 
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